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RESUMO 

o presente trabalho estuda o Movimento de Bairros no Muni­

cípio de Nova Iguaçu, o MAB, entre 1974 e 1992. 

Ao recuperar a história desse movimento a preocupação é 

analisar e compreender o processo pOlítico-educativo e educa­

tivo-político e as relações de poder nele estabelecidas: a re­

lação direção(vanguarda)-base-massa} analisar este Movimento na 

sua constituição, em seu processo e em seus descaminhos de ges­

tão da contra-hegemonia popular • 

. O primeiro e segundo capítulos enfatizam a história do Mo­

vimento, enquanto processo político-educativo e educativo-polí­

tico contra-hegemônico entre 1974 e 1992. Busca-se reconstituir 

neles a gênese do Movimento e da sua "crise de identidade". 

O terceiro capítulo busca explicitar um conjunto de ques­

tões relativas às relações de poder intra-Movimento (direção­

base-massa) e ao caráter político-educativo e educativo-políti­

co neste/deste Movimento no seu processo de construção da con­

tra-hegemonia popular. 

Conclui-se o trabalho apontando alguns ensinamentos a par­

tir da práxis neste e deste Movimento e indicando alguns pres­

supostos para que a práxis político-educativa e educativo-polí­

tica~os Movimentos Sociais seja verdadeiramente democrática. 
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RÉSUHÉ 

Dans ce travail nous 

Associations de Quartiers de la 

(MAB) entre 1974 et 1992. 

étudions le 

municipalité 

Mouvement des 

de Nova Iguaçu 

En cherchant à refaire l'histoire de ce mouvement, notre 

préoccupation est d'analyser et donc de mieux comprendre le 

processus pOlitico-éducatif et éducatif-politico et les 

relations de pouvoir: la relation entre la direction du 

mouvement, sa base et la masse. Nous analysons comment ce 

mouvement s'est constitué et comment il a cherché son chemin 

pour se présenter comme contre-hégémonie populaire. 

Le premier et le deuxiême chapitres mettent en lumiêre 

l'histoire du mouvement comme processus pOlitico-éducatif et 

éducatif-politico contre-hégémonique, entre 1974 et 1992. Nous 

cherchons alors à reconstituer la genêse du mouvement et sa 

"crise d'identité". 

Le troisiemechapitre cherche à expliciter un ensemble-de 

questions relatives aux relations de pouvoir à L'intérieur du 

mouvement (direction-base-masse) ainsi que son caractere 

pOlitico-éducatif et éducatif-politico dans le processus:de 

construction de la contre-hégémonie populaire. 

Dans notre conclusion nous tirons quelques enseignements à 

partir de la Praxis de ce mouvement et nous indiquons quelques 

pistes pour une pratique vraement démocratique du 

politico-éducatif et éducatif-politico des mouvements sociaux. 
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INTRODUÇÃO 

Historicamente, em particular no Brasil, tem se notado nos 

movimentos populares, sindicais e partidários de projeto socia­

lista, um distanciamento entre vanguarda-base-massa trabalhado­

ra, popular, que se traduz na falta de mobilização das massas, 

no discurso sem ressonância, no indiferentismo das massas, que 

se tornam ausentes. 

Apesar de estudos que denunciam essa situação de distan­

ciamento, esse descolamento, por parte da vanguarda frente ao 

concreto das massas, os Movimentos sociais se ressentem da fal­

ta de estudos que busquem o como, o porquê e o que acontece 

nessa relação para que se dê e se mantenha esse distanciamerito. 

Este estudo, no seu limite de dissertação de Mestrado, de­

fronta-se certamente com uma questão das mais polêmicas da .. 1uta 

popular pela hegemonia social, por uma sociedade alternativa. 

Historicamente poucos estudiosos ousaram enfrentar esta questão 

para tentar compreendê-la e buscar caminhos para sua superação. 

Marx, em "A ideologia Alemã", criticando o socialismo idealista 

burguês, e Gramsci são exceções. Anteriormente, ao tratar desta 

questão, as análises se ativeram muito ao nível geral, idealis­

ta, com pouca vinculação ao concreto, ao real. 

situando-se no rumo da superação dessas generalizações re­

ducionistas anteriores, este estudo busca resgatar, de forma 

sistemática e exemplar, a memória de um Movimento Social real, 

concreto, o Movimento de Amigos de Bairros de Nova Iguaçu 

(MAS), Movimento Social Urbano com expressão significativa no 

Estado do Rio de Janeiro entre as décadas de 70 e 80 (1). 

O estudo do MAS, entre 1974 e 1992, reveste-se de uma·im~ 

portância ímpar para descortinar o caminho da construção da 
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contra-hegemonia popular. A soma das forças democráticas (es­

querda) e da Igreja Popular num objetivo comum é o principal 

fator responsável pelo surgimento e pelo dinâmico crescimento 

desse movimento social urbano naquele período. 

Depois de 1974, os esforços limitados e dispersos da popu­

lação para obter melhores serviços urbanos foram gradualmente 

transformados num dos movimentos mais conhecidos e melhor orga­

nizados no Estado do Rio de Janeiro. A Igreja Católica desempe­

nhou um papel relevante nesse desenvolvimento (cf. SCOTT, 1988: 

208). 

o caso de Nova Iguaçu também é interessante porque mostra 

a incapacidade, do Movimento de Bairros e suas lideranças de 

responder aos desafios políticos advindos das mudanças conjun­

turais. No caso, as conjunturas da Abertura POlítica, da "Nova 

República" e do "Neo-liberalismo" collorido: questão do proces-

.. so pOlítico-educativo e do processo educativo-político. Final­

mente, no caso de Nova Iguaçu, é possível detectar alguns dile­

mas que se dão na relação direção (vanguarda) -base-massa- -em bus­

ca da hegemonia popular. 

ADresgatar a história deste Movimento, buscando não fazer 

;apologia em prol desta ou daquela concepção política, este es­

tudo preocupa-se com um conjunto de questões tais como: 

a relação vanguarda-base-massa; 

o papel dos agentes externos; 

- as concepções-em conflito; 

os processos político-educativo e educativo-político de­

sencadeados. 

Ao analisar esse Movimento Social Urbano concreto, real na 

sua constituição, no seu processo, na proposta que não se com­

pletou principalmente por causa de suas lideranças descami-
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nhos da esquerda --, busca este estudo descortinar possíveis 

caminhos para a superação do distanciamento vanguarda-base-mas--" 

sa. 

Evidentemente, a matriz interpretativa deste evento histó­

rico, o MAS, ilumina o entendimento dos Movimentos Sociais no 

Brasil. Esta generalização de um caso particular (o MAB) ao 

universal (os Movimentos Sociais no Brasil, especificamente, 

pós 64) é possível porque, apesar das especificidades próprias 

a cada Movimento Social (sindical, popular, partidário), há de­

terminantes comuns a todos eles: contexto, acontecimentos, ato­

res, cenários, concepções e práticas. Assim,o estudo de um des­

ses Movimentos Sociais (no caso, o MAB) em seus determinantes, 

torna possível uma certa generalização e universalização. 

1. Objetivos 

Os objetivos deste estudo são: 

- Detectar como tem sido o processo político e educativo 

nos e dos Movimentos Populares, em geral, e no e do MAB, 

em particular (questão da relação vanguarda-base-massa). 

Analisar essa relação e indicar uma prática pOlítico-e­

ducativa e educativo-política que contribua para a cons­

trução da hegemonia popular, da cidadania, da democra­

cia, que passe pela autonomia do sujeito coletivo, o co­

letivo das classes populares e trabalhadoras. 

- 10 -



2. Metodologia e Procedimentos Técnicos 

"Segundo Marx, o conhecimento é um processo de ir além da 

aparência em busca da essência dos fenômenos" (KONDER, 1987: 

45), ir além da dimensão imediata à dimensão mediata. 

Evitando reduzir a relação vanguarda-base-massa e a sua 

prática política e educativa nos movimentos populares, a uma 

concepção apriorística e universalizante que as aplica abstra­

tamente, este estudo investiga como se tem dado histórica e 

concretamente essa relação num Movimento Social Urbano concre­

to, o MAS: 

"O melhor método será começar pelo real e pelo concreto 

que são a condição prévia e efetiva". E "o concreto é concreto 

por ser a síntese de múltiplas determinações, logo, unidade da 

diversidade" (MARX, 1987: 218). 

E aqui não se pode cair no reducionismo economicista, já 

criticado por Marx e Engels: "segundo a concepção materialista 

da história, o fator que, em última instância, determina a his­

tória é a produção e a reprodução da vida real. Nem Marx, nem 

eu afirmamos, uma vez sequer, algo mais do que isso. Se alguém 

o modifica, afirmando que o fator econômico é o único determi­

nante, converte aquela tese numa frase vazia, abstrata e absur­

da" (ENGELS, 1986: 150). 

Antes de mais nada, porém, "é sem dúvida, necessário dis­

tinguir o método de exposição formalmente, do método de pesqui­

sa. A pesquisa tem de captar detalhadamente a matéria, analisar 

as suas várias formas de evolução e rastrear sua conexão ínti­

ma. Só depois de concluído esse trabalho é que se pode expor 

detalhadamente o movimento do real" (MARX, 1983: 20). 

Assim, na primeira etapa, no processo de concreção, de 
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fundamentação do trabalho, utiliza-se o método de pesquisa-aná­

lise. Na segunda etapa, de posse de todas as informações con­

cretas para a fundamentação da tese passa-se a expor o conteúdo 

sistematizado: método de exposição. 

2.1. Justificativa do Método 

Adotou-se, "como procedimento geral, duas combinações de 

método: análise + síntese e indução + dedução. Análise, enten­

dida como a desagregação de um tema, de um sistema, de um pro­

cesso nos seus diversos componentes, momentos, dimensões para 

estudá-los tanto isoladamente como nas suas articulações e re­

lações pntre si e com o todo. Síntese, entendida como a reagre­

gação do que foi analisado, visando alcançar uma visão de con­

junte) e em profundidade do Real. Indução entendida como a cami­

nhGda do pensamento do particular para o geral, do local para 

global, do específico para o geral, do imediato para o mediato, 

do tático para o estratégico. Dedução, entendida como o caminho 

inverso" (ARRUDA, 1988: 11). 

Trata-se, no plano do pensamento, de desintegrar para ana­

lisar e de voltar a integrar o real (a relação vanguarda-base­

massa), a prática política e educativa no e do MAS, para ter-se 

uma visão de totalidade. 

Metodologicamente, após a definição dos objetivos (2), 

descreveu-se a prática política e educativa no e do MAS, a ma­

neira pela qual se tem dado aí a relação vanguarda-base-massa 

(levantamento histórico) (1 2 ). A seguir, criou-se o método de 

análise (2 2 ). De posse desse instrumental de e para a análise, 

analisou-se como tem se dado a relação vanguarda-base-massa e a 
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prática política e educativa no e do MAB (3 2 ). Para ter-se uma 

visão -orgânica,~ ~buscou-se sintet-izar a maneira- -pela qual se tem 

dado essa relação no e do MAS e levantar pistas para uma práti­

ca, uma visão política e educativa mais colada ao concreto das 

massas populares e trabalhadora (4 2 ). Por fim, fez-se a redação 

final expondo o concreto adquirido (52). 

2.2. Detalhando os passos 

12 momento: descrição da prática política e educativa no e 

do MAS (relação vanguarda-base-massa) 

Para se fazer uma análise em profundidade, isto é, para 

alcançar a essência do real (uno e mUltifacetado), mais além 

das aparências, para descobrir os fatos que determinam, nesse 

caso, a prática política e educativa no e do MAS, foi necessá­

rio ter clareza de todo no campon desta prática, de todos os 

elementos e dados (cf. ARRUDA, 1988: 14s). 

Por isso, neste momento, pesquisou-se ntodon o campo desta 

pLática no e do MAS, recolheram-se as múltiplas evidências -- o 

que aparece de imediato -- e algumas pistas para se chegar com 

profundidade à relação procurada (a descrição histórica do 

MAS) • 

Levantamento de: 

contexto: definição dos elementos que, historicamente, 

têm dado tônica ao MAS; 

acontecimentos:-principais acontecimentos-internos-e ex­

ternos (fatos, situações, lutas) ao Movimento que têm 

aprofundado a sua identidade; 
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- atores: vanguarda, base, massa. Principais atores (indi­

víduos, grupos organizados) que têm influído no MAB, 

seus interesses, concepções, modos de agir e relação com 

a base e a massa; 

- cenários: levantamento dos espaços onde se deram e se 

dão a prática política e educativa, a relação vanguar­

da-base-massa (rua, bairro, prefeitura, fábrica, secre­

tarias estaduais, FAMERJ, Igreja, sindicatos, partidos 

políticos etc). 

Para cumprir esta etapa entrevistaram-se, em primeiro lu­

gar 17 (dezessete) atores envolvidos direta ou indiretamente 

com o Movimento: direção, base e agentes externos. O questioná­

rio usado nas entrevistas serviu apenas como indicativo, pois 

foi se adaptando de acordo com a entrevista e o entrevistado. 

Em segundo lugar, fez-se um levantamento bibliográfico e 

documental sobre o MAB, sobre o Movimento Popular e a Igreja em 

Nova Iguaçu e sobre a realidade local, junto a bibliotecas, 

universidades e arquivos pessoais. 

Por fim, levantaram-se dados históricos e documentos do 

MAB, entre 1974 e 1992, junto aos arquivos do MAB, de entidades 

populares e de lideranças do Movimento (panfletos, jornal "En­

contro" do MAB, boletins da FAMERJ e Federações da Baixada, te­

ses aos Congressos do MAB, documentos internos eda Cáritas Dio­

cesana, atas, recortes de jornais etc.). 

Ao mesmo tempo colheram-se depoimentos de pessoas que es­

tiveram sob o raio de influência do Movimento. 

Este momento da descrição da práxis pOlítico-educativa e 

educativo-política no e do Movimento foi muito trabalhoso, por­

que-o MAB não teve maiores preocupações com a sua- memória, 

principalmente após se tornar Federação. A partir de então- foi 
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se reduzindo a preocupação da direção com a memória do Movimen­

to (arquivos documentais incompletos etc.) e com a publicação 

do Boletim informativo/formativo, o "Encontro", que foi defi­

nhando até sua completa extinção. 

22 momento: criação do método de análise 

Nesta etapa, preparou-se o campo para a análise da relação 

V-B-M e da prática política e educativa no e do MAB: 

- organizou -se o material levantado: sistematizaram-se e 

priorizaram-se os diversos componentes à luz dos objeti­

vos da dissertação; 

identificaram-se as mais importantes questões, temas, 

acontecimentos mais decisivos no e do ·MAB;-- desafios, 

problemas, atores, ordenando-os para análise (quanto aos 

atores, buscou-se organizá-lOS hierarquicamente de acor­

do com-a influência de cada um nessa-prática no MAB--­

eliminando-se os menos importantes); 

selecionaram-se, definiram-se, e até criaram-se os con­

ceitos, as categorias e as linhas de reflexão mais ade­

quadas à análise (tais como vanguarda/vanguardismo, ba­

se/basismo, massa, autonomia, práxis, democracia, poder, 

direção, intelectual orgânico, hegemonia, dimensões po­

lítica e educativa da ação política etc.); 

escolheram-se os recortes a fazer e definiu-se a forma 

de continuar o estudo, as informações adicionais a in­

cluir: aqui se fez uma pesquisa junto aos delegados do 

VII Congresso em dezembro de 1991 (massa sensibilizada), 

buscando corroborar ou não as evidências até então iden-
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tificadas (cf. Anexo 1); fez-se uma revisão literária em 

torno dos Movimentos Sociais Urbanos, da práxis pollti­

co-educativa e educativo-politica nos Movimentos lati­

no-americanos e da relação vanguarda-base-massa; fize­

ram-se levantamentos estatisticos do nivel de envolvi­

mento e participação das AMs no MAS, no Conselho de Re­

presentantes (CR). Definiram-se ainda os passos a seguir 

no estudo. 

Em suma, nesta etapa, tratou-se de definir o método para 

melhor estudar o MAB, e ver as informações a acrescentar. 

32 momento: análise da prática política e educativa no e 

do HAB 

Somente então atingiram-se as condições necessárias para a 

análise da prática política e educativa no e do MAS, tendo como 

enfoque central a relação V-B-M.-

Neste momento, buscou-se ir além das aparências, estudar o 

MAS profundamente e, nele, a relação V-B-M. Depoimentos de, e 

conversas com militantes e ex-militantes foram respaldando a 

análise. 

Para tanto, estudaram-se os dados levantados à luz da ex­

periência do Autor, dos depoimentos colhidos e do conhecimento 

uni versal acumulado sobre a questão ~ .. Conduz i1ãm esta etapa per­

guntas tais como a: 

que influxo o MAS (enquanto organização, sua vanguarda e 

base) tem exercido sobre a massa? Tende a mantê-la na 

situação de grande ausente ou procura envolvê-la sempre 

mais como sujeito coletivo do processo politico-educati-
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vo e educativo-político? 

- o MAB provoca efeitos de positiva "agregação" de um que­

rer político de base, de uma vontade política, de uma 

"vontade de potência" (Nietzche)? 

- ou provoca efeitos de negativo impedimento ao surgimento 

da vontade política -- autonomia -- nas massas popula­

res? (significado das vacâncias na direção e das corren­

tes não hegemônicas que se mantêm ou não na ação). 

"Analisar é buscar compreender a riqueza da diversidade e 

procurar os fios que tecem por detrás dela a Unidade Real. Ana­

lisar significa decompor o tema ou o acontecimento, desagregá­

lo nos seus diversos componentes, sejam eles fatos, fenômenos, 

problemas, situações. Analisar não significa julgar o Real •.• 

significa mais que tudo, detectar as tensões, ambiguidades, 

conflitos e antagonismos que constituem a complexidade do Real" 

(ARRUDA, 1988: 17). 

Rever o MAB em seus diversos componentes envolveu os se­

guintes passos: 

- "estudá-los separadamente, procurando compreendê-los, 

desvendar sua estrutura e tensões internas; no caso de 

cada ator, estudar também a natureza de seus interesses, 

suas ambigüidades, as forças, fraquezas e contradições 

de cada um; 

"estudá-los nas suas interações entre si e com o todo, 

buscando para além da dimensão aparente dos fenômenos, a 

compreensão deles na sua complexidade, 

das suas relações e no seu movimento" 

17) • 
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42 momento: síntese do estudo e levantamento de possíveis 

práticas 

"Sintese é a visão de conjunto que permite ao homem desco­

brir a estrutura significativa da realidade com que defronta, 

numa situação dada" (KONDER, 1987: 37). 

liA síntese é o processo de reagregação, de recomposição da 

unidade do Real no plano do pensamento, da percepção. É o mo­

mento de dar ênfase sobre os fatores determinantes da estrutura 

e do movimento da realidade, sobre as contradições mais impor­

tantes e abrangentes. É o momento de esclarecer a correlação 

das forças sociais que prevalece na conjuntura, as alianças tá­

citas ou explicitas de blocos de forças e de interesses. É o 

momento de compreender os fatores que dão hegemonia a um deter­

minado bloco social nesta conjuntura histórica" (ARRUDA, 1988: 

18) • 

Após todas essas informações, finalmente, num trabalho de 

sintese, buscou-se recompor, reagregar os componentes estudados 

para ter-se uma visão global do Real, recolocando-os no seu 

contexto histórico, e assim definir um posicionamento critico 

em relação à prática pOlitico-educativa e educativo-politica no 

e do MAS frente a um projeto alternativo de sociedade, a um 

projeto de contra-hegemonia popular. 

Só então levantaram-se possiveis pistas para uma 

politico-educativa e educativo-politica nos movimentos 

prática 

popula-

res, criadora duma hegemonia popular de sujeitos coletivos e 

autônomos. Tal prática se constitui como fruto do projeto inde­

terminado de sociedade que se faz coletivamente, a partir de 

fatores objetivos dados e de fatores subjetivos criados. 
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52 momento: Redação final 

Redação (exposição) do adquirido através da aproximação do 

Real (a relação vanguarda-base-massa e o processo político-edu­

cativo no e do MAS) e indicação de uma práxis político-educati­

va e educativo-política conforme objetivos da dissertação. 

3. Estrutura do trabalho 

o trabalho comporta 3 (três) capítulos: 

O primeiro e o segundo capítulos enfatizam a história do 

Movimento, enquanto processo pOlítico-educativo e educativo-po­

lítico contra-hegemônico, entre-1974 e 1992. Neles se consti­

tui, em seus múltiplos determinantes, a gênese do Movimento e 

da sua "crise de identidade". 

Seu valor está no caráter histórico oral-documental· e na 

preocupação com o conjunto de questões levantadas no seu desen­

rolar. Neles já existe uma determinada compreensão dos atores 

envolvidos e dos processos político e educativo desenvolvidos. 

O primeiro capítulo resgata a história do MAS desde seu 

nasc~düuro até 1981. 

O segundo capítulo continua tratando da memória do Movi­

~ento, a partir do momento em que se tornou Federação (1982 a 

1992). 

O terceiro capítulo busca explicitar um conjunto de ques­

tões relativas às relações de poder entre vanguarda-base-massa, 

ao caráter pOlítico-educativo e educativo-político nesse/desse 

Movimento no processo de construção da contra-hegemonia popu-
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lar. 

A estrutura reiterativa e detalhada dos capítulos 1 e 2 

tem o objetivo de condensar o material disperso em arquivos e 

memórias. Preferiu-se manter o trabalho na sua aridez devido à 

riqueza do material levantado e à sua importância para o Movi­

mento. Justifica-se, ainda, a sua densidade, pois não se conse­

guiria captar as nuances do processo contra-hegemônico detonado 

pelo MAB, objeto do terceiro capítulo, sem essa recuperação 

histórica: 

liA formação de um movimento histórico coletivo poderia ser 

estudada concretamente, analisando-se todas as suas fases mole­

culares, o que geralmente não se faz porque tornaria pesada 

qualquer exposição ( ••. ) Trata-se de um processo molecular, mi­

nuciosíssimo, de análise extrema,capilar, cuja documentação é 

constituída de uma quantidade infindável de livros, opúsculos, 

artigos de revistas e de jornal, conversações e debates orais 

que se repetem infinitas vezes e que no seu conjunto gigantesco 

representam essa trabalheira da qual nasce uma vontade coletiva 

com um certo grau de homogeneidade, aquele que é necessário e 

suficiente para determinar uma ação coordenada e simultânea no 

tempo e no espaço geográfico em que o fato histórico se verifi­

ca" (GRAMSCI, 1990: 102s) 

Evidentemente, esta interpretação não esgota o MAS real, 

concreto, pois "o ideal não é nada mais que o material, trans­

posto e traduzido na cabeça do homem" (MARX, 1983: 20). Há ple­

na certeza disso. No entanto, na medida do possível e no limite 

das aptidões e condições de vida do pesquisador e das fontes, 

entende-se que se saiu do lugar comum, consequentemente do pan­

fletarismo ingênuo, alienado/alienante, idealista, para o des­

cortinar de um saber científico e um saber filosófico, para a 
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síntese das múltiplas determinações do MAB real. 

Notas da Introdução 

1. A ampliação do espaço político de atuação dos Movimentos So­
ciais Urbanos, especialmente do Movimento de Bairros, em 
fins da década de 60 na Europa, e a partir de meados da dé­
cada de 70 na América Latina e no Brasil tem provocado a 
emergência de inúmeros estudos sobre sua reconceitualização 
e si~nificação política (cf. Capítulo 3, item "1. O concelto 
'MOVlmento Social Urbano'''). 

2. A definição dos objetivos da dissertação se deu de forma 
paulatina. Num primeiro momento, com uma visão muito ampla e 
genérica, tinha-se o objetivo de analisar a práxis política 
e educativa na e da esquerda nos Movimentos Sociais, em ge­
ral. Num se~ndo momento, para ter mais clareza e objetivi­
dade na deflnição do objeto de estudo, teorizando em cima 
duma prática concreta, nos definimos por estudar o Movimento 
de Bairros de Nova Iguaçu: MAB. 
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CAPÍTULO 1 

RESSURGIMENTO DO MOVIMENTO DE BAIRROS EM NOVA IGUAÇU 

(1974 a dezembro de 1981) 



Este capítulo, compreendendo o período entre 1974 e dezem­

bro de 1981, enfatiza mais o contexto do ressurgimento do Movi­

mento de Bairros em Nova Iguaçu (MAS), seus atores e suas con­

cepções, as principais lutas, seu grau de mobilização e de or­

ganização interna, o relacionamento vanguarda-base-massa e a 

práxis político-educativa e educativo-política no e do Movimen­

to antes que este se constituísse como Federação. 

1. Contexto sócio-político-econômico 

Localizada a 33 quilômetros ao norte da cidade do Rio de 

Janeiro, na Baixada Fluminense, Nova Iguaçu torna-se uma das 

mais importantes regiões produtoras de laranja do País na vira­

da do século. 

A produção de laranjas sofre declínio a partir de 1926, 

quando doenças começam a dizimar a plantação na Baixada. A po­

pulação do Município cresce de 33.396 habitantes, em 1920, para 

105.809 habitantes, em 1940, mas essa população é ainda predo­

minantemente rural. Por volta do final da Segunda Guerra Mun­

dial a produção de laranja sofre uma queda dramática (1). 

Após 1945 Nova Iguaçu começa uma nova fase. À medida em 

que cresce o Grande Rio, os preços dos imóveis vão deslocando 

as classes populares para favelas ou para regiões periféricas 

afastadas, como Nova Iguaçu (2). De 145.649 habitantes em 1950, 

a população aumenta para 359.364, em 1960, e 727.140 em 1970, 

fazendo de Nova Iguaçu a cidade de mais rápido crescimento en­

tre as maiores do País. Em 1950, 46,60% da população ainda re­

side em áreas rurais, mas em 1980 essa cifra baixa para 0,29%. 

O inchamento urbano torna-se mais lento durante as décadas de 
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70 e 80 mas a população aumenta para 1.094.805 em 1980, trans­

formando Nova Iguaçu na sétima das maiores cidades do PaIs, nu­

ma cidade eminentemente operária (cf. gráfico abaixo): 

população de Nova Iguaçu 

População em 

Ano População áreas rurais (%) 

1920 33.396 

1940 105.809 

1950 145.649 46,60 

1960 359.364 28,34 

1970 727.140 0,39 

1980 1.094.805 0,29 

1991 1. 286. 337 

Fonte: IBGE, Censo de vários anos 

Estimava-se que o municIpio de Nova Iguaçu teria uma popu­

lação de 1.471.000 habitantes em 1990. No entanto, o censo de 

1991, antes do desmembramento dos distritos emancipados na dé­

cada de 90 (Belford Roxo, Queimados e Japeri), acusa uma popu­

lação de 1.286.337 habitantes (3). 

Nova Iguaçu é uma cidade operária, constitulda por uma 

mão-de-obra em geral não qualificada, com muitos migrantes. Em 

1980, 55,5% do total da população é composta de migrantes. De 

374 mil pessoas na força de trabalho, em 1980 76 mil estavam na 

indústria; 155 mil em serviços; 54 mil na construção civil; 48 

mil no comércio e 19 mil no setor público (IBGE, censo 1980). 
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A expansão dos serviços urbanos tem ficado muito aquém do 

inchamento da cidade. Em 1980, apenas 37,7% da população do mu­

nicípio dispõe de água encanada e apenas 30,3% de esgotos; a 

água de esgotos, despejada em canais abertos e em rios, compro­

mete seriamente a ecologia local e a da Baía da Guanabara, con­

tribuindo para as péssimas condições sanitárias da Baixada Flu­

minense. A cidade só dispõe de 265 médicos, 27 dentistas e 961 

leitos de hospital (nenhum leito público) (4). Entre 1968 e 

1972, a taxa de mortalidade infantil nos primeiros quatro anos 

de vida era de 39% (cf. QUEIROZ, 1981: 79). Em 1980, de acordo 

com dados do Prefeito, 150 mil crianças em idade escolar não 

estão matriculadas (5), em parte devido à falta de escolas. A 
maioria das esr.olas encontram-se em condições precárias e com 

sérias deficiências de material. O analfabetismo entre a popu­

lação com mais de dez anos de idade é de 17% em 1980, sendo que 

apenas 3% da população cursa o secundário completo. Em 1978, 

apenas cerca de 15% do lixo do município é coletado, deixando­

se umas 500 toneladas de lixo, por dia, em valas e em terrenos 

baldios. O serviço policial inadequado eleva a área a um dos 

índices mais altos de criminalidade do País. Menos de 10% das 

vias municipais estão pavimentadas, gerando graves problemas de 

transporte em épocas de chuva. Uma estimativa de 1980 demonstra 

que, se a prefeitura continuar a pavimentar as estradas no rit­

mo da década anterior, levará 250 anos para asfaltar todas as 

ruas existentes ("Primeiro ciclo de Debates populares do MAB"). 

A população de Nova Iguaçu tem uma certa tradição de luta 

pela obtenção de serviços urbanos (6). Já em 1945, há tentati­

vas isoladas de organizar a população com esse propósito. Em 

1950, form~se as primeiras associações de bairro. À medida que 

o clima local dos últimos anos de populismo (1958-1964) estimu-
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la um fértil debate pol1tico por toda a sociedade, o movimento 

de bairros se expande: são os chamados Movimento das Associa­

ções Pró-Melhoramentos de Bairro, Centros Pró-Melhoramentos de 

Bairros. Em 1960, esses grupos chegam a realizar um Congresso 

dos Centros Pró-Melhoramentos de Nova Iguaçu, que, 

mente, o MAB encampa como sendo o primeiro Congresso 

mento Amigos do Bairros de Nova Iguaçu. O Congresso 

posterior­

do Movi­

mobiliza 

muitas associações de bairro e obtem algumas concessões da Pre­

feitura. Não é uma Federação. O partido que está à frente desse 

Movimento é o PCB (Partido Comunista do Brasil) antes da sua 

subdivisão em 1962 (entr. Bráulio Rodrigues, 22/07/91) (7). 

Segundo Bráulio Rodrigues, um dos organizadores desse I 

Congresso e do Congresso de fundação do MAS, esses Centros·" 

Pró-Melhoramentos que se espalham por toda Nova Iguaçu "não ti­

nham a mesma caracteristica que tem o MAS. Eram mais reivindi­

catórios. Festas para trazer o povão. Só se preocupavam com o 

dia-a-dia do bairro. Não tinham esta visão mais ampla. Politi­

zação não tinha. E quando tinha politização era feita pelos 

membros do PC" (idem). 

Os anos que precedem o golpe assistem a outras mobiliza­

ções populares na Baixada Fluminense, inclusive um relevante 

movimento operário e outros ocasionais de camponeses e traba­

lhadores rurais (cf. LIMA, 1985). O movimento de bairros 

pós-1974 fundamenta-se também na história dessa mobilização po­

pular; alguns de seus lideres participam ativamente dessas lu­

tas pré-1964 (8). 

O golpe militar, cassando e prendendo lideranças, acaba 

anulando esse Movimento e esfacelando a luta no campo. A re­

pressão às lideranças impede a coordenação entre os bairros, 

reduz o movimento a iniciativas isoladas. As associações e co-
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missões, que sobrevivem, buscam atingir suas reivindicações 

isoladamente, e têm pouca receptividade da parte do Governo. A 

repressão e o desmembramento das forças oposicionistas locais· 

tornam impossível qualquer tentativa de organização popular fo­

ra da Igreja. 

Após a decretação do Ato Institucional n 2 5 (AI-5) (9), 

recrudesce a repressão militar aos movimentos de luta, princi­

palmente ao foquismo, às guerrilhas de 67/68 (10), aos movimen­

tos estudantis. Por isso muitas lideranças atuantes no movimen­

to político nacional "estavam nos bairros, algumas por questão 

mili­

luta 

de defesa mesmo, de não ter confronto maior com o regime 

tar. Outras porque ao sair da liderança dos movimentos de 

vieram morar aqui na Baixada Fluminense ( ... ) intelectuais in­

clusive" (entr. João Batista de Assis, 07/08/91) (11). 

Os anos que seguem ao golpe são difíceis para a maior par­

te da população. A cidade continua a inchar em ritmo acelerado, 

gerando novas tensões sociais. Os salários reais da maioria dos 

trabalhadores sofrem um declínio até aproximadamente 1976, e os 

serviços municipais não acompanham o crescimento populacional. 

POliticamente, a situação também está difícil. Além do aparato 

repressivo e da tentativa de enquadrar Nova Iguaçu como área de 

segurança nacional, o Esquadrão da Morte já é bastante ativo na 

Baixada. "Até 1979, executara pelo menos duas mil pessoas em 

Nova Iguaçu; outra organização para-militar executou 764 pesso­

as apenas no primeiro semestre de 1980. Os líderes progressis­

tas locais do Movimento Democrático Brasileiro (MDB) foram pre­

sos e, a partir de 1970, o partido mergulhou numa crise profun­

da. No Estado do Rio de Janeiro, o MDB caiu nas mãos de um gru­

po conservador que mantinha estreitas ligações_com o regime mi­

litar e era notório por sua corrupção" (SCOTT, 1988: 211). A 
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Aliança Renovadora Nacional (ARENA) de Nova Iguaçu é conserva­

dora até mesmo em comparação com a de outras grandes cidades. É 

também conhecidamente corrupta, demonstrando muito pouco inte­

resse em resolver os dramas que afligem a população. Apesar de 

seus problemas, o MOB derrota a ARENA nas eleições em 1974 e em 

1978. 

Nesse periodo, a Igreja Católica passa pelas mudanças que 

vão transformá-la em baluarte dos movimentos populares. A Dio­

cese de Nova Iguaçu, criada em 1960, de perfil conservador, com 

a chegada de D. Adriano Hypólito, em 1966, sofre mudanças que 

levam-na a uma estreita identificação com as classes populares 

(12). 

Ao definir as comunidades Eclesiais de Base (CEBs) como 

uma de suas prioridades, em sua primeira Assembléia diocesana 

de 1968 (SCOTT, 1988: 212), a Igreja de Nova Iguaçu acaba exer­

cendo um papel subsidiário importantissimo frente à carência de 

movimentos sociais, à falta de espaço e à repressão: 

"Seria um pouco consequência_do Vaticano 11. Um crescendo 

enquanto forma organizativa, reflexões das chamadas CEBs. Irá 

por ai, o que são CEBs e mais. Por outro lado, D. Adriano 

abrindo o caminho, ( ••• ) favorecendo, facilitando, colocando 

pessoas bastante lúcidas e com uma visão progressista. Isso foi 

fundamental perante toda uma carência de movimentos sociais, 

perante toda uma situação de repressão, de falta de espaço. A 

Igreja ocupou o que se pode chamar um papel subsidiário impor­

tantissimo, de forma que ela se tornou uma grande referência 

para a capacitação, para a formação do pessoal, para as lutas 

pequenas nos bairros. Foram despertadas ( ..• ) pessoas com maior 

potencial de mobilização e demais. E ai foram se criando toda 

uma série de encontros ao mesmo tempo de formar, de capacitar 
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mais esses líderes que avançavam um pouco mais ( ••• ) um fator 

muito importante foi realmente esse grau de autonomia que os 

leigos foram adquirindo dentro da Igreja, digo, na formação 

( •.• ). Era um pessoal que queria que o povo caminhasse com as 

próprias pernas. ( ••. ) Queria que se criasse núcleos, que se 

formasse a comunidade viva, esse tipo de discurso que favoreceu 

a criação de novos hábitos (WEBER) de comportamento, que condu­

ziram, no momento em que se partiu para tentar ••• " (entr. Car­

los Minayo, 07/08/91, grifo meu - sic) (13). 

"Coincidindo com o fechamento da sociedade civil, a Igreja 

começou a criar grupos comunitários -- círculos operários, clu­

bes de mães, grupos de jovens, clubes de catecismo -- que dis­

cutiam a fé e a realidade social. Durante os anos de maior re­

pressão, as CEBs foram praticamente as únicas organizações po­

pulares a promover perspectivas políticas críticas.- Embora as 

CEBs estivessem envolvidas somente em ações políticas rudimen­

tares, como assinar petições por serviços urbanos, sua impor­

tância se refletiria no desenvolvimento--posterior dos-movimen-­

tos populares, pois facilitam uma organização e uma mobilização 

mais amplas quando houve um afrouxamento da repressão. Muitos 

líderes e participantes do movimento de bairros haviam sido mo­

tivados por suas experiências nas CEBs" (SCOTT, 1988: 212). 

Até 1969, mais ou menos, a Cáritas Diocesana está mais li­

gada ao assistencialismo, inclusive com distribuição de alimen­

tos vindos da América do Norte. "Mas chegando D. Adriano, com 

novos ares soprando na Baixada, sentiu-se que não era por aí 

que deveria canalizar nossos esforços, nossas energias" (entr. 

Matheo Vivalda, 27/03/92) (14). Dai a decisão diocesana de 

abandonar esse-programa de assistência e de criar uma entidade 

com finalidades mais promocionais surgindo, assim, o Movimento 
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de Integração Comunitária (MIC) em 1968. Com o MIC e o Clube de 

Mães, que surge no mesmo periodo, começa um trabalho no campo 

social, com preocupações maiores na linha da promoção da mu­

lher, promoção das comunidades. Entre 1964 e 1974, a única ten-

tativa de organizar a população numa base permanente é 

que visa organizar os católicos em vista da obtenção de 

o MIC, 

melho-

res serviços urbanos. Mas "o MIC era uma entidade mais informal 

( ••• ). A um certo ponto, sentiu-se necessidade de algo mais ( •• 

• ) de criar uma entidade formal, com estatutos, legalizada, re­

conhecida e em condições de oferecer um apoio, um amparo juri­

dico às obras sociais da Diocese, das paróquias que estavam 

surgindo. E dar-se, assim, um caráter mais sistemático, mais 

organizado, mais eficiente ( •.• ). Surgiu a idéia de ressusci­

tar, revitalizar a Cáritas Diocesana, que até então existia, 

mas sem estatuto, sem personalidade juridica. ( ••• ) surgia a 

Cáritas Diocesana. E começou os primeiros passos assumindo mui­

ta pouca coisa, porque na realidade na Diocese não havia muita 

coisa no plano social. Havia naquele tempo ( ... ) Alguns ambu­

latórios que funcionavam através do trabalho voluntário de mé­

dicos e de comunidades, havia os Clubes de Mães que estavam 

surgindo, mas os Clubes de Mães tinham uma direção, uma coorde­

nação" (idem) (sic). Tudo isso acontece por volta de 1972, 

1973. 

Nesse periodo, então, o movimento de bairros é reduzido a 

esforços isolados para a obtenção de beneficios materiais limi­

tados e imediatos, sem que haja articulação entre os bairros e 

tentativas de vincular esses esforços às questões politicas 

mais amplas. 

Esse quadro modifica-se com o inicio da Abertura em 1974. 

A Abertura segue, em Nova Iguaçu, os mesmos contornos gerais 
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que a nível nacional, com um abrandamento gradual da repressão, 

especialmente após 1978. Entretanto, alguns aspectos particula­

res do processo de Abertura em Nova Iguaçu merecem ser ressal­

tados. A prefeitura e a ARENA local são particularmente desa­

creditadas, especialmente a partir da década de 70, em parte 

devido ao movimento de bairros. A prefeitura mantém-se indife­

rente às exigências da população, embora o afrouxamento da re­

pressão permita maior largueza para que esta se organize. O MOS 

atravessa uma crise profunda que começa por volta de 1970, pro­

longando-se até pelo menos 1985. Em Nova Iguaçu alguns poucos 

políticos do MOB apoiam o movimento de bairros, mas a Igreja é 

sua maior aliada. 

Além disso, a direita paramilitar continua atuante. A re­

pressão sistemática do governo Médici desaparecera, mas o ter­

rorismo de extrema direita inclui muitos incidentes com a Igre­

ja em Nova Iguaçu e membros do movimento de bairros (cf. p. 45 

e 116 ss). O espectro da repressão condiciona o desenvolvimento 

do movimento de bairros após 1974. 
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2. Ressurgimento da mobilização popular 

A ampliação politica do Movimento de Bairros em Nova Igua­

çu data de 1974 aproximadamente. Dois jovens médicos (15), com­

prometidos com a população mais carente, começam um trabalho 

num posto de saúde em Cabuçu, bairro afastado do centro. Ini­

cialmente atendem à população quase que gratuitamente e minis­

tram cursos sobre saúde. Aos poucos, no entanto, "foram tomando 

consciência das limitações de um trabalho feito dessa maneira. 

O trabalho médico só servia de paliativo numa região sujeita à 

subnutrição generalizada, com esgotos abertos, sem coleta de 

lixo e com problemas de saneamento, e eles começaram a conside­

rar a hipótese de organizar a população para modificar essas 

condições" (SCOTT, 1988: 213) (16). 

"Esse grupo era muito politizado e sentiu que havia neces­

sidade de ir além do serviço de ambulatório ( ••• ) era necessá­

rio que se tivesse também um minimo de organização em cada co­

munidade atingida pelo ambulatório" (entr. Bráulio Rodrigues, 

22/07/91). 

Segundo Carlos Roberto de Andrade Trigo, o que motiva o 

surgimento do MAB é a "necessidade do povo organizar-se pra su­

prir a falta que estavam fazendo os partidos políticos, que es­

tavam amordaçados e a necessidade do povo se organizar para re­

tomar a democracia no Pais, ( •.• ) existiam também aquelas rei­

vindicações para a melhoria de vida da população local" (entr. 

Carlos R. Trigo, 27/09/91) (17). 

"A impressão que eu tenho é que havia uma clareza de que 

você tinha que criar uma organização representativa que fosse 

interlocutora do Estado, por parte dos intelectuais" (entr. 

Carlos Minayo, 07/08/91). 
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No início de 1975, a cáritas Diocesana (18), preocupada em 

avançar sua atuação, junto aos ambulatórios paroquiais, para 

além do mero assistencialismo médico-ambulatorial contrata, por 

indicação do Pe. Paiva (19), esses dois médicos e mais dois ou­

tros para desenvolver o Programa de Higiene Materno-Infantil no 

Centro Social de Cabuçu e para buscar também a integração das 

experiências existentes. 

Dessa forma, em plena repressão militar, quando ainda vi­

gora o AI-5, a Igreja de Nova Iguaçu abre espaço e respalda a 

atuação desses médicos que se propõem realizar um trabalho na 

área de saúde, trabalho esse que não se limitasse às práticas 

assistencialistas. 

Segundo paiva, o contexto político brasileiro de então 

"foi fundamental para o surgimento do MAS, porque a Igreja 

abriu espaço para que esses fundadores do MAS trabalhassem na 

Baixada, não só legitimando a presença deles que estava conde­

nada pelo Governo da época, que perseguia, não permitia. A 

Igreja, vamos dizer assim, deu um estatuto social, legitimou a 

presença deles: eram agentes que trabalhavam ali na Cáritas. E 

com isso podiam se apresentar à população" (entr. Ugo paiva, 

17/12/91, grifo meu) (sic). 

A contratação dos médicos sanitaristas significa para a 

Igreja de Nova Iguaçu um salto qualitativo em sua linha pasto­

ral. A Igreja, sensível à necessidade de organizações de origem 

popular, de instrumentos de luta do povo, reforça sua prática 

de "conscientização": 

"A questão do MAB aparecia mais em reuniões do grupo pas­

toral que assessorava D. Adriano (20) ( ... ). Havia ali um con­

senso de que deveria surgir uma organização popular de Amigos 

do Bairro que deveria ser autônoma e que os católicos, os mem-
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bros das CEBs deveriam encontrar aí um campo, um instrumento 

para a sua luta; como morador, lutar" (entr. Ugo Paiva, 

17/12/91, grifo meu) (sic). 

Não se pode, no entanto, compreender a importância políti­

ca da Igreja em Nova Iguaçu focalizando-se exclusivamente a 

hierarquia. O apoio das organizações na base também são decisi­

vos para o surgimento do MAS, graças as suas atividades pro­

gressistas. A Igreja exerce maior impacto político em Nova 

Iguaçu, enquanto, como um todo, hierarquia e leigos, é capaz de 

fortalecer a sociedade civil, especialmente os movimentos popu­

lares. 

De fato, o envolvimento prático da Igreja com o Movimento 

de Amigos do Bairro acaba concretizando-se em apoio financeiro 

(21), em infra-estrutura colocada à disposição do Movimento e 

das AMs (22), e o mais importante para o surgimento do movimen­

to, as CEBs sensibilizadas para a questão social: "Tanto que os 

primeiros líderes do MAS vieram quase todos das CEBs ( ••• ); ha­

via neles uma certa sensibilização pela pregação da Igreja" 

(entr. Ugo paiva, 17/12/91) (sic). 

"Eram os mesmos líderes de comunidades, os mais abertos, 

os mais conscientes, os mais sensíveis que assumiam ( ••• ) E a 

gente sentia dificuldade de encontrar pessoas que não fossem da 

comunidade ( ••• ) que viessem se somar ( ••• ) realmente a grande 

maioria, pelo que conheço das associações que surgiram, tinha 

uma conotação muito clara de ligação, não somente física, de 

pessoas, com as comunidades" (entr. Matheo Vivalda, 27/03/92) 

(sic). 

Há, nesse momento, certa identificação entre o MAS e as 

comunidades. -

"O elemento-religioso não é que aparecesse com clareza, 
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apesar da gente descobrir que a motivação dos nossos agentes 

fosse religiosa e não ideológica. Ao contrário, aqueles que vi­

nham de fora, a gente percebia que tinham uma motivação ideoló­

gica e respeitavam a religiosidade do povo" (entr. Matheo vi­

valda, 27/03/92) (sic). 

"Houve um crescimento, uma abertura cada vez maior. Porque 

quando começaram a surgir as associações, a se mobilizarem, a 

gente sentia que a presença dos padres e das irmãs nos movimen­

tos era muito maior do que no passado quando a gente começou. 

Então tudo isso tem um efeito no despertar" (entr. Matheo vi­

valda, 27/03/92) (sic). 

Segundo Pe. Matheo, a vinda desses intelectuais comprome­

tidos com as causas populares acaba sendo providencial para a 

Igreja carente de lideranças capacitadas: "Nós tinhamos pessoas 

abertas aos problemas, sobretudo nas comunidades, pessoas- sim­

ples, humildes, mas interessadas. Mas o que a gente sentia era 

a falta de lideranças nossas pra assumir movimentos como esse 

( •.• ). De certa maneira, foi providencial ( ••• ) a vinda dessas 

pessoas de fora que tinham um certo conhecimento, uma certa li­

derança, uma certa abertura mas não tinham bases. De certa ma­

neira, podemos dizer que a Igreja entrou com a base, com as es­

truturas, e essas lideranças vindas de fora entraram com a ca­

beça deles, com o trabalho deles, o projeto deles. Tudo isso 

aconteceu de uma maneira não planejada. Dum lado, talvez essas 

lideranças vindas de fora interessadas em ocupar espaço,de ou­

tro lado as nossas comunidades começando a se abrir aos proble­

mas sociais num sentido mais promocional, de reivindicação, em­

bora não tendo em quem se apoiar" (entr. Matheo viva Ida , 

27/03/92) (sic). 

De acordo com Artur Messias, nos inicios do MAB, a distin-
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ç~o entre as forças se d~o entre "as pessoas confessamente li­

gadas à Igreja e as pessoas n~o ligadas à Igreja ( •.• ). A dis­

tinç~o seria essa 'quem era e quem n~o era de Igreja'. Sendo 

que, quem era de Igreja tinha uma base muito mais expressiva, 

porque havia lideranças que n~o se projetavam a nivel de Muni­

cipio, mas que eram lideranças expressivas de suas regiões e 

que davam suporte aqueles que se lançavam na quest~o do MASn 

(entr. Artur Messias, 21/10/91) esic) (23). Nesta distinç~o es­

tá subentendido "que a Igreja n~o tinha uma organicidade, do 

ponto de vista de elaborar um projeto social. Já esses grupos 

se auto-denominavam como portadores de um projeto socialn 

(idem) (sic). 

Na prática essa divis~o m~o-cabeça, historicamente, vai 

permanecer no MAS. Ela mantém a situaç~o de dominio do saber 

sobre a atividade-prática, reproduz a divis~osocial do traba­

lho própria ao sistema capitalista: uns pensam, outros execu­

tam. A direç~o, aquele que está no poder, pensai os dirigidos 

executam (cf. Anexo--l· npesquisa sobre a práxis no e . do MABn) •. 

Historicamente esta dependência reciproca entre os intelectuais 

e a base permanece. Os intelectuais, sem uma maior inserç~o na 

massa, continuam dependendo da base para mobilizar. A base, 

despreparada, continua dependendo dos intelectuais para refle­

tir, teorizar a própria prática. Quando o divórcio entre inte­

lectuais e base acontece, o Movimento se esvai. 

Desse casamento de intencionalidades, a dos médicos 

guarda) sem base, mas com um projeto, e a da Igreja com 

mas sem um projeto politico definido, nasce o MAB. Nesses 

(van­

base 

ini-

cios, a aç~o da Cáritas e a aç~o dos agentes de saúde chegam a 

confundir-se (entr. Matheo Vivalda, 27/03/92). 

Evidentemente, esses médicos sanitaristas são portadores 
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de um projeto político (24). Por isso, encontram desde o início 

resistências na Diocese, tanto da parte do clero progressista, 

mais "esclarecido" politicamente (entro Ivo Lesbaupin, 02/92) 

(25), como do clero conservador. No entanto, a sua franqueza, 
\~o .. . . . 
~xpl1c1tar que não são catól1cos e que suas contr1bu1ções serão 

apenas de ordem médica e política, leva-os a manter boas rela­

ções com D. Adriano e o clero progressista. 

Por outro lado, a Igreja está mais preocupada com o enga­

jamento social, com a mudança político-social. "E qualquer co­

notação religiosa podia correr o risco de ( •.• ) dividir. É cla­

ro que houve pressões a um certo ponto para a Igreja tomar dis­

tância de certas pessoas, de certas lideranças porque tinham 

uma conotação mais marxista, mas naquele tempo a Igreja tinha 

muito essa preocupação de ser o guarda-chuva de todas as lide­

ranças sufocadas ou ameaçadas pela ditadura, pelo governo cen­

tral. Então a preocupação da Igreja era sobretudo oferecer es­

paço a todos aqueles, não importa a ideologia, que estavam in­

teressados, que estavam preocupados com o povo" (entro Matheo 

vivalda, 27/03/92) (sic). 

Naquele momento, segundo Pe. Matheo, a Igreja como um todo 

não identifica as ideologias subjacentes à prática da equipe 

que assessorava à Cáritas. Matheo chega a afirmar: "talvez no 

começo não houvesse essa preocupação e nem condições para isso" 

(idem). 

"Essa época foi muito importante porque as bases do movi­

mento eram bases fundamentalmente procedentes da Igreja. E um 

pessoal que tinha essa visão maniqueísta do Estado, tinha uma 

visão bastante basista, de discussão entre nós e demais, de re-

ceio do intelectual. Esse tipo de peculiaridades-~dos movimentos­

de Igreja de uma etapa inicial. Houve, de fato, um entendimento 
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entre este pessoal que tinha uma visão mais clássica do traba­

lho popular, mais tradicional de trabalho popular e com raIzes 

nos locais de moradia com todo um pessoal intelectual com dis­

curso mais politizado, dentro já de uma corrente polItica, por 

exemplo, MR-8" (entr. Carlos Minayo, 07/08/91) (sic). 

A principal contribuição desses intelectuais, para o sur­

gimento do MAS, é a de articular e somar, desde o inIcio, o que 

há de organização popular em Nova Iguaçu. Anna Leonor e Antonio 

Ivo são seus principais represent?ntes (entr. Ugo paiva, 

17/12/91). 

"Existiam muitas lideranças populares por aI, como o Laer­

te Bastos. ~ nIvel teórico, que ajudavam o Movimento a refle­

tir, foram chegando, engrossando, o Nelson Nahon, a Dilcéia Na­

hon, pessoas que também foram presas, perseguidas. E o Sinval, 

falecido, IIder sindical que também foi preso. Nessa de discu­

tir esse negócio, começaram a aparecer lideranças que tinham 

tido um trabalho, tido suas prisões, já tinham uma noção de or­

ganização popular, até uma luta" (entr. Azuleicka Sampaio, 

14/08/91) (sic) (26). 

Através do Programa Comunitário de Assistência Materno-In­

fantil (27), programa desenvolvido pela Cáritas Diocesana, os 

quatro médicos iniciam o trabalho no Centro Comunitário de Ca­

buçu, em abril de 1975. Inicialmente dão apenas assistência am­

bulatorial e aos poucos tentam organizar as mães, através de um 

trabalho de conscientização, de educação para a saúde (28). 

A leitura do Programa citado acima é importante para que 

se descortine as intencionalidades da Cáritas -- setor saúde -­

naquele momento. Num dos seus objetivos, identifica-se o cará­

ter educativo-polItico dessa atividade da Cáritas: 

O "desenvolvimento de um processo pedagógico que, a partir 
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da 'problematização' de experiências e situações vivenciadas 

pela comunidade, possa contribuir para a integração e o desen­

volvimento comunitários, em todos os aspectos" (grifo meu). 

Quanto à metodologia do trabalho a ser desenvolvido, no­

ta-se no Programa uma forte influência de Paulo Freire: 

"Parte-se da premissa de que o verdadeiro processo educa­

tivo jamais comporta um fluxo unilateral de conhecimentos e in­

fluências. Educadores e educandos são ambos agentes do proces­

sOi a realidade por conhecer e transformar é o objeto. Portan­

to, a pressuposição básica de qualquer atitude pedagógica é a 

existência de condições reais, e não formais, de participação 

no processo" (idem). 

O "Diário da práxis dos sanitaristas" (o. c.) e paiva, em 

sua entrevista, confirmam esta influência de Paulo Freire nos 

inícios do MAB. 

Paralelamente ao trabalho dos sanitaristas em Cabuçu, Luz 

e Austin e outros bairros, a Cáritas começa a organizar encon­

tros, de seus ambulatórios, objetivando a troca de experiências 

e a avaliação dos trabalhos à luz da linha pastoral da diocese, 

linha de conscientização e de promoção humana (29). Naquele mo­

mento, o Setor Saúde da Cáritas é constituído por 18 laborató­

rios sem vínculo orgânico entre si (30). 

O discurso ambíguo da Igreja em torno da "promoção huma­

na", discurso que não explicita o seu conteúdo político/ideoló­

gico, acaba gerando, brevemente, os primeiros conflitos de in­

tencionalidades entre ela (no caso Cáritas e Diocese) e os 

agentes sanitaristas: 

Em 5 de novembro de 1975, comentando o convite para a pri­

meira reunião dos ambulatórios, o "Diário da Práxis dos sanita­

ristas" (o. c.) observa: "A tônica da circular tenta afastar 
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trabalhos assistencialistas, mas não ternos muita esperança que 

isso aconteça, porque o que se fala e o que se faz é bem dife­

rente, e -promoção do homem' tanto pode ser distribuição de 

leite corno curso profissionalizante etc., etc. É urna confusão 

mental só". 

o 12 encontro dos ambulatórios da Cáritas, organizado pela 

Diocese e liderado pelos quatro médicos, acontece em 8 de no­

vembro de 1975, no Centro de Formação de Lideres, em Moquetá 

(31) • 

Nos questionamentos da circular-convite para esse encon­

tro, vê-se a confirmação da intencionalidade da Cáritas e de 

seus Agentes de Saúde: 

- "O nosso trabalho em saúde está efetivamente ajudando o 

povo no seu crescimento ou está apenas -tapando o sol 

com a peneira'? 

"O ambulatório está destinado a ser uma atividade mera­

mente assistencialista ou ele pode ser um instrumento de 

conscientização? De que forma? 

- "Corno aplicar ao nosso trabalho em saúde o velho ditado: 

-não devemos dar o peixe, mas ensinar a pescar'? 

"Existem outras maneiras de trabalhar em saúde, além do 

ambulatório?" 

Desse encontro particip~representantes de ambulatórios em 

6 bairros de Nova Iguaçu: Boa Esperança, Cabuçu, Miguel Couto, 

Tinguá, Luz e Heliópolis; 2 de Nilópolis e 2 de São João de Me­

riti (32). 

Reafirmando a intencionalidade para além do mero assisten­

cialismo, o convite para o 22 encontro apresenta como questio­

namentos: 

- "O nosso trabalho atua nas causas dos problemas da saúde 
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ou apenas nos efeitos? (grifo meu) 

- "O nosso trabalho está ajudando o povo a se conscienti­

zar dos seus problemas? De que forma? (sic - grifo meu) 

- "O nosso trabalho estimula a participação do povo? De 

que forma? (grifo meu) 

Nesse encontro, em março de 76, o grupo anuncia a sua 

orientação política básica: 

liA solução dos problemas de saúde depende mais da união e 

decisão do povo, do que da presença do médico. O ambulatório em 

si é importante, mas não basta para resolver os problemas de 

saúde. Por isso, todas as formas que o povo tem de se unir para 

refletir seus problemas e que servem para aumentar sua consci­

ência e união são importantes. As atividades meramente assis­

tenciais, que não se preocupam em conscientizar, são deseduca­

tivas para o povo e não resolvem os problemas de saúde" (Encon­

tro 2, março 76 - grifo meu). 

Participam do encontro umas 20 pessoas, representando 8 

ambulatórios. Essas pessoas decidem que os encontros serão bi­

mensais. 

A partir de então, a Cáritas começa a publicar regularmen­

te o relatório desses encontros dos Grupos de Saúde, com o nome 

"Encontro". Essa publicação tem por meta tornar públicos os en­

contros e disseminar as idéias. Com o tempo, esse relatório/bo­

letim acaba se tornando o Jornal do Movimento de Amigos do 

Bairro (MAS) de Nova Iguaçu e, enquanto mantém a regularidade 

de publicação, exerce importante papel educativo-político e po­

lítico-educativo dentro do Movimento. 

Encontros dos Grupos de Saúde vão se sucedendo e paulati­

namente os participantes vão percebendo- :queos:seus-- problemas 

ultrapassam a área de saúde: são problemas como-a falta de rede 
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de esgotos, falta de água, falta de calçamento, pobreza do po­

vo, falta de alimentação, de assistência médica etc., enfim, 

problemas ligados às péssimas condições de vida. 

Nos intervalos entre os Encontros de Saúde, em Hoquetâ, a 

equipe de saúde oferece um curso para os bairros interessados. 

Nesses cursos, a partir das discussões muitas idéias vão sur­

gindo e pequenas ações começam a ser executadas. Por exemplo: 

alguns bairros decidem fazer abaixo-assinados para resolver o 

problema de água, outros para consegui! posto de saúde, outros 

organizam mutirões para queimar lixo etc. Dessa maneira começam: 

a nascer, em um e outro bairro, grupos de Amigos do Bairro, o 

que imprime aos Encontros, primordialmente de saúde, uma feição 

diferente, dando-lhes uma característica de Encontros de Bairro 

tendo em comum a luta pela melhoria de suas comunidades (33). 

No convite ao 32 encontro, a Coordenação do Setor Saúde, 

lembra os limites do hero assistencialismo identificados pelos 

participantes do 22 encontro: 

"No último encontro, foram debatidos os principais proble-. 

mas de saúde de nossa região. Foi visto que os problemas são 

grandes e muitos e que os ambulatórios por si não dão conta de 

resolvê-los". 

Ainda que na superfície, o pólo pOlítico-educativo faz-se 

então presente a todos: 

"São as comunidades, através de sua união, que podem dar 

os maiores passos para melhorar a sua situação de saúde (por 

exemplo: conseguir água encanada para o bairro, esgoto etc)". 

E, reforçando o político-educativo da prática assistencia­

lista, a Coordenação afirma: 

"2 por isso que nosso trabalho em saúde deve se preocupar 

sempre em auxiliar as co~unidades a tomar urna consciência mais 
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profunda e mais viva desses problemas" (sic). 

Desse 32 encontro, junho de 76, participam 22 pessoas, re-

presentando 9 trabalhos em saúde. 

O convite ao 42 encontro, recuperando as conclusões ante­

riores, afirma: "a necessidade de buscar sempre a participação 

ativa do povo no debate e reflexão desses problemas, assim como 

na procura de soluções" e a necessidade de se planejar o traba-

lho. 

Nesse encontro, agosto 76, acontece um curso de formação . 
sobre "Planejamento de trabalho". Destaca-se aqui a preocupação 

da Equipe de Saúde da Cáritas com a dimensão neducativo-politi-

ca" do processo contra-hegemônico, com a busca da capacitação 

dos não-antagônicos para a luta contra os antagônicos. 

Em 22 de setembro de 1976 o Bispo da diocese de Nova Igua­

çu, D. Adriano Hypólito é seqüestrado-e torturado;- Buscando in­

timidar a linha pastoral da Igreja Católica, radicais de direi­

ta, ligados ao Regime Militar, seqüestram o Bispo, deixando-o 

nu e pintado de vermelho, numa alusão ao comunismo, num canto 

ermo de Nova Iguaçu. Esse episódio, de repercussão nacional, 

leva a Igreja e setores de esquerda a se manifestarem conjunta­

mente e contribui para a rearticulação do movimento popular em 

Nova Iguaçu. A linha pastoral da Igreja (34) e o MAB em gesta­

ção questionados, saem reforçados do episódio. 

No 52 encontro, outubro de 76, pela primeira vez se fala 

em grupo de Amigos do Bairro (35). Umas 25 pessoas de 12 bair-

ros estão presentes. A partir de então, "o Encontro passa a ser 

organizado em duas partes: a troca de experiências, em que os 

moradores de cada local relatam como estão tentando resolver 

seus problemas; e uma discussão mais geral, sobre um tema defi-

nido pela equipe de saúde, conforme a oportunidade" (QUEIROZ, 
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1981: 132). 

Nota-se que esses encontros em Moquetá, primeiramente en­

tre Grupos de Saúde, depois como Amigos do Bairro, vão desper­

tando e motivando a população para a ação no bairro: a união e 

a certeza de não se estar sozinho na luta: "A gente vê que nos 

bairros as pessoas estão começando a se unir, tentando resolver 

juntos os problemas. E cada um no seu bairro não se sente mais 

sozinho, sabe que em outros bairros também tem pessoas lutando 

para resolver os problemas" (Encontro,5, outubro 76) (sic). 

Em novembro de 1976, Rui Queiroz, ex-interventor munici­

pal, é eleito prefeito de Nova Iguaçu pela ARENA. 

O documento da Cáritas, "linhas gerais de trabalho para 

1977", avaliando o "Programa de Higiene Materno-Infantil" em 

Cabuçu, diz: 

"Criadocom a finalidade principal de estimular --o nasci-. 

mento de grupos de moradores que, a partir dos problemas de sa­

úde, possam refletir e debater a realidade do bairro e desen­

volver ações no sentido de transformá-la, o Programa vem paula­

tinamente produzindo resultados. Por um lado, é ainda limitado 

pelo forte peso do atendimento ambulatorial para a população o 

que, privilegiando os aspectos médicos da doença em detrimento 

dos aspectos sociais, tende às vezes a produzir formas de par­

ticipação de caráter mais técnico e operacional do que reflexi­

vo e crítico. Por outro lado, as atividades não médicas do Pro­

grama (pedagógicas) -vêm se desenvolvendo e têmdado-.oportunida-_ 

de ao nascimento de ações comunitárias (abaixo-assinado pedindo 

água encanada, por exemplo) e à formação -de grupos permanentes 

de reflexão sobre a realidade (por exemplo: grupos de gestan­

tes, curso sobre legislação social)" (grifo meu). 

O mesmo documento traz uma visão critica dos encontros até 
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então realizados: 

"São encontros bimensais e procuram reunir representantes 

dos grupos paroquiais de base em vista a troca de experiências 

e a reflexão comum, em busca de pistas para uma melhor adequa­

ção do trabalho em saúde com a linha pastoral diocesana. A pre­

sença de membros das comunidades é ainda limitada (algumas pa­

róquias se fazem representar apenas por irmãs ou padres) o que 

se explica pelo ainda baixo grau de participação de moradores 

nos diversos trabalhos de saúde. De qua~quer forma, os encon­

tros têm sido bastante positivos não só como estimulo aos par­

ticipantes como sobretudo vem despertando em alguns grupos uma 

nova visão de trabalho, menos assistencial e mais voltada para 

as ações comunitárias" (grifo meu). 

No relatório do 62 encontro, janeiro de 77, pela primeira 

vez, não há referência aos "Grupos de Saúde". 7 bairros e umas 

15 pessoas participam deste encontro. 

Percebe-se no relatório grupos de bairro, Amigos do Bairro 

surgindo: 

- Santa Rita está pensando em formar um grupo de Amigos do 

Bairro; 

Carmari está ajudando um grupo que nasce no Parque Flora 

e unindo-se com Nova América numa comissão de água. 

Aos poucos, nota-se um caminho para a autonomia trilhado 

pelos participantes dos encontros. A partir de então, a prepa­

ração e a coordenação de cada encontro começa a ficar sob a 

responsabilidade de um bairro. Até então estivera restrita à 

equipe de saúde da Cáritas. 

No relatório do 72 encontro, março de 77, reduz-se ainda 

mais o destaque à Cáritas Diocesana: a partir de então a refe­

rência à mesma começa a sair no final do boletim, não mais no 
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cabeçalho. 12 bairros estão presentes a este encontro. 

Pela primeira vez há representantes da Associação de Ami­

gos do Bairro do Km 32 (Jardim Guandu), que é registrada, num 

encontro em Moquetá. Sua líder, Maria José, de origem de Igre­

ja, da Pastoral Operária, iniciou um trabalho independente da 

Cáritas, fundando a associação em 1976. As conquistas dessa as­

sociação, principalmente a da água em 1978, vão exercer grande 

influência no MAS. 

No 82 encontro, maio de 77, pela primeira vez sai a chama-

da "Amigos do Bairro" no cabeçalho do boletim (36). Participam~" 

deste encontro 35 pessoas representando 13 bairros. 

O Conselho Comunitário do Jardim Gláucia, com tradição de .~ 

luta popular, participa pela primeira vez do encontro. Esse 

Conselho, composto pelo Jardim Gláucia, Jardim Redentor, Parque 

São José, Calundu, São Bento e Jardim Ideal, surgiu em 1973. 

Sua líder é Terezinha Lopes. A Cáritas elabora, em setembro de 

77, um projeto para este Centro, o "Projeto Comunitário de As­

sistência Infantil-pediatria e Puericultura". O médico Nelson 

Nahon, fundador do MAS, está envolvido no mesmo pela Cáritas 

Diocesana. 

Refletindo sobre os problemas da escola e do esgoto, os 

participantes deste encontro apontam como atividades exercidas 

e a serem exercidas por eles: 

"Abaixo-assinado, pesquisa, mutirão, grupos para discutir 

problemas, comissões para falar com as autoridades, trabalhar 

em conjunto com outros bairros, fundar associação de Amigos do 

Bairro" (grifo meu). 

Nota-se um enfoque mais pOlítico-educativo (a articulação 

e a mobilização} nas atividades=desenvolvidas~ Para ajudar no 

trabalho, os participantes levantam como principais pistas: mu-
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tirão, convites por escrito, mostrar aos moradores que o pro­

blema é de todos, visitas entre bairros. 

O Movimento se direciona para o seu crescimento quantita­

tivo, para o aumento do número de participantes, para a mobili­

zação, elementos importantíssimos para o embate com o poder pú­

blico (político-educativo). Parece, no entanto, pouco preocupa­

do com o seu crescimento qualitativo, com a sua capacitação pa­

ra o embate (educativo-político). 

Em junho de 1977, prestando contas à Inter-American Foun-. 
dation do refinanciamento do "Programa Comunitário de Assistên­

cia Materno-Infantil" em Cabuçu, relativo ao período novembro 

76 a novembro 77, a Cáritas assim se expressa a respeito da 

atividade de assessoria da sua equipe de saúde a grupos de 

bairros: 

"A equipe vem prestando assessoria a alguns grupos de 

bairros que assim solicitam. Esse trabalho consiste em ajudar o 

grupo a planejar seu trabalho comunitário. É interessante notar 

que. o processo de discussão e identificação dos problemas lo­

cais frequentemente ultrapassa a problemática da saúde e desem­

boca em outras atividades do bairro (escola, transporte, traba­

lho). Em conseqüência, e na medida em que as ações propostas 

visam também outros aspectos da realidade, esses grupos ultra­

passam a qualidade de grupos de saúde, alcançando um raio mais 

amplo de prática e reflexão". 

"O trabalho de assessoria e acompanhamento abrange no mo­

mento 12 bairros, assumindo formas variáveis de acordo com a 

especificidade e o desejo de cada grupo" (grifo meu). 

Quanto aos encontros bimensais entre os grupos de bairros, 

diz: 

"Iniciados com a finalidade de permitir a aproximação en-··-
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tre os diferentes grupos que trabalhavam em saúde, esses grupos 

foram pouco a pouco se transformando. A participação crescente 

de grupos de moradores engajados em ações coletivas pela melho­

ria do seu bairro fez com que, também aqui, as discussões rom­

pessem os limites da problemática da saúde. Por outro lado, o 

avanço do trabalho concreto dos grupos permitiu que a reflexão 

sobre os problemas do bairro se enriquecesse com as discussões 

sobre os problemas da prática concreta de enfrentá-los" (grifo 

meu - sic). 

"Esses encontros são hoje um instrumento de articulação e 

troca de experiências entre os diferentes grupos" (grifo meu). 

Isto é, os encontros são um instrumento político-educativo e 

educativo-político. 

Do 92 encontro, julho de 77, participam 25 pessoas, repre­

sentando 10 bairros. 

O boletim, além da tradicional troca de experiências entre 

os bairros, traz algumas conclusões do encontro sobre a maneira 

de enfrentar as dificuldades do Amigos do Bairro. Uma delas 

mostra a importância da articulação entre as várias atividades 

sociais: 

"Para trocar experiências é importante aumentar a ligação 

entre os grupos de Amigos do Bairro, e também com os outros 

trabalhos da Diocese (Clube de Mães, jovens, Pastoral operária 

etc.)" (grifo meu). 

Dessa forma, "essas experiências iniciais vão transbordan­

do para outros bairros, inicialmente na esteira da Igreja, uma 

vez que já se colocava para os participantes a necessidade de 

se unificarem com outros bairros para ganhar força suficiente 

para enfrentar o poder público, o que favorecia a difusão espe­

cial do movimento" (BERNARDES, 1987: 18s). 
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"Nestes primeiros momentos do 'Amigos do Bairro' havia uma 

preocupação com a troca de experiências," com a socialização das 

dificuldades, com a busca de alternativas para o enfrentamento 

dos problemas em relação à organização dos moradores, o que re­

flete muito a formação proporcionada pela Igreja" (idem: 19). 

34 pessoas participam do 102 encontro, setembro de 77, re­

presentando 10 bairros de Nova Iguaçu, 1 do Rio de Janeiro e 

outro de Duque de Caxias. 

O Grupo de Shangri-Iá apresenta no encontro o teatro "nó 

cego". 

Pode-se medir o efeito educativo-político deste recurso 

pedagógico pelas conclusões dos participantes do encontro: 

Da autonomia e prática: "É importante o Amigos do Bair­

ro criar e confiar na própria força. Não pode deixar só 

na mão do vereador ou de qualquer um que diga que resol­

ve tudo. Porque aí acaba não dando em nada". 

Da necessidade de se priorizar atividades: "Tem que es­

colher um problema e ir até o fim". 

Da compreensão do Movimento como um grupo 

falar com a comunidade da Igreja não dá. Se 

aberto: "Só 

é problema 

do bairro tem que falar com todos os moradores". 

Do reconhecimento da importância duma direção para o 

Movimento e da clareza do seu papel: "É bom o Amigos do 

Bairro ter uma diretoria, não para mandar mas para coor­

denar os trabalhos" (grifo meu). 

O detalhe que chama a atenção é a participação de grupos 

do Rio de Janeiro e de Duque de Caxias, mostrando que a experi­

ência começa a ser reconhecida fora do Município. Outro detalhe 

é a assiduidade dos representantes: há algo que une e motiva 

aos encontros bimensais. 
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3. Explicitação e auto-consciência de "Movimento Social" 

Do 112 encontro, novembro de 77, participam 38 pessoas, 

representando 12 bairros (um deles do Rio de Janeiro). 

Chama a atenção a intervenção do representante da Associa­

ção de Moradores de Boa Esperança, que participa pela primeira 

vez: "Nossa Associação de Amigos do Bairro foi fundada em 1965 • 

.• é registrada e reconhecida como de utilidade pÚblica" (37). 

Nesse encontro avalia-se a caminh~da de 1977. E pela pri­

meira vez se explicita a existência do Movimento, para o grande 

público, e seu objetivo: 

"Os qrupos de Amiqos do Bairro formam um movimento que tem _. 

o sentido de lutar pelo bem social de todos, por uma vida me­

lhor e mais diqna" (grifo meu). 

Ressalta-se, aqui, a importância do momento da parada ava­

liativa como descortinador do projeto subjacente à prática, co­

mo orqanizador e sistematizador da prática, enfim, como um ele­

mento fundamental para a realização do processo educativo-poll­

tico. Importância da burilada avaliativa em profundidade para 

descortinar o norte político subjacente 

definição/redefinição das estratégias de luta. 

Os participantes da avaliação detectam: 

à ação "aYc1 e l a 

A importância motivadora dos encontros para a luta (pri­

meiro passo do processo educativo-polltico): "Os encon­

tros são bons porque juntam as experiências dos bairros. 

Dal cada grupo sai com mais ânimo e com idéias novas pa­

ra enfrentar os seus problemas." (sic) 

O fortalecimento do movimento no ano que passou (surge 

entre os participantes a consciência de que são um movi­

mento): "Esse ano aumentou o entrosamento entre os bair-
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ros. Exemplo disso são os encontros e visitas entre os 

bairros. Assim o crescimento de cada um ajuda o cresci­

mento dos outros e o movimento ganha mais força" (grifo 

meu). 

A consciência de que é importante somar as forças: "O 

trabalho isolado não resolve nada. Descobrimos que a 

nossa força está na nossa união. E essa união tem que 

começar nos bairros, nas coisas pequenas. Mas também te­

mos que achar as maneiras de unir mais o conjunto todo 

dos grupos de Amigos do Bairro" (grifo meu). 

Historicamente, o MAB não consegue encontrar estas "manei­

ras de unir mais o conjunto" fator de mobilização tão sabiamen­

te detectado por um participante da avaliação. Por um período 

consegue somar, mas não consegue cimentar, criar um novo con­

senso •.. 

A amplitude do Movimento: "O movimento dos Amigos do 

Bairro deve servir para unir todos os moradores indepen­

dente da sua religião. Lutando pela melhoria_do bairro 

estamos vivendo concretamente o Evangelho". 

A "recuperação" da dignidade acontecendo: "Aos poucos a 

gente vai perdendo o medo e a inibição de lutar por me­

lhorias nos bairros. Vamos descobrindo o nosso valor e o 

nosso direito". 

A importância pol1tico-pedagógica de se acreditar num 

projeto e começar a executá-lo: "O trabalho desse ano 

mostrou que é importante dar o primeiro passo. Porque 

depois de começar, mais gente cria confiança de falar e 

participar também". 

No clientelismo manipulador, o limite do relacionamento 

do Movimento com os pol1ticos: "Os pol1ticos podem e de-
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vem ajudar nosso movimento. O que não podemos deixar é 

que eles se utilizem dos nossos grupos para satisfazer 

seus interesses". 

Em suma, nessas conclusões avaliativas profundas do Movi­

mento em 1977, vemos indicativos fundamentais para um movimento 

orgânico, democrático e autônomo, independente de "políticos" e 

da Igreja. O Movimento está preocupado em motivar e apoiar os 

moradores para se organizarem em seus bairros e também preocu­

pado em canalizar, reforçar e articular os Amigos do Bairro 

existentes. Indicativos que acabam sendo obscurecidos pelo ati­

vismo político e pelo cupulismo (vanguardismo) que acabam to­

mando conta do MAS. 

Em janeiro de 78, participam do 122 encontro 8 bairros. 

Após relatar suas atividades pelos bairros, o grupo levanta su­

gestões para as mesmas (vide Encontro 12, janeiro·78).· 

Quanto ao conjunto do Movimento é sugerido: 

"Fazer um arquivo com as experiências de trabalhos nos 

bairros e com informações úteis para os qrupos~-'Assim, 

quando um grupo precisar de . alguma orientação já tem 

meio caminho andado" (grifo meu). 

Nessa idéia do arquivo está a preocupação com o saber ad­

quirido a partir da própria luta e com o saber universal acumu­

lado. Subjaz aí a preocupação com a capacitação para a luta, o 

educativo-político. 

É sugerido, ainda, que se busque: 

"Aumentar o intercâmbio entre os bairros. Para isso, au­

mentar as visitas entre os grupos e fazer, de vez em 

quando, encontros conjuntos entre dois ou mais bairros" 

(grifo meu). 

- "criar um jornalzinho do Movimento Amigos do Bairro. As-
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sim, podemos divulgar os problemas e as lutas dos bair­

ros" (grifo meu). Esta sugestão evidencia a importância 

politica e educativa do boletim "Encontro". t sintomáti­

ca a relação dialética existente entre o crescimento do 

Movimento e a periodicidade regular do boletim; e entre 

o esvaziamento do mesmo e o fim da periodicidade regular 

de o "Encontro". 

"Aumentar o número de bairros que participam do movimen­

to. Cada bairro ficou de tentar começar um novo grupo de . 
Amigos do Bairro em algum bairro próximo" (grifo meu). 

- "Alguns acharam importante formar uma comissão geral que 

represente todos os bairros" (grifo meu - sic): sugestão 

aprofundada no encontro seguinte. 

Estas sugestões e decisões manifestam forte militância e 

vontade de investir no Movimento como·um todo. 

Em fevereiro de 78, a equipe de saúde da Cáritas, avalian­

do o caminho trilhado pelo Movimento, nota algumas mudanças im­

portantes:- - - . 

"Os grupos em cada bairro vão crescendo e se consolidando. 

Em cima de ações concretas, ainda que pequena. t exatamente es­

ta prática coletiva, ao mesmo tempo transformadora da realidade 

e do individuo, que fornece os elementos para a formação da 

consciência de que é possivel mudar as coisas, e que isso de­

pende da força e da organização que conseguem ter a cada momen-

to. 

"O que de inicio era um movimento circunscrito a cada 

bairro já adquire proporções de Movimento conjunto dos bairros. 

Os bairros mais antigos ajudam na organização de novos grupos 

de Amigos do Bairro; bairros próximos, participam das reuniões 

um do outro, o que revela a compreensão de que o movimento de 
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um bairro é também o movimento de todos (grifo meu). 

"Já começa a se estruturar uma comissão geral de bairros, 

representantes de vários bairros, cuja atribuição deve ser a 

coordenação do movimento" (38). 

Há uma percepção, por parte da equipe da Cáritas, lide que 

um real processo de conscientização não pode se dar à margem de 

uma prática social. Só através de ações, mesmo que inicialmente 

pequenas e circunscritas, é possível o indivíduo tomar consci­

ência de que é um agente de mudança" (grifo meu). Esta consta­

tação é indicativa do efeito educativo exercido pelo Movimento 

sobre seus agentes. 

A equipe da Cáritas aponta, nessa oportunidade, os seguin-

tes indícios de que seu trabalho tem avançado: 

"O desempenho dos diversos grupos de Amigos do Bairro no 

encaminhamento concreto de ações em seus bairros e no 

conjunto do Movimento; 

"O fato da coordenação do Movimento de Amigos do Bairro 

começar a ser exercida pelos próprios moradores" (idem). 

Já nessa época, em 1978, o setor saúde da Cáritas prioriza 

os Grupos de Amigos do Bairro: 

"A prioridade de nosso trabalho hoje está dirigida para 

esses grupos de Amigos do Bairro porque: 

"acreditamos que a melhoria de condições de vida desses 

setores marginalizados da população só será conquistada 

à medida em que os moradores se grupalizem no sentido de 

garantir mudanças que beneficiem; (sic) 

"a experiência tem demonstrado que os Grupos de 

do Bairro são formas eficazes de articulação da 

ção" (idem). 

Amigos 

popula-

E referindo-se à assistência médica propriamente dita e à 
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atuação pedagógica e política que objetiva um processo de cons­

cientização a partir de temas ligados à saúde, a Cáritas afir-

ma: 

"Buscando coerência com essa visão entendemos que o trata­

mento que dispensamos oriqina1mente ao aspecto de saúde está 

hoje ultrapassado. Dessa forma passamos a encarar a saúde como 

mais um dos sérios problemas a serem enfrentados, e assim como 

os demai~, terá melhores condições de ser equacionado na razão 

direta do interesse e participação da população" (idem - grifo 
c 

meu). 

Estão presentes ao 132 encontro, março de 78, 12 bairros 

de Nova I~laçu e 2 do Rio de Janeiro. O boletim, como de costu­

me, relata a~ ~tividades de cada bairro e as conclusões do tema 

debatido no encontro. Nessa oportunidade discute-se a propósito 

duma "Coordenação do Movimento". A expansão, advinda do envol­

vimento crescente de novos bairros ao Amigos do Bairro, traz a 

necessidade de lideranças mais formais. Assim o título da maté-

ria, "todos os bairros concordaram com a formação dessa coorde­

nação", destaca o consenso dos bairros em torno da oportunidade 

de sua formação. 

As funções da coordenação são: 

"orientar o Movimento, procurando animar e encorajar os 

grupos, mas sem dominar; 

promover a troca de experiências; 

visitar os bairros; 

fazer um apanhado dos debates dos encontros i 

estimular a formação de novos grupos de Amigos do Bair-

rOi 

representar o Movimento quando for o casoi 

fazer um jornal informativo dos problemas e das lutas 
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dos bairros; 

fazer um arquivo central com as experiências de todos os 

grupos, endereços importantes e outras informações para 

colocar à disposição de quem precisar; 

- fazer cursinhos" (Encontro 13, março 78 - grifo meu). 

Nota-se, claramente, que o consenso em torno da necessida-

de de uma coordenação e o levantamento de suas funções são fru­

tos de uma experiência acumulada pelo Movimento, de uma práxis 

politico-educativa e educativo-politica até então. Na verdade, 
« 

o Movimento está dando um salto de qualidade ao refletir e de­

cidir sobre a formação de uma coordenação. Num sinal de cresci­

mento e maturidade, o Movimento chama a si a responsabilidade 

pelas tarefas de direção até então exercida exclusivamente pe­

los médicos e Cáritas Diocesana. 

Assim, pouco a pouco, o Movimento caminha para uma autono­

mia em relação à Cáritas ~ seus agentes (médicos), para uma di­

reção "legitimada". Até então tem-se uma direção vigente, reco­

nhecida, mas não legitimada (39). 

Nessas funções práticas se contemplam as dimensões pOlíti­

co-educativa e educativo-política 

Historicamente as direções do MAS, quem mais quem menos, 

acabam "esquecendo" essas funções práticas que criaram um con­

senso entre direção-base-massa, que criaram o orgânico denomd-

nado MAB. 

E na composição representativa da coordenação, se reconhe­

ce os "Encontros" em Moquetá como o fórum legitimador do Movi­

mento: 

- "Cada bairro deve ter um representante na coordenação_ 

- "Para ter direito a um representante na coordenação, o 

bairro deve ter participado de pelo menos três encon-

- 58 -



tros. 

- "Cada representante deve ser escolhido em seu bairro" 

(Encontro 13, março 78). 

Assim, o MAB forma a sua primeira coordenação formal, 

constituída de representantes de 8 bairros que atendem aos cri­

térios definidos (40). 

O estabelecimento de uma hierarquia é um passo importante 

para o Movimento, pois permite a expansão do mesmo para além 

das necessidades imediatas isoladas, e o desenvolvimento dum 

trabalho de massas com horizontes políticos mais amplos. Outro 

passo importante neste sentido se dá com o jornal que, aos pou­

cos, se torna o jornal do Movimento. "O Movimento entrara num 

período de consolidação e rápido crescimento" (SCOTT, 1988: 

215). 

As reflexões em torno da criação de uma "coordenação do 

movimento" estão mais do que maduras. Seus efeitos já se fazem 

sentir no boletim seguinte (Encontro 14, maio 78). A partir de 

então, nota-se um salto de qualidade no Movimento e no seu jor-­

nal. A Cáritas cada vez mais cede espaço aos Amigos do Bair=o, 

a partir de agora ela passa a assinar o jornal apenas como "co­

laboradora". No cabeçalho do informativo, o Movimento adota o 

seu nome definitivo: "Movimento Amigos do Bairro" (MAB). 

"A partir deste número, nosso jornalzinho entra numa 

etapa. Ele deixa de ser um simples relatório dos Encontros 

Amiqos do Bairro para se transformar num informativo qeral 

nova 

dos 

do 

Hovimento. Sai agora trazendo mais informações e noticias daqui 

e de outros luqares" (Encontro 14, maio 78 grifo meu). Na 

verdade deixa de ser apenas um relatório dos encontros dos 

Amigos do Bairroipara transformar-se num boletim~do MAB. 

A seção "noticias dos bairros", passa a veicular notícias 
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dos bairros, em geral e não apenas dos bairros participantes 

dos encontros. 

Evidenciando os objetivos dessas mudanças, continua o mes­

mo boletim: 

"Assim, esse novo jeito do jornalzinho pretende ajudar o 

trabalho dos grupos que estão trabalhando e também espalhar as 

notícias e as idéias dos Amigos do Bairro para quem está -por 

fora', ainda sem acreditar na força que pode ter a união dos 

moradores para melhorar as condições do bairro". Dentro desses 

objetivos, está a totalidade do processo educativo-político e 

político-educativo, em busca do consenso dos moradores (41). 

Segundo QUEIROZ, essa mudança no "jornalzinho" reflete 

transformações em três níveis que se interagem: 

"Crescimento do movimento: o estágio a que chega o MAB 

permite-que se lhe coloquem informações-e- questões-que 

não lhe dizem tão imediatamente respeito; 

- "Concepção de jornal da direção do movimento: como ins­

trumento fundamental para a reprodução do movimento e de 

posições políticas não mais resolve relatar simplesmente 

os debates dos encontros. É necessário que se levem aos 

grupos de Amigos do Bairro e aos moradores em geral ou­

tras experiências de organização, de luta. O jorna1 é 

também um instrumento de articulação do MAS com outros 

movimentos sociais; 

- "A conjuntura política em sua dupla dimensão: naciona1 e 

local" (QUEIROZ, 1981: 143): A política de "abertura 

lenta, gradual e segura" do Presidente; o movimento po­

pular dando mostras de início de rearticulação: após 68, 

em março de 78 acontece a primeira greve, a "dos braços 

cruzados", dirigida pelos metalúrgicos de S. Bernardo, e 
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uma série de greves pelo Brasil. Com a aproximação' das 

eleições para deputados e senadores, também se colocaram 

em Nova Iguaçu, os debates sobre a anistia, eleições di­

retas, constituinte (Correio da Lavoura 23-24/07/77). 

Comemora-se na Câmara Municipal o Dia Internacional da 

Mulher, com a participação de mulheres e entidades pu­

blicamente de oposição (Correio da Lavoura 11-12/03/78). 

A Igreja posiciona-se cada vez mais politicamente: a 

CDJP apóia presos politicos em luta pela anistia (Cor­

reio da Lavoura 25-26/03/78). 

O critério para a publicação de noticias é a afinidade e a 

proximidade dos movimentos. 

Nessa fase, "as associações continuaram sendo o principal 

instrumento para a organização dos bairros. O MAB coordenou es­

ses -esforços, ··t;ransf-Qrmando-os- num -projeto .mais __ c.oes_o,_ capaz. de 

pressionar o Estado a ser mais receptivo às necessidades da po­

pulação" (SCOTT, 1988: 215). 

O número'-de- 50 parti-cipantes do- 142 encontro,--maio de 78 

(18 bairros), evidencia o crescimento quantitativo do Movimen­

to. 

Observa-se, neste encontro, que a projeção de um filme so­

bre a história de uma Associação de Moradores alimenta a dimen­

são educativo-politicae a capacitação dos não-antagônicos. Es­

te recurso pedagógico, "filme-debate", aplicado à prática dos 

Amigos do Bairro leva os participantes a. conclusões interessan­

tes: 

A primeira conclusão foi sobre o caráter reivindicativo 

dos Amigos do Bairro e sobre o caráter pedagógico das soluções 

locais:.. 

"EmbOr~ papel da Associação e do Amigos do Bairro seja 
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reivindicar, a solução demora. Enquanto isso a gente pode e de­

ve resolver juntos o pequeno problema. Não para tirar a obriga­

ção da Prefeitura, mas porque assim cria união no bairro. Daí a 

importância dos mutirões" (Encontro 14 - grifo meu). 

A segunda conclusão, apesar de destacar que o "registrar a 

associação dá mais força às reivindicações", relativiza a força 

do registro frente à força maior advinda do crescimento dú Mo­

vimento: "Mas a força maior vem do próprio crescimento do nosso 

Movimento, para dar uma sacudidela nas autoridades, lembrando 

que a gente não está dormindo" (idem). 

Nas duas conclusões destaca-se a importância da ação con­

creta, que age sobre a visão política da massa sob influência 

do MAS e alimenta a contra-hegemonia, frente a uma possível bu­

rocratização do Movimento. 

Algumas lutas dos bairros, destacad~s no jornal, eviden­

ciam o novo ritmo do Movimento. A veiculação dessas notícias 

acabam reforçando, politizando ainda mais o Movimento. 

A notícia, "Vila Norma: moradores lotam a Câmara", é sig­

nificativa para o Movimento, pois é a primeira vez, depois de 

anos, que moradores de um bairro fazem um ato mais público: 

"Quase 100 moradores de Vila Norma compareceram à Câmara Muni­

cipal para entregar um memorial denunciando o estado de abando­

no em que vive o bairro há mais de 20 anos" (idem). 

A notícia de que a prefeitura recusara receber um abaixo­

assinado do Parque Flora, uma das associações mais ativas, com 

1500 assinaturas, declarando que só receberia abaixo-assinados 

de quem tivesse pago seu imposto predial, causa revolta entre 

os participantes do encontro bimensal. Apesar disso, naquele 

momento, avalia-se que ainda não têm força para uma ação comum. 

Por isso decidem que Parque Flora levará a luta sozinho, apoia-
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do pelos demais Amigos do Bairro. 
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4. Assembléia dos 800 (outubro 1978) 

o episódio Prefeitura e Parque Flora acaba tendo repercus­

são decisiva no interior do MAB: 

"Começou a haver uma discussão um pouco mais aprofundada, 

porque o problema não era o problema de um abaixo-assinado. O 

pessoal começou a ver que o abaixo-assinado era o primeiro vei­

culo em torno do qual o bairro se organizava. Se a prefeitura 

barrava aquilo, era uma forma de barrar todos os bairros. AiC •• 

• ) se começou a discutir, que aquilo era um problema também ge­

ral, não era só do Parque Flora" (Anna Leonor de Carvalho, da 

coordenação do MAB, depoimento a QUEIROZ, 1981: 146). 

Protestando contra a decisão, os moradores do Parque Flora 

vão à Câmara de Vereadores. O movimento desperta o interesse da 

imprensa local. Sob pressão, o Prefeito Rui Queiroz acaba reti­

rando, em parte, sua declaração inicial. Em 25 de julho, pub1i­

ca em seu Boletim oficial que "os abaixo-assinados são bem vin­

dos" (Encontro 15, julho 78), mas anuncia que, ao distribuir os 

recursos públicos, dará prioridade àqueles que tiverem pago os 

impostos. 

O Movimento conquista uma vitória. Pela primeira vez o 

MAB, através de um bairro, tem visibilidade pública, aparece na 

imprensa. 

ros": 

O Encontro 15 destaca, ainda, entre as "Notícias dos Bair-

"Administrador bombardeado na assembléia do Lote 15". 

A notícia diz: 

"Os moradores do Lote 15, cansados da falta de ônibus, es­

colas, policiamento, falta de água, saneamento -etc, decidiram 

fazer uma assembléia dia 22 de julho, às 16 horas, com a pre-
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sença do Prefeito". Apesar de ter prometido comparecer, o Pre­

feito, sem avisar, envia como seu representante o administrador 

local, que provoca indignação ao afirmar não morar no local. 

A maior parte dos bairros presentes a essa assembléia do 

Lote 15, representados por 70 líderes, ainda não havia partici­

pado de nenhum encontro em Moquetá (42). Aliás, com exceção do 

Jardim Gláucia, nenhum outro bairro que participa dessa assem­

bléia se fará presente à primeira assembléia do MAB, em outubro 

de 1978. À assembléia do Lote 15 compa:eceram também represen­

tantes do Parque Flora, piam e Carmari, já na coordenação do 

MAB. 

Esses outros bairros organizados, ainda não presentes aos 

encontros bimensais em Moquetá, capazes de realizar uma assem­

bléia, a primeira de que se tem conhecimento após 1964, com tal 

representatividade, vão-surgindo na área do Lote 15 onde havia 

um trabalho significativo da Igreja a nível da Pastoral Operá­

ria e das CEBs, com linhas de pensamento e de ação diversos 

(cf.CHAVERRA, 1985). A Pastoral Operária Oiocesana desenvo1via 

um trabalho popular voltado para o "Mundo do Trabalho", mais a 

nível das questões sindicais (formação e organização por local 

de trabalho, categorias, oposições e direções combativas). Em­

bora a direção da Pastoral Operária questionasse a prática dos 

médicos sanitaristas, conhecida de "outros carnavais" e receas­

se uma aproximação que poderia levar a direção do MAB a manipu­

lar a Pastoral Operária, "o contato com o MAB foi se fazendo 

mais constante" (entr. Ivo Lesbaupin, 02/92). A base da Pasto­

ral Operária, sensibilizada para as questões sociais, vai se 

envolvendo nas lutas a partir do local de moradia e se somando 

ao MAB, atropelando a direção da Pastoral Operária (idem). Por 

um tempo, o MAB vai comportar uma simbiose e um sincretismo de 
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concepções em seu interior, pois esses outros grupos de bair­

ros, que já eram noticia no Encontro, paulatinamente acabam se 

incorporando. 

Para protestar contra o tratamento desdenhoso da Prefeitu­

ra, no encontro de julho, cerca de 60 pessoas, representando 18 

bairros, decidiram convidar o Prefeito para participar de uma 

assembléia com todos os bairros, a fim de debater seus proble­

mas e reivindicações. Em agosto, essa decisão acabou sendo re­

forçada por um ato da Prefeitura que p~ssou a exigir o pagamen­

to duma taxa para encaminhar um oficio ou abaixo-assinado (Bo­

letim Especial "10 anos de MAS", dezembro 1991): 

"O abandono total dos bairros, as reivindicações pouco ou 

nada atendidas, a não prestação de contas do poder público, a 

recusa da Prefeitura em atender os bairros e a ameaça de fecha­

mento do único canal direto de comunicação entre a Prefeitura e 

os Amigos do Bairro, os quais se recusavam ficar à mercê dos 

politicos tradicionais e desejavam reivindicar diretamente 

através da sua própria organização,- constituem fatores determi­

nantes da realização da primeira grande assenbléia do MAS, em 

outubro de 1978" (BERNARDES, 1983: 163). 

Pela primeira vez, o MAB confronta os bairros com o poder 

público de forma unificada. 

A comissão organizadora da primeira Assembléia do MAB, que 

passara a funcionar como Coordenação do Movimento, convida o 

Prefeito Rui Queiroz a marcar a data da mesma. O Prefeito marca 

a Assembléia para 14 de outubro de 1978. 

O processo de discussão e preparação da Assembléia contri­

bui muito para o crescimento do MAB. Com a divulgação realizada 

pelo próprio Movimento e pela imprensa local, o trabalho se 

alastra rapidamente. Muitos bairros se organizam para partici-
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par do evento, novos bairros se somam aos já organizados no MAB 

(43) . 

Durante dois meses procura-se discutir com os moradores e 

preparar os memoriais de reivindicações de cada bairro organi­

zado no MAB. Ao mesmo tempo, busca-se divulgar a assembléia em 

outros bairros, onde já há iniciativas de organização dos mora­

dores ou onde contatos com lideranças locais já vêm sendo tra­

vados: 

"A intensa propaganda foi um fator que muito contribuiu 

para a adesão dos bairros não diretamente atingidos pelas lide­

ranças do MAS e, independentemente da influência das mesmas, 

organizaram também seu memorial de reivindicações" 

1983: 164 - grifo meu) 

(BERNARDES, 

Com base nas reivindicações, presentes no Movimento desde 

o seu inicio, a comissão prepara um "memorial ao Prefeito de 

Nova Iguaçu". O memorial é lido nos bairros, discutido, aprova­

do e assinado por,34 bairros em diferentes estágios de organi-

zação: "moradores", "amigos do bairro", entidades formais como 

"centros comunitários", "sociedade amigos de bairro" (44) (cf. 

Anexo 2, quadro I, coluna 6, os 34 bairros que subscreveram o 

memorial). 

À assembléia, realizada no Centro de Formação de Lideres, 

em Moquetá, comparecem cerca de 800 moradores de Nova Iguaçu, 

representando 38 bairros, além de representantes da Rocinha, 

Catumbi, Vidigal, Vila Aliança e Campo Grande. 

O Prefeito não se faz presente. Representando-o estão seu 

secretário de Planejamento, silvio Ferreira, e o então lider do 

Governo na Câmara, Adjovaldo Silveira. O deputado Francisco 

Amaral (MDB) e a Comissão Diocesana de Justiça e Paz (CDJP) 

também comparecem. 
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Quatro moradores, formando a mesa, conduzem a assembléia. 

A palavra só é dada às autoridades após terem ouvido às 

reivindicações dos bairros. Fato pOlitico-educativo considera­

do fundamental pelo MAB: "um trabalho politico, urna inversão 

dos papéis" (depoimento de Bráulio Rodrigues, da coordenação do 

MAB, a QUEIROZ, 1981: 149). 

Na conclusão da assembléia, o MAB apresenta corno "propos­

ta" geral do Movimento: "Que o Prefeito assumisse o compromisso 

de receber quinzenalmente, em dia, hora e local fixos, qualquer 

comissão de bairro que quisesse levar suas reivindicações ou 

cobrar os compromissos assumidos, sem necessidade de audiência 

ou de ir com politico" (Encontro 16, outubro 78). 

Trata-se de urna proposta decisiva para o Movimento no com­

bate ao clientelismo vigente no Município. A aceitação da audi­

ência pública garantiria um canal direto de reivindicação dos 

moradores à Prefeitura, um elemento fundamental para a organi­

zação dos moradores e para a elucidação cada vez mais direta do 

caráter do poder público municipal: 

"Antigamente a associação, o morador, ou qualquer pessoa 

que quisesse fazer um abaixo-assinado, tinha que chegar no pro­

tocolo da Prefeitura, pagar uma taxa, e não tinha como falar 

com o representante do governo. O negócio ficava muito a nivel 

pessoal, as reivindicações dos moradores eram recebidas por 

meio de vereadores. E as organizações de massa não tinham forma 

de dialogar ou de pressionar as autoridades. O MAB, juntando as 

associações numa primeira assembléia colocou isso como urna exi­

gência ao poder municipal. Era assim uma forma de oficializar a 

presença das associações dentro do contexto de Nova Iguaçu. 

Elas não queriam ficar na dependência de ter que colocar o seu 

pedido na mão do Vereador para dai chegar ao governo a fim de 
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conseguir alguma coisa. Elas queriam reivindicar diretamente" 

(depoimento de Enock Cavalcanti a BERNARDES, 1983: 164). 

Dessa forma, o MAB busca solapar o clientelismo muito pre­

sente na política iguaçuana: 

"Era o Prefeito, o deputado, o vereador, o cabo eleitoral 

que distribuíam favores para a base. E o MAB pensou que deveria 

quebrar esse esquema, obrigar as autoridades. Funcionava como 

grupo de pressão, obrigando as autoridades. O MAB funcionou co­

mo grupo de pressão para quebrar esse ~squema e fazer uma pol1-

tica de pressão mais direta. E a força do MAB estava na articu­

lação das várias associações. Exigindo do Prefeito a prestação 

de contas, obrigando a Prefeitura a criar órgãos de atendimento 

específicos às associações. E foi difícil para o Prefeito por­

que no início não tinha jogo de cintura para saber lidar com 

essa realidade nova, a organização popular" (entro Ugo paiva 

17/12/91). 

"A repercussão foi muito grande ( .•• ) Em 78 não se fazia 

grandes manifestações de massa quando era ditadura, repressão. 

E esse encontro foi significativo ( .•. ) Já começou a ser uma 

forma de pressão. As associações de bairro, os bairros que não 

tinham associação também, começaram a sentir que havia aí uma 

coisa útil pra eles, uma força que estava surgindo. Tanto que 

essa assembléia foi no final de 78 e nova assembléia foi feita 

em julho de 1979 com 3 mil pessoas. Um salto de 700/800 para 3 

mil pessoas em 9 meses" (entr. Ivo Lesbaupin, 02/92). 

A assembléia é a primeira manifestação conjunta, com uma 

primeira reivindicação geral dos bairros. Do "esgoto para um 

bairro" passa-se a pleitear um canal direto com a Prefeitura 

para os moradores de todos os bairros. O MAB reivindica seu re­

conhecimento como interlocutor do Governo Municipal. 
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o secretário de Planejamento marca na assembléia um encon­

tro com o MAB, a realizar-se seis dias depois, para dar a res--­

posta do Prefeito. 

No editorial do Encontro 16, a coordenação interpreta o 

significado da assembléia: "Para nós a assembléia não é o fim. 

Muito pelo contrário, ela é vista como ponto de fortalecimento, 

como dose de energia na continuação das lutas, no aumento ~as 

forças nos bairros para poder exigir os nossos direitos" (gri­

fo meu). 

Após a assembléia, a prioridade imediata do MAB é concre­

tizar a audiência quinzenal "com o objetivo de termos um diá~o­

go com a administração PUblica" (grifo meu). 

Sem fornecer resposta precisa, a Prefeitura obriga o Mo~i­

mento a reunir-se amiúde. Não são mais encontros bimensais, nem 

reuniões de coordenação. As avaliações sobre a força do Mo~i­

mento para conquistar aquele canal são as mais diversas. Tempo­

rariamente desorganizado e sem perspectivas imediatas de ação, 

insistindo, além disso, na reivindicação, o Movimento se des­

gasta 3 (cf. QUEIROZ, 1981: 154). 

Somente em 7 de dezembro de 1978, após 7 idas à Prefeitura 

e dois meses de muito desgaste para o Movimento, dá-se a pri­

meira audiência a qual passa a ser feita todas as quinta-fei­

ras, pela manhã (Encontro 17, fevereiro 79). A partir de então, 

a questão da audiência pública junto à Prefeitura, acaba tor­

nando-se objeto de disputas entre o MAB e os Executivos Munici­

pais que se sucedem em Nova Iguaçu, até 1993. 

"O centro de gravidade do MAB passa a ser constituído, ba­

sicamente, pelas audiências semanais na Prefeitura. São arras­

tados, para elas, o maior número de bairros que ali se soma7am 

numericamente; porém reivindicavam fragmentariamente, pois cada 
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bairro continuava levando seu próprio pacote de reivindicações. 

Cabe ressaltar que, assim como antes da Assembléia dos 800 não 

se observava maior preocupação em se selecionar e unificar rei­

vindicações a partir das prioridades estabelecidas pelos bair­

ros. Nsta fase tal procedimento persiste" (BERNARDES, 1983: 

170). 

"Toda semana, de manhã, às quintas-feiras, a gente tinha 

audiência com a Prefeitura e lá cada bairro reivindicava, 20 

bairros, 25, 30 às vezes. Quer dizer, passa a ser um trabalho 

mais de aperto da Prefeitura" (depoimento de Nelson Nahon, da 

Coordenação, a BERNARDES, 1983:171). 

Em fins de 1978, na Avaliação e Planejamento 78/79 do 

"Programa de apoio ao Amigos do Bairro", a equipe da Cáritas 

relata a situação concreta do programa. Ao caracterizar os gru­

pos de Amigos do Bairro, afirma: 

"São grupos que se constituem para lutar por melhorias no 

bairro. Nesse sentido uma das características 40s grupos é a 

existência de diferentes e até divergentes-- concepçôes;- diféren­

tes maneiras de enxergar o próprio grupo. É portanto um instru­

mento de natureza ampla, que comporta no seu interior desde um 

cabo eleitoral, até aqueles que enxergam um pouco além da luta 

imediata por melhorias no bairro" (grifo meu). 

E continua: "A existência dessas diferentes concepções 

confere ao movimento uma riqueza muito grande resultante da in­

teração das diferentes posições, e o situa como um instrumento 

de amplitude grande. Isso propicia uma participação cada vez 

mais extensiva dos moradores" (sic). 

A propósito dos Encontros Bimensais entre os Grupos de 

Amigos do Bairro para troca de experiências, a equipe da Cári­

tas (agentes), naquela oportunidade levantava dois efeitos edu-
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cativos sobre o conjunto dos bairros: 

"Ajuda efetivamente os bairros a encaminharem suas rei­

vindicações" (efeito pragmático). 

"É um momento em que as experiências localizadas ultra­

passam os limites do bairro e se estendem a um conjunto. 

As experiências mais significativas de alguns bairros 

são capitalizadas para o conjunto dos grupos. As vivên­

cias que se dão de maneira isolada, mas que se repetem 

nos diferentes grupos encontram um local de expressão, 

produzindo a nível do Movimento algumas formulações de 

ordem geral. Por exemplo: a presença do político, ou se­

ja a autonomia do Movimento com relação aos políticos; a 

importância de todos participarem independente de reli­

gião, já que a luta é de todos os moradores. Questões 

estas que são incorporadas pelo conjunto como princípios 

do Movimento" (grifo meu). 

Note-se aqui que os Encontros Bimensais exercem sobre o 

MAB nascente um processo educativo-político muito importante. A 

partir deles, ainda que não em profundidade, cada grupo de Ani­

gos do Bairro, assim como o seu conjunto, vai se capacitando 

para a luta contra os antagônicos e se politizando: 

"À medida em que os diferentes grupos de bairro desenvol­

vem uma prática de enfrentamento da realidade, e ao mesmo tempo 

integram isso a um conjunto maior (através do intercâmbio de 

experiências, e de uma unidade em torno dos objetivos comuns) o 

Movimento vai adquirindo uma vida própria", vai adquirindo au­

tonomia. "Com isso vai definindo um modo mais adequado de ação, 

com seus mecanismos de coordenação e atuação" (idem). 

Naquela oportunidade a equipe da Cáritas aponta como ex­

pressões dessa autonomia do Movimento: 
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"A dinâmica própria de funcionamento de cada grupo. Alguns 

já são Associações- de- Moradores" legalizadas,- -registradas, e 

grande parte são grupos não tão formalizados mas que têm algu­

mas pessoas que tomam a si o pensar o trabalho no seu bairro, 

as formas de ampliar a participação, a reflexão e o debate em 

torno dnprática que vem sendo desenvolvida" (ibidem grifo 

meu). 

"A coordenação do Movimento que é um (1) representante de 

cada bairro (escolhido no próprio bairro). Essa coordenação tem 

como função a discussão, o debate das questões mais gerais do 

Movimento, -a- distribuição de material para os grupos,-a discus­

são sobre os rumos do Movimento" (ibidem grifo meu). 

A coordenação "funciona também como um ponto de referência 

do conjunto para cada grupo em particular. Para isso é impres­

cindível --estar--profundamente relacionada coa -o --dia-a -dia -dos 

grupos" (ibidem - grifo meu). 

Com o tempo, vê-se que a coordenação já não está profunda­

mente relacionada com o dia a dia dos grupos. Muito pelo con­

trário, vai-se criando um vazio entre direção-base-massa. Con­

sequentemente, o Movimento se enfraquece. 

Continuando a Avaliação, a equipe da Cáritas destaca o 

avanço do processo pOlltico-educativo e educativo-polltico do 

Movimento: 

"Ao se organizarem para enfrentar os problemas mais i..llle­

diatos do bairro, os grupos se colocam numa dinâmica de intera­

ção com a realidade. Realidade essa que abrange desde a prática 

coletiva de discussão nos grupos, ao aprimoramento dos mecanis­

mos de decisão e execução, a experiência de lidar com pollti­

cos, cabos eleitorais, a discussões de como tornar o Movimento 

mais forte, até o enfrentamento direto com os Poderes Públicos. 
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Toda essa experiência, que até então se dava de maneira frag­

mentária, esporádica passa a se dar de maneira mais permanente 

e coletiva. Esse processo vai dando elementos para o surgimento 

de uma consciência mais abrangente de sua luta" (ibidem). 

Embora detecte que nesse processo "vão se destacando pes­

soas que enxergam de maneira mais global o Movimento", a equipe 

da Cáritas percebe que essa prática acaba sendo insuficiente 

"para dar conta de novas questões que, em parte, foram postas 

por ela" (ibidem). 

E aqui surge a figura do intelectual orgãnico: "Nesse mo­

mento ganha importância o papel dos aqentesno interior do Ko·-­

vimento: como veiculador de informações, como ponte para esta­

belecer o entrosamento com os diferentes grupos, como viabili­

zador de subsidios e dados importantes que signifiquem inclusi-

ve um substrato para um salto do Movimento. É todo umconjunto--­

de atividades que se dão em caráter de assessoria ao Movimento, 

e que dificilmente teriam condições de surgir espontaneamente" 

(ibidem). 

"Esse papel só será desempenhado eficientemente à medida 

em que esse trabalho se dê de forma subordinada às necessidades 

do Movimento. E subordinado no sentido de que essa assessoria 

só se justifica, e só será eficaz à medida em que retornar e se 

reproduzir no interior do Movimento. Enfim que seus frutos se 

reflitam no conjunto do Movimento" (ibidem). 

É a partir dessa exigência de alimentar a dimensão educa­

tivo-politic~ do Movimento que se coloca para a equipe da Cári­

tas, intelectual orgãnico do MAB, a necessidade-de "contribuir 

com subsidios (contribuição essa que passa inclusive a ser so­

licitada e definida pelo própria Movimento). O que se daria nu­

ma linha de fornecimento de materiais de outras experiências, 
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no estímulo aos debates coletivos, a reflexão sobre a prática 

desenvolvida" (ibidem). 

Nesse sentido, no seu programa de apoio ao Movimento, a 

Cárltas programa para 1979 uma atuação nas linhas do treinamen­

to e da avaliação periódica: 

"O sentido do treinamento é contribuir para a cristaliza­

ção de uma visão abrangente do universo em que se movimentam os 

grupos. Aprofundar o debate em torno de questões que estão es­

treitamente ligadas às práticas dos grupos,e dar um conteúdo 

maior a essa prática. Por exemplo: 

"Dados sobre ,a realidade-do Município:. saneamento,.. educa- -

ção, saúde e condições de vida. 

"Estrutura do Poder Público: Legislativo, Executivo 

suas atribuições. 

"Como a-população contribuL_para a receita do Municípió -­

impostos diretos e indiretos. 

"Estimular a avaliação periódica em cada grupo em particu­

lar ,-- no sentido-de se estar- permanentemente -ref letindo- sobre a 

prática. 

"Estimular o debate a nível da coordenação sobre os rumos 

do Movimento, a necessidade de discussões coletivas e resolu­

ções coletivas. No sentido de favorecer decisões democráticas e 

que esse comportamento se reproduza em cada grupo" (ibidem). 

A assembléia de 1978 acaba inaugurando um novo período no 

desenvolvimento do MAB, período marcado por uma participação 

mais ampla, por uma maior visibilidade pública, por uma forte 

repercussão na conjuntura pOlítica local e no movimento popular 

e por vínculos mais fortes com os políticos locais e com a im­

prensa. Essas relações aumentam o impacto do Movimento. 

No entanto, o crescimento quantitativo do MAS que, num 
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curto espaço de tempo, dobra o número de bairros, apanha de 

surpresa as suas lideranças que ficam durante algum tempo de­

sorganizadas, sem saber muito que direção dar ao Movimento. Tal 

situação demanda mudanças na sua estrutura organizativa para 

melhor dar conta da expansão atingida pelo Movimento como tam­

bém fazer frente às novas tarefas colocadas: as Audiências ?ú­

blicas e a ampliação do Movimento exigem uma estruturação, Ee­

nos amadora e experimental, que responda às novas exigências. 

Assim, em janeiro de 1979, o MAS define a sua regionaliza­

ção. E, a partir de fevereiro, passa a contar com quatro Reqio­

nais-,--que -funcionam,-" cada um, como·-o próprio-MAS anteriormente: 

encontros de grupos de moradores de diversos bairros, com troca 

de experiências e discussões gerais. 

"Porque os regionais? essa divisão foi decidida porque o 

Movimento-cresceu muito desde-a-assembléia.- Hoje contamos COE a 

participação de mais de 40 bairros filiados, e a divisão por 

Regionais vai ajudar na troca de experiências em permitir um 

maior entrosamento-entre-os bairros ,--além- de- incentivar os gru­

pos novos" (Encontro 17, fevereiro 79 - sic). 

Os Regionais contam com equipes responsáveis pela prepa~a­

ção de seus encontros, compostas por membros da coordenação e 

de moradores da área que se dispõem a integrá-las. A regionali­

zação também impõe uma articulação firme, de modo a manter a 

unidade do Movimento (cont. p. 165). 

Buscando atender às exigências do estágio do Movimen~o, 

ainda em janeiro de 1979, "numa reunião onde estavam represen­

tantes de 26 bairros", após debater funções e critérios, ele­

ge-se a primeira Coordenação formal do MAS, composta por 13 

membros (45) "para orientar e dar conta das tarefas do Movimen­

to no seu conjunto" (Encontro 17). 
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A Coordenação passa a se reunir semanalmente. Já não se 

trata duma representação por bairros, mas duma representação e 

direção do próprio Movimento como um todo. Os eleitos são aque­

les que, desde a preparação da assembléia até a conquista efe­

tiva das Audiências Semanais, se mostraram os mais combativos e 

mais comprometidos com o Movimento (46). Vemos aqui o perigo, 

para o MAB, de muitos bairros não se sentirem contemplados, o 

perigo do distanciamento direção-base-massa. 

Pela primeira vez, o boletim "Encontro" não é reflexo de 

um encontro bimensal dos Amigos do Bairro, nem cumpre a mesma 

regularidade bimensal de publicação: entre os Encontros 16 e 17 

há um espaço de 4 meses. 

Evidentemente essas mudanças organizacionais e políticas 

acompanharam -a expansão--do Movimento- e -as- mudanças-na _política ._~ .. _­

nacional .. - -

Quando se elege a nova Coordenação do MAB, já se observa 

indicios de dissidência no interior do Movimento, fruto das di-

ferentes concepções já identificadas pela equipe da Cáritas. A 

noticia que segue ilustra bem: 

"sentindo que o estágio atual da luta não tem lugar para 

oportunistas e vacilantes, como vem ocorrendo, muitos lideres 

comunitários estão se articulando no sentido de criar uma coor-

denação forte, desligada da cáritas para poder depurar o Movi­

mento Comunitário de representações ficticias ou embrionárias 

que na realidade não representam e até desfiguram, a qualidade 

da luta" (Correio da Lavoura, 23-24/12/78). 
---. 

BERNARDES afirma: "Vi mos a saber mais tarde que tal noti-
'-

cia era induzida por participantes de um grupo de Amigos do 

Bairro (Conselho Comunitário do Jd. Boa-_Esperança) que, a par-­

tir da reformulação partidária, havia ingressado no hoje extin-
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to Partido Popular, e que objetivavam atrelar o MAB a uma po­

lítica clientelista" (1983: 169). 

Segundo Queiroz, "a causa que está no fundo dessa diver­

gência, na verdade é a pritica cupu1ista do Centro, que se cho­

ca com a do MAB" (1981: 187 - grifo meu). 

"O centro, na busca de solução para problemas do 

privilegia contatos de cúpula -- seu presidente com 

bairro, 

autor ida-

des, políticos etc --, em detrimento da ação coletiva dos mora­

dores. Às vezes consegue os objetivos, devido às articulações 

pessoais de seu presidente" (idem). 

"0 HAB tem proposta inversa: ainda que buscando contatos 

de cúpula, procura principa1mente a mobilização e organização 

massiva. A representatividade real, o poder de mobilização, a 

participação cada vez maior dos moradores na luta por seus in­

teresses -- ponto de partida para a participação mais efetiva 

-- são objetivos primordiais perseguidos pelo MAS, desde que 

considera que os problemas dos bairros s6 serão resolvidos com 

pressão da massa" (ibidem). 

Em junho de 1979, esse grupo tenta constituir, entre vá­

rios bairros, uma "Comissão de Mobilização Comunitária ( ••• ) 

primeiro passo concreto para que as comunidades possam enfren­

tar a omissão das autoridades públicas municipais" (Correio da 

Lavoura, 16-17/06/79). Essa comissão, no entanto, não chega a 

ter uma vida real junto aos moradores. Assim, o Centro comuni­

tário acaba assinando o manifesto da Assembléia dos 3000, em 

julho de 1979. Seu presidente, ainda que persistisse na afirma­

ção da dependência do MAB ã Igreja, faz autocrítica de sua opo­

sição à Igreja. Diz ele: o "contexto real de suas possibilida­

des" é sua ligação direta com "a atual política social da Igre­

ja católica". Assim ele retira "a utópica proposta de transfor-
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mar a coordenação atual, exercida majoritariamente por pessoas 

vinculadas à Cáritas Diocesana, em federação independente de 

tais vínculos com a Igreja" (Correio da Lavoura, 14-15/07/79). 

Outras concepções acerca da condução do Movimento já se 

delineiam, mas ainda não se confrontam de forma mais contuncen­

te. 

"Nesse momento alguns problemas fundamentais agudizan-se 

no Movimento, a saber: o descompasso entre um número significa­

tivo de bairros, que dependiam diretamente de uma assessoria 

mais contínua para o desenvolvimento de um trabalho de organi­

zação em seus bairros e um número reduzido de lideranças-capa­

citadas disponíveis. Isto representava uma sobrecarga de atri­

buições para as mesmas incumbidas de realizar tal assessoria, 

resultando num maior afastamento de seus próprios bairros, re­

percutindo em termos de perda de qualidade do trabaLho loca1 e 

de sua continuidade" (BERNARDES, 1983: 170). 

Essa escassez de lideranças capacitadas tem sua origem na 

desatenção da direção do MAB-eae seus intelectuarsorgân1cos 

frente ao processo educativo-político, frente à formação-capa­

citação das lideranças do MAB para a luta contra-hegemõnica. 

Não se observa, por parte do MAS, talvez devido às exigências 

conjunturais de então, uma atenção maior aos diversos estágios 

de organização em que cada bairro se encontra, nem aos di­

versos níveis de capacitação-politização de suas lideranças. 

Embora a equipe da Cáritas, ciente disso, já tomasse as previ­

dências necessárias -- como seu programa de apoio ao Movimento 

para 1979 indica tudo leva a crer que a Cáritas já sente, 

naquele momento, reduzida a sua influência no Movimento. O cer­

to é que não há formação-capacitação de suas lideranças, prin­

cipalmente das lideranças na base, nas AMs. 
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Nos inicios de 1979, desencadeiam-se duas lutas que terão 

significado especial para o MAB: a luta da taxa escolar (cf. p. 

98 s) e a dos Conjuntos Habitacionais. 

4.1. Movimento dos Conjuntos Habitacionais 

Na história de Nova Iguaçu o movimento dos conjuntos habi­

tacionais do BNH, é sem dúvida, a luta por serviços urbanos de 

maior dimensão. 

O movimento nasce e se desenvolve paralelamente ao ~~, 

embora com seu apoio. Já nos inicios de 1978, as financeiras 

(UNIBANCO, APEX, Cofrelar etc) que passam a intermediar o fi­

nanciamento, começam~ despej~r os moradores dos Conjunt9s Ha­

bitacionais em situação irregular (muitos não haviam conseguido 

acompanhar as correções trimestrais das prestações), mas o ~ 

faz uma primeira referência a essa questão somente em outubro 

de 1978: 

nA Associação de Moradores do Conjunto Residencial Cane~as 

Compactor foi criada pelos moradores para resistir à ameaça de 

despejo" (Encontro 16, outubro 78 - grifo meu). 

A expressão politica desse movimento se deve não some~te 

ao número de moradores afetados (47), às manifestações massivas 

e ao envolvimento de personalidades e entidades (48), como tam­

bém ao seu inequivoco questionamento da politica nacional de 

habitação. 

Em maio de 78, uma comissão de moradores do Jardim Espla­

nada procura a CDJP para denunciar o despejo violento de 95 fa­

milias em-abril e pedir-o apoio_Em junho moradores do Conju...,to --­

Compactor denunciam a ameaça de despejo. Em outubro, apoiados 
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pela CDJP, estes conseguem sustar o despejo e abrir negociações 

com o BNH. 

liA partir disso, e sabendo da noticia de que havia cerca 

de 3500 mandados de despejo transitando no Fórum de Nova Igua­

çu, os moradores de vários conjuntos resolveram se organizar. O 

Movimento Amigos do Bairro resolveu assumir a luta, assim como 

a Comissão Diocesana de Justiça e Paz" (Encontro 18, maio 79). 

Desde fevereiro de 1979, com a ajuda do MAB e o apoio da 

CDJP, os moradores da maioria dos conjuntos ameaçados (49) vêm 

se mobilizando e formando comissões para resistir aos despejos 

(cf. Encontro 18). 

Em 7 de abril de 1979, cerca de 200 representantes dos 

conjuntos mais ameaçados, num encontro convocado pelo MAB, for­

mam uma Comissão Geral dos conjuntos que passa a coordenar e 

dirigir a luta, ajudada-pela Coordenação do MAB-e-apoiada-pela-­

CDJP (Encontro 18). Decidem, ainda nesse encontro, elaborar e 

levar um "abaixo-assinado gigante ao Presidente da República e 

outros órgãos_ federais ..... e "que os deputados mais comprolg.eti­

dos com a causa popular formem uma frente parlamentar de apoio 

ao movimento ••• " (nota da Comissão Geral dos Conjuntos e HAB, 

10/04/79). 

A nota conclui apresentando como objetivos imediatos da 

luta: 

"Pela suspensão imediata dos despejos. 

- "Pelo direito de os atuais moradores comprarem suas ca­

sas por um preço acessivel" (idem). 

Em maio, antes mesmo de se implementarem as decisões des­

te encontro, os despejos são suspensos, por compromisso assUDi­

do pelo BNH_e- pelo UNIBANCO (principal financiadora) -1 _ _ - diante.... 

dos deputados do MOB Francisco Amaral, Jorge Gama e dr. Paulo 
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Amaral, da CDJP. 

Outra nota da Comissão Geral e do MAB, de 27 de maio 

"Começa uma nova etapa na luta" -- além de capitalizar a vitó­

ria da suspensão dos despejos, afirma: "É hora de mais trabalho 

e é hora também de apresentar propostas concretas para o plano 

comunitário. E para que esse plano satisfaça a todos é preciso 

que se conheça a situação real de todos os imóveis dos conjun­

tos". Assim as comissões dos conjuntos começam a fazer um le­

vantamento sócio-econômico de todos os moradores com o objetivo 

de elaborar um plano de pagamento, de acordo com as possibili­

dades de cada um (Encontro 20, novembro 79) •. 

Num processo participativo, educativo e mobilizador a par­

tir de seus interesses imediatos, mutirões de moradores dos 

conjuntos, levantam rapidamente os dados buscados (Encon­

tro 19, agosto 79).-

Nesse período acontece a segunda assembléia do MAS, em 15 

de julho de 1979. A assembléia se manifesta frente à situação 

dos conjuntos denunciando: 

"Essa situação foi criada pelo sistema injusto e extorsivo 

de financiamento que, sendo mais voltado para os interesses 

econômicos das financeiras se torna inviável para o trabaLna­

dor" (Manifesto de Protesto do Povo de Nova Iguaçu). 

O movimento dos conjuntos vai crescendo e obtém vit6rias 

significativas. No entanto, apesar das afinidades entre as lu­

tas e do apoio concreto do MAB, os movimentos não se fundem, os 

moradores dos conjuntos não se organizam no interior do MAS. 

Segundo Bráulio, membro da Coordenação do MAB incumbido de 

acompanhar permanentemente esse movimento, isso se dá porque a 

única- questão.- que interessa àqueles· moradores,. naquele -momento r-- -

é a garantia da permanência em suas casas (cf. QUEIROZ, 1981: 
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169): 

"O MAB travava luta com a Prefeitura e tinha um nivel de 

organização bastante superior. As diferenças concretas das 2u­

tas de massa,- no momento, aliadas ã pouca politização e expe=i­

ência daqueles coordenadores do MAS, impediam que os movimen~os 

se fundissem" (Bráulio Rodrigues, depoimento a QUEIROZ 1981: 

170). 

"Entretanto, as desigualdades objetivas entre as lutas e a 

relativa debilidade politica da Coordenação do MAS não parecem 

ser os únicos fatores que determinam o desenvolvimento paralelo 

de movimentos essencialmente semelhantes -- moradores reivindi­

cando ao poder público melhores condições de equipamentos de 

consumo coletivo" (QUEIROZ, 1981: 170). De acordo com Queiroz, 

há indicios de que eSsa não fusão dos movimentos se deve também 

ã divergência entre o MAB e a Comissão Oiocesana de Justiça e 

Paz, órgão com acentuada presença no movimento dos conjuntos, 

desde o inicio. 

A Comissão Geral continua a se reunir semanalmente para 

discutir o encaminhamento de sua luta, enquanto a comissão for­

mada pelos parlamentares e representantes do MAS e da CDJP man­

tém entendimentos de cúpula com o presidente do BNH. 

No inicio de outubro, "em reunião da Comissão Geral 60S 

Conjuntos, as diferenças entre as concepções do MAS e da CDJP 

se evidencia. Para exigir do BNH a regularização definitiva da 

situação dos moradores, o MAS privilegia a pressão de massa, 

propondo uma grande assembléia, e a CDJP propõe_que se pross~ga 

mantendo as negociações com o BNH, uma vez que o" movimento ob­

tivera vitórias" (QUEIROZ, 1981: 198). 

Assim-o-MAS e a CDJP disputam o direcionamentocdo movimen­

to dos conjuntos. Embora nessa ocasião seja vitoriosa a posição 
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da CDJP, novos despejos e a lentidão do Governo Federal em ~dar 

uma solução social ao problema" (Encontro 20, novembro-79), -le­

vam as Comissões de Moradores dos Conjuntos, o MAB e a CDJ? a 

convocarem uma assembléia dos conjuntos. 

À essa assembléia, em 11 de novembro de 79, comparecem 

cerca de 3 mil moradores, representando um total de 16 conjun­

tos. A faixa "BNH sim, financeira não" afixada à mesa e as ma­

nifestações explicitam a critica da assembléia à politica habi­

tacional do Governo Federal. 

As pichações em três igrejas de Nova Iguaçu, ofendendo e 

ameaçando o "bispo-comunista", -na semana da assembléia, con",=ri­

buem para politizar a mesma. 

Em 7 de abril de 1980, o presidente do BNH assina a reso­

lução n 2 66/80, autorizando as financeiras a renegociarem os 

imóveis, -sem entrada,-beneficiando os 23 conjuntos habitacio-­

nais da região (Encontro 22, julho 80). 

Numa reunião, em 15 de julho, entre a Comissão dos Conjun­

tos ~ a diretoria do BNH, se constitui um grupo integrado por 

um morador de conjunto habitacional de Nova Iguaçu, e do aio, 

por um representante de financeira e pela diretoria do BNH, que 

fica encarregada de disciplinar a portaria n 2 66/80 que conti­

nua em vigor (idem). 

Até o inicio de 1981, após 2 anos de luta, os moradores 

dos Conjuntos há conseguido a suspensão dos despejos e 5.277 

famílias comprado seus imóveis (Encontro 26, maio 81). 

Entre outros motivos, a Comissão Geral dos Conjuntos cre­

dita essa vitória à "união de todos os moradores, fruto dum 

acelerado processo de conscientização"(Convocatória para a as­

sembléia de 03/05/81). 

Em maio de 81, cerca de 300 moradores, representando 16 
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associações de conjuntos de Nova Iguaçu, em assembléia com au­

toridades, buscam solução para outras 15 mil familias que ainda 

não haviam resolvido sua situação (Encontro 26, maio 81). 

Apes~r dos acordos com o BNH, as financeiras ainda conti­

nuam com ações de despejos. Uma delas, em 24 de agosto, no con­

junto Grande Rio e outra no dia 4 de setembro, no Monte Libano, 

são barradas pelos moradores. 

O MAB vai reduzindo sua presença nessa luta. A partir de 

então a luta dos mutuários do BNH adquire um caráter nacional e 

se concentra, a nlvel do Estado do Rio, na FAMERJ, apoiada pelo 

MAB, e noutras federações estaduais e nacionais. 

Os aumentos abusivos das prestações e a polltica habi~a­

cional do Governo levam cerca de 1500 pessoas a realizarem, em 

1Q de julha..d~ 83_, um ato organizado _pelaFAMERJ. à frente do 

ediflcio do BNH no centro do Rio de Janeiro. O MAB envia c~ca 

de 350 pessoas. 

A luta dos mutuários do BNH ganha caminhos próprios e o 

MAB se afasta paulatinamente. A questão da habitação pop~ar 

será retomada pelo MAB, federações da Baixada e FAMERJ, articu­

lada ao saneamento básico, a partir de 1988, em decorrência da 

grande enchente de fevereiro (cf. p. 171 ss). 

No bojo da luta pela habitação popular, o MAB faz, em mea­

dos de 1981, uma primeira referência ao Mutirão Urbano de Nova 

Aurora: 

"Cerca de 2 mil pessoas que ganham abaixo do salário mlni­

mo ( ••• ) vêm lutando e se organizando para conquistar um lote 

onde possam abrigar suas familias". Esse grupo "descobriu que a 

Prefeitura possui, em Nova Aurora, uma área ociosa e que dá pa­

ra abrigar- mais de- 2500 famllias"- .. c- Diante._- disso --"foi formada 

( ••• ) uma comissão, com o apoio do Bispo e da CDJP, para exigir 
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do Prefeito a doação desta área àqueles que dela necessitam ( •• 

• ). Já se conseguiu que o Prefeito fizesse um projeto de divi­

dir as terras, em convênio com a Caixa Econômica, através de 

lotes e casas populares, que terão como pagamento apenas uma 

taxa simbólica" (Encontro 27, junho 81). O proje~:·) de loteamen­

to "consta de 927 lotes, 1.100 moradores inscritos·1 (Encontro 

29, agosto 81). 

Dia 18 de agosto acontece uma reunião no Centro de Forma­

ção da Comissão de Moradores, a CDJP, D. Adriano Hypólito, o 

Prefeito Rui Queiroz, o BNH, a CEF para acerto dos detalhes do 

projeto. -

E o MAB não publicaria mais nada a respeito deste mutirão, 

que até hoje repercute no Munic1pio e fora dele. Uma das lide­

ranças desse mutirão, Laerte Bastos, então no PDT e hoje no 

PSDB, estará-liderando a -ocupação rural de Campo-~legre, outro­

mutirão que recebeu forte apoio e incentivo do Bispo e da dio­

cese de Nova Iguaçu (cf. p. 165). Seria a questão partidária 

impedindo -uma maior presença do MAS? - - -
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s. Assembléia dos 3000 (julho 1979) 

No entanto, a principal luta do MAS nessa etapa (1979) é 

seu confronto com a Prefeitura e a consolidação do canal por 

ela aberto: a audiência pública: 

"Para isso a coordenação visita os bairros, estimulando os 

moradores a formarem comissões para levar suas reivindicações. 

Convida a imprensa para assistir e divulgar as audiências. E 

define sempre pelo menos duas pessoas para orientar os mora~o­

res no contato com o poder municipal" (QUEIROZ, 1981: 170). 

A rotina das~audiênciastorna-se, desde o principio, uma 

contenda permanente entre dois pólos opostos Movimento e po­

der municipal --, ambos inexperientes e necessitando urgen~e­

mente estruturarem-se para enfrentar a nova situação 

O Movimento ainda é bastante heterogêneo a nivel de mobi­

lização e organização. Isso acaba favorecendo a politica da 

Prefeitura que, apesar do seu desgaste, não atende às reivindi­

cações·dos-lDoradores: 

Se antes usava a tática do apadrinhamento politico p·~ra 

fins eleitoreiros na realização de algumas obras, a título de 

favor, agora tenta evitar comissões e muita gente no gabine~e, 

sondando quem são os cabeças e até cooptando pessoas. Depois da 

assembléia dos 800 "mudavam constantemente o pessoal da sec=e­

taria para confundir as pessoas, protocolavam e engaveta7am 

processos, informavam mal, enrolavam, procuravam desgastar e 

desorganizar o pessoal e não resolviam nada alegando falta de 

verbas, ou então faziam obras pela metade" (depoimento de Bran­

dão a BERNARDES, 1983: 172). 

E o MAS utiliza essa situação para deslegitimar o gove=no 

municipal, tornando públicas as reiteradas falhas do Governo em 
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cumprir suas promessas, o desrespeito pelos participantes do 

MAB, os escândalos financeiros que cercam a administração e 

suas falhas no atendimento às necessidades da população. Em 

resposta a esse "descaso dos governantes", descaso que leva o 

Movimento a desgastar-se, o MAB decide realizar uma outra as­

sembléia. 

No editorial "povo quer assembléia monstro", a coordenação 

reconhece que "a tentativa de solucionar os problemas atra~wés 

do diálogo não foi levada a sério pela Prefeitura" (Encontro 

18, maio 79 - grifo meu). Por isso, "depois de várias sugestões 

dos bairros e regionais, o Movimento concluiu que uma nova as­

sembléia deverá ser realizada" (idem). O caráter dessa assem­

bléia, continua a coordenação, será de "protesto pelo não aten-

d o t d ° ° dO - f °t t# li (ObOd _ ::4= l.Dlen o, as---re1V1n 1caçoes e1 as. a e _agora;~~-- 1 1 em~-- _gr~o_.,,-_ 

meu). 

Nesse momento, é nítida a vontade do MAS de pressionar a 

administração municipal. 

Segundo BERNARDES, "a decisão de se realizar esta segunda 

assembléia por parte do MAB, revestia-se mais de um caráter es­

tratégico, já que o Movimento estava praticamente encerrado nas 

idas às audiências semanais da Prefeitura, sem obter quase ne­

nhum resultado. Por essa razão, tenta-se exercer uma pressão 

pública de forma mais ampliada e contundente, que causasse 

maior impacto à Prefeitura"(BERNARDES, 1983: 175). 

Apesar dessa decisão estar fundamentada em sugestões dos 

bairros e dos regionais, percebe-se que o Movimento vai, paula­

tinamente, descuidando seu caráter educativo-po11tico. A Coor­

denação, enquanto direção, vai se fixando no ativismo da 1~ta 

- política,---reivindicativa (polo político educativo) e no imedia­

tismo. Não há por parte do Movimento, nem de sua direção, cla-
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reza na maneira de encaminhar a luta a médio e longo prazos. 

Aliás nem se coloca essa questão. A direção já não manifesta 

qualquer preocupação com o processo de fundamentação e capaci­

tação dos militantes e lideranças do MAB (não-antagônicos) para 

a luta contra os antagônicos: processo educativo-político. A 

tônica do Movimento se reduz à mobilização massiva, a massa 

ainda permanece objeto, agora da direção "com maior visão" 

(Vanguardismo). A vanguarda é a consciência da massa. 

Ao contrário da primeira em que coube ao Prefeito marcar a 

data da assembléia, nessa é o Movimento quem marca, para o dia 

15 dê julho de 1979. 

Durante dois meses todo um esquema de mobilização é monta­

do, distribuem-se tarefas, movimentam-se as comunidades, desen­

volve-se ampla propaganda com distribuição de cartazes, notas, 

entrevistas e se convoca a imprensa. 

Nessa etapa, a relação estabelecida no Movimento entre di­

reção-base-massa é particularmente interessante: "Não havia, em 

sua organização, uma ins~ância deliberátiva intermediária: ape--­

nas a coordenação decidia os rumos do MAB" (QUEIROZ, 1981: 174 

grifo meu). 

É nítida a preocupação da Coordenação com a expansão quan­

titativa do Movimento, e a sua compreensão de que se faz neces­

sário envolver "o maior número de pessoas possível", os vários 

outros grupos e movimentos organizados para que a pressão seja 

forte e para "conseguirmos nossos objetivos" (50). No entanto, 

não se nota uma preocupação pela criação de um consenso entre 

os não-antagônicos, mas apenas por contar com o seu apoio e 50-

ma. 

o estágio do Movimento e o desgaste do poder municipal já 

apont~ necessidade de se recorrer a outras instâncias. Por 
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isso, "vão ser convidados: Governador do Estado, Prefeito, Se­

cretários, Senadores, Deputados Federais e Estaduais,- - Vere.ado-­

res, os responsáveis pela FUNDREM, CEDAE, DNOS, enfim todas as 

autoridades responsáveis direta ou indiretamente pela adminis­

tração do Municlpio" (Circular do MAB, 31/05/79). 

O "próprio estágio, o do movimento popular, e da conjuntu­

ra em geral, impõe ao MAS, para sua reprodução, que amplie seus 

horizontes, ganhe 'visibilidade', força social e polltica. Tor­

na-se necessário 'divulgar o que está acontecendo em Nova Igua­

çu'. Para isso é preciso criar um fato que, por um lado, de­

monstre um gral!de-poder de mobilização e, por--outro, --faça-o 

crescer (51) ainda mais. A direção avalia que o Movimento acu­

mulou força para dar esse passo" (QUEIROZ, 1981: 174). 

Enquanto isso, nos bairros discute-se um manifesto a ser 

apresentado -na assembléia. 69 ba-irros---entre- grupos --de - Amigos 

do Bairro, Comissões de Bairros e Associações elaboram o Mani­

festo. 

Todo esse processo, como na pri~eira assembléia, mobiliza 

bastante os moradores e estimula a sua organização em muitos 

bairros novos. Se nos convites expedidos em vista da assembléia 
~ 

afirma, -se que o Movimento Amigos do Bairro "congrega mais de 
--./ 

50 associações de Bairro em Nova Iguaçu", verifica-se que 69 

bairros subescrevem o "Manifesto de protesto do povo de Nova 

Iguaçu". Isso indica o ingresso de quase 20 bairros no Movimen­

to nesse perlodo (cf. Anexo 2, quadro I, coluna 7, os 69 bair­

ros que subescreveram o Manifesto da Assembléia dos 3000). Nes­

se Manifesto, no entanto, estão ausentes 6 bairros que assina­

ram o Manifesto da primeira assembléia, revelando uma incapaci­

dade do MAB de manter sob seu raio de ação todos os bairros 

sensibilizados (52). 
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Para as lideranças que já vêm participando do MAB, aLnda 

que tenham sido atingidas pelo desgaste das idas à Prefeitura, 

a realização de uma nova assembléia nutre expectativas de con­

seguir algum avanço, embora sem muita clareza de para onde e 

como avançar e sem capacidade de descortinar um projeto a médio 

e longo prazos para o MAB. 

Dessa vez a mobilização assume maiores dimensões, apesar 

do Movimento não ter obtido, até então, avanços no atendimento 

das reivindicações dos bairros. Isso é, de certa forma, neutra­

lizado pela conjuntura favorável, com a abertura politica e o 

ascenso do movimento social: 

- o MDB vence a ARENA nas eleições para deputados e sena­

dores em novembro de 1978i 

- o Presidente Ernesto Geisel, no fina~ de 1978 r . ,extingue, 

o AI-Si 

- greves~ se sucedem nas grandes·· --cidades---brasileiras -.. _em 

1978 e se intensificam, principalmente no segundo semes­

tre de 1979. 

Embora o MAB esteja evoluindo no sentido de transformar-se 

em movimento de massa, mantém-se ainda quase exclusivamente 

preocupado com as necessidades imediatas. Essa tendência coneça 

a mudar por volta do final de 1978 e inicio de 1979, pois sua 

liderança volta-se para as questões locais e nacionais. O ~ 

participa do Movimento de solidariedade à greve do ABC e à gre­

ve dos professores do Rio, envia representantes às manifesta­

ções locais e apóia,a reforma partidária, a anistia politica ,e 

a reforma governamental local. "Todos esses fatos conjugados 

expressam um clima de participação que contribuiu para a cria­

ção de condições-mais propicias à -atuação do MABII,--(BERNARDES,. 

1983: 172 s). 
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Nota-se, nessa conjuntura, uma prática local e nacional de 

solidariedade, uma articulação ampla entre Igreja, movimento 

sindical e movimento popular buscando despertar a massa e en-

volvê-la na luta. Em Nova Iguaçu a Igreja (Diocese, Pastoral 

Operária, Cáritas, CDJP), o MAB e o movimento sindical se somam 

e se solidarizam. Com o tempo o movimento organizado vai per­

dendo essa prática, o que contribui para sua desmobilização. 

A Abertura, no entanto, não comportando o crescimento da 

mobilização popular, leva o Governo a intervir em sindicatos e 

a reprimir com violência algumas manifestações. Na repressão às 

greves-são mortos um operário~a construção civil em Minas Ge­

rais e um metalúrgico em São Paulo. 

O movimento social cada vez mais se transforma em polo de 

contradição ao regime. Assume, paulatinamente, o lugar de prin­

cipal setor da oposição, que fora até então de entidades ditas 

"liberais democráticas", como Ordem dos Advogados do Brasil 

(OAB), Associação Brasileira de Imprensa (ABI), Conferência Na­

cional--do Bispos---do Brasil (CNBB)',;--

No segundo semestre as lutas eminentemente políticas ga­

nham corpo. A campanha pela anistia ocupa as ruas. Aprofunda-se 

o debate em torno da reformulação partidária e sua concretiza­

ção no final do ano. 
~ , 
E nesse cenário ele avanço do movimento social, de intensi-

ficação do clima político, de passos contraditórios do Governo, 

que o MAS passa a intervir. Intervenção ainda muito débil. 

Os 3000moradores,-representando 69 bairros de Nova Igua-­

çu, protestando pelo não atendimento de suas reivindicações, 

são uma verdadeira demonstração da força e da capacidade mobi­

lizadora do MAS: o MAS acena com bandeiras qu~_yão ao encontro 

dos anseios mais imediatos da população e, ainda, não te~ 
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sua imagem desgastada por derrotas. 

A preocupação da direção do MAB coma mobilização, a soma, 

a união e a solidariedade entre os movimentos populares, cmm o 

reforço na luta (isto é, com o quantitativo), fica evidenc~ada 

quando, com presteza e visão, logo ap6s a assembléia, ela envia 

já no dia 24 de julho uma carta às entidades populares agrade­

cendo sua presença e apoio: "Entendemos que essa luta é de todo 

o povo e por isso consideramos muito importante a presença e o 

apoio dos companheiros em nossa assembléia. Esperamos que a 

união se consolide cada vez mais~ Por isso, vocês podem contar 

também com nossa apoio e participação nas suas lutas que for 

necessário" (carta de 24/07/79 - grifo meu - sic). 

A questão politicaécolocada explicitamente pela assem­

bléia: 

"Estamos cansados de verificar que a participação-do povo 

s6 é solicitada em época de eleições e, quando o povo começa a 

abrir os olhos tomando consciência dos seus direitos, vê sua 

participação. impedida •. Não. vamos mais pedir licença par_~ p~i­

cipar" (Manifesto de protesto do povo de Nova Iguaçu, assem­

bléia MAB 15/07/79). 

As "propostas" da assembléia são, 

tas") (53). 

(sublinhe-se "propos-

- abertura da Câmara de Vereadores para encontros e deba­

tes dos problemas do Municipio; 

- retorno das audiências semanais ao Centro de Nova Igua­

çu; 

- suspensão da obrigatoriedade da taxa escolar; 

- publicação trimestral de um plano de Aplicação de Recur-

sos da Prefeitura. 

Quatro "propostas" nitidamente politicas, quatro "propos-
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tas", ao contrário da reivindicação geral da primeira assem­

bléia (audiência publica), desmobilizantes, pois não se desdo­

bram em ações sistemáticas de massa. 

Segundo Nelson Nahon, a segunda assembléia significa uma 

transformação do MAS diversa da primeira: "A primeira assem­

bléia, como mudança, é muito mais importante. que a segunda. 

Talvez o principal marco o MAS. ( •.• ) a outra assembléia é mui­

to mais de crescimento, consequência dessa primeira assembléia, 

a maior liberdade para organizar o povo ( ••• ). Acho que já é um 

salto de qualidade da força política" (Nelson Nahon, da Coorde­

nação, depoimento a QUEIROZ, 1981: 180 s - grifo meu). 

Já nesta segunda assembléia se faz nítida a incapacidade 

do MAS para um salto qualitativo, pois se restringe a catalisar 

a insatisfação geral através do protesto! .. 

"O fato -do MAS· sempre· buscar· pressionar o poder. público __ . 

mais em cima da unificação da denúncia dos problemas do que ·da 

sua· resolução se expressa na inexistência de um plano de luta 

que unificasse não apenas a insatisfação geral mas as reivindi­

cações mais urgentes e a solução de prioridades comuns. Apesar 

da importância numérica e da visibilidade pública, o MAB perdeu 

a oportunidade de legitimar uma ofensiva e acabou ficando à 

mercê do poder público" (BERNARDES, 1987: 20). 

De fato, outros participantes do Movimento entendem que a 

assembléia deve ter um outro caráter. Consideram: 

"que as propostas deveriam ser centralizadas nas reivin­

dicações dos bairros, dando prioridade às obras mais ur­

qentes onde as situações fossem mais alarmantes; 

que os moradores tivessem um programa que se impusesse 

ao da Prefeitura; 

que deveria ter-se estabelecido prazo para o atendimento 
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das reivindicações, marcando-se nova assembléia" 

NARDES, 1983: 175). 

(BER-

No entanto, "essa proposta de estabelecimento de prazo pa-

ra o atendimento, quer dizer, o programa dos moradores se im­

pondo ao da Prefeitura, foi desconsiderada" (Enock Cavalcanti, 

depoimento a BERNARDES, 1983: 178). 

A luta pela implementação das "propostas" dessa assem­

bléia, acaba demandando esforços e táticas diversificados do 

Movimento: 

- Quanto à "proposta" de abertura da câmara Municipal para 

debates~com 'o MAB,' com-a qual os vereadores--present.es,· à 

assembléia se comprometem, decide-se enviar um projeto à 

Câmara. Apesar da pressão do MAB, a maioria da Câmara 

vota contra. O MAB, que participara diretamente da sua 

elaboração, denuncia, em nota pública,~um a um os verea­

dores que votam contra ou se omitem. 

As audiências públicas semanais, suspensas pela Prefei­

turauma ·semana antes da assembléia,-- voltampara-oo ' cen-~­

tro da cidade, já a partir de 9 de agosto (Encontro 19, 

agosto 79): 

"Tendo em vista o caráter limitado de pressão que estas 

audiências apresentavam antes da assembléia, a conquista 

do retorno das mesmas não representava maiores ameaças pa­

ra a Prefeitura. Além disso, não seria tático, por parte 

do Prefeito, já excessivamente desgastado, a negação de 

uma concessão já feita" (BERNARDES, 1983: 177). 

No entanto, esta questão não é de todo resólvida. Em 22 de 

novembro do mesmo ano, a Coordenação do MAB envia carta ao 

Prefeito Rui Queiroz denunciando o descaso e as manobras do Po­

der Público frente às reivindicações do MAB e do então Secretá-
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rio de Gabinete que tenta mudar o dia das audiências. Depois de 

inúteis tentativas para mantê-las às quintas-feiras, a direção 

do MAB acaba cedendo, e as mesmas passam a ser às sextas-fei­

ras. 

A luta pelas audiências públicas permanece em pauta em to­

da a história do MAB, até hoje, com os vários prefeitos que se 

sucederam à frente do Executivo de Nova Iguaçu, buscando por 

todos os meios esvaziá-las, extingui-las. 

- A propósito da publicação trimestral dum Plano de Apli­

cação de Recursos, a Coordenação afirma: "O significado 

dessa 'proposta' é forçar um planejamento por parte da 

Prefeitura, coisa que nunca foi feita" (Encontro 19, 

agosto 79). 

Apesar de prometer publicar já em outubro o relatório tri­

mestral, apenas seis meses depois o Prefeito publica em boletim 

oficial as obras planejadas, realizando apenas aquelas voltadas 

para o atendimento de vereadores na sua esfera de influência 

(cf. BERNARDES, 1983: 180). 

Na segunda audiência com o Prefeito, em 13 de agosto de 

1979, é entregue pelo Poder Público o projeto Operação Comuni­

tária de Integração Social de Nova Iguaçu (CISNI). projeto de 

grande alcance e que contaria com a participação comunitária 

dos moradores na realização de obras de limpeza de valas, pas­

sagem de máquinas, remoção de lixo, colocação de luminárias 

etc. Este projeto, onde as prioridades definidas pela Prefeitu­

ra nem sempre coincidiam com as dos moradores, acaba limitan­

do-se praticamente à aplicação da primeira fase de Vacinação 

anti-pólio: "de concreto foi feito apenas atendimento médico, 

vacinação e colocação de algumas manilhas em Santa Rita" (Carta 

do MAB ao Prefeito, 22/11/79). Este projeto aca~ significando 
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uma fraca resposta do Poder Público às investidas do MAS. Pela 

primeira vez, no entanto, a Prefeitura dava uma resposta, embo­

ra apenas a nível de planejamento e não de execução. 

Conforme a Circular 001/80, maio de 1980, do MAS: "foi fi­

nalmente entregue pela Prefeitura ao MAB um plano de obras a 

ser efetivado até dezembro deste ano, que prevê o saneamento e 

calçamento de 28 ruas". 

"Foi colocada à disposição das Associações, através das 

audiências das sextas-feiras na Prefeitura, uma equipe de ser­

viços ( ••• ) com a finalidade de atender imediatamente às rei-

vindicações"de melhorias de ruas,-··limpeza--de valas 8 .. · troca ___ de __ 

lâmpadas" (idem). 

E o MAS conclui a Circular opondo-se frontalmente ao 

clientelismo local, alertando os moradores que essas conquistas 

"são fruto da 'luta do povo'" e não-de- favores: 

"Nos bairros beneficiados, já começam a aparecer políticos 

oportunistas e desonestos querendo se fazer passar por benfei­

tores-dos -bairros~~-Não·podemo~~dmi-tir . isso.-~.preoisamos-mostrar .. ~­

ao povo que as melhorias são fruto da luta do povo. Foram con­

quistas e não favores deste ou daquele pOlítico" (idem). 

No entanto, "o não atendimento das 

bairros continua sendo a tônica por parte 

(BERNARDES, 1983: 185 s). 

reivindicações dos 

do Poder Público" 

- A suspensão da obriqatoriedade da taxa escolar, se fun­

damenta na Constituição de então que garante o ensino 

primário gratuito a todas as crianças de 7 a 14 anos nos 

estabelecimentos públicos oficiais. No entanto, em 1978 

é comum, nos bairros periféricos de Nova Iguaçu, que 

crianças fiquem sem estudo por não pagar a taxa escolar. 

O MAS e a CDJP vinham alertando o público para a sua não 
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obrigatoriedade desde 1979, quando o Amigos do Bairro da piam 

levanta a questão (Encontro 17, fevereiro 79) e consegue derru­

bá-la (Encontro 18, maio 79). 

Apesar dessa luta ganhar repercussão na imprensa local, 

desde o inicio, "a suspensão da taxa escolar foi das menos en­

fatizadas, não havendo por parte da Coordenação maior empenho 

em direcionar esta luta de forma generalizada para o conjunto 

do MAB. Segundo depoimentos, o que ocorreu, na verdade, foram 

iniciativas de alguns bairros como Parque Flora, Carmari, piam 

e alguns outros, que travaram essa luta tendo como alvo a prõ­

priaescola local de cada bairro" (BERNARDES,1983: 178). 

Tais iniciativas são apoiadas pelo MAB e pela CDJP, mas 

não difundidas para o conjunto&' Movimento: se por um lado a 

Coordenação assume o encaminhamento da reivindicação durante a 

assembléia, por outro não dirige nem encaminha-estalutat- _pre~._ 

viamente ou depois desse evento, para o conjunto dos bairros. 

O que há de tomada de posição mais contundente pela dire­

ção -do MAB,- após a assembléia r é aproveitar-se da ida ·do Secre-· -:; 

tário Estadual de Educação Arnaldo Niskier, em 17 de julho de 

1979, a Nova Iguaçu para pressioná-lo, denunciando diretamente 

ao mesmo a cobrança ilegal da taxa. Neste dia o Secretário de­

clara à imprensa que a "cobrança obrigatória da taxa escolar é 

ilegal" (Jornal de Hoje, 18/07/79). 

Apesar das declarações das autoridades municipais e esta­

duais, a taxa continua sendo cobrada, mesmo nos lugares onde se 

desenvolve intensa e desgastante luta. O fato é que a questão· 

da taxa escolar acaba sendo relegada pelo MAB a 'um plano subal­

terno frente a outras prioridades como a assembléia dos conjun­

tos, a organização do Movimento, a relação com a Prefeitura. 

Mesmo assim, em dezembro de 79, o MAB tenta articular-se com o 
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cEP~visando travar com ele essa luta. 

Constata-se "que o alvo desta acabou por centrar-se m.ais 

em direções de escolas locais, constituindo tal procedimento a 

única alternativa que se colocava para estes bairros em luta, 

já que se ressentia da falta de articulação com um número sig­

nificativo de bairros que acumulasse forças para pressionar o 

verdadeiro alvo", que eram as Secretarias Estadual e Municfpal 

de Educação (BERNARDES, 1983: 176 s). 

Em 1981, o MAB entrevista 245 famílias, com filhos em 32 

escolas, comprovando que a taxa escolar é obrigatória em toda a 

rede municipal. O resultado desta é entregue, em 10 de novembro 

de 1981, ao Secretário de Educação do Município de Nova Iguaçu, 

Armando Aurora. 

No IV Congresso----do' MAB;-~-anos--depois;,-em-dezembro~-de --85, -­

ainda se fala na necessidade do MAB retomar a luta contra a ta­

xa escolar. 

A direção do MAS, ao não assumir de fato essa luta, DOS­

trou-se incapaz de ser orgânica ao Movimento. Teria essa preo­

cupação? Problema do distanciamento direção-base-massa. A dire­

ção acabou perdendo uma excelente oportunidade de mobilizar 

(político-educativo) a população dos bairros através de um pro­

blema e interesse comuns. Ao mesmo tempo, demonstrou falta de 

senso de direção ao apoiar iniciativas isoladas de alguns bair­

ros que, embora louváveis, eram limitadas para a obtenção de 

alguma vitória. Vanguardismo priorizando outras lutas e apoian­

do pro forma essa luta? 

Depois da assembléia dos 3000, os bairros voltam à rotina 

das idas à Prefeitura e a coordenação assume sozinha a negocia­

ção. Pouco a pouco se estabelece uma-defasagem-entre-essescon­

tatos da direção-~(Coordenação) e a chegada de informações nos 
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bairros (base e massa). E o poder público dá fracas respostas 

às investidas do MAB. Este volta-se para sua organização inter­

na em função das novas dimensões assumidas. Seu crescimento 

quantitativo confere-lhe, agora, uma expressão politica quali­

tativamente diversa, não se tratando mais de um movimento cir­

cunscrito ao âmbito municipal. 

No entanto, seu crescimento quantitativo vincula-se muito 

mais à sua capacidade de estabelecer contatos, de mobilizar e 

articular bairros que já apresentam iniciativas de organização, 

numa conjuntura propicia bem capitalizada, do que à sua capaci-

dade de trabalhar acontra-hegemonia,_ de criar-um -novoconsen= __ _ 

SOe 

5.1. organização interna 

A "Coordenação dos treze", eleita em janeiro de 1979, pre­

para-uma·-proposta--de -Regimento --Interno. Há consenso-na ---Coorde---

nação para criar-se o Conselho de Representantes (CR), órgão 

intermediário entre a Coordenação e as bases do Movimento. 

Em tese, o CR, com poder decisório superior ao da Coorde­

nação, garante, "de forma definitiva, os dois alicerces funda­

mentais do MAB: democracia interna e unidade na ação" (Encontro 

20, novembro 79) 

Em nota às Associações de Moradores (AMs) e aos Amigos do 

Bairro (AB), em 22 de setembro de 79, a Coordenação justifica a 

necessidade de se constituir o CR, que "deverá ser o órgão má­

ximo do Movimento": 

"Se faz necessário também melhorar. a nossa. organização in­

terna de modo a garantir aquilo que sempre foi a fonte de nossa 
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força: a participação do bairro nas decisões e a sua unidade de 

ação" (QUEIROZ, 1983: 250, nota 40 - grifo meu). 

Na mesma nota, a Coordenação, que já definira o processo 

de eleição dos membros do CR, indica o processo que cada bairro 

deve seguir para eleger seu representante. No entanto, no inte­

rior do Movimento não há consenso em torno dos encaminhamentos 

dados. Militantes do MAS, alegando ser centralizadora e antide­

mocrática a maneira pela qual a direção encaminha a sua rees­

truturação, realizam uma reunião no bairro Piam, em 15 de se­

tembro de 1979. Visam com a mesma viabilizar a convocação de 

uma e assembléia --internar como 11 Fórum mais. democrático" ___ para __ se 

encaminhar a reestruturação do mesmo. 

A nota convocatória para essa reunião diz: 

"A Coordenação que, composta por 13 companheiros, dirige o 

MAB,--'tem--iiecla-rado -(como-fez -na Regional_ III)_estar_ preocupada 

com os rumos do Movimento, e com a falta de democracia interna 

em sua estrutura. E para resolver esses problemas, a melhor 

forma--encontrada --pela -Coordenação é a-convocação de um CR para __ 

a formação do qual, a Coordenação proporá normas brevemente. 

Será esta a melhor solução? 

"Achamos que a forma mais democrática, mais correta para 

ser levada a discussão a respeito da reformulação de nosso Mo­

vimento, e a decidir quais serão seus rumos, é realmente uma 

assembléia interna, participando com voz e voto, aqueles que 

atuam no MAB, todos aqueles que, organizados em seus bairros, 

lutam por uma comunidade melhor. 

"Sendo assim, buscando fortalecer a unidade e garantir a 

democracia em nosso Movimento, convidamos a todos os companhei-

ros~que concordam com a nossa visão acima, a virem discutir e J 

elaborar um documento para ser levado à Coordenação e às bases i 
i 
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do MAB, contendo ( ..• ) o resumo dos segui~tes pontos, os ~~ais 

debateremos na procura de uma visão unitária e conser-5ual 

(sic): 

"- Avaliação do MAB, como um todo, desde a sua criação. 

"- Avaliação da assembléia de 15 de julho de 79 e da dinâ­

mica do MAS após sua assembléia de protesto. 

,,-

"-

Propostas de encaminhamento para a assembléia interna. 

Propostas de reformulação da estrutura interna do MAB, 

para discussão em uma assembléia interna." 

Em resposta a essa iniciativa, a Coordenação realiza uma 

outra i~união no mesmo local, conseguindo "convencer" os mora­

dores sc·bre a sua proposta. A proposta da "assembléia interna" 

é recolocada e derrotada nas reuniões do CR em que se discute o 

Regimento~~ntern~-

Dessa forma, uma iniciativa que aponta para as relações de 

poder-decisão-direção no MAS, já centralizados nas mãos duma 

vanguarda; e para a dificuldade dessa-vanguarda-elB democratizar 

as discussões e decisões com a base e a massa, é abafada. O MAS 

perde uma oportunidade lmpar para avançar no processo de capa­

citação de seus militantes a partir duma discussão ampla que 

avaliasse o Movimento e buscasse uma estruturação mais adequada 

à realidade do mesmo. 

Assim em 15 de novembro de 79, 150 pessoas, representantes 

de 59 AMs e ABs filiados ao MAS (dos 65 representantes eleitos 

até aquela data) fazem a primeira reunião do CR. 

A partir de então, o nlvel de.presença- das AMs filiadas 

nas reuniões do CR, torna-se o termômetro da reàl participação 

das bases no MAS. Para se ter uma idéia disso, desde a eleição 

dos primeiros conselheiros-em sua -primeira--reuniãoí ~-em -15--de-­

novembro, quando estão presentes 59 bairros até a 27- reunião 
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do CR, em 8 de novembro de 1981, reunião que antecede ao Con­

gresso de Fundação da Federação das Associações de Moradores de 

Nova Iguaçu, em média 29 AMs participam das reuniões do CR, 

correspondendo a 36,2% das 94 AMs até então com representação 

no CR. Média que o MAB nunca mais vem a atingir, evidenciando 

um paulatino distanciamento entre direção do MAB e AMs, dire­

ção-base-massa (cf. Anexo 2, quadro I, coluna 8, os bairros 

participantes das 27 primeiras reuniões do CR. Cf. também nos 

quadros 11 e 111, as médias de participação de AMs nas demais 

reuniões do CR do MAB). 

As divergências se fazem presentes também no interior da 

direção do Movimento. Ao buscar definir os critérios para a 

eleição da nova Coordenação surgem duas posições. Segundo Antô­

nio Ivo de Carvalho, da Coordenação, as divergências se dão 

porque um grupo defende que "a Coordenação não deveria ser 

eleita por chapa e só a comporiam elementos que tivessem sido 

eleitos representantes em seus bairros"; enquanto outro grupo 

defende que "a eleição deveria ser por chapa e qualquer morador 

de bairro poderia integrar a Coordenação" (QUEIROZ, 1981: 204). 

Uma proposta conciliatória resolve a questão: "A eleição 

será feita através da indicação de nome pelo CR e pela Coorde-

nação ••• " e "poderão ser indicados para concorrer qualquer par-

ticipante de Associação ou Grupo de Amigos do Bairro filiado ao 

MAB" (Regimento Interno, março 80, itens 2.3 e 2.6 do capítulo 

111). 

Assim, em 20 de janeiro de 80, 43 representantes de bair­

ro, na quarta reunião do CR, elegem a primeira Coordenação de 

dezenove. Dos eleitos, apenas um nome não está entre os indica­

dos pela Coordenação anterior. 

A nova Coordenação assume e elege sua assessoria, formada 
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por três médicos, dois dos quais intelectuais 

MAB (54). E aqui, o reconhecimento do papel 

orgânicos para o avanço do MAB. 

iniciadores do 

dos intelectuais 

Objetivando ampliar a mobilização da massa popular, em fe­

vereiro de 1980, é lançado o Departamento CUltural do MAB. 

Em sua sexta reunião, 9 de março de 80, o CR aprova o Re­

gimento Interno do MAS. Subscrevem o Regimento Interno 68 AMs e 

ABs filiados (cf. Anexo 2, quadro l, coluna 9). 

No Regimento, vemos a cristalização da prática do MAS e, 

particularmente, a concepção de movimento federativo (55). 

O Regimento fala da autonomia do MAB que "não tem compro­

missos de natureza pOlítico-partidária nem religiosa" (Regimen­

to Interno, capítulo I, item 2). 

Define como órgãos do MAS: 

o Conselho de Representantes (CR): "órgão máximo delibe­

rativo do MAB"; 

a Coordenação Executiva (CE): "órgão executivo e diretor 

do MAS"; 

e os Regionais, onde se agrupam as Associações e grupos 

de Amigos do Bairro filiados. 

A partir de então o MAS estará dividido em 6 regionais. 

Na prática haverá um paulatino esvaziamento do CR e quem 

acaba dando a direção do Movimento é a CE e sua presidência. 

De acordo com o Regimento, o MAS passa a contar com quatro 

departamentos: "jornal", secretaria, finanças e cultura (sic). 

Na definição das finalidades do MAS (capítulo I, item 1), 

a visão unilateral de sua direção se explicita: . as atividades 

políticas do Movimento estão todas elas voltadas para o embate 

político, contra os antagônicos. Não há qualquer menção à for­

mação-capacitação dos não-antagônicos para o embate com os an-
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tagônicos. As únicas referências ao processo educativo-politico 

são feitas de passagem ao dizer que cabe ao CR, às equipes re­

gionais, promover a troca de experiências entre as AMs e ABs 

processo esse muito na superficie para uma capacitação -- e ao 

dizer que cabe ao CR constituir comissões de estudos sobre te­

mas de interesse (educação, saúde, transporte etc). 

Em 1980, ap6s a aprovação do RI, dá-se prioridade, no âm­

bito regional, à organização das equipes regionais. Ainda no 

campo da organização, a Coordenação define para esse mesmo ano, 

uma campanha de legalização de associações (cf. p. 135). 

Seguindo decisão do CR, o MAS faz manifestação durante a 

inauguração da nova sede da Prefeitura de Nova Iguaçu, em 2 de 

fevereiro de 1980. Demonstra assim seu desagravo ante tal in­

vestimento, enquanto nos bairros os moradores não têm sequer a 

infra-estrutura urbana básica. Essa iniciativa acaba "transfor­

mando o ato numa manifestação popular que colocava presentes as 

necessidades e reivindicações dos bairros" (Encontro 20, abril 

80). 

Nessa época, o movimento localizado de maior dimensão é a 

mobilização dos moradores de diversos bairros situados pr6ximos 

à Estrada de Madureira. Esses moradores protestam contra a ame­

aça de desapropriação, pela FUNDREM, "de uma área de 40 milhões 

de hectares, desde o km 32 da antiga Rio-São Paulo até as ime­

diações do Rio de Queimados" para a construção de um grande 

conjunto residencial (Encontro 21, abril 80). 

Os moradores, dirigidos pela AM Jd. Guandu e pelo MAS e 

apoiados pela CDJP, fazem assembléias com mais de 1000 pessoas 

até que conseguem declaração do presidente da CEHAB de que não 

haverá remoções. 
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Repercute também no Movimento a luta da AM Jd. Ulisses, 

Tropical, Monte Líbano e Engenho Pequeno que decide partir para 

a ofensiva depois de muito pedir, em vão, a limpeza e a cons­

trução de galerias num valão que corta o bairro: "No dia 7 de 

março a entidade deu um ultimato: ou eles (a Prefeitura e a 

FUNDREM, para onde haviam sido encaminhadas as solicitações) 

iniciavam os trabalhos em um prazo de oito dias ou a própria 

Associação se encarregaria disso" (Encontro 21, abril 80), con­

tratando uma empresa para fazer os serviços, cobrando depois, 

judicialmente, as despesas da Prefeitura. "No dia 13 

quatro máquinas da Prefeitura começam a limpeza 

(idem). 

de março 

do valão" 

"surge, nesse começo de ano a concepção de que o MAS pre­

cisa lançar-se em campanhas mais amplas -- a própria taxa esco­

lar ser fortalecida e generalizada, transportes, saúde etc. Es­

sa idéia se concretizará, um ano depois, em uma luta que já co­

meça a aparecer: a do hospital do INAMPS" (QUEIROZ, 1981: 221). 

E assim, nos inícios de 80, ao nível das lutas gerais, o 

MAS se envolve na extinção da taxa escolar (cf. p. 98 s) e no 

Movimento Contra a Carestia (MCC). 

Nos inícios de 1979 a CDJP resolvera apoiar o MCC que a 

Pastoral Operária de Nova Iguaçu havia iniciado (Correio da La­

voura, 03-04/02/79). Entretanto, ainda embrionário, o Movimento 

só começa a ganhar força no segundo semestre, quando o MAS par­

ticipa da primeira tentativa de organização do MCC no Rio de 

Janeiro e passa a levar o debate mais sistematicamente aos 

bairros. 

Duas propostas diferentes evidenciam divergentes concep­

ções acerca do Movimento: 

- uma delas propõe a formação de núcleos do MCCi 

- 106 -



a outra propõe que o movimento passe pelas entidades de 

massa, funcionando como bandeira geral unificadora do 

movimento popular. 

"O MAB defende a segunda, sendo dominante em seu interior 

a concepção de que o MCC deve ser um movimento amplo e massivo, 

com evidente caráter político de denúncia à política inflacio­

nária do Governo" (QUEIROZ, 1981: 197). 

Após a reunião do MCC, em novembro de 79, no Rio de Janei­

ro, onde se decide realizar assembléias locais preparatórias da 

grande assembléia de março de 80, o MAS centra esforços na Bai­

xada. A nova Coordenação do MAS consolida a idéia de que esta é 

uma luta de pressão, basicamente de rua e por suas próprias ca­

racterísticas -- não contar com vitórias imediatas -- não pode 

ser levada isoladamente, tem que ser geral. Efetuam-se reuniões 

dirigidas pelos movimentos federativos de bairro da Baixada: 

MAS (Nova Iguaçu) MUB (Duque de Caxias) e ABM (São João de Me­

riti). 

MAS participa do Encontro Nacional Contra a Carestia em 

22 e 23 de março, em Salvador. 

Soma-se ainda à preparação do I Congresso da Mulher Flumi­

nense, realizado em 8 de Março. Participa do lançamento da Cam-

panha da Fraternidade 80, em Nova Iguaçu, cujo tema é 

ção. 

migra-

No entanto, as principais atividades do MAS, são, nesse 

primeiro semestre, a preparação da exposição de fotografias e a 

ida ao Palácio da Guanabara: 

A exposição de fotografias, inaugurada em 28 de junho de 

80, na Praça da liberdade, Centro de Nova Iguaçu, com 200 fotos 

denunciando a situação de abandono dos bairros, é vista por 

centenas de moradores. Encerrada com um ato público, a exposi-

- 107 -

I 

I 

I 
i 
I 
I 

I , 
f 
f 
f r 

1 



ção percorre, em seguida, vários bairros (cf. Encontro 22, ju­

lho 80). 

Por volta do primeiro semestre de 80, o MAB já se depara 

com a desmobilização. A Coordenação, refletindo as duas concep­

ções básicas no MAB, (cf. p. 122) a que privilegia o trabalho 

de base e a que privilegia a direção politica, avalia: 

na) Os problemas organizativos e de excesso de tarefas do 

MAB o levam a um abandono dos bairros; 

"b) têm faltado ao MAB eixos claros de direção; o movimen­

to oscila sem conseguir dar uma direção firme às ques­

tões, empreender lutas mais decididamente" (QUEIROZ, 

1981: 225). 

Embora fruto de concepções diferentes, as análises se com­

plementam. Na sua articulação dialética nota-se o porquê da 

desmobilização: falta um claro norte politico à direção 

do MAB, que não consegue dar um direcionamento firme às ques­

tões. A direção, não conseguindo fazer uma sintese dialética 

entre as concepções hegemônicas, vacila entre o democratismo e 

o autoritarismo. Isso leva ao ativismo e ao abandono dos bair­

ros, ao distanciamento direção-base do Movimento. 

- 108 -



6. Caravana ao Palácio da Guanabara (junho 1980) 

A ida ao Palácio da Guanabara, gerada e assumida mais a 

nível da coordenação, constitui-se em proposta alternativa 

frente ao esvaziamento do Movimento. Com a caravana o MAB busca 

redirecionar os bairros a fim de reivindicar junto ao poder es­

tadual, já que a pressão sobre a Prefeitura não surte outro 

efeito senão o desgaste do Prefeito. Ao reivindicar junto ao 

governo estadual a direção conta com as contradições entre os 

poderes municipal e estadual (PP X PDS). 

No dia 13 de junho de 1980, o MAB toma conta do noticiário 

da grande imprensa falada e escrita. 700 pessoas, em manifesta­

ção às portas do Palácio do Governo Estadual, ao denunciar o 

abandono de Nova Iguaçu, reivindicam melhorias urbanas. Desta-
~ 

ca -se entre suas reivindicações a questão do saneamento bási­
~ 

co. 

"Essa manifestação marcou um passo importante na presença 

e na capacidade do MAB de negociar com o Estado. Significava 

lidar com um nível administrativo mais alto e inaugurava uma 

estratégia de obrigar o PDS e PP a competirem para atender à 

população. O Governador Chagas Freitas, o único de oposição no 

pais, era uma figura conservadora dentro do partido mais con­

servador e mantinha fortes vinculos com o governo federal, mas 

sua estratégia para lidar com os movimentos populares era de 

menos confrontação e menos repressão do que a da Prefeitura de 

Nova Iguaçu" (SCOTT, 1988: 217). 

No entanto, se a caravana amplia a visibilidade pública do 

MAB para o âmbito estadual (há quem considere, também, nacio­

nal), suas denúncias e suas reivindicações acabam surtindo pou­

co efeito: 

- 109 -



"O conflito entre as instâncias municipal e estadual não 

chega a se estabelecer porque ambos não tinham interesse no 

atendimento das reivindicações via MAB, continuando o não aten­

dimento às reivindicações sendo a tônica por parte do poder pú­

blico" (BERNARDES, 1987: 20 s). 

Concretamente, o governo estadual instala, em janeiro de 

81, um escritório da FUNDREM em Nova Iguaçu, realizando algumas 

pequenas obras. Mas esta iniciativa não é levada adiante. 

Após essa manifestação em frente ao Palácio da Guanabara, 

a direção do MAB amplia sua integração aos Movimentos Sociais. 

Começa a intervir no movimento de bairros a nivel estadual, de­

sempenhando ai um importante papel na articulação das diversas 

experiências regionais em uma federação estadual, a 

Nesse sentido, são decisivas as ações conjuntas do MAB, 

FAMERJ. 

FAMERJ 

E FAFERJ, como o debate lia luta pela democracia e as associa­

ções de moradores", realizado na ABI em 15 de agosto de 80, o 

ato público contra a carestia em 31 de agosto, em Madureira. 

Nesse momento, começa também a surgir embrionariamente o debate 

sobre a formação de uma entidade nacional de associações de mo­

radores, da qual o MAB participa. Essa iniciativa, em breve, 

alimenta os conflitos no interior do MAB, conflitos de concep­

ções: CONAM x ANAMPOS. 

O MAS avança na sua politização também. Além da sua maior 

integração junto aos movimentos sociais, a direção do MAB se 

posiciona cada vez mais, oficialmente, nas questões centrais da 

conjuntura nacional: a luta contra o adiamento das eleições mu­

nicipais, contra o Estatuto dos Estrangeiros, contra o terro­

rismo, pela Assembléia Nacional Constituinte. Dessa forma, 

alia-se ao conjunto da oposição brasileira na luta mais global 

pelas liberdades democráticas: "Sua direção leva as posições às 
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bases do Movimento através do jornal, de notas, de manifesta­

ções promovidas pelo MAB ou do estímulo à participação nos atos 

mais gerais" (QUEIROZ, 1981: 232). 

"A ampliação de sua política de alianças se expressa na 

absorção do 'saber técnico', principalmente através da aproxi­

mação com entidades profissionais que têm em comum com o MAB o 

programa democrático mais geral. O marco fundamental dessa po­

lítica é o 'Primeiro ciclo de Debates Populares do MAB', reali­

zado em novembro" de 1980 (idem). 

"Quanto à sua relação com o Estado, em que o confronto di­

reto e a denúncia haviam sido a tônica, o MAB principia a ado­

tar a linha de aproveitar as contradições internas no aparelho 

estadual, aguçadas com o avanço da conjuntura. Essa mudança ( .• 

• ) baseia-se na conjugação de alguns fatores essenciais, entre 

os quais o próprio acúmulo de força do MAB que se capacita 

melhor, assim, a negociar com o Estado e o aprofundamento 

das contradições no poder dominante" (ibidem: 233 - grifo meu). 

A relação sistemática da Coordenação do MAB com a FUNDREM, 

desde a ida da Caravana ao Palácio da Guanabara, é o sinal mais 

evidente dessa nova tática do MAB com o poder público. 

A busca de ampliação da base social do MAB, expressa-se 

tanto a nível local, como a nível geral. A nível local, as reu­

niões organizativas deixam de ser a atividade única ou princi­

pal e as AMs passam a promover um número maior de atividades 

que atinjam o conjunto dos moradores, tais como assembléias de 

ruas, atos públicos, serestas e festas. A nível geral surgem 

novas formas de luta, cada vez mais massivas, tais como mani­

festações contra a carestia, exposição de fotografias denun­

ciando o abandono dos bairros e a luta pela abertura do Hospi­

tal da Posse (cf. QUEIROZ, 1981: 234; Encontros 22 e 23, de ju-
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lho e outubro 80, respectivamente). 

Aliás, a luta pela abertura do Hospital do INAHPS, na Pos­

se, iniciada em setembro de 1980, e, posteriormente, a luta pe­

lo seu adequado funcionamento são marcantes na história do MAS 

e de Nova Iguaçu. O Hospital que pertenceu a um grupo particu­

lar e foi desapropriado pelo Governo Federal em fevereiro de 

1980, continua fechado em setembro de 1980. Essa luta, é ini­

cialmente assumida mais a nivel do Regional I do MAS, onde se 

situa o Hospital. Encaminha-se ao diretor do INAMPS um abaixo­

assinado, com 8.000 assinaturas. No entanto a abertura do mesmo 

é protelada diversas vezes, a fim de evitar que o MAB-capitali-'­

ze politicamente. Somente em 1982, por ocasião das eleições pa­

ra governador, prefeitos, deputados estaduais, federais e sena­

dores o Hospital é_ inauguradO-~ _Começa_li a luta do MAB e de ou­

tros movimentos pelo seu adequado funcionamento, com inúmeras 

denúncias e manifestações. Em 1993, o Hospital se encontra pra~ 

ticamente parado por falta de verbas e desvios de recursos. 

A luta pelo Hospital do INAMPS se reveste de um significa~­

do especial para o MAB. Esse Hospital se constitui até hoje, 

1993, no único Hospital Geral na Baixada Fluminense. Apesar das 

suas precárias condições, para ele acorre toda a população lo­

cal, cerca de 3.500.000 habitantes. Apesar da sua importância, 

a luta capitalizada pelo MAS, inicialmente de grandes mobiliza­

ções massivas, pouco efeito concreto surte. Veja-se, nesse sen­

tido, o estado deplorável em que hoje se encontra. 

Em 2 de novembro de 1980, o CR avaliando as atividades do 

MAS no ano que passou conclui: 

"O MAS ( .•• ) hoje sem dúvida se destaca como uma entidade 

respeitada pela -sua organização-e--combatividade ••• 

"Embora nosso trabalho já tenha reduzido bastante o campo 
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de manobras politicas, principalmente da Prefeitura, há 

ainda necessidade do MAB acumular muito mais força e orga­

nização para conseguir melhorar a situação dos bairros. 

"Foi ressaltada a necessidade de se buscar novas formas de 

luta que permitam exercer uma maior pressão sobre os pode­

res pÚblicos" (Circular 05/80, 04/12/80). 

Investindo no seu processo educativo, o MAS, em 8 e 9 de 

novembro de 1980, promove o "Primeiro ciclo de Debates popula­

res do MAB", como alternativa à proposta rejeitada pela Câmara 

em setembro (cf. p. 95). Nessa ocasião, o MAS apresenta um re­

latório detalhado sobre a situação de saúde, educação, infra­

estrutura e saneamento em Nova Iguaçu. A direção convida para o 

debate, além dos órgãos oficiais responsáveis, profissionais do 

Instituto de Medicina Social da UERJ, CEP, Clube de Engenheiros 

e Arquitetos de Nova Iguaçu. 

Objetiva com o debate, "estabelecer um diálogo público 

entre o povo, através de suas associações, e as autoridades 

responsáveis em busca de soluções viáveis para os graves pro­

blemas de nosso Municipio" (Convite às autoridades e órgãos de 

comunicação, 17/10/80). 

Da administração municipal só comparece o secretário de 

saúde. 

Em janeiro de 1981, o CR elege a nova Coordenação, compos­

ta de 19 membros (56): "Os nomes escolhidos foram indicados pe­

la antiga Coordenação, demonstrando que a linha de trabalho que 

vinha sendo desenvolvida encontra total apoio e reconhecimento 

da grande maioria dos conselheiros" (Encontro 24, fevereiro 

81). Esses coordenadores, com exceção de Raimundo Neves que se 

afasta e Sinval Costa que vem a falecer pouco depois, acabam 

organizando o Congresso de Fundação da Federação das Associa-
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ções de Moradores de Nova Iguaçu, em dezembro de 1981. 

Buscando agilizar as informações, o MAB passa, a partir de 

abril de 1981, a editar mensalmente o "Encontro". 

Em maio de 1981, o MAB, a Cáritas Diocesana, a CDJP e o 

Clube de Engenheiros e Arquitetos de Nova Iguaçu, promovem o 

"Seminário Planejamento Municipal". O Prefeito Dirceu Carneiro 

(PMDB), em debat~fala a respeito de sua administração à frente 

da Prefeitura de Lages, SC. O debate, processo educativo, for­

mativo, que conta com a presença de centenas de moradores de 

Nova Iguaçu, "acendeu uma luz d. esperança e mostrou. que para 

resolver os problemas do povo basta interesse e a abertura de 

espaços para que todos se manifestem e participem na construção 

de uma sociedade verdadeiramente democrática, que atenda às ne­

cessidades de todos" (Encontro 27, junho 81). 

Em 31 de julho de 1981, 3000 moradores, em passeata orga­

nizada pelo MAB, exigem do Prefeito Rui Queiroz a aplicação das 

verbas da Prefeitura em obras nos bairros, o fim da taxa ilegal 

da iluminação pública (57), e o fim da taxa escolar (Encontro 

29, agosto 81). Mais uma vez o MAS demonstra 

de polarizar o protesto da população • 

a sua capacidade 

A partir dessa passeata, acentuam-se as ameaças e perse­

guições aos lideres do movimento popular e das CEBs. Isto leva 

D. Adriano Hypõlito, a Coordenação Diocesana de Pastoral, a 

CDJP e o MAS a denunciarem os acontecimentos e a entregarem um 

dossiê ao Ministro da Justiça, exigindo providências. 

A direção, puxando o Movimento para bandeiras de lutas 

mais gerais, afirma: "Hoje sabemos que para resolver o problema 

da saúde, da educação, dos transportes, da carestia, do desem­

prego temos que mudar o regime que governa nosso país. Temos 

que lutar por um regime democrático com a participação de todos 
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os trabalhadores e democratas. E hoje esta luta passa pela de­

fesa das eleições sem casuísmos em 1982, para escolhermos o Go­

vernador, os deputados, o Prefeito e os vereadores de forma li­

vre, partindo, também, para eleições diretas para a Presidência 

da República em 1984" (Encontro 30, setembro 81 - grifo meu). 
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7. Recontextualizando O Movimento 

Nesta fase de expansão e de maior destaque, em que "o Mo­

vimento era basicamente confrontador à situação do País" (entr. 

Carlos R. Trigo, 27/09/91), observa-se a intensificação dos 

ataques ao MAS e à Igreja de Nova Iguaçu: 

"O MAB passou a ser taxado de subversivo e de desenvolver 

atividades políticas, provocando o afastamento de algumas lide­

ranças e até de algumas associações" (BERNARDES, 1983: 169 

grifo meu). 

Em março de 79, pela primeira vez, setores de Nova Iguaçu 

descontentes com o processo de democratização do país, através 

do DPPS, tentam intimidar algumas lideranças do MAB (Correio da 

Lavoura, 30-31/03/79). 

Em julho, na tendência política hegemônica no governo mu­

nicipal faz sua maior investida no sentido de reprimir o MAB" 

(QUEIROZ, 1981: 183). 

no Deputado Federal Darcílio Ayres e o Prefeito Rui Quei­

roz entregaram ao Ministro da Justiça, Senador petrônio Portel­

la, relatório de seis laudas sobre o Movimento Amigos do Bairro 

de Nova Iguaçu, denunciando que a entidade tem ligações com a 

Convergência Socialista e se integra em um plano mais amplo, 

que visa decretar greve geral no país dentro de alguns meses" 

(O Fluminense, 26/07/79). 

nA Prefeitura já havia veiculado documento em que afirmava 

a 'infiltração de agitadores' (Correio da Lavoura, 9-10/07/79) 

no Movimento e frequentemente tentava divulgar tal acusação. O 

relatório, porém, é a manifestação mais contundente do caráter 

autoritário do governo municipal, que se alinha com os setores 

mais reacionários do aparelho do Estado, insatisfeitos com a 
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politica de democratização então dominante no Governo central" 

(QUEIROZ, 1981: 184). 

Se por um lado esta ofensiva da direita provoca o afasta­

mento de lideranças e associações do MAB, por outro lado con­

tribui para isolar mais o Prefeito. Criticas de diversos seto­

res ocupam a imprensa local. 

Trata-se de uma conjuntura em que se acirram as contradi­

ções politicas, tanto local como nacional, em que setores ul­

tra-reacionários voltam a manifestar-se, prenúncio de um movi­

mento que assumiria proporções maiores em meados de 1980. 

Em 30 de outubro de 79, durante a repressão à greve dos 

metalúrgicos de São Paulo,é assassinado o operário Santo 

Dias da Silva. O MAB se som~ a 10 outras entidades e pastorais 

de Nova Iguaçu e do Estado do Rio lançando a nota "comunicado 

ao povo": 

"É com profunda revolta que mais uma vez constatamos qual 

é o real espirito 'da abertura tão divulgada pelo Governo. No 

momento em que milhares de trabalhadores de São Paulo, através 

de um recurso legitimo que é a greve, postulam o reconhecimento 

de um direito liquido e certo, sentem cair sobre si a mais vio-

lenta repressão: um morto, centenas de trabalhadores presos, 

igrejas invadidas, operários e padres espancados. Eis o saldo 

da violência que retrata com fidelidade a decantada abertura." 

O clima de confronto entre a direita reacionária de Nova 

Iguaçu e o MAB/Igreja se acirra: 

Na semana que precede a assembléia dos Conjuntos Habita­

cionais, realizada em 11 de novembro de 1979, três igrejas de 

Nova Iguaçu (Catedral, Prata e Santa Rita) amanhecem pichadas 

com ameaças e ofensas ao "bispo comunista". Mas "O. Adriano ga­

rante que ninguém fará a Igreja de Nova Iguaçu recuar" (Correio 
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da Lavoura, 17-18/11/79). 

A CDJP envia carta ao Ministro da Justiça, Petrônio por­

Na tella, denunciando a crescente onda de violência na região. 

assembléia dos conjuntos uma nota da CDJP denuncia os fatos e 

vários oradores manifestam solidariedade ao Bispo. 

A resposta da direita não se faz esperar. Em dezembro de 

79, em um novo atentado à Diocese de Nova Iguaçu, uma bomba ex­

plode sob o altar da Catedral de Santo Antônio, destruindo o 

sacrário. E o MAB, encabeçando a nota "Bomba na Catedral", de 

22 de dezembro de 79, denuncia: 

"Os atentados contra D. Adriano e membros da Igreja de No­

va Iguaçu vêm se repetindo há mais de 3 anos sem que as autori­

dades tomem providências. 

"Essa violência é feita por quem não deseja a participação 

do povo nas decisões do pais". 

E ameaçando, "Aqueles que pensam que vão intimidar o povo, 

agindo dessa maneira, desconhecem a força que hoje têm as orga­

nizações populares. Nos bairros, nas fábricas e nas ruas é cada 

vez maior a união dos oprimidos contra os opressores" (idem). 

Convoca a população para as atividades de repúdio progra­

madas: 

"Este atentado, como todos os outros, também terá sua res­

posta" (idem). 

Neste clima de confronto, são distribuidos panfletos apó­

crifos com a sigla "MAB", vinculando o MAB e D. Adriano à Rús­

sia, à Cuba e a movimentos revolucionários, numa clara tentati­

va de dividir e esvaziar o Movimento e a linha pastoral da 

Igreja. Em "nota ao público", de 6 de janeiro de 1980, a Coor­

denação e o CR, denunciam essa manipulação que busca "amedron­

tar e dividir aquilo que sempre foi a nossa força, a unidade na 
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luta". E alertam a população a ficar atenta "porque não falta­

rão tentativas de penetrar e esvaziar o nosso Movimento". 

Em novembro de 1980, frente às investidas do Deputado Dar­

cílio Ayres, que mais uma vez tenta difamar e caluniar o Bispo 

de Nova Iguaçu, D. Adriano Hypólito, o MAS divulga uma "Carta 

aberta ao Deputado", onde presta total solidariedade ao Bispo e 

denuncia a omissão do deputado frente aos problemas da popula­

ção de Nova Iguaçu: 

"O Sr. Deputado, neste sentido, querendo ganhar a notorie­

dade da sofrida população de Nova Iguaçu, raciocina que seu 

trabalho na Câmara Federal tem que ser apenas de retaliação a 

pessoas honradas. Julga ele que foi eleito só para servir de 

dedo-duro aos movimentos reivindicatórios dos moradores, como o 

caso de Movimento de Amigos do Bairro de Nova Iguaçu". 

Por todos os meios, a direita iguaçuana busca enfraquecer 

a linha pastoral da Igreja de Nova Iguaçu e esvaziar o MAB. 

Chega ao extremo de travestir-se dum trabalho semelhante ao das 

CEBs junto às comunidades carentes do Município. Buscando con­

quistar a confiança da população carente, o deputado estadual 

do PP, João Batista Lubanco, "resolveu pôr em xeque o prestígio 

das CEBs e de seus movimentos associados em Nova Iguaçu ( ••• ) 

partiu para a instituição, há oito meses, de um conjunto de Nú­

cleos de Mobilização comunitária. Com a vantagem de ter reivin­

dicações mínimas, quanto a obras públicas, atendidas na esfera 

da administração estadual. ( ••• ) Passou a ser procurado por mo­

radores ( .•. ) interessados também em se associar a movimentos 

descompromissados com a política ideológica" (Já, 07/07/81). 

Nos inícios de 1981, grave crise econômica, social e polí­

tica afeta o Brasil. Enquanto crescem assustadoramente os ní­

veis de desemprego e da inflação (a inflação de 110% ao ano é a 
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maior da história do Brasil, até então), crescem também a cor­

rupção e a troca de favores nos altos escalões. O Governo "en­

frenta" a crise com a recessão, com a força policial e com o 

adiamento, por mais dois anos, das eleições gerais para Prefei-

to. O processo de abertura politica, lenta e gradual, 
, 

da um 

passo atrás. 

O episódio da "bomba do Riocentro" ilustra com propriedade 

a conjuntura de então. Às vésperas do 1Q de Maio fracassa o 

atentado terrorista de direita a ser efetuado durante o tradi-

cional show em homenagem ao trabalhador, que se realiza no Rio­

centro. Na explosão acidental duma bomba, morre um sargento e 

fica ferido um capitão do Exército que tencionava~ executar o 

atentado. Estavam a serviço do órgão de informações do Exérci­

to: DOI-CODI. O fato provoca uma onda de repúdio nacional e 

exige-se a punição dos responsáveis. Como conseqüência são 

apreendidos e censurados os jornais Movimento, Hora do Povo e 

Tribuna Operária que publicam fatos concretos do ato. 

Captando a gravidade do momento nacional, já em fevereiro~ 

a direção do MAB afirma que para sair da crise: "Precisamos co- .~ 

locar à frente do Pais governantes capazes e que tenham como 

objetivo construir um Governo de fato popular e voltado para o 

interesse de todo o povo brasileiro" (Encontro 24, fevereiro de 

81). 

Para isso, "a única maneira de garantir os nossos direitos 

é a luta decidida de todo o povo. Mais do que nunca é preciso 

unir e organizar todos os trabalhadores da cidade e do campo e 

todos aqueles que desejam mudar este estado de coisas" (idem). 

E a direção do HAB, em uma grande intuição politica, afir­

ma: "É preciso transformar este desejo de mudança numa força 

política concreta capaz de intervir nos acontecimentos e criar 
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as condições para uma verdadeira democracia popular" (ibidem 

grifo meu). 

Intuição politica que historicamente acabará não se con­

cretizando, pois as forças democráticas no Pais, e no MAB, em 

particular, a despeito de sua capacidade de somar, unir, mobi­

lizar para intervir nos acontecimentos, foram incapazes de pre­

parar-se (educar, capacitar) para criar as condições de uma 

verdadeira democracia popular. Historicamente, a massa popular 

acaba à margem do processo, a vanguarda não consegue avançar 

para além da superficie do fenômeno politico. 

A reformulação partidária de 1979, a partir da extinção da 

ARENA e MOB, é um dos passos mais importantes na abertura do 

regime. Afeta profundamente todo o processo politico. Em Nova 

Iguaçu, nos inicios de 1980, os politicos começam a alinhar-se 

nos novos partidos. No MAS, o presidente do Centro Comunitário 

do Jardim Boa Esperança, Caioaba, Vila Nova e adjacências, an-

tigo critico do MAB, opta pelo Partido Popular (PP) (cf. p. 

77). Os lideres mais expressivos do MAS começam a definir op­

ções distribuindo-se principalmente entre o PMDB e o PT. Alguns 

poucos ingressam no POT. "Entre os membros da Coordenação ori-

ginal, 11 optaram pelo PMDB (58) e 8 pelo PT" (SCOTT, 1988: 

217). 

nA questão dos partidos teria sido menos importante se não 

tivesse havido diferenças paralelas nas estratégias de como 

conduzir os movimentos populares. Algumas pessoas (em sua maio­

ria membros do PT) estavam mais preocupadas com as discussões 

da base e em assegurar-se de que o povo iria conduzir o Movi­

mentoi outros (a maioria pertencente ao PMOB) davam ênfase à 

criação de um movimento de massas que iria participar do pro­

cesso de democratização" (SCOTT, 1988: 217). 
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Pouco a pouco, as diferentes propostas politicas, presen­

tes no MAB desde a sua origem, foram assumindo contornos mais 

nitidos. 

Desde o inicio do MAB, duas concepções distintas, mas não 

excludentes, se articulam dialeticamente na caracterização do 

Movimento: 

A esquerda materialista entende o MAB como "um Movimento 

fundamentalmente massivo e que, portanto, tivesse uma prática 

definida prioritariamente pela ação coletiva, visando resolver 

os problemas imediatos e mais sentidos pela massa" (QUEIROZ, 

1981: 215). 

Enquanto a esquerda católica entende o MAB como "um Movi­

mento 'dos mais conscientes', em que a prática prioritária se­

ria a discussão que conscientizasse 'os oprimidos' de seu anta­

gonismo contra 'os opressores'" (idem). 

Assim, apesar dos "consensos", os conflitos entre as dife­

rentes concepções aparecem: 

Embora o MAB sempre se tenha colocado como independente 

politicamente e apartidário, tanto setores de Igreja tentaram 

vinculá-lo a ela, assim como partidos e tendências buscaram su­

bordiná-lo, atrelá-lo às suas concepções politicas, a seus in­

teresses: questão da partidarização. Num ou noutro caso, o Mo­

vimento continuou prisioneiro de uma "vanguarda" esclarecida, 

portadora do "verdadeiro" projeto das classes trabalhadoras. 

De acordo com Antônio Ivo, da Coordenação, em depoimento a 

QUEIROZ, o MAB real se construiu com e nessa contradição: "não 

dá pra pensar o MAB como uma coisa que nasce como alternativa à 

Igreja, nasce brigando com a Igreja ••• ele nasce também na es­

teira do movimento de renovação da Igreja. Ao mesmo tempo que 

tem esse conflito esse tempo todo, ele também só é viável por-
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que a Igreja sempre apoiou o MAB" (ibidem, 1981: 217). 

"Até dezembro de 1981, a despeito das tensões entre os li­

deres do PT e do PMDB, a existência de concepções conflitantes 

sobre como conduzir o movimento popular ajudou o MAB a manter 

um equilibrio entre o trabalho popular e a luta politica mais 

ampla, o que fez com que ele se tornasse um dos mais bem suce­

didos movimentos de bairros do Pais" (SCOTT, 1988: 217). 

No entanto, a articulação dialética dessas concepções, 

nesse momento, é mais fruto duma conjuntura externa, que leva 

as forças intra-MAB a trabalharem/negociarem as diferenças 

frente a um inimigo comum, o regime militar (cf. como exemplo, 

a definição dos critérios para a eleição da Coordenação quando 

se discute o Regimento Interno do MAS, p. 103). O consenso ob­

tido (soma) se dá na superficie, fruto duma conveniência con­

juntural, mais do que na profundidade da criação dum "bloco 

histórico" (GRAMSCI). A necessidade da redemocratização do pais 

soma os grupos. 

Assim, no Congresso de fundação da Federação, em dezembro 

de 1981, o fracionamento interno se manifesta em toda sua 

fundidade, fracionamento provocado por essas concepções 

buscam deter o controle, a hegemonia interna do Movimento. 

pro­

que 

Passados todos esses anos, já não se coloca mais, hoje, a 

questão da autonomia do MAB frente à Igreja -- mesmo porque ela 

está ausente do Movimento -- mas frente às concepções estreitas 

de tendências e partidos no interior do Movimento. 
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NOTAS DO CAPíTULO 1 

1. Sobre o desenvolvimento de Nova Iguaçu: QUEIROZ, 1981; BER­
NARDES, 1983; SOUZA: 1992. 

2. "A população do Rio era de 1.156.873 em 1920; 1.764.141 em 
1940; 3.281.908 em 1960; 4.251.918 em 1970; e 5.183.992 em 
1980. O preço de im6veis no Rio sofreu um aumento real de 
3,76 entre 1957 e 1976. ~Solo Urbano e Ação Pastoral', Do­
cumentos da CNBB, 23 (1982): A população das favelas supe­
rou o ritmo de crescimento global da população. De acordo 
com uma estimativa, a população da favela cresceu de 57.889 
em 1933 a 965.000 em 1961. Fundação Leão XIII, Favelas: Um 
compromisso Que Vamos Res~atar (Rio de Janeiro, 1962). Em 
1980, mais ou menos 1,8 m1lhão de pessoas morava nas fave­
las do Rio" (SCOTT, 1988: 230). 

3. Até a década de 40, a área do antigo Municipio de Nova 
Iguaçu correspondia aos atuais municipios de São João de 
Meriti, Duque de Caxias, Nil6polis (emancipados na década 
de 40), Japeri, Queimados, Belford Roxo (emancipados na dé­
cada de 90) e Nova Iguaçu. Antes dessas últimas emancipa­
ções Nova Iguaçu compreendia uma área de 76.400 ha. 

4. "Primeiros ciclos de Debates Populares do MAB", mime6grafo, 
novembro 1980. 

5. "Nova Iguaçu - Municipio problema", tese ao II Congresso do 
MAB, 1981. 

6. Detalhes do Movimento de Bairros em Nova Iguaçu anterior a 
1964, veja QUEIROZ, 1981: 89-126. 

7. Bráulio ROdrigues da Silva, AM Monte Libano e Adj. 
denação do MAB antes deste se tornar federação e 
nos mandatos 86-87 (p6s IV congresso) e 88-89 (p6s 
gresso). 

da coor­
diretor 
V Con-

8. Alguns lideres do MAB remanescentes da luta de bairros an­
tes de 1964 identificados; Bráulio Rodrigues, Telines Basi­
lio do Nascimento e Luis Gonzaga (entr. Bráulio Rodrigues, 
22/07/91). 

9. Com a decretação do AI-5 em dezembro de 1968, expressão má­
xima da ditadura militar, inaugurou-se no Brasil o per iodo 
de maior rigor e repressão politicos do regime de 1964. 

10. "Você, em termos de contexto, não pode desconhecer que o 
fim dos anos 60 foi o final da alternativa foquista, que 
vendo que não tinha muita facilidade na linha da luta arma­
da ••• Houve a reformulação. Apesar de que, sei lá, o pesso­
al do PC do B estava nessa época na lutado Araguaia ..• 
Mas, enfim, a prática na cidade e demais, era mais de movi­
mento de massa, de atuação no movimento de massa" (entr. 
Carlos Minayo, 07/08/91). 

11. João Batista de Assis, origem da Igreja, AM Jd. Marajoara, 
diretor do MAB mandatos 90/91 (p6s VI Congresso) e 92/93 
(p6s VII Congresso). 
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12. Para uma introdução à percepção da Igreja e da Política de 
D. Adriano, ver "entrevista com D. Adriano", Vozes, 75 
(jan-fev/81); e a entrevista com D. Adriano em SEDOC, 11 
(1978/1979): 496-511. 

13. Carlos Minayo, hoje padre casado, ex-assistente nacional da 
Ação Católica (ACO), assessorou os agentes de pastoral da 
d10cese de Nova Iguaçu até 1974, período que antecedeu a 
chegada dos quatro sanitaristas a Nova Iguaçu. 

14. Matheo Vivalda (Pe.), diretor da Cáritas Diocesana de Nova 
Iguaçu por ocasião do surgimento do MAB, ainda hoje vigário 
em Heliópolis. 

15. Trata-se dos médicos sanitaristas: Antônio Ivo de Carvalho 
e Anna Leonor de Carvalho. 

16. Essa análise, também partilhada por Azuleicka Sampaio 
(entr. em 14/08/91), e por muitas outras pessoas sobre as 
origens do MAB, de que os sanitaristas "foram tomando cons­
ciência", não encontra respaldo nos· - documentos·, . de - então. -, ,. 
(Diário da práxis dos sanitaristas, documentos e projetos 
da Cáritas e entrevistas). Nestes há fortes indicias de que 
já havia uma intencional idade ("Diário da Práxis dos Sani­
taristas" é o título dado por mim aos manuscritos de um dos 
sanitaristas, fundadores do MAB, manuscritos relativos à 
sua experiência político-educativa e educativo--política, 
entre 1975 'e'~9J8,- nos bairros de cabuçu; Luze Austin. Ne-' 
le se descortina a atuação dos 4 médicos para0 surgimento 
e determinação do Movimento a partir do trabalho com saúde, 
o papel e a atuação desses agentes no processo, seus inte­
resses e conflitos com a Igreja) (in arquivos do CEAC). 

17. Carlos Roberto de Andrade Trigo, AM Belford Roxo-Centro, 
diretor do MAB 'gestão--88-89--(-pós -V-Congresso)-.- . Se afastou -
antes do término do mandato. 

18. liA Cáritas Diocesana de Nova Iguaçu é uma sociedade civil, 
filantrópica, inserida na pastoral da Diocese para exercer 
atividades de assistência social, educacional e de saúde, 
visando o menor, a juventude, a família e a comunidade, nu­
ma promoção inteqral"("Programa Comunitário de Assistência 
Materno-Infantil", projeto financeiro à Xnter-American 
Foundation, 11/04/75 - grifo meu). 

19. Ugo Vasconcelos paiva (pe.), então na Coordenação da Pasto­
ral da Diocese de Nova Iguaçu, h01e ex-padre, foi um dos 
mentores do MAB. Segundo Matheo V1valda "apareceram em Nova 
Iguaçu os 4 médicos e quem trouxe, quem fez a ponte foi o 
Pe. Paiva. Gente conhecida do paiva, médicos interessados 
realmente em fazer um trabalho social e, parece, não encon­
trando espaço no Rio vieram para Nova Iguaçu" (entr. Matheo 
Vivalda, 27/03/92, cf. também Ugo Paiva, 17/12/91). 

20. Pertenciam a esse grupo de pastoral que assessorava D. 
Adriano, entre outros, os padres e agentes de pastoral: Pe. 
Matheo Vivalda, (diretor da Cáritas Diocesana); Pe. Henri­
que (vigário da Catedral); Pe. Agostinho Pretto" (Assistente- . 
da Pastoral Operária); Pe. Ugo paiva (Coordenação da Pasto-
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ral da Diocese de Nova Iguaçu). 

21. No inicio das atividades, quando ainda não se articulara o 
MAB, haviam projetos financeiros da Cáritas junto a entida­
des no exterior em apoio aos Amigos de Bairro. Posterior­
mente, com a articulação do Amigos de Bairro e seu crescen­
te grau de autonomia surgiram projetos do MAB, avalizados 
pela Cáritas (a quase identificação da Cáritas setor Saúde, 
seus agentes de saúde, com a liderança do Movimento Amigos 
de Bairros assegurava a aprovação dos projetos do MAB). Há 
ainda que se lembrar dos vários mini-projetos localiz~dos 
nas paróquias que os vigários levantavam no exterior em 
apoio a muitas AMs. 

22. Inúmeras paróquias e CEBs cederam salas para as reuniões .. 
dos Amigos de Bairro, das AMs (muitas delas ainda hoje têm 
suas sedes em salões de comunidades da Igreja Católica), 
emprestaram seus mimeógrafos e carros para o Movimento, re­
produziram panfletos, divulgaram com veemência as reuniões 
e eventos do Movimento nas suas celebrações etc. 

23. Artur Messias, origem de Igreja -- grupo jovem, AM Pq Lu­
dolf e adj., não foi diretor do MAB, acompanha o Movimento 
desde 1979, Vereador pelo PT em 91/92 (assumindo a suplên­
cia de Rosely de Souza) e reeleito em 1992. 

21. Os médicos sanitaristas pertenciam ao MR-8, com militãnciac­
no movimento estudantil universitário. Tinham sido presos. 
Eram do Rio de Janeiro, agora com residência em Nova Igua­
çu. 

25. Ivo Lesbaupin, eX-dominicano, companheiro do Frei Betto, 
hoje no IBRADES, assessor da Pastoral Operária na região do 
Lote 15 entre 1976-1982. 

26. Azuleicka Sampaio Rodrigues, origem Igreja CEBs, AM 
Piam, da coordenação do MAB antes deste se tornar federa­
ção, presidente do MAB mandatos 84/85 (pós 111 Congresso), 
86/87 (pós IV Congresso) e vice-presidente mandato 88/89 
(pós V Congresso). 

27. A Cáritas Diocesana, através de seu diretor Pe. Matheo vi­
valda, em 11 de abril de 1975, solicitou à Inter-American 
Foundation financiamento para o "Programa Comunitário de 
Assistência Materno-Infantil" no Bairro Cabuçu, a ser de­
senvolvido no periodo de novembro de 1975 a novembro de 
1976. O projeto aprovado pela entidade seria posteriormente 
renovado (conforme entra Matheo Vivalda, 27/03/92). 

28. "Diário da práxis dos sanitaristas" (o. c.). 

29. Conforme "Programa Comunitário de Assistência Materno-In­
fantil" em Cabuçu, pedido de refinanciamento em 5 de abril 
de 1976, para o periodo de novembro de 76 a novembro de 
1977, endereçado à Inter-American Foundation, entidade nor­
te-americana, financiadora do programa. 

30. Conforme correspondência da Cáritas à Inter-Acerican Foun­
dation, em 8 de junho de 1977. 
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31. O Centro de Formação de Lideres é uma Casa de Formação da 
Diocese de Nova Iguaçu, situado no Bairro Moquetá, em Nova 
Iguaçu. Por muito tempo, este Centro foi local da sede da 
Cáritas. Até outubro de 1985, quando comprou e inaugurou 
sua sede própria, o MAS fez seus encontros e reuniões neste 
Centro. 

32. Não se confunda aqui o espaço geográfico da Diocese, e por­
tanto de atuação da Cáritas Diocesana, que na oportunidade 
abrangia os municipios de Nova Iguaçu, Nilópolis e S. João 
de Meriti, com o espaço geográfico do MAB restrito ao Muni­
cipio de Nova Iguaçu. Isso explica a presença imediata de 
representantes de outros municípios nos encontros dos ambu­
l~tórios da Cáritas. 

33. Conforme avaliação do "Programa Comunitário de Assistência 
Materno-Infantil", feita pela equipe de saúde da Cáritas, 
em fevereiro de 1978 (arquivo CEAC). 

34. Em 9 ~~ agosto de 1992, em entrevista ao Jornal O Dia, fa­
lando do processo de sua sucessão, D. Adriano fazia um ba­
lanço de seus 26 anos como Bispo de Nova Iguaçu: "Em 26 
anos aconteceram muitas coisas. Lembro, por exemplo, a at­
mosfera de repressão e de perseguição nos anos do governo 
militar, o seqüestro pelo qual passei em 22 de setembro de 
1976. Houve momentos desagradáveis como a falsificação do 
jornal diocesano A Folha, em 29 de maio de-1977, a explosão 
de uma bomba sob o altar da catedral, pichações, panfletos. 
Mas aconteceu também a renovação da pastoral, segundo os 
principios do Vaticano 11, como a restauração litúrgica e a 
maior participação dos leigos na vida interna da Igreja" (O 
Dia, 09/08/92). 

35. Os representantes de Carmari falaram da pesquisa que seu 
Grupo de Amigos de Bairro estava fazendo. 

36. O cabeçalho dos relatórios que até o 52 Encontro saiu 
ritas Diocesana de Nova Iguaçu - Grupos de Saúde", vai 
dando aos poucos até chegar a "Amigos do Bairro" no 82 
contro. 

"Câ­
mu­
~-

37. Mais precisamente, trata-se do Centro Comunitário dos Bair­
ros Jd. Boa Esperança, Caioaba, Nova América e Adjacências. 

38. Avaliação do "Programa Comunitário de Assistência Materno­
Infantil" de Cabuçu, fevereiro de 1978. 

39. Sobre o pOder/autoridade vigentes e reconhecidos, mas não 
legiticados, ver HINKELAMMERT, 1983: 203-211. 

40. Em levantamento junto aos "Encontros" identifiquei 7 bair­
ros que com certeza, participaram desta primeira Coordena­
ção: carmari, Parque Flora, KM 32/Guandu, Shangri-Iá, Cen­
tro Comunitário Jd. Glâucia, Tinguazinho, Piam. O oitavo 
bairro, provavelmente, foi Santa Rita. 

41. Confirmando o avanço politico-educativo do Movimento, avan­
ço qualitativo, são matérias nesta nova etapa do "Encon-
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tro": "Vidigal resiste ã remoção", "São Paulo: Movimento do 
Custo de Vida", "Belo Horizonte: 22 bairros lutam por con­
dução" (Encontro 14, maio 1978); Rio: "Vila Aliança, 3500 
elegem Conselho", "Rocinha faz mutirões" e "Favelados dis­
cutem reDoção" e "São Paulo: custo de vida dá samba" (En­
contro 15, julho 78); "Favelados reativam FAFERJ", "Salva­
dor: famílias lutam pela condução" (Encontro 16, outubro 
78); "Goiás: a luta do custo de vida"; "Rio: favelados for­
mam chapa de oposição" (Encontro 17, fevereiro 79). 

42. Bairros do Lote 15 presentes ã assembléia: Lote 15, Apolo 
XI, João XXIII, Pq. União, Pq. Ferreiras, Pq. Esperanças, 
Vasco, Pq. Amorim, outeiro, Santa Emília, Roseiral, Gláucia 
(Encontro 15, julho de 78). 

43. Os Amigos do Bairro que, duma ou doutra forma, já se soma­
vam no MAS eram os recém-criados Ambaí, Pq. Flora, Nova 
América, Carmari, Vila Nova, Shangri-Iá, S. Francisco, 
Piam, Xavantes, Nova Aurora e os já existentes Tinguazinho, 
Boa Esperança, AM Guandu (KM 32) e o Centro Comunitário Jd. 
Gláucia. 

44. "Convém observar as diferenças entre AMs, com caráter mais 
formal, registradas em cartório e com reconhecimento ofi­
cial, grupos de Amigos de Bairro 9lle não implicam nestas 
exigências formais, bastando a eX1stência de um núcleo de 
21 pessoas para eleger um conselheiro para o MAS e final­
mente comissões de moradores, uma simples representação do 
bairro para aquela determinada atividade" (BERNARDES, 1983: 
212, nota 6). 

45. Provavelmente pertenciam ã nova Coordenação do MAS: Maria 
Lanaro, Dilcéia Quintella Nahon, Bráulio Rodrigues, .Sinval 
Costa, Anna Leonor de Carvalho, Maria de Fátima de Souza 
Silva, Maria Cecília Cardoso, José Bertoldo Brandão, José 
Abranches Sobrinho, Antônio Ivo de Carvalho, Lúcia Regina 
Souto Noronha, Maria José de Souza, Nelson Nahon. 

46. De acordo com anotações de Anna Leonor de Carvalho, da Co­
ordenação do MAB, a eleição de cada membro da Coordenação 
deveria ter como "critérios: ser membro ativo de Grupo de 
Amigos de Bairro; ter experiência; ter espírito comunitá­
rio; ter tempo disponível; ser fixo; ter participado da 
reunião da Coordenação velha pelo menos uma vez". A Coorde­
nayão eleita teria como "funções: ligação entre regiões; 
or1entação geral do Movimento; Jornal 'Encontro'; finanças; 
representação do MAS; apoio a bairros novos; arguivo; pre­
paração da eleição de outra coordenação até o f1m de 1979". 
(QUEIROZ, 1981: 156 s). 

47. Em princípios de 79, 90% das 20 mil faDílias iguaçuanas mo­
radoras em conjunto Habitacionais do BNH achavam-se em si­
tuação irregular (Encontro 18, maio 79). 

48. Na questão dos Conjuntos Habitacionais, além do presidente 
do BNH e representantes de financeiras, vão se envolver D. 
Adriano Hypólito, os deputados do MOB Francisco Amaral, 
Jorge Gama e José Eudes, Edson Klair (partido?), e o Minis­
tro da Justiça, além da CDJP e o MAB. 
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49. conjuntos ameaçados: Nova-Califórnia, Monte Líbano, Manoel 
João Gonçalves, sta Amélia, Botafogo, Rosa dos Vectos, Lí­
dia Maurício, Grande Rio (Encontro lS, maio 79) 

50. "Pedir apoio a outros movimentos existentes no bauro, tais 
como: Clubes de Mães, Pastoral Operária etc" (Circular do 
MAS, 31/05/79). 

51. QUEIROZ, ao que tudo indica, refere-se ao crescimento quan­
titativo, pois a direção insensível ao crescimento qualita­
tivo não manifesta qualquer preocupação com a formação-ca­
pacitação do MAS para a luta contra os antagônicos. 

52. Ausentes os Amigos do Bairro de S.Vicente, Moradores de Ro­
dilândia e adj., Ideal 11, Moradores do B. Figueira, Soc. 
Amigos do Tinguazinho e AAB Jd. Boa Esperança. Destes, dois 
permaneceram sob seu raio de influência, enquanto quatro só 
retornarão a partir do 111 Congresso (19S3). De acordo com 
levantamento no "Encontro" e documentos do MAB, do S2 En­
contro (quando pela primeira vez o Encontro sai com o cabe­
çalho "Amigos de Bairros") até o 1G2 Encontro, incluído, 
quando aconteceu a primeira Assembléia do MAB, o Eesmo já 
tinha sob seu raio de influência cerca de 56 bairros. Des­
ses, no entanto, 24 (em torno de 43%) não participaram da 
Assembléia dos SOo. Sendo que 10 brevemente voltarão ao MAS 
(até o 11 Congresso, _incluido-l..,_ outros_ -.9 durante.os anos SO 
e 90, enquanto 7 (12,5%) nunca--mais-aparecerão (cr. Anexo 
2, quadro I). Dos 77 bairros sob influência do MAS -(do S2 
ao lS2 Encontro) até a Assembléia dos 3000, 34 (cerca de 
44%) não participaram da mesma. Sendo que 12 se reintegra­
rão ao MAB até o 11 Congresso, incluído; 15 nos anos SO/90 
e 7 nunca mais (cf. Anexo 2, quadro I). 

53. Há aqui uma confusão conceitua1 ou posicionamento ideológi­
co-político 9Ue não faz distinção entre os conceitos "pro­
posta" e "re1vindicação". Enquanto à proposta não cabe a 
exigência mas o diálogo, a negociação, à reivindicação cabe 
reclamar, exigir, requerer, cobrar, pressionar. E reivindi­
car é o que o KAB como um todo (direção, base e massa) bus­
cou fazer antes, durante e a~ós a Assembléia dos 3000. Ao 
que tudo indica, a direção a1nda vacilava entre o diálogo e 
o confronto com o poder munici~al. O fato é 9lle esta impre­
cisão conceitual/política da d1reção acabar1a sendo umas 
das razões das divergências intra-MAS e do racha já no Con­
gresso de fundação da Federação MAS, dezembro SI • 

54. Os assessores da primeira Coordenação de 19 foram os médi­
cos Ana Alice Teixeira, Antônio Ivo de Carvalho e Anna Leo­
nor de Carvalho. 

55. "O Movimento Amigos de Bairro (MAS) é uma organização inde­
pendente de moradores que congrega as diversas Associações 
e Grupos de Amigos de Bairros e organizações afins do Muni­
cípio de Nova Iguaçu, tendo por finalidade: 
a) Lutar permanentemente junto aos Poderes Públicos pelo 
atendimento das reivindicações dosmoradores--e pe~a-melho­
ria das condições de vida nos bairros populares do Municí­
pio. 
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b) Promover o intercâmbio e a integração entr~ as Associa­
ções e Grupos de Amigos de Bairro na sua luta por melhores 
condições de vida; 
c)Coordenar e dirigir as lutas e atividades n3is gerais de 
interesse do conjunto dos bairros. 
d)Apoiar e estimular a fundação de novas Asso~iações e Gru­
pos de Amigos de Bairro. 
e) Estimular, a partir das Associações e Grupcs de AS, o de­
senvolvimento de atividades culturais, recrea~ivas e espor­
tivas, tanto no nível local, quanto no nível =egional e mu­
nicipal. 
f)Prestar solidariedade ao conjunto das lutas do povo tra­
balhador, mantendo relacionamento com outras entidades po­
pulares e organizações de classes ligadas ao movimento da 
classe trabalhadoran (Regimento Interno, capí~ulo 1, item 
1) • 

56. coordenação do MAS eleita em 11 de janeiro de 1981 (19 mem­
bros): 
Anna Leonor de Carvalho (Juriti) 
Antônio Ivo de Carvalho (Mesquita -- Centro) 
Azuleicka Sampaio (Piam) 
André Borges (Paraíso) 
Bráulio Rodrigues (Monte Líbano) 
Carmem Lúcia Ramos (Vila Emil) 
João Valani (Xavantes) 
Jorge Anselmo dos Santos (Pq. Amorim) 
José Abranches Sobrinho -CPq. Flora)_ .... 
José-Bertoldo Brandão (Pq. Flora) 
Lurdes Batista Pereira (Carmari) 
Lúcia Regina Souto Noronha (Ponto Chic) 
Maria Fátima de Souza Silva (sto Elias) 
Maria José de Souza (Jd Guandu) 
Nelson Nahon (S. Bernardo) 
Raimundo Neves (Caioaba) 
Antônio Cândido de Oliveira ·(Vale do Tpêr 
Sinval Costa (Chavascal) 
Terezinha Lopes (Jd. Gláucia) 
Ana Alice Teixeira Pereira (assessora) 
Para Conselho Fiscal: João Sena (Xavantes), João? (Monte 
Líbano), Antônio? (S.Teodoro) e o suplente wilson Antunes 
(Grande Rio) (cf. Encontro 24, fevereiro 81). 

57. A Taxa Municipal de Iluminação Pública foi criada nos iní­
cios de 1981, a partir dum convênio Prefei~a e Light. 
Após esta passeata, as iniciativas do MAS se ~estringirão à 
criação de uma comissão encarregada de travar contatos com 
a Light e a Prefeitura e ao encaminhamento de um abaixo-as­
sinado visando entrar com uma ayão popular co~tra sua co­
brança ilegal. Todavia, tais in1ciativas não atingiram seus 
objetivos, pois ficaram centralizadas nas mãcs dos advo~a­
dos, sofrendo os emperramentos da tramitação legal, dilu1n­
do-se, portanto, a luta, nos labirintos da legalidade. Ain­
da hoje a taxa continua a ser cobrada a ~a população 
iguayuana indistintamente, servida ou não pela iluminação 
públ1ca. Das grandes lutas do MAS, essa foi W a que menos 
mobilizou a massa ( ..• ) É uma cobrança incons~itucional mas 
nós não tivemos a. capacidade de mobilizar_o povon (Entr. 
Bráulio Rodrigues, 22/07/91). 
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CAPÍTULO 2 

TRAJETÓRIA DA FEDERAÇÃO DAS AS. DE MORADORES DE NOVA IGUAÇU 

(dezembro 1981 a 1992) 





58. A reforma partidária, ainda restritiva, fez com que o PCB, 
o PCdoB e o MR-8, forças no MAB, permanecessem abrigados no 
PMOB. 
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Este segundo capítulo, compreendendo a história do MAB 

desde o seu 11 Congresso (dezembro 1981), quando se constitui 

como Federação das Associações de Moradores de Nova Iguaçu, até 

o seu VII Congresso (dezembro 1991), destaca o contexto só­

cio-político-econômico, congressos, as concepções em conflito, 

principais lutas, grau de mobilização e de organização, o rela­

cionamento vanguarda-base-massa e a práxis pOlítico-educativa e 

educativo-política no e do Movimento ao longo desse período. 

1. II Congresso do MAB (dezembro 1981) 

o fato mais marcante no MAB em 1981, é a realização do 11 

Congresso Municipal das Associações de Moradores em 5 e 6 de 

dezembro de 1981 (1), quando a entidade se efetiva como Federa­

ção e elege sua primeira direção. A proposta de legalização do 

MAB enquanto Federação, praticamente consensual ao nível da sua 

direção, objetiva facilitar a atuação do MAB naqueles espaços 

onde a luta envereda por caminhos jurídico-constitucionais (cf. 

BERNARDES, 1983: 187): 

"A nossa legalização como Federação é hoje um importante 

passo para aumentar a nossa luta e representa um grande passo 

na nossa organização" (Encontro 30, setembro 81). 

A realização do Congresso é aprovada numa reunião do Con­

selho de Representantes. Nela a Coordenação fica encarregada de 

constituir uma comissão para preparar o Congresso. Apesar de 

tal deliberação ter sido tomada com certa antecedência, somente 

alguns meses antes do evento é iniciada a sua preparação, não 

havendo maior aprofundamento das discussões nas bases. As bases 
slO 
~obilizadas mais para garantir a legalização das Associações, 
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conforme exigência para terem representantes no Congresso com 

direito a voz e voto (cf. BERNARDES, 1983: 187). 

"Constituiu, portanto, mais um processo burocrático de le­

galização do MAB como entidade jurídica e, apesar de importan­

tes questões políticas estarem em pauta, estas não foram discu­

tidas" (idem: 187) 

Dessa forma, o MAB perde uma boa oportunidade de avançar 

na sua capacitação para a luta contra os antagônicos, ficando 

no superficialismo da luta, no ativismo político: 

"Ainda que deste Congresso tenha saído um programa mínimo 

de governo, a sua elaboração se deu muito mais a partir da de­

núncia dos problemas e do esboço de algumas propostas de como 

deveria ser governado o Município de Nova Iguaçu. Entretanto ( • 

•• ) tal programa não foi resultad~~de um processo de discussão 

e análise que culminasse com a realização do Congresso" (ibi­

dem: 187). 

Estão presentes ao Congresso 54 AMs (cf. Anexo 2, quadro 

VII) com 486 delegados inscritos (cf. Anexo 2, quadro IVa). 

Além da presença de entidades, deputados e vereadores, 

destacam-se nesse Congresso, a presença da Igreja e de suas en­

tidades (Cáritas, CDJP, representantes da Diocese e a presença 

do Bispo D. Adriano Hyp6lito). Nos Congressos posteriores essa 

presença da Igreja Instituição se reduz até se anular completa­

mente. Há um paulatino afastamento da Igreja. 

~o fato mais marcante deste Congresso foi o acirramento das 

divergências no interior da direção que afloraram mais em fun­

ção da disputa pela hegemonia no interior da Coordenação do que 

em decorrência de concepções diferentes acerca da orientação 

que vinha sendo imprimida ao Movimento" (BERNARDES, 1987: 21): 

A eleição da nova Coordenação leva a disputas violentas. 
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Duas chapas, inicialmente, aparecem disputando a direção (2). 

As duas, praticamente, com a mesma composição 

nomes comuns). A disputa se dá entre elas na 

de pessoas 

distribuição 

(14 

dos 

cargos. Nesse impasse, lideranças ligadas ao PMDB não 

ram com a chapa 1 (cf. Capitulo 2, nota 2), a qual se 

compuse­

recompôs 

no último instante, batendo-se, então, chapa contra chapa. 

Num depoimento em 24 de junho de 1992, Azuleicka Sampaio, 

recuperando o histórico desse racha, diz: "0 que motivou o ra­

cha foi a cabeça da chapa. Um grupo defendia Terezinha Lopes e 

outro Bráulio ROdrigues. No impasse, Adair Rocha (PT-Rio) veio 

dialogar comigo, na mesa, para uma composição (o pessoal da 

chapa acordando também): 'Se você entrar na cabeça da chapa, a 

gente fecha com a chapa de vocês'. Havia um consenso ••• A últi­

ma palavra foi dada por mim. 'Decisão em cima da hora?' Com 

pouca visão politica, eu não conseguia entender porque tinha 

que ser assim. E eu disse 'não!'" (sic). 

O resultado desse processo todo não poderia ter sido mais 

desastroso para o Movimento. Muitos lideres das origens do MAS, 

inclusive os quatro médicos são derrotados. Doze dos dezenove 

membros da Coordenação perdem a direção. A Coordenação modifi­

ca-se. A hegemonia do MAS passou ao PT-Igreja (linha mais ba­

sista), em composição com o PT tendências (Ala Vermelha, MEP) e 

o ainda ilegal PCdoB com 176 votos (3). O PMDB (MR-8, PCB, ala 

progressista do PMDB) e o setor Igreja sob sua influência ficam 

de fora com 121 votos. 

Após o Congresso, acusações de manipulação se seguem pelos 

dois lados. Deflagra-se uma campanha pública de propaganda con­

tra a chapa vencedora e de questionamento à legitimidade daque­

le Congresso, tentando anulá-lo. Faz-se até um abaixo-assinado. 

O documento, "É preciso impedir a destruição do MAS", lançado 
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10 dias após por lideranças não contempladas na nova direção, 

atesta a disputa interna acirrada e expõe a fratura do MAS. Es­

se documento leva a nova direção a defender a sua "verdade" e a 

contra-atacar no Encontro 32, janeiro 82. A nova direção reco­

nhece, então, que realmente "existem concepções diferentes so­

bre o Movimento popular e é preciso que os participantes do MAB 

em seu conjunto tomem conhecimento disto, para decidir o futuro 

do MAB". Mas, para que o Movimento não perca seu norte de luta, 

alerta: 

"Nosso inimigo principal hoje é esse regime que nos sufoca 

e oprime. Divergências no interior do Movimento Popular exis­

tem, mas é preciso levar o MAS adiante. A unidade se constrói 

no trabalho do dia-a-dia. O momento agora é de luta e de unir­

mos Todas as forças" (idem). 

O fato é que "permeia este quadro, o acirramento das dife­

renças partidárias num contexto de disputa eleitoral de pluri­

partidarismo, ao contrário do inicio, quando o Movimento se in­

seria numa conjuntura de bipartidarismo pOlitico" (BERNARDES, 

1987: 21 - grifo meu). "Ai cada um queria ter sua predominân­

cia, a hegemonia dentro do Movimento" (entr. Bráulio Rodrigues, 

22/07/91). 

Sem contar com a experiência das lideranças excluidas da 

direção no Congresso e com um frágil equilibrio interno (brigas 

internas), a nova direção tem muita dificuldade para trabalhar 

(entr. Ivo Lesbaupin, 02/92). Isso provoca o esvaziamento da 

direção. Já no segundo semestre de 82, quatro diretores, chama­

dos à última hora para recompor a chapa 1 do 11 'congresso, ti­

nham se afastado da direção do MAS (cf. asterisco nota 3). 

O aumento das tensões internas e o forte envolvimento das 

principais lideranças no processo eleitoral de 1982 restringem 
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a atuação do MAB. Tudo isso, de certa forma, alimenta a desmo­

bilização das bases e da massa sensibilizada. 

Na eleição do Conselho Fiscal do MAB durante a reunião do 

CR, em 14 de fevereiro de 1982, formalmente se recompõe a "uni­

dade" do Movimento: "Concorreu somente uma chapa que foi apro­

vada por todos os conselheiros, havendo duas abstenções. Foi 

uma chapa de unidade, que representou um avanço dentro do MAS, 

onde posições minoritárias que apontavam para a divisão ( ••• ) 

voltaram para o interior do Movimento como oposição" (Encontro 

34, março 82 - grifo meu). Na prática o fracionamento permane-

ce: 

Em 11 de julho de 1982, numa reunião especifica para "ava­

liação política do MAB", a direção verifica que o conjunto não 

tem investido naquela que é a luta de maior destaque no perio­

do, a dos transportes: "Infelizmente notamos que as divergên­

cias internas se refletiram no Movimento do Transporte, quando 

vários companheiros e Associações não jogaram peso na luta". 

Verifica ainda, que nas reuniões do CR, "tem diminuido 

muito a participação dos Conselheiros ( •.. ) Muitas associações 

não têm enviado nenhum representante". 

Frente a esse esvaziamento, a direção propõe que, a partir 

da reunião de agosto, de 3 em 3 meses, se avalie o Movimento na 

reunião do CR. 

A diretoria avalia, ainda, que as divergências internas se 

refletem também nos Regionais, fazendo com que os mesmos não 

cumpram seu papel de facilitar a troca de experiências e de au­

xilio entre as associações: "Há muito tempo não se realizam en­

contros regionais. Grande parte das associações não participam 

ativamente, e as que vão na maioria são sempre as mesmas pesso­

as" (sic). 
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Identifica, também, que as associações "em sua grande 

maioria são muito frágeis, com pouca participação e reconheci­

mento no bairro. Falta planejamento e maior organização, as 

discussões geralmente são sobre problemas locais, sem que se 

consiga uma conscientização maior, ligando estes problemas a 

outros mais sérios. Sendo portanto o apoio a outros novimentos 

inexistente e, quando há fica limitado a alguns membros da di­

retoria. A mobilização para as lutas do MAS também é pequena na 

maioria das associaçõesn (sic). 

A propósito da direção do MAS, avalia: nA diretoria assu­

miu um trabaLho muito dificil onde a luta interna fazia com que 

fosse quase impossível conduzir satisfatoriamente o Movimento. 

Tem tido dificuldade de acompanhar e fortalecer o trabalho das 

associações, e de dinamizar as regionais. Alguns membros da di­

reção não têm participado das reuniões nem assumido as tarefas, 

o que sobrecarrega trabaLho de alguns da diretoria. Falta à 

diretoria um maior amadurecimento ao trabalho de superestrutu­

ra" (sic - grifo meu). 

Preocupada com esta despreparação do MAS, a direção se 

propôs "planejar e organizar debates sobre temas de interesse 

geral, inclusive as eleiçõesn • 

Segundo depoimentos de pessoas ligadas ao CEDAC (4), enti­

dade de educação popular na linha auto-gestionária, em 1982 di­

retores do MAB iigados à Igreja iniciam um trabalho de formação 

junto à direção do MAS, um curso de planejamento estratéqico 

acompanhado pelo CEDA~assessorado por Chico Whitaker. Há um 

primeiro encontro de dois dias. Um segundo encontro não aconte­

ce porque não há consenso na direção entorno desse processo de 

formação: o fracionamento interno impede, nesse momento, o pro­

cesso de formação e capacitação de suas lideranças. 
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Após o Congresso de fundação, embora aumente progressiva­

mente o número de AMs filiadas -- entre dezembro de 81 e dezem­

bro de 91, 290 AMs se filiam ao MAS (cf. Anexo 2, quadro VII) 

, o MAS não tem a mesma força de mobilização de rua. 

Os conflitos internos acabam fazendo o jogo do Governo: 

"Até 1982, o regime saíra-se relativamente bem na tentativa de 

institucionalizar um sistema elitista, mesmo dentro de um es­

quema de fortalecimento eleitoral, enquanto a oposição estava 

um tanto desarticulada. Faltava agora aos movimentos populares 

o crescimento dinâmico que fora característico do período de 

1974/1980" (SCOTT, 1988: 218). 

Logo após o 11 Congresso, a única luta do MAS a merecer 

destaque é a dos transportes (cf. p. 149 ss), já que Desse pe­

ríodo o alvo das ateDções são as eleições para Governador, para 

assembléias estaduais e municipais, assim como prefeituras. E 

as eleições de 1982 estimulam muitos debates e conflitos dentro 

do Movimento. 

Oficialmente o MAS adota uma posição de autonomia frente 

aos partidos políticos. Isto é, enquanto Movimento o MAS não 

opta por nenhum partido em particular, mas mantém-se aberto a 

todos os indivíduos, não importando qual seja sua filiação par­

tidária. Na prática, diversos líderes do MAS, candidatos ou 

não, reconhecendo a importância de se eleger indivíduos compro­

metidos com o Movimento, estão bastante comprometidos com o 

processo eleitoral: "Aproximadamente uma dúzia de líderes do 

MAB concorreu às eleições; todos, com apenas uma exceção, esta­

vam no PMDB ou PT" (SCOTT, 1988: 218). 

"Cabe ressaltar, ainda, que o espaço aberto pelo processo 

eleitoral não foi devidamente aproveitado pelo Movimento que 

ficou ofuscado pela disputa partidária, não tendo demonstrado 
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maiores iniciativas de capitalização dessa conjuntura no senti­

do de empreender maior ofensiva. Nessa fase limitou-se à reali­

zação de um debate com os candidatos (em outubro) para cobrar­

lhes maior comprometimento com o movimento popular, através da 

assinatura de uma carta contendo um programa minimo" (BERNAR­

DES, 1983: 189 s). 

O resultado das eleições vem a ser uma grande decepção pa­

ra os lideres do Movimento. A direção do MAS superestimara a 

sua capacidade de mobilização e, conseqüentemente, a de tradu­

zi-la em votos. Nenhum dos candidatos populares de Nova Iguaçu 

é eleito. Leonel Brizola vence em Nova Iguaçu por grande dife­

rença de votos, e o PDT ganha com facilidade as eleições muni­

cipais. 

Se a nivel de Brasil, o PMDB é o depositário de uma gra_nde _______ _ 

esperança, ressurge a nivel do Rio de Janeiro o populismo bri­

zolista. 

No 12 de dezembro de 1982, o Regional 11 do MAS, avaliando 

as eleições, após afirmar que "o povo ainda não acredita na sua 

própria força organizada", "não está acostumado a ter que par­

ticipar e lutar para as mudanças acontecerem", reconhece que 

"temos muito que crescer e conquistar uma representatividade 

maior no nosso Município" (grifo meu). 

Se, por um lado, o resultado das eleições abala as "segu­

ranças" da direção e lideranças do MAS, por outro, acaba pos­

sibilitando que descortinem o significado mais profundo da luta 

a partir de então: 

Ao avaliar que "a Ditadura Militar foi abalada por essas 

eleições ( ••• ) mas o sistema capitalista de exploração sobre o 

povo trabalhador não foi abalado", a direção do MAB tem ao seu 

alcance, a partir da sua prática, a oportunidade de distinguir 
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"regime de governo" e "sistema econômico". Confusão conceitual 

e prática geradas na gênese do MAB, quando MAB e oposições são 

todos contra a ditadura militar. Uma coisa é ser contra a dita­

dura militar, que atinge um universo mais amplo de pessoas. Ou­

tra coisa é ser contra o sistema econômico, contra o sistema 

capitalista e suas formas de exclusão, o que é mais restrito. 

No entanto, a direção não percebe que a oposição, na sua tota­

lidade, é contra a Ditadura Militar, mas só uma parcela dela é 

contra o sistema capitalista. Para a grande maioria da oposi­

ção, na qual se inclui também a massa popular, a luta é pela 

melhoria das condições de vida, pela redemocratização do País, 

e não pela mudança do sistema econômico. 

Apesar dessa superficialidade frente ao sentido mais pro­

fundo de sua luta, algumas propostas, ainda naquela avaliação, 

apontam para um salto qualitativo da direção. 

Uma das propostas aponta para a necessidade da direção en­

contrar uma metodologia, que leve a base e a massa sensibili­

zadas a avançarem politicamente: "Nosso trabalho, a nível da 

comunidade não tem feito as pessoas avançarem politicamente 

(ex.: duas ou três pessoas assumindo pelas outras nas associa­

ções). Temos que encontrar uma nova metodologia. Nossas propos­

tas precisam ser fáceis para a compreensão do povo. Não podemos 

ser paternalistas. Temos que conseguir aumentar a participação 

e a consciência ·do povo de nossos bairros" (idem - grifo meu). 

Outra proposta aponta para a necessidade da capacitação 

dos não-antagônicos: "Temos que subsidiar o Movimento com dis­

cussões políticas (ex.: convidar para o CR analistas políticos 

para analisar a situação econômica, o FMI, etc ••• )" (ibidem). 

Em janeiro de 1983, a direção do MAS observava "que muitas 

Associações caminham com dificuldade no que se refere à parti-
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cipação, divulgação e organização. Hoje ainda são poucas as in­

tervenções da maioria das lideranças, seja no CR, seja nas Re­

gionais" (Encontro 36, janeiro 83, sic - grifo meu). 

"Apesar das conquistas do MAB, suas tarefas tornavam-se 

mais complicadas à medida que o Movimento amadurecia. Mobilizar 

a população local continuava sendo difícil, em função do pro­

blema de segurança da região, o caráter ruim e relativamente 

caro dos transportes, a escassez de tempo e sobretudo a despo­

litização da maioria do povo. Problemas financeiros continuavam 

a limitar o Movimento. A repressão abrandou-se, mas a estabili­

dade da abertura ainda estava em dúvida. Até as eleições de no­

vembro de 1982, a Prefeitura mantivera-se totalmente indiferen­

te ao MAS e às exigências populares" (SCOTl', 1988: 218). 

Agora abrem-se perspectivas. A mudança do quadro político 

estadual e municipal, e, sobretudo, os contatos com a nova ad­

ministração municipal colocam para o MAS o desafio do relacio­

namento do Movimento com o novo Governo, de participar na ela­

boração do programa de governo. 

A direção, entendendo a necessidade de uma reflexão ampla 

no interior do Movimento, refletir sobre os seus rumos nesse 

novo momento, envia em 18 de dezembro de 1982 a todas às AMs o 

documento "O MAB e o novo Governo" "para abrir e contribuir 

com esta discussão, que deverá ser aprofundada pelas associa­

ções" ("O MAS e novo Governo", 18/12/82). 

Há anos o MAS vem reivindicando a participação popular na 

elaboração do plano de aplicação de verbas públicas. E, agora, 

a nível municipal se coloca "possibilidades de uma participação 

na elaboração do programa de governo" (idem - grifo meu). A di­

reção, no entanto, alerta para se ver como será esta participa-

ção e "o reflexo disto nas AMs e no conjunto", pois, "durante 
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todos estes anos o MAB se consolidou como uma Organização de 

Moradores, independente dos partidos políticos" (ibidem). A di­

reção alerta porque "Experiências passadas e históricas do Povo 

Brasileiro, demonstraram que a concentração das decisões em um 

pequeno grupo de indivíduos, e o atrelamento das Associações de 

Moradores e Sindicatos a um Partido Político ou a um determina­

do Governo levou ao enfraquecimento da luta, pois o principal 

não era feito: a participação efetiva e ativa do povo e sua 

conscientização" (ibidem). 

No entanto, essas "experiências passadas", ao que tudo in­

dica, estão colocadas para o MAS mais a nível teórico do que 

prático, pois intra-MAB se repetem os mesmos equívocos, em con­

cepções que se excluem. 

continua a direção: "Por isto entendemos que todo e 

qualquer atendimento de nossas reivindicações será uma conquis­

ta de nossa organização e luta. E que isto deverá servir para 

nos animar a desenvolver um trabalho de conscientização, que 

tenha como resultado o aumento de participação ativa dos mora­

dores e a criação de novas associações" (ibidem). 

E conclui: "O MAS quer participar das decisões dos poderes 

públicos, mas de maneira independente: ( ••• ) acima de tudo en­

tendemos que qualquer transformação na nossa realidade sócio-e­

conômico só virá como fruto de nossa luta e organização (ibidem 

- grifo meu). 

Disposto a participar, de maneira independente, das deci­

sões dos poderes públicos, a partir de 1983 o MAS investe no 

relacionamento com os governos estadual e municipal. 

Em 13 de março, organiza a primeira assembléia com o novo 

Prefeito. Do evento, no Colo Monteiro Lobato, participam 106 

AMs e mais de 3000 moradores (Encontro 39, novembro 83). 
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No encontro o MAB apresenta 5 reivindicações principais: 

- o passe-livre para estudantes; 

- a extinção da taxa de iluminação pública; 

- a participação ampla do MAB no Primeiro Congresso de 

Opinião Pública a ser promovido pela Prefeitura; 

a aprovação do Conselho Comunitário; 

- a extinção da taxa escolar. 

O Prefeito reafirma o compromisso assumido 

eleitoral, durante o debate com os prefeitáveis, de 

na campanha 

atender a 

todas elas. Após esta assembléia com o Prefeito, o Movimento, 

praticamente, se coloca em "compasso de espera". Com o passar 

do tempo e funcionando mal as inúmeras comissões criadas pela 

Prefeitura, algumas nem funcionando, o MAB volta a pressionar 

de forma mais intensa a administração municipal, fortalecendo a 

comissão de emergência e as audiências com o Prefeito (tese de­

legados AMs sto. Elias e Banco de Areia, 111 Congresso do MAS). 

E em 27 de março, o MAB participa do "Encontro com o Go­

vernador Brizola". A esse encontro, organizado pela FAMERJ, o 

MAB envia mais de 1000 pessoas em 13 ônibus. Ali elas entregam 

suas reivindicações ao Administrador Estadual. 

Nota-se, da parte dessa direção, uma preocupação em envol­

ver as AMs nas discussões, por exemplo, na discussão sobre a 

formação do Conselho Comunitário, aprovado pelo MAS em feverei­

ro de 1983 e apresentado ao Prefeito na Assembléia de 13 de 

março. A Circular 03/83, de 18 de abril, às AMs tratando do 

Conselho Comunitário diz "O objetivo da circular é apresentar 

as propostas para serem discutidas no interior do MAS". Inicia­

tiva essa, de fundamental importância para o processo educati­

vo-político. 

Neste ano, o MAB tem grande participação no I Congresso 
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das Associações de Moradores do Estado Rio de Janeiro (FAMERJ), 

realizado nos dias 27, 28 e 29 de maio, na UERJ. Participam 

deste evento cerca de 300 AMs com 1250 delegados a nível esta­

dual. Nova Iguaçu está presente com mais de 40 AMs. 

À direção da FAMERJ concorre uma chapa única, eleita por 

aclamação. Dela participam 3 pessoas do MAS: Nelson Nahon como 

3Q vice-presidente, Antônio Ivo como secretário geral e Maria 

José como diretora. Jó Rezende é o presidente eleito. As forças 

do MAS na direção da FAMERJ indicam que o MAS caminha novamente 

para a soma das forças. 

Nos dias 11 e 12 de junho de 1983, a Prefeitura de Nova 

Iguaçl! promove o "primeiro Congresso de Opinião Pública". Do 

evento, no Centro de Formação, Moquetá, participam cerca de 400 

pessoas de 140 entidades representativas dos diversos segmentos -

sociais da comunidade iguaçuana. O MAS, através das suas asso­

ciações é a força quase majoritária. Nesse Congresso, o MAS e 

as entidades populares vêem suas propostas aprovadas quase na 

sua totalidade, propostas que acabam não sendo colocadas em 

prática pelo poder público. Na verdade, o Congresso se reveste 

de um caráter demagógico, com tentativas da parte do poder pú­

blico de cooptar o MAS e as entidades populares. 

"No Estado inteiro, Brizola implementou práticas populis­

tas visando ganhar o apoio popular. Diante da grave crise eco­

nômica, da estratégia do Governo Federal de reduzir os recursos 

dos governos de oposição e de uma minoria pedetista na Assem­

bléia Estadual, Brizola teve dificuldades em efetuar grandes 

mudanças" (SCOTT, 1988: 218 s). 

Tanto a nível municipal como estadual, o fato da oposição 

ter vencido eleições competitivas, livres, mas de não ter con­

seguido introduzir melhorias substanciais nas condições de vida 
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da população, cria novos problemas para o MAB. Como o MAB r.·­

investira no processo educativo-político, age e pensa na 5U~CL­

fície do fenômeno político (o fenômeno revela e esconde, ao 

mesmo tempo). Suas lideranças não conseguem pensar em profundi­

dade, refletir a política de então. Vivendo no mundo da pseu­

do-concreticidade política (KOSIK, 1989: 9-20), SÃO incapazes 

de se aproximar da política concreta, real, de então. Como de­

clarou um líder do Movimento: 

"Quando o PDS estava no poder, todo mundo sabia que o go­

verno estava contra o povo. Com o Brizola, com o PDT, fica mais 

difícil. Brizola diz ser nosso amigo, mas a prática não é muito 

melhor do que a do PDS. Mas a maioria das pessoas não enxerga 

isso" (entr. a SCOTT, 21/01/85, 1988: 219 - grifo meu). 

Por ocasião do seu 111 Congresso, o MAB avaliando o seu 

relacionamento com o poder público depois das eleições de 1982, 

afirma: 

"Durante esse ano (1993) de relacionamento das Associações 

com os governos municipal e estadual já extraímos vários ensi­

namentos e alcançamos algumas vitórias. Conquistamos um maior 

espaço no que diz respeito a audiências e diálogo com o poder 

executivo. O MAB vem participando com uma representação nas Co­

missões de emergência, transporte, saúde e educação constituí­

das pela Prefeitura ( ••• ) Apesar desses avanços sentimos que 

muitas vezes a nossa participação não tem resultado em soluções 

concretas ( ••• ) Não temos influências nas questões chaves como 

elaboração do Plano de Governo e Reforma Administrativa ••• " 

(tese da chapa "unidade e ação", ao 111 Congresso 

meu). 
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1.1. Movimento dos Transportes 

Conforme o afirmado anteriormente, logo após o 11 Congres­

so a única luta do MAS a merecer destaque é a dos Transportes. 

Esta luta é deflagrada em 1982 em decorrência dos aumentos ex­

cessivos das passagens, a partir do segundo semestre de 1981. 

Tais aumentos antes decretados pelo Conselho Interministerial 

de Preços (CIP) passam a ser autorizados pelas Prefeituras Mu­

nicipais. 

Atos em vários Regionais, um ato público no Centro de Nova 

Iguaçu em 5 de fevereiro, ampla panfletagem e propaganda atra­

vés da imprensa antecedem a passeata/manifestação de 2000 pes­

soas, até a Prefeitura, em 26 de março de 1982. Na ocasião, 

através dum abaixo-assinado com 22 mil assinaturas, são encami­

nhadas ao Prefeito as reivindicações: 

Retorno das passagens aos preços anteriores ao aumentoi 

Congelamento das mesmas por um anoi 

Passe-livre para estudantes uniformizados e para desem­

pregados há mais de três meses. 

Como desdobramento, em reunião no dia 6 de abril, na Pre­

feitura, o Prefeito e empresários se comprometem com o congela­

mento dos preços das passagens de ônibus até que exista uma-so­

lução para as reivindicações do MAS, e a formação de uma Comis-

são para viabili~ar as reivindicações. Na ocasião os 

rios se comprometem com a lei que garante passes de 

com 50% de descontos. 

empresá­

estudantes 

O MAB se soma ao ato da FAMERJ, no Palácio da Guanabara, 

dia 23 de abril de 1982, quando é entregue ao Secretário do Go­

vernador um abaixo-assinado com 50 mil assinaturas reivindican­

do o congelamento das passagens de ônibus do Estado do Rio de 
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Janeiro. 

Na prática, as reivindicações não são levadas em conside­

ração pela Prefeitura. Nos inicios de junho, desrespeitando os 

compromissos assumidos, o Prefeito decreta novo aumento das 

passagens. Em função disso, o MAS faz uma vigilia de 11 dias e 

5 noites à porta da Prefeitura. Exige a reunião prometida para 

estabelecer critérios técnicos para o transporte iguaçuano. Du­

rante este período o MAS recebe apoio do CEP, um abaixo-assina­

do da FAMERJ com 500 assinaturas de AMs do Estado do Rio de Ja­

neiro e um outro da Diocese de Nova Iguaçu, com assinaturas de 

30 padres e do Bispo. 

Ao mesmo tempo, uma comissão designada pelo MAB, pesquisa 

junto ao Departamento de Transportes Coletivos (DTC). Seu estu­

do minucioso comprova a defasagem entre a tabela de reajustes 

do salário mínimo e a do aumento das passagens. 

De posse dos dados, o MAS encaminha uma Ação Popular que 

acaba indeferida pela Justiça. A Justiça alega ser o mesmo uma 

federação representativa de alguns bairros e não do conjunto da 

população de Nova Iguaçu. 

Assim, em 30 de julho, o MAS realiza, sob chuva, nova ma­

nifestação com 500 pessoas até a Prefeitura. 

A direção, em reunião no dia 11 de julho de 1982, avalia 

que o MAS avançara, assumindo novas formas de luta (vigilia, 

ação popular). Destaca especialmente a luta do transporte que 

"elevou a consciência dos moradores, na medida em que foi tra­

vada contra os grandes empresários de ônibus, saindo do espaço 

único das reivindicações dos Órgãos Públicos". 

Em dezembro é decretado novo aumento ilegal e o MAS discu­

te como continuar a luta, agora sob novos administradores esta­

dual e municipal. 
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Em 1983, acontece o grande ganho do MAB entorno dos trans­

portes. Depois de muita pressão, consegue que o novo Prefeito 

(paulo Leone) decrete, em julho, a criação duma Comissão Mista 

de Transporte. A comissão é composta por 2 representantes da 

Prefeitura, 2 do MAB, 2 da UIES (União Iguaçuana dos Estudantes 

Secundaristas), 2 do Sindicato dos Rodoviários, 2 do Sindicato 

dos Empresários de Transportes Rodoviários e Câmara dos Verea­

dores. Ela tem como objetivo elaborar uma planilha de cálculos 

tarifários. Até então os aumentos das passagens são dados sem 

nenhum critério técnico, sempre de acordo com os interesses dos 

empresários. 

O MAB forma uma Comissão Técnica para elaborar a planilha 

de custos. Nessa comissão conta com a assessoria técnica do en­

genheiro Vicente Loureiro, o qual define diante dos empresários 

os interesses populares. Eis aqui um salto qualitativo do MAB 

ao buscar fundamentar-se tecnicamente para uma luta mais inci­

siva. 

Durante meses, o MAB, em conjunto com a Comissão Mista de 

Transportes, elabora uma planilha de transportes para o Munici­

pio. Pressionado pelo MAB, que recompôs suas forças no 111 Con­

gresso (dezembro 83), o Prefeito sanciona a planilha em 31 de 

dezembro de 1983, que é colocada em execução a partir de 1Q de 

janeiro de 1984. A planilha prova que em Nova Iguaçu os trans­

portes são cobrados acima do valor real. Nesse dia apenas 20% 

das linhas de ônibus têm aumento e muitas empresas têm que bai­

xar os preços das passagens, quando os empresários estão exi­

gindo um aumento de 30%. 

Pela primeira vez, na história do Município, o Poder Pú­

blico toma uma decisão com bases técnicas. Vemos aqui a impor­

tância duma assessoria, duma capacitação e fundamentação do mi-

- 151 -



litante para a luta. 

Nesse momento, a direção do MAB já aponta o novo passo da 

luta dos transportes: "O próximo passo ê a elaboração pela co­

missão de transportes, num prazo de 180 dias, de um Regulamento 

para o sistema de Transportes em Nova Iguaçu, o levantamento 

dos dados reais do funcionamento das empresas de ônibus, e 

criação da tarifa social e passe-livre para estudantes unifor­

mizados" (Panfleto MAB/FAMERJ, janeiro 1984 - sic). 

Ainda em janeiro, o MAB se mobiliza a favor do Prefeito 

para obrigar os empresários a assumirem o decreto, já que estes 

têm como decisão ignorá-lo. O MAB faz manifestações públicas, 

leva denúncia à Secretaria da Justiça. Alguns ônibus chegam a 

ser apreendidos junto à Delegacia de Policia. 

E a luta dos transportes, aos poucos, vai capitalizando o 

descontentamento do Movimento e da população com a administra­

ção municipal. Paulo Leone, embora menos repressor e mais aber­

to do que os Prefeitos anteriores, se revela indiferente aos 

dramas da população e se vê às voltas com problemas de corrup­

ção. 

O MAB vai capitalizar a luta contra a corrupção municipal. 

Esta torna-se, a partir de 1986, a sua principal luta atê a in­

tervenção do Governo Estadual no Municipio de Nova Iguaçu (cf. 

211 ss). 

Já em meados de 1985 se aventa a possibilidade de "impe­

achment" contra o Prefeito. Nesta ocasião o MAB e a UIES se em­

penhando contra os aumentos abusivos das tarifas dos ônibus, 

vão ao Palácio da Guanabara e ameaçam o Prefeito~ caso ceda à 

pressão dos empresários que querem majorar as passagens em 60%: 

"O Prefeito Paulo Leone está arriscando, se atender os do­

nos das empresas, a ter outras dores de cabeça. Juristas, do 
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Rio, consultados pelas Associações de Bairros, com apoio da FA­

MERJ, aventam a hipótese de um 'impeachment', precedido de uma 

Ação Popular, por descumprimento do preceito constitucional que 

considera o transporte coletivo um serviço público, sujeito a 

controle tarifário, com base em levantamento real de custos" 

(Jornal de Hoje, 26/06/85). 

Os aumentos das passagens se sucedem, onerando o já parco 

poder aquisitivo da população iguaçuana. As arbitrariedades são 

tantas, que em pleno Plano Cruzado, desrespeitando o congela­

mento de preços decretado pelo Governo Federal, em 12 de junho 

de 1987 são majoradas as passagens municipais e inter-munici­

pais. E o MAB faz um ato público em 24 de junho de 1987. 

Nesse período, o governador Leonel Brizola já iniciara o 

processo de encampação de algumas empresas de ônibus pela Com­

panhia Estadual de Transportes Coletivos (CTC). Desafinada com 

o Governador, a direção do MAS não capitaliza esta iniciativa. 

Sua posição política "era de total aversão a qualquer medida do 

Governo, mesmo quando algumas destas medidas interessavam ao 

Movimento" (tese "Regional V" ao V Congresso, Encontro Espe­

cial, novembro 87). Em 1987, com a posse do novo Governador do 

Estado, Moreira Franco, o processo de encampação é interrompido 

e as empresas devolvidas aos seus "donos", apesar das lutas e 

manifestações isoladas de AMs. Novamente a direção do MAB não 

aglutina o conjunto das AMs entorno dos transportes, agora para 

garantir a iniciativa da encampação, pois está afinada com o 

novo Executivo Estadual (cf. entre Moisés Corrêa, 25/03/93) 

(5) • 

Em março de 1984, lutando pelo passe-livre para 

estudantes, o MAB conquista 75% de descontos nos preços das 

passagens para estudantes: "Em 28 de dezembro de 1984, os vere-
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adores de Nova Iguaçu aprovaram a lei de n 2 956, garantindo a 

gratuidade nas passagens de ônibus para estudantes de escolas 

públicas municipais e estaduais" (Jornal da FAMERJ, 22/03/85). 

No entanto, só em meados de 1985, o Prefeito decreta o 

passe-livre para os estudantes uniformizados. Mas os empresá­

rios conseguem uma liminar na justiça. Por causa dessa liminar, 

a venda dos passes é suspensa pelos empresários em 1º de agos­

to. 

o MAB, a UIES e a FAMERJ saem às ruas, em 30 de agosto do 

mesmo ano, exigindo o retorno imediato da venda dos passes. Ao 

mesmo tempo denunciam o desgoverno municipal (a permanência da 

cobrança ilegal e inconstitucional da taxa de iluminação públi­

ca; irregularidades na arrecadação municipal; desperdicio de 

recursos públicos com gastos desnecessários e distribuição de 

favores), denunciam ainda a suspensão, pelo Prefeito, das audi­

ências públicas com as AMs. 

A luta pelo passe do estudante rende. Em 1988, após a 

posse do interventor Francisco Amaral na Administração Munici­

pal, a UIES promove ato pelo passe-livre e o MAB se ausenta, 

alegando problemas de agenda. O fato gera certo desconforto pa­

ra a direção: "Lamentando a ausência do MAS, o diretor (Milton 

Castro) lembrou que a conquista do passe-livre pelos estudantes 

é uma luta que o MAB encampou há anos" (Ultima Hora, 26/10/88). 

O interventor, desde a origem ligado ao MAB (mais especi­

ficamente ao MAB de origem Cáritas e advogado da CDJP), ante a 

reivindicação da UIES, joga a questão do passe-livre para seu 

sucessor: "Argumentando que o passe dos estudantes resultaria 

em aumento da passagem para toda a população, Chico Amaral pro­

meteu encaminhar o caso ao Prefeito que o sucederá" (Última Ho­

ra, 12/11/88). 
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Ao que tudo indica, o problema de "agenda" do MAB para não 

participar dessa luta da UIES, tem por detrás as concepções em 

conflito no interior do MAB, conflitos entre lideranças do PT e 

do PMOB (que já se desdobrara em PMDB, PCdoB e PCB). Não há, da 

parte da direção do MAB, interesse em entrar em conflito com o 

interventor que, sendo quadro do PMDB progressista, sempre es­

teve próximo ao pessoal de origem do MAB. 

Nessa época, a venda dos passes com 75% de desconto ainda 

permanece suspensa. 

O movimento organizado (MAB, UIES, FAMERJ), depois de anO$. 

de luta, somente sob o governo Aluisio Gama consegue a aprova­

ção do passe-livre para estudantes no municipio de Nova Iguaçu~ 

Mesmo assim, duma forma restritiva e refém do clientelismo, 

pois só têm direito assegurado ao passe-livre os estudantes ca­

dastrados, cadastro renovável mês a mês, sujeito a interesses 

outros: em maio de 1990, o jornal Hora H denuncia que a lei do 

passe-livre não está sendo cumprida. 

Em 6 de maio de 1993, com o MAS enfraquecido e sem poder 

de intervenção, a Câmara de Nova Iguaçu aprova o projeto dos 

vereadores petistas concedendo "o passe-livre aos estudantes de 

12 e 22 graus nos transportes coletivos urbanos". E assegurando 

o mesmo "a todos os estudantes uniformizados ou de posse da 

carteira escolar", barra o jogo clientelista embutido na lei do 

passe-livre até então em vigor. No entanto, aprovado e 

nado pelo Prefeito Altamir Gomes (PDT), eleito em 15 de 

bro de 1992, o passe-livre estudante ainda hoje demanda 

luta. 
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2. III Congresso do MAB (dezembro 1983) 

o 111 Congresso do MAB, em 2, 3, e 4 dezembro de 1983, 

acontece numa conjuntura onde ainda vigora a Lei de Segurança 

Nacional: recentemente tinham sido processados dois padres 

franceses e 13 posseiros no Pará; tinha sido decretado Estado 

de Emergência em Brasilia por ocasião da Votação do Decreto Lei 

2045 pelo Congresso Nacional. Enquanto a recessão econômica 

apresentava indices de desempregos nunca vistos no Brasil, iam 

surgindo Comitês de Luta Contra o Desemprego pelo Brasil afora. 

Apesar dos novos desafios e de uma temporária desmobiliza­

ção, principalmente devido ao fracionamento interno, o MAS ain­

da continua sendo um dos mais importantes movimentos populares 

do Estado. 

O MAS chega ao 111 Congresso organizado em 7 Regionais e 

com 96/98 AMs registradas. E chega mais amadurecido. A experi­

ência passada, excluindo da direção lideranças significativas, 

apontara para seu esvaziamento e enfraquecimento, refletindo na 

sua capacidade de mobilização: 

"Diversas associações têm dificuldades de mobilizar. No CR 

e nas regionais do MAS, ainda há pouca participação dos repre­

sentantes das Associações. O MAS enfrenta dificuldades em acom­

panhar o crescimento e a complexidade das lutas. O número de 

Associações cresceu muito, e o MAS não conseguiu gerar uma po­

litica capaz de absorver todo este conjunto (hoje existem mais 

de 30 Associações legalizadas que não estão filiadas ao MAS). A 

comunicação e a integração da diretoria da Federação com as As­

sociações é precária" (Tese da chapa "Unidade e Ação", 111 Con­

gresso do MAS -- grifo meu). 

Embora a atual diretoria continue a afirnar que "somente 
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elevando o nível de consciência dos moradores conseguiremos 

fortalecer o Movimento" (Encontro 39, novembro 83), seu edito­

rial é todo entorno da unidade do Movimento: 

"Hoje, todos nós moradores estamos colocados frente a um 

momento em que toda entidade democrática, independente e popu­

lar, busca superar os problemas no seu interior para avançar, 

seja nos aspectos organizativos, mobilização e discussão, seja 

nas lutas a serem travadas pelas melhorias das condições de vi-

da" (idem). 

"Notadamente, queremos ressaltar o aspecto principal que 

deve cumprir este Congresso, que é o de resp-ond~l;"~ por um?l~ ~tr~i­

lha unitária, coesa e forte, às questões colocadas no interior 

das AMs, articulando os interesses imediatos às lutas mais ge­

rais. Para tal, é importante o conhecimento do nosso Movimento 

e sua avaliação, tanto para aqueles que são novos em suas fi­

leiras, como para os que o acompanham desde o início" (ibidem -

grifo meu). 

"Neste sentido é que não podemos cair na ayaliação unila­

teral sem o senso crítico e auto-crítico, como se o MAB esti­

vesse separado do conjunto do movimento popular. Ao contrário, 

a história do MAS é a história da trajetória do movimento em 

nosso país, história essa que, num primeiro momento foi de acú­

mulo de forças, onde as lutas estritamente reivindicatórias 

eram predominantes, onde formaram-se lideranças e aconteceram 

grandes mobilizações unitárias. Num segundo momento, teve um 

caráter predominantemente polític~uando, a partir de forças, 

aprofundou o conteúdo de suas lutas e das discussões (aparecen­

do já algumas divergências profundas). Hoje, sentLmos uma ne­

cessidade -- que chega a ser um desafio -- que é a de caminhar 

juntos, numa ação unificada do movimento popular, ~esmo que ne-
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le haja diferentes visões da situação que vivemos" 

grifo meu). 

(ibidem 

Esta necessidade da unidade do Movimento ser~a real ou 

apenas tático-estratégica? Pois no IV Congresso est3 propalada 

unidade se desfaz e nunca mais se recompôs. 

O fracionamento no 11 Congresso fora precipita~o? Tudo in­

dica que sim. Ainda era cedo para lutar pela hegemo~ia interna, 

pois o inimigo comum, o regime autoritário, ainda n~o tinha si­

do debelado. A experiência negativa do fracioname~to do MAS 

iluminara a FAMERJ, no seu recente Congresso, a ~rabalhar a 

unidade com uma· chapa ·única·.'· Estaespeculação j entcH:-no da -uni-·· 

dade, é reforçada por várias entrevistas e depoimen~os, onde se. 

afirma que a unidade do MAS existia só na hora dos Congressos, 

nos discursos. 

Concluindo - a sua -.defesa·-da unidade r a- direção. - af irma.: . ~IO 

conjunto de problemas que se coloca para o MAS tem origem nos 

vários momentos do Movimento, seja o de acúmulo de =orças, seja 

o de aprofundamento politico. "Assimj-se existem - asseciaçõesc--­

ainda fracas e pouco mobilizadas que não vinculam as reivindi­

cações econômicas às reivindicações politicas, se o Movimento 

não absorve outras parcelas da sociedade, a saida é uma só: a 

maturidade nas discussões politicas, o senso critico e auto­

critico que, unidos na ação, respondermos à principal causa de 

nossos problemas que é o regime de arbitrio que está jogando na 

fome e na miséria a maioria da população" (ibidem - sic - grifo 

meu). 

Assim, em 83, "sentamos novamente ( ••• ) Aí foi mais fácil 

construir uma chapa de consenso. Porque a experiência mostrou 

que quando uma - força ( ••• ) Quer dizer, .. você vinha trazendo uma 

luta com 'n' forças, ( ••• ) ficou muito claro que ~a força só 
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não levava. Ai foi mais fácil levar o consenso" (entr. Azuleic-

ka Sampaio, 14/08/91 - sic). 

Em dezembro, no Instituto de Educação Rangel Pestana, 

acontece o III Congresso do MAB. Das 98 AMs filiadas, 77 estão 

inscritas. 74 AMs filiadas e 11 AMs 
,--.., 

observadoras participa m ----
do mesmo (cf. Anexo 2, quadro VII), com 696 delegados inscritos 

(cf. Anexo 2, quadro IVa). A presença do Prefeito, de dois se­

cretários municipais e de quatro vereadores, todos do PDT, si­

nalizam a importância dada pelo poder público local ao MAB. A 

significativa presença dessas autoridades e de 22 outras repre­

sentações de partidos, entidades estudantis, populares e sindi­

cais iguaçuanas e estaduais evidenciam a importância adquirida 

pelo MAB. Chama a atenção a ausência da Igreja enquanto insti­

tuição. Pela primeira vez a Cáritas, a CDJP, a hierarquia ecle­

siástica (em especial D. Adriano) não participam dum evento 

fundamental para os destinos do MAB. 

Se, por um lado, o MAB instituição adquire maior presença 

politica, por outro vai perdendo seu vinculo maior com as ba­

ses. A ausência da Igreja traz embutida a redução do seu apoio 

ao MAB: apoio financeiro, infra-estrutural, incentivo às bases 

para se envolverem no Movimento, divulgação dos eventos do MAB. 

O objetivo principal do Congresso, o da recomposição da 

sua "unidade', é atingido. Apenas uma chapa, a "chapa da Unida­

de e Ação", concorre recebendo apoio unânime com apenas um voto 

contra e 7 abstenções. O MAB, dessa forma, recompôs as suas 

forças internas num bloco único de ação, dando início a uma ou­

tra fase de crescimento (6). 

Além da eleição da nova direção do Movimento, destacam-se 

como deliberações do Congresso: 

- A nivel das lutas específicas, continuar ininterrupta-
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mente a luta pela melhoria das condições de vida do Mu­

nicípio (lutar por um plano integrado de saneamento bá­

sico, pela medicina preventiva, pelo congelamento das 

tarifas de ônibus e pelo passe-livre para estudantes 

uniformizados); 

- A nível do relacionamento com o poder público, reafirmar 

a autonomia e a independência do Movimento frente ao Es­

tado; priorizar a mobilização popular para a conquista 

das reivindicações e a criação de um conselho comunitá­

rio com a participação dos setores da sociedade nas de­

cisões do Município; 

- A nível das questões nacionais, participar das lutas 

pelas Eleições Diretas para Presidente e em todos os ní­

veis, pelo fim do regime militar e de todas as leis de 

exceção, por uma Assembléia Nacional Constituinte, pela 

Reforma Agrária, pela moratória unilateral da dívida ex­

terna e pelo fim da atual política econômica; 

- A nível da organização interna: 

• "fortalecer as AMs ( ..• ) através de maior assessoria 

da Federação, maior comunicação entre a direção e a 

base do Movimento, campanha permanente de filiação de 

novas associações, apoio material e jurídico para a 

organização e registro de novas associações"; 

• "fortalecer as Regionais da Federação através da rees-

truturação dos Regionais, de modo que eles 

dam melhor às necessidades de articulação e 

correspon­

coordena-

ção das lutas do Movimento, da criação de Coordenações 

Regionais; 

· "fortalecer o Conselho de Representantes (CR) de 

a garantir uma ampla participação das associações 
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liadas ou não; 

• "criar uma estrutura sólida para o Movimento, composta 

de sede própria e equipamentos, colocados à disposição 

do Movimento e das AMs; 

• "reativar os departamentos da Federação. No cultural, 

criar atividades educativas e de formação de lideran­

ças através de convênios com entidades da área; 

• "garantir o jornal Encontro; 

"melhorar a articulação com entidades e organizações 

populares e democráticas, por exemplo, a FAMERJ" (Ata 

do In Congresso, grifo meu - sic). 

A nova direção assume e se depara com o patrimônio do Mo­

vimento despedaçado e sem dinheiro. A falta de verba vai se re­

fletir diretamente na articulação e mobilização do Movimento. A 

partir do Congresso, o Encontro, que exercera papel fundamental 

na troca de experiências entre as AMs, na articulação, mobili­

zação e crescimento do MAS, perde definitivamente a sua já pre­

cária periodicidade de publicação. Entre o 111 e o IV Congres­

sos, por exemplo, saem apenas dois números do Encontro. Isto se 

reflete profundamente na relação da direção com a base do Movi­

mento e a massa sensibilizada. 

Logo após o 111 Congresso, a nova direção busca avançar no 

relacionamento do MAS com o poder executivo municipal. Seguindo 

as deliberações do Congresso, "no sentido de criar instrumentos 

de democratização da administração pública garantindo uma par­

ticipação efetiva da comunidade nas resoluções do Governo" 

(Carta ao Prefeito, 15/12/83), a direção propôs ao Prefeito a 

criação dos Conselhos Comunitários. 

A transição democrática, lenta e gradual do País, iniciada 

no Governo João Figueiredo, traz em seu bojo a rearticulação da 
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sociedade civil com a crescente incidência da violência armada, 

inicialmente na área rural (7), posteriormente na cidade, e 

também a impunidade. Da parte dos Movimentos Sociais, em agosto 

de 1983 fundou-se a CUr, em meados de 83 a FAMERJ, a CONAM, a 

CGT. Da parte da classe dominante, no campo os fazendeiros 

se articulam entorno da UDR (União Democrática Ruralista) e 

suas milícias paramilitares. 

As reivindicações e mobilizações populares e as greves dos 

trabalhadores continuam a ser tratadas como caso de polícia, 

tanto por Figueiredo, como pelo seu sucessor, José Sarney. 

O MAB inicia 1984 conseguindo a aprovação pelo Prefeito da 

planilha de transportes elaborada pela Comissão Mista de Trans­

portes (cf. p. 151) e se envolvendo na luta pelas "Diretas-Já" 

para Presidente da República. Participa dos eventos locais pro­

movidos pelo "Comitê Pró-Diretas de Nova Iguaçu", que chega a 

reunir cerca de 3000 pessoas, em 16 de março, num comício lo­

cal. Neste período, vai incentivando as AMs a se envolverem 

nessa luta, reforçando os comícios no Rio de Janeiro. A campa­

nha pelas diretas toma proporções inimagináveis. Por todo o Pa­

ís, o povo vai às ruas. O comício do Rio de Janeiro reunindo 

mais de um milhão de pessoas, e o de São Paulo reunindo cerca 

de um milhão e meio de manifestantes são, até então, as maiores 

concentrações populares da história do Brasil. 

Frente à mobilização popular, a direita conservadora redi­

reciona a reivindicação, impõe ao eleitorado brasileiro o Colé­

gio Eleitoral como o único espaço de disputa à sucessão presi­

dencial. Via Colégio Eleitoral, Tancredo Neves (PMDB), em ja­

neiro de 1985, disputa com Paulo Maluf (PDS) a Presidência da 

República, saindo vencedor. Com a "morte" de Tancredo Neves, . 
antes da sua posse, assume seu vice José Sarney. M~s uma vez, a 
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direita conservadora conseguira recompor a hegemonia frente a 

uma conjuntura desfavorável a ela. 

E os posicionamentos das várias forças dentro do MAB, 

frente à essa conjuntura, acirram as divergências internas, le­

vam a um novo racha durante o IV Congresso, em dezembro de 

1985. 

Por ocasião do IV Congresso, lideranças do MAB ligadas ao 

PT e à ALP avaliam que a luta pelas Diretas ficara mais a nível 

da diretoria do MAS: 

"Poucas foram as Associações que assumiram a luta, organi­

zando manifestação nos bairros, ou participando das manifesta­

ções gerais. Na verdade, a própria diretoria do MAB, em sua 

maioria, já se definia a favor do Colégio Eleitoral, antes mes­

mo de serem esgotadas todas as chances de conquistar as dire­

tas-já. Em virtude disso não teve interesse, a partir de certo 

momento, de incentivar a continuidade dessa luta nas AMs" (Tese 

IV Congresso "As lutas gerais do MAB", Encontro 41, novembro 

85) • 

Nos inícios de 1984, apesar de não ver contempladas a qua­

se totalidade de suas reivindicações, o MAB ainda alimenta es­

perança a nível do relacionamento com o Executivo Municipal. 

Afinal conseguira algumas vitórias na luta dos transportes e o 

Prefeito havia se comprometido com as reivindicações do MAB em 

março de 1983. Nesse sentido, em 12 março de 84, entrega um 

ofício ao Prefeito onde faz considerações entorno do relaciona­

mento do Movimento com a Prefeitura (inoperância da Comissão de 

Emergência; audiências públicas sem resultados efetivos, se es­

vaziando; trabalho da Comissão de Educação desativado; Comissão 

de Transportes sofrendo boicotes e pressões; decisões vitais 

para o Município tomadas sem a participação do MAB). 
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A partir dessas considerações faz uma série de "propos­

tas". Termina o oficio: "Certos de podermos contar com a sua 

atenção no sentido de analisar com profundidade a nossa avalia­

ção". 

Neste mesmo encontro, entrega ao 

corrupção na cobrança dos Impostos da 

comprovadas por uma AM filiada ao MAB. 

Prefeito denúncias de 

Prefeitura, denúncias 

Diante da insensibilidade dos poderes municipais, a dire­

ção decide pressionar a Câmara de Vereadores e o Executivo Mu­

nicipal. 

Na ida à Câmara, em 17 de abril, a direção entrega um do­

cumento denunciando a inoperância, irresponsabilidade e corrup­

ção do poder legislativo, fazendo uma série de reivindicações. 

Na passeata de 11 de maio, duas mil pessoas saem às ruas 

de Nova Iguaçu para protestar, denunciar a má administração mu­

nicipal e exigir do Prefeito o cumprimento dos compromissos as­

sumidos em março de 83. 

A nota "à população de Nova Iguaçu" distribuida durante a 

passeata, aponta como condições indispensáveis para o progresso 

e desenvolvimento do Municipio o "combate sem tréguas à corrup­

ção e ã politica do apadrinhamento" e a "democratização públi­

ca". Na ocasião, o MAB entrega um extenso documento contendo as 

principais reivindicações do Movimento. 

Apesar de pedir o prazo de um mês para analisar e respon­

der às reivindicações, o Prefeito não traz qualquer solução. 

Dia 27 de julho, o MAB participa, do Painel de Debates so­

bre o Plano Urbanitário de Sérgio Bernardo, Secretário de Pla­

nejamento da Prefeitura, painel promovido pela CDJP. Neste de­

bate o MAB critica "o projeto faraônico e totalmente burguês" e 

entrega um documento. O certo é que o MAB, a partir de 1983, 
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caminha "a reboque das propostas enganosas do Prefeito que sem­

pre resultaram em nada ( ... ) As lideranças perdidas nas nego­

ciações não conseguiram trabalhar as bases do Movimento" (Tese 

ao IV Congresso "relação com o Governo ... " (Encontro 41, novem­

bro 85). 

O Mutirão Rural de Campo Alegre, localizado em Queimados, 

Nova Iguaçu, a desapropriado pelo Governo do Estado em 1984, 

dando direito de posse aos lavradores. A área em disputa entre 

grileiros e 500 famílias camponesas, registrara muitas mortes. 

Assim como o Mutirão Urbano de Nova Aurora (cf. p. 85 s), este 

mutirão também liderado por Laerte Rezende Bastos, do PDT, con­

ta com intenso apoio da Igreja de Nova Iguaçu. 

Ao mesmo tempo em que se embate com o poder público igua­

çuano, o Movimento discute a reestruturação de seus Regionais, 

conforme deliberação do 111 Congresso. Em março de 84, a dire­

ção envia aos Regionais uma proposta de reestruturação dos mes­

mos a ser amplamente discutida pelo Movimento: 

"A reestruturação visa um melhor funcionamento das 

nais, seja através de uma redistribuição e criação de 

Regio­

Regio-

nais, seja através da criação de uma estrutura, como as Coorde­

nações Regionais" (Boletim Informativo do MAB, 1/84, março 

sic). 

De acordo com a proposta, 126 AMs estão sob o raio de in­

fluência do MAB nesse período, sendo que 31 ainda não são fi­

liadas. 

Em julho, o CR delibera a reestruturação do MAB em 12 Re­

gionais (8): "Desta maneira, o MAB passa a ter 12 Regionais, 

que deverão ser implantados na medida em que forem sendo cria­

das as condições para isto. Outro ponto importante do Regimento 

é a criação das Coordenações Regionais. A reestruturação visa 
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dinamizar mais a vida das Regionais, através do aumento da par­

ticipação das associações e o desenvolvimento de lutas regio­

nais, e a criação de Coordenações Regionais" (Boletim do MAB, 

setembro 84 - sic). 

"As Regionais, corno instância de troca de experiências e 

encaminhamento de lutas por região, são estruturas fundamentais 

do Movimento. É na Regional que podemos acompanhar mais deta­

lhadamente o trabalho das associações e é nela que podemos, 

também, ampliar o trabalho de organização de novas associações" 

(Encontro 41, novembro 85 - sic). 

2.1. A luta pelo Saneamento Básico 

A partir do segundo semestre de 1984, o MAB decide priori­

zar a luta pelo saneamento básico e travá~lo em conjunto com o 

MUB, a ABM e a FAMERJ. 

"Com mais de 3 milhões de habitantes, uma das áreas mais 

populosas do pais, a situação da região é grave: a cada hora e 

quinze minutos morre urna criança na Baixada em decorrência da 

falta de saneamento básico (19 crianças por dia), enchentes 

prejudicam severamente a vida da população doente e debilitada. 

A indiferença e a omissão dos Governos Estadual, Municipais e 

Federal chega a ser criminosa diante de uma realidade tão gra­

ve. A se manter o atual investimento público no saneamento da 

Baixada Fluminense levaremos 150 anos para sanear a região" 

(Carta das Federações, 7/10/84, convocando para·a Assembléia de 

18/11/84). 

No entanto, essa luta não é recente no MAB. O saneamento 

básico vem sendo urna das suas reivindicações prioritárias do 
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MAB em todos os momentos de enfrentanento com o poder público. 

Já na sua primeira Assembléia, outubro de 78, quando o Mo­

vimento começa a se estruturar, o saneamento básico é destacado 

como um dos maiores problemas, se não o maior. A segunda Assem­

bléia, julho de 79, repudiando o descaso do poder municipal en­

torno dos problemas enfrentados pela população iguaçuana, rea­

firma esta prioridade. 

Frente à indiferença do Executivo Municipal, o Movimento 

dá um salto qualitativo ao se voltar para o Governo Estadual. A 

Caravana ao Palácio da Guanabara, junho 80, reivindica sanea­

mento básico e água. Isso leva a FUNDREM a anunciar, no Primei­

ro ciclo de Debates Populares, novembro 80, o estabelecimento 

de um escritório em Nova Iguaçu. 

Todavia as "iniciativas decorrentes do Convênio FUNDREM -­

Estado não foram levadas adiante, havendo mesmo denúncias, por 

parte de técnicos da FUNDREM, de pressões políticas do Governo 

Estadual, não interessado na realização dessas obras via MAB" 

(BERNARDES, 1983: 185). 

A ocupação desordenada do solo urbano, o inchamento provo­

cado pelo êxodo rural forçado e as precar1ssimas condições de 

saneamento básico, com tendência a se degradar com o tempo, ex­

põem a população da Baixada a constantes enchentes por ocasião 

das chuvas de verão. 

Em janeiro de 82, as enchentes desabrigam mais de 1000 fa­

m1lias só em Nova Iguaçu. 31 bairros, cerca de 150 pessoas, dia 

14 de janeiro, vão ao escritório da FUNDREM em Nova Iguaçu, na 

Posse. No dia seguinte, 14 bairros, 25 pessoas vão à sede da 

FUNDREM, no Palácio do Governo do Estado exigindo saneamento 

básico. A falta de saneamento básico é a grande responsável pe­

las enchentes. 

- 167 -



Nesse momento a luta pelo saneamento básico está articula­

da à luta pela habitação popular para as famílias que vão per­

dendo suas casas com as enchentes. A Prefeitura de Nova Iguaçu, 

em convênio com o BNH, através do Projeto Pro-Morar, se compro­

mete a construir 100 casas para os desabrigados. No entanto, 

além de poucas para o número de desabrigados e de só terem sido 

construídas no segundo semestre de 1982, as casas são de péssi­

ma qualidade, não têm água nem luz. Isso leva diversas famílias 

a abandonarem as casas, voltando para os seus barracos da bei­

ra-rio (cf. Encontro 36, janeiro 83). 

No entanto, somente em julho de 84, a luta pelo saneamento 

básico dá um salto qualitativo. É quando o MAB decide priori­

zá-la e levá-la em conjunto com as demais Federações de Asso­

ciações de Moradores da Baixada MUB (Duque de Caxias), ABM (s. 

João de Meriti) e a FAMERJ. O MAB percebe que o problema do sa­

neamento básico é comum aos Municípios da Baixada. O MAB com­

preende que a busca duma solução exige a articuiação das Fede­

rações de AMs locais, pois "uma articulação e uma definição po­

lítica para a solução do problema necessariamente terão de se 

dar a nível dos governos federal, estadual e municipal" (Encon­

tro 41, novembro 85). 

A partir dessa avaliação, o MAB propee às Federações de 

Duque de Caxias e São João de Meriti o início duma luta conjun­

ta pelo saneamento da região. Então, dirigentes das Federações 

da Baixada e da FAMERJ passam a se reunir semanalmente organi­

zando a assembléia dos moradores da Baixada pelo saneamento bá­

sico, realizada em 18 de novembro de 1984. 

Nesse período, de 26 a 28 de outubro, as três Federações 

da Baixada participam ativamente do "Primeiro Congresso Para o 

Desenvolvimento dos Municípios da Baixada Fluminense", organi-

- 168 -



zado pela FUNDREM (SECDREM) e prefeituras de Nova Iguaçu, Ca­

xias, S. João e Nilópolis. As Federações influem decididamente 

para que o documento final do Congresso considere o saneamento 

básico a principal reivindicação da região. 

Mais uma vez, no entanto, as autoridades mostram o seu 

descaso pelas questões públicas, pois não encaminham o delibe­

rado nem dão satisfação aos participantes do Congresso. E o mo­

vimento popular não consegue responder a este desafio. 

No dia 18 de novembro, em assembléia, mais de cinco mil 

pessoas (há documentos do MAS que falam em 3 mil pessoas), com 

o slogan "Baixada exige,- saneamento já" ,-lotam o - Instituto de 

Educação Rangel Pestana, em Nova Iguaçu. As autoridades convi­

dadas não comparecem. 

Esta manifestação acaba se tornando muito importante, pri­

meiro porque a Baixada se une pela primeira vez em uma luta co­

mum; em segundo lugar, porque é a maior manifestação do movi­

mento de associações de moradores no Estado do Rio em todo o 

ano-de- 84; e, finalmente, porque consegue_.-Chamar .a.atenção __ para 

o grave problema do saneamento da Baixada Fluminense. 

Em virtude da ausência das autoridades, a assembléia deci­

de fazer, na semana seguinte, uma passeata ao palácio da Guana­

bara. Assim, dia 23 de novembro, cerca de 2 mil moradores da 

Baixada caminham da Central do Brasil a Laranjeiras, protestam 

e exigem um Plano Global de Saneamento Básico para a Baixada 

Fluminense. Mais uma vez não são recebidos por Brizola que se 

encontra em viagem. 

O Secretário Estadual de Obras, Luiz Alfredo Salomão, em 

nome do Governo do Estado, assume o compromisso de ir à Baixada 

para se reunir com as três Federações. Essa manifestação alcan­

ça grande repercussão na imprensa, consegue destaque nos gran-
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des jornais e na televisão. 

A partir de então, a luta pelo saneamento básico da Baixa­

da toma novo impulso. No entanto, se por um lado o Movimento 

conquista espaços de participação junto às Secretarias do Esta­

do e na discussão do Planejamento Global para a Baixada, por 

outro lado, ao privilegiar as reuniões com os Secretários de 

Estado, a direção esvazia o Movimento e fortalece o Governo do 

Estado (cf. Tese ao IV Congresso "Relação com o Governo Esta­

dual", Encontro 41, novembro 85). 

De qualquer forma, inicia-se uma série de ne30ciações com 

a Secretaria de Obras do Estado e o Governo do Estado se 

compromete a realizar o saneamento básico na Baixada a partir 

da liberação de verbas pelo BNH. É aberto um canal de discussão 

com a criação do Comitê-de Saneamento, com a participação das 

Federações da Baixada e a FAMERJ, onde se discute o Plano de 

Saneamento Básico e suas prioridades. 

Como desdobramento, em fevereiro de 1985, formam-se os Co­

mitês de Saneamento Estadual e Municipal. A partir de então são 

realizadas centenas de reuniões, plenárias, passeatas. 

Em 4 de julho de 85 é assinado um convênio e~tre o BNH e o 

Estado para o Programa Integrado de Saneamento Básico da Baixa­

da Fluminense e outros municípios. A elaboração do Plano é 

acompanhada por um representante de cada Federação de Morado­

res, mantidos junto à Secretaria de Obras, para analisarem com 

os técnicos da pasta as necessidades e prioridades do projeto 

(Jornal de Hoje, 15/08/85). 

Neste mesmo dia da assinatura do convênio é inaugurado o 

Plano Piloto de Vilar dos Telles, em São João de Meriti. O Mo­

vimento considera que isso "já é uma conquista". Até setenbro 

iniciam-se as obras de esgoto sanitário em dois bairros de Nova 
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Iguaçu (Bom Pastor, em Belford Roxo, e Chatuba, em loiesquita) e 

em dois bairros de Duque de Caxias. 

Apesar do Convênio para o Programa Integrado de Saneamento 

da Baixada ter sido assinado em julho de 85 e o Governo Fi­

gueiredo ter liberado a verba, ela só começa a chegar ao seu 

destino após a instalação da "Nova República". 

No IV Congresso do MAB, dezembro 85, são questionadas a 

morosidade das obras, as limitações do Plano piloto e a tenta­

tiva do Governo Estadual de cobrar da população as obras sani­

tárias. 

De acordo com o Plano Global, as obras de dragagem do Rio 

Botas estão previstas só para 1988. Mas devido a pressão popu­

lar, no inicio de 1986 começa a dragagem emergencial desse Rio. 

Seu saneamento básico é prioritário para o MAS, pois a 

maioria dos bairros de Nova Iguaçu pertencem à sua bacia (Jor­

nal de Hoje, 22/04/86). 

Aos poucos a luta pelo saneamento básico vai se reduzindo, 

praticamente, a negociações das diretorias das federações com o 

Governo Estadual. Em Nova Iguaçu, não há sequer uma Comissão de 

Saneamento organizada. O MAB se limita a enviar dois diretores 

para as reuniões do Comitê da Baixada com o Secretário (Tese ao 

Congresso, "MAS pela Base", Encontro 41, novembro 85). Isso le­

va as AMs a se desmobilizarem. E a luta do MAS pelo saneamento 

só é retomada por ocasião das enchentes de 88, já sob o Governo 

Moreira Franco. 

Em fevereiro de 88, enchentes assolam o Estado do Rio de 

Janeiro. As cidades mais afetadas são o Rio de Janeiro, Petró­

polis, Duque de Caxias, Nilópolis, São João de Meriti, Magé e 

Nova Iguaçu. Há um saldo de milhares de desabrigados, centenas 

de mortos, além do agravamento da saúde da população com a lep-
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tospirose e verminose. Só em Nova Iguaçu mais de 2 mil famílias 

são desabrigadas. A calamidade pública ganha o noticiário na­

cional e internacional expondo ao grande público a dramaticida­

de do saneamento básico e da habitação no Estado, em particu­

lar, na Baixada Fluminense. 

Mais uma vez a necessidade imediata da população vai aju­

dar o MAB a resgatar o movimento de massa. Em 17 de fevereiro 

de 88, o MAB se soma às Federações da Baixada e à FAMERJ num 

ato público de protesto às margens do Rio Sarapuí em Duque de 

Caxias. O ato é apoiado pela Diocese de Duque de Caxias e S. 

João de Meriti, PT, PCdoB e PDT. 

Em nota à população, o Comitê de Saneacento (MAB, MUB, ABM 

e FAMERJ) denuncia: "As enchentes não são consequências natu­

rais e sem solução, mas resultado da falta de uma política ur­

bana que atenda às reivindicações básicas da população, como a 

falta de saneamento básicon . E reivindicava nmais verbas para 

agilizar as obras de saneamento básico na Baixada, a imediata 

limpeza dos rios, estações de tratamento e manutenção do siste­

ma, plena urbanização e participação efetiva do Comitê de Sane­

amento da Baixada no processo de decisão e acompanhamento das 

obrasn • 

As mais de duas mil pessoas presentes ao ato decidem rea­

lizar um Encontro de Saneamento no dia 3 de abril. 

Em 5 de março, a Diocese de Nova Iguaçu, no "comunicado às 

comunidades -- cobrança às autoridades", aponta "as verdadeiras 

causas das enchentes ..• n e completa: "Neste quadro de abandono 

geral, a Diocese de Nova Iguaçu, juntamente com os setores com­

prometidos do Movimento Popular, quer oferecer-se para ser voz 

deste povo, que nunca é ouvido e levado a sério pelas autorida­

des, a não ser em períodos de demagogia eleitoral". 
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A "Comissão de Saneamento" do MAB, em março, no panfleto 

"Saneamento Já", conclama as AMs a se organizarem e a se mobi­

lizarem para o "Encontro da Baixada pelo Saneamento Básico". A 

Comissão denuncia que "atê hoje o saneamento em Nova Iguaçu s6 

existe nas placas e propagandas da televisão" (9). 

E em 3 de abril acontece o encontro no Estádio Corrêa 

Mêier, em Caxias. O Encontro ratificando o "Plano Geral de Sa­

neamento" exige "Saneamento Já" e um "projeto de habitação po­

pular". O Vice-governador, Francisco Amaral comparece. O encon­

tro ganha repercussão na grande imprensa, com notícias de libe­

ração de verbas pelo BIRD, entorno de US$ 300 milhões, para o 

Plano de Habitação e com as acusações recíprocas entre repre­

sentantes do Governo, do Movimento Popular e da Igreja. 

No entanto, os 6rgãos públicos são morosos para apresentar 

soluções para o problema dos desabrigados. "Havia um desenten­

dimento entre a Prefeitura (Nova Iguaçu) e a CEHAB quanto à li­

beração das áreas e início das obras" (Jornal de Hoje, 

24/05/88). Esta morosidade leva o MAB a promover, em 20 de maio 

de 88, a nível simb6lico, o "Dia Municipal da Luta pela Habita­

ção e Saneamento Básico". 

Nesse dia, para garantir o início imediato da construção 

das casas para os desabrigados, o MAB realiza 5 manifestações 

em 5 áreas diferentes no Município. Chega a ocupar uma delas 

pertencente à CEHAB (Companhia Estadual de Habitação) em Bel­

ford Roxo. A iniciativa repercute na grande imprensa e se des­

dobra em várias outras ocupações e repressão policial. De acor­

do com a CDJP, "em menos de um mês registram-se 12 ocupações de 

terra em Nova Iguaçu" (Última Hora, 07/06/88). 

Ainda em 1988, o Governo Estadual começa a construir cerca 

de 1200 casas em Nova Iguaçu e a cadastrar as famílias às mar-
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gens do Rio Botas. No bojo dessa luta, o MAB denuncia o desvio 

de verbas, destinadas aos desabrigados, pelo Prefeito Paulo Le­

one. Tal denúncia vem a engrossar a campanha em curso pelo seu 

afastamento do Executivo Municipal. 

Nesse período, a Comissão de Habitação, é formada por re­

presentantes do MAB, da CDJP, pela CEHAB e Prefeitura de Nova 

Iguaçu. A prefeitura fora excluída, pois/de acordo com a presi­

dente do MAB, Dilcéia Nahon "ficava muito difícil trabalhar com 

a Prefeitura porque ela não cumpria nada do que era estabeleci­

do" (Jornal de Hoje, 23/06/88). 

Mas a relação com o Governo Estadual também não é pacifi­

ca. A propósito das ocupações urbanas que se sucediam, o Go­

verno Moreira Franco determina que "não haverá complacência: 

quem invadir terá atrás de si a força da polícia" (JB, 

12/06/88). 

Em 9 de julho de 1988, o Comitê de Saneamento da Baixada 

faz uma carreata pelos municípios da Baixada protestando pelo 

descaso das autoridades para com a população atingida pelas en­

chentes e convoca a população para uma Manifestação da FAMERJ, 

na Central do Brasil, em 21 de julho de 88. À manifestação se 

somam os professores estaduais em greve e 15 Federações Munici­

pais filiadas â FAMERJ. Cerca de 5 mil manifestantes gritam 

"Moreira não cumpre -- vamos cobrar". 

Um ano após as enchentes, em pleno verão de 89, pouca 

coisa mudara a nível do Saneamento Básico: "os recursos prome­

tidos não chegaram. Das reuniões e promessas ficaram apenas as 

manchetes de jornais ( ••• ) Depois de percorrerem mais de três 

mil quilômetros, técnicos militares da Defesa civil dão seu ve­

redicto, a situação é alarmante e não há como evitar que tragé­

dias até piores venham a acontecer" (Jornal de Hoje, 10/12/88). 
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Em janeiro de 1989, toma posse o novo Prefeito de Nova 

Iguaçu, Aluisio Gama e inicia-se um novo entendimento do MAB 

com o Executivo Municipal entorno dos flagelados de 1988. 

Os recursos para as obras emergenciais, como a construção 

de casas, limpeza de rios e a contenção de encostas demoram a 

ser repassados na sua totalidade. E o Comitê de Saneamento da 

Baixada e a FAMERJ decidem ir à Brasilia cobrar a verba das en­

chentes de 88. No dia da viagem, 17 de julho de 89, promovem um 

ato no centro do Rio de Janeiro, em frente à sede da Caixa Eco­

nômica. 2000 pessoas assistem a partida de 20 ônibus. 

A cobrança pela liberação das verbas para o Saneamento Bá­

sico do Grande Rio está muito presente na imprensa nessa época 

(10). Em agosto, o Banco Mundial, financiador do saneamento, 

pede pressa no inicio das obras (Última Hora, 09/08/89). 

Em abril de 1990, as enchentes voltam a castigar a Baixa­

da, deixando um saldo de 5 mil casas inundadas (O Globo, 

21/04/90) e 1.566 desabrigados em Nova Iguaçu e Belford Roxo 

(Jornal de Hoje, 21/04/90). 

Em maio de 90, o Governador do Estado entrega as chaves de 

650 casas do Conjunto Habitacional do Sítio Livramento, em Bel­

ford Roxo, a uma parcela das famílias atingidas pelas enchentes 

de 1988 e que ocupavam áreas de risco às margens do Rio Botas. 

Somente em Julho de 90, após sete anos de Luta do Comitt 

de Saneamento da Baixada, e quase dois anos após a aprovação do 

financiamento do Banco Mundial, com a liberação da verba pela 

Caixa Econômica (Última Hora, 29/06/90), é que se iniciam as 

obras de limpeza e canalização de rios e afluentes da Baixada 

(cf. O Dia, 1 2 /05/90). 

Mas a luta ainda não está ganha. Em fevereiro de 91, todas 

as obras de saneamento, previstas no Plano Global de Saneamento 
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e Meio Ambiente, são paralizadas. O descaso das autoridades pú­

blicas e sua falta de vontade política para encaminhar as ques­

tões públicas iriam prejudicar a Baixada e o Estado do Rio, em 

geral. Como o BIRD exigisse transparência na aplicação dos re­

cursos e prestação de contas, as autoridades públicas não se 

interessaram em encaminhar o Projeto de Saneamento Global. A 

sua não implementação leva o BIRD a retomar o dinheiro e a Bai­

xada continua sem saneamento básico. 

Em março de 93, frente à epidemia da Cólera, o Prefeito de 

Duque de Caxias afirma, numa entrevista, que apenas 10% da po­

pulação da Baixada é servida por saneamento básico. 

2.2. A luta pela Saúde 

Após anos de luta, em maio de 85, o MAB avalia que a sua 

luta entorno da saúde "não tem sido em vão". Até então conquis­

tara "a contratação de 12 funcionários pelo Estado, para traba­

lharem nos mini-postos pioneiros em Nova Iguaçu; a abertura do 

Hospital da Posse; a ampliação da rede de mini-postos; o fun­

cionamento em horário integral de alguns postos de saúde do Es­

tado e a assinatura do convênio entre a Prefeitura de Nova 

Iguaçu e o INAMPS (SUDS), iniciando as Ações Integradas de Saú­

de" (Manifesto às autoridades de saúde municipal, estadual e do 

INAMPS, 07/05/85). 

Era pouco frente às necessidades e aos recursos alocados 

para a saúde e desviados para as clínicas e hospitais particu­

lares. 

Em 30 de novembro de 84, a previdência Social firma o Con­

vênio das "Ações Integradas de Saúde" com quase todas as Pre-
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feituras do País, inclusive com a Prefeitura de Nova Iguaçu. 

Por ele, a Previdência se compromete em repassar uma verba men­

sal para as necessidades de saúde de cada Município. 

O Convênio prevê a criação do CIMS (Conselho Interinstitu­

cional Municipal de Saúde) e do CCS (Conselho Comunitário de 

Saúde) (11). Esses Conselhos têm como objetivos administrar as 

verbas oriundas da Previdência Social e traçar uma política re­

ferente ao setor no Município. 

A partir de então, a luta do MAB entorno da saúde se de­

senvolve através da implantação desse programa, em primeiro lu­

gar, pela instalação do CCS. Embora tenha assinado o Convênio, 

a Prefeitura acaba sendo o maior obstáculo ao desenvolvimento 

das Ações Integradas de Saúde no Município (cf. Boletim 41, no­

vembro 85). 

Pressionando pela instalação do CCS, o MAB convoca uma 

reunião entre as autoridades do setor saúde e as Associações de 

Moradores. À reunião, em 7 de maio de 85, comparecem 

tantes do Superintendente Regional do INAMPS e do 

Municipal e cerca de 200 representantes de AMs. 

represen­

Secretário 

No documento "manifesto às autoridades de saúde municipal, 

estadual e INAMPS", o MAB denuncia que, apesar do início do 

Programa de Ações Integradas de Saúde, pouca coisa tem mudado. 

Faz críticas à atuação da Prefeitura, do Estado e do INAMPS, no 

setor saúde, que continua desarticulado. E propõe medidas nos 

três níveis para se alcançar melhorias além da adoção de um 

plano municipal de saúde. 

Neste dia é fundado o CCS (12). O MAB, apesar das pressões 

contrárias, conquista o direito de participar desse conselho e 

de integrar, com um membro, o CIMS de Nova Iguaçu: "Para a pre­

sidente do MAB, Azuleicka sampaio, esta foi 'uma grande con-
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quista' do contribuinte. 'Havia pressões para que não partici­

pássemos dos dois órgãos e conseguimos vencê-las', disse" (Jor­

nal de Hoje, 11/13/05/85). 

Apesar dessas conquistas, por ocasião do IV Congresso, a 

direção do MAB avalia que "de melhoras no atendimento à popula­

ção, até o momento nada obtivemos" (Encontro 41, novembro 85). 

"O Conselho Comunitário vem se reunindo mensalmente com a 

CIMS sem que as propostas aprovadas sejam executadas. A Prefei­

tura, apesar de receber mensalmente verba do INAMPS, nada fez 

para aplicar esse dinheiro ou para aumentar a importância que 

recebe" (idem). A inoperância da Prefeitura chega ao extremo 

de, no período, usar apenas 5% da verba do convênio destinada 

ao Município (Encontro 41, novembro 85). 

Em setembro de 85, seguindo deliberação do CR do MAB e do 

CCS, a presidente do MAS, Azuleicka Sampaio, entra com uma Ação 

Popular na justiça do Município tentando tornar sem efeito a 

desapropriação e compra da Casa de Saúde do Dr. Manhães, no 

bairro da Posse, decretada pelo Prefeito. A Ação Popular denun­

cia que o Prefeito tomara tal decisão sem consultar o CCS e o 

CIMS. Sua crítica se fundamenta no fato da Casa de Saúde estar 

a menos de 1 km do Hospital do INAHPS, enquanto outras regiões 

do Município não dispõem nem mesmo de precários postos de saú­

de: 

nA Ação Popular se baseia no fato de que os membros do CCS 

e do CIMS já definiram, em sucessivos debates, uma política mu­

nicipal que dê prioridade ao atendimento descentralizado, vol­

tada para o aparelhamento dos mini-postos de saúde e atendimen­

to médico nos bairros da periferia" (Correio da Lavoura, 

14-15/09/85). 

O relacionamento do MAS com o Executivo Municipal se dete-
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riora paulatinamente, a ponto do Prefeito em 1985 suspender as 

audiências públicas, uma das primeiras conquistas do Movimento 

(cf. p. 68 ss). 

O Governo Estadual, até o IV Congresso do MAB (dezembro 

85), não prestara contas da verba que também recebera do 

INAMPS. No INAMPS, o atendimento continua precário, com muita 

verba sendo aplicada na rede privada. E o CCS decide exigir um 

Plano Municipal de Saúde e cobrar do Prefeito o cumprimento do 

convênio que ele próprio assinara. 

No período de 1985, acontecem greves dos profissionais de 

saúde do Estado, e o MAS se solidariza a eles. 

No início de 1986, num contexto de declínio do MAS, irrom­

pe no Estado do Rio de Janeiro a epidemia da dengue, que chega 

a atingir entorno de 500 mil pessoas só em Nova Iguaçu. 

"O MAS, além da participação nos debates do CCS da Baixa­

da, a única atividade que desenvolveu e que obteve certa ex­

pressão foi a organização de uma passeata fechando a Dutra, ma­

nifestação que teve apoio das Federações das Associações de 

Bairros dos outros municípios da Baixada, da FAMERJ, de entida­

des de classes e políticos, reunindo 500 pessoas, conseguindo 

alguma cobertura da imprensa" (BERNARDES, 1987: 22 s). 

A manifestação, em 27 de maio de 86, fecha a Via Dutra nos 

dois sentidos, na altura do km 13, em Nova Iguaçu. Com ela o 

MAS busca "chamar a atenção da opinião pública e das 

des responsáveis para a dramática situação de saúde da 

a omissão criminosa dos poderes públicos, tudo isso 

com a epidemia de dengue que continua se espalhando em 

Estado" (Informativo do MAS, 1986). 

autor ida-

região, 

agravado 

todo o 

No documento "pare: Baixada em perigo. Saúde Urgente", os 

manifestantes denunciam "a desarticulação total entre os diver-
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, 

sos órgãos do Governo, que insistem em colocar interesses mes­

quinhos e a politicagem eleitoreira acima dos interesses de to­

da a população". predomina na região a rede privada de saúde, a 

se sustentar com os recursos públicos: 

"A comercialização da saúde, hoje virou uma distorção que 

faz com que grande parte dos recursos públicos sejam gastos em 

Medicina Curativa, ao invés de Medicina Preventiva. Exemplo 

disto, é o INAMPS que gasta 90% de seus recursos em casas de 

Saúde Particulares. Os Prontos Socorros Municipais (FISABEM), 

além de precários no seu atendimento pela falta de medicamen­

tos, gazes, mercúrio, etc ••• funcionam muito mais para dar em­

pregos à clientela dos políticos" (Projeto do MAB à Brasilien­

Solidaritates Iniciative, 02/07/87). 

"Sabemos que a epidemia da dengue é a expressão dramática 

do custo social decorrente da falência completa do sistema de 

saúde e dos recursos insignificantes destinados à área da saú­

de" (Documento "pare: Baixada em perigo ••• "). 

Num momento em que a situação da saúde se torna aguda em 

Nova Iguaçu, sensibilizando não apenas a imprensa local, a fra­

ca mobilização e visibilidade pública do MAB são um forte de­

monstrativo do acentuado refluxo que o Movimento vem sofrendo. 

Após a manifestação de maio de 86, o INAMPS define a Bai­

xada, pela primeira vez, como área prioritária para investimen­

tos. O Movimento Popular, diante da omissão e ineficiência da 

Prefeitura, passa a exigir que os recursos repassados pelo 

INAMPS não sejam administrados pela Prefeitura. Segue-se uma 

série de encontros com o INAMPS e o Ministério da Saúde. Neles 

se define o repasse da verba à Cáritas Diocesana de Nova Igua­

çu, para que esta gerencie 200 agentes de saúde no combate ao 

dengue, pelo período de 6 meses (até 31 de dezembro 86), sob a 
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assistência técnica da SUCAM. 

É o início do SOS Baixada, posteriormente, em 1987, deno­

minado Programa Especial de Saúde da Baixada (PESB). 

No combate ao dengue, cabe ao contrato Cáritas-SUCAM, se­

gundo critérios da SUCAM, ocupar-se de 37 das 161 localidades 

de Nova Iguaçu. O restante fica aos cuidados da própria SUCAM e 

do Exército. 

Vencida a atividade emergencial, o combate ao dengue é es­

vaziado, com o corte paulatino dos agentes e das verbas. Em 

1988, com a ameaça de nova epidemia, agora da dengue hemorrági­

ca, retoma-se o combate ao dengue na Baixada, mas sem o mesmo 

cuidado anterior. 

O Programa SOS Baixada, discutido e aprovado pelo CCS, 

ainda em 1986, inclui o convênio Cáritas/INAMPS para o funcio­

namento de 23 postos comunitários de saúde. "Apenas em Nova 

Iguaçu, a carência do atendimento atingia 1 milhão de consultas. 

ao ano" (Hésio Cordeiro, ex-presidente do INAMPS, JB, 

02/02/91). 

O Convênio Cáritas/INAMPS (SUDS) tem início nas Ações In­

tegradas de Saúde, um dos pilares da reforma sanitária de então 

e que tem a participação comunitária como uma de suas princi­

pais características. 

O INAMPS prefere, nesse momento, trabalhar diretamente com 

a comunidade, ao invés de continuar repassando verbas para clí­

nicas particulares, com atendimento pior do que o dos PAMS 

(Postos de Assistência Médica do INAMPS). Ao mesmo tempo, o 

INAMPS concorda com as AMs que é impossível um trabalho inte­

grado com a Prefeitura de Nova Iguaçu. Até então a Prefeitura 

se revelara ineficiente e omissa aos convtnios firmados. 

Diante do sucesso do projeto dengue, as AMs pedem a Cári-
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tas que gerencie a verba do INAMPS. Surge assim o convênio Cá­

ritas/INAMPS onde os moradores também decidem a aprovação de 

candidatos e aferem seu esp1rito comunitário. 

No entanto, a assinatura deste convênio, em 27 de outubro 

de 86, às vésperas das eleições para governador do Estado, de­

putados estaduais, federais e senadores, provoca suspeitas den­

tro do MAB: 

"Por último registramos a denúncia de manipulação ocorrido 

quando da assinatura do convênio em momento eleitoral, onde fo­

ram convidados os candidatos do PMOBi os candidatos a vice-go­

vernador e senador (13) do mesmo partido e a obrigatoriedade 

dos funcionários da Previdência de comparecerem à solenidade em 

seu dia de folga (dia do funcionalismo público) demonstrando o 

caráter eleitoreiro que o evento assumiu" (carta da Executiva 

da V Regional do MAB, 03/02/87, ao CCS e à Previdência Social 

de Nova Iguaçu). 

O CCS considera a assinatura do Convênio Cáritas/INAMPS 

"uma expressiva vitória da população organizada através das 

AMs, do CCS. É bom lembrar que nada disso caiu do céu ..• " (Cir­

cular do CCS, 01/86). 

Aqui vemos a ação educativo-pol1tica reduzindo-se a aler­

tar sobre os avanços nas melhorias populares como frutos da lu­

ta organizada. Trata-se de um educar na superf1cie. A direção 

sabe (acordo de bastidores?); a massa que não sabe (sente ape­

nas) é apenas informada (GRAMSCI, 1987: 138 s). A "educação" se 

reduz então ao panfletarismo, ao senso comum. 

Avaliando politicamente o Projeto Saúde, em março de 88, a 

Cáritas conclui: 

"A grande novidade de nosso Projeto está na participação 

efetiva da comunidade. Não se trata, apenas de um trabalho para 
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o povo, mas sim junto, com o povo. Sabemos que é uma caminhada 

longa •.. É um projeto para ser lentamente construido. As mini­

assembléias nos revelaram isso (sic). 

"Principais pontos: 

- alguns postos estão funcionando de um lado e a comunida­

de está do outro lado; 

- ainda não se entendeu bem o que queremos com esse Proje­

to; 

- não há participação da comunidade: são algumas pessoas 

que 'carregam' o Projeto; 

- não há ligação com a AM; 

- o posto ainda não está presente no conjunto das lutas 

populares do bairro; 

a comunidade ainda não sente a força politica que o Pro­

jeto quer ser; 

- há sinais de integração entre Posto-comunidade-Associa­

ção de Moradores" ("Avaliação politica do ProjetoSaú­

de", Cáritas, março 88). 

A Cáritas, no entanto, tem dificuldades para gerir demo­

craticamente o convênio. 22 postos e 55 representantes de AMs e 

comunidades participam da reunião do dia 22 de abril de 1988. 

Nela são apresentados os resultados das assembléias realizadas 

em cada bairro. São objetivos dessa reunião avaliar o Projeto 

Cáritas/SUDS e aprovar as propostas das comunidades a serem en­

caminhadas para a reunião da Comissão Mista em 29 de abril. 

Daquela reunião resulta o documento "Propostas das Comuni­

dades Organizadas". Há, então, da parte das "comunidades orga­

nizadas", uma maior exigência de participação e gestão no Con­

vênio: 

"Por acreditarmos que a conquista de uma sociedade mais 
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justa passa pela efetiva participação da comunidade organizada 

na fiscalização e gestão dos serviços a ela dirigidos, propo-

mos": 

- "Reconhecimento oficial do papel da comunidade organiza­

da em todos os aspectos que envolvam a gestão dessas 

unidades, da fiscalização à participação na definição de 

prioridades, buscando sempre um maior entrosamento entre 

equipe de saúde e comunidade, tendo em vista o fortale­

cimento da organização popular ( ••• ); 

"Que a Cáritas preste contas do Projeto como um todo à 

comunidade organizada e ao Conselho de Saúde ( ••• ); 

- "Que a Cáritas reconheça o papel de supervisão da comu­

nidade, quanto à questão do horário dos profissionais (. 

··)i 

- "Que seja reconhecido o papel da comunidade organizada 

de proceder avaliações do desempenho dos profissionais e 

solicitar, nos casos onde não se cumpra os objetivos do 

Projeto, a advertência ou desligamento do profissional 

do Projeto; 

- "Que sejam realizadas atividades comunitárias conscien­

tizadoras, tais como: palestras, dinâmicas de grupo etc; 

- "Que sejam realizadas reuniões periódicas nos postos com 

a população, os profissionais e a comunidade organizada, 

tendo em vista a avaliação permanente e o aperfeiçoamen­

to do trabalho, com a participação da Cáritas; 

- "Que as reivindicações da Equipe de Saúde do Mini-posto 

passem por uma discussão junto às comunidades organiza­

das: Associações/comunidades de igreja etc., que vêm 

acompanhando o projeto" (Propostas das Comunidades Orga­

nizadas, 27/04/88). Entre as propostas, estas são as que 
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se destacam. 

Apesar de suas debilidades, o Projeto Saúde, convênio Cá­

ritas/INAMPS (SUDS), enquanto houve vontade politica das auto­

ridades governamentais foi um sucesso, chegando a ganhar certa 

repercussão na grande imprensa (14). 

Lúcia Souto (15), então integrante do CCS de Nova Iguaçu, 

"observa que o projeto da Cáritas Diocesana começa a dar resul­

t~dos. 'Estamos administrando 23 mini-postos, dando seqüência a 

um sistema inédito de trabalho médico-comunidade, supervisiona­

do pelas AMs onde estão instalados'. A médica diz que a saida 

para a crise seria a construção imediata de Unidades Mistas 

dotadas de laboratório e setor de emergência espalhadas em áre­

as consideradas criticas" (Última Hora, 07/06/88). 

O Projeto, no entanto, iniciado pelo INAMPS, com a descen­

tralização e unificação da saúde, é transferido para a Secreta­

ria Estadual de Saúde: 

"Cabe aqui dizer, a bem da verdade, que o Projeto não so­

freu interrupção, sendo aprimorado e executado segundo os prin­

cipios que o nortearam desde o começo (1985-6). Até porque a 

equipe era a mesma" (Hésio Cordeiro, ex-presidente do INAMPS, 

JB, 02/02/91 -- grifo meu). 

"Mas o Governo do Estado (Moreira Franco) foi deixando de 

lado qualquer prioridade para a saúde da população da Baixada 

Fluminense. Em que pese a propaganda oficial, o PESB teve seus 

recursos agravados neste último ano (1990). Os salários ficaram 

totalmente defasados e pagos com atrasos cada vez maiores. No 

inicio deste mês de janeiro eram quase cinco vezes menores do 

que os do INAMPS. Falta material, as ambulâncias estão danifi­

cadas, os equipamentos de raios 'x' não funcionam, quatro ambu­

latórios estão fechados" (idem). 
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"E o Governo Estadual reclama de verbas federais ao mesmo 

tempo em que diminui os recursos do Tesouro do Estado destina­

dos à saúde ( •.• ) O PESB foi falido pela falta de prioridade do 

Governo do Estado" (idem). 

A intervenção do Governo Estadual no Executivo 

em meados de 88, aproxima ainda mais das autoridades 

das as lideranças da sociedade civil organizadas no 

Municipal, 

instituí­

CCS (MAB, 

Cáritas e AMs). Até então, a nível de saúde, a proximidade se 

restringira aos poderes estadual e federal (INAMPS/SUDS). Ago­

ra, sob intervenção, com Lúcia Souto assumindo a Secretaria Mu­

nicipal de Saúde e Bem Estar social, o Executivo Municipal tam­

bém se aproxima da sociedade civil organizada, ampliando o con­

senso entorno da saúde. Há, nesse momento, da parte da socieda­

de organizada uma maior confiança na Prefeitura. 

No dia 13 de setembro de 1988, realiza-se formalmente a 

entrada da Prefeitura no SUDS (Sistema Unificado Descentraliza­

do de Saúde), "iniciando historicamente uma nova caminhada dos 

órgãos governamentais e a sociedade organizada na busca de me­

lhorias e mudanças nos serviços de saúde em Nova Iguaçu, que 

signifique resgatar imediatamente maiores investimentos de for­

ma conjugada nas esferas de governo Municipal, Estadual e Fede­

ral"(Boletim Informativo do CCS e Previdência Social, n Q 1, 

set/out. 88 - sic). 

"A participação da PMNI no SUDS, atende em parte às rei­

vindicações do CCS de Nova Iguaçu, e o Movimento Popular, em 

geral, visto que inúmeras vezes pressionamos o Prefeito deposto 

o que em nada resultou, ao contrário, gerou uma situação de to­

tal desrespeito às reivindicações das AMs" (idem). 

Passam a integrar, a partir de então, a CIMS (Comissão In­

ter institucional Municipal de Saúde) de Nova Iguaçu represen-
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tantes da Secretaria Municipal de Saúde, Medicina Social do 

INAMPS, a direção do Centro de Saúde Vasco Barcelos (estadual), 

a direção do Hospital do INAMPS da Posse, o CCS, o MAB e a 

CDJP. 

Ao assumir a Secretaria Municipal de Saúde, a equipe in­

terventora tem como metas: 

"Programas especiais de saúde, recuperação de postos, 

criação de creches, reativação de 28 mini-postos e abastecimen­

to de material médico nos hospitais" (Jornal de Hoje, 25/08/88 

- sic). 

No entanto, Lúcia Souto encontra dificuldades à frente da 

Secretaria Municipal de Saúde. Depara-se: 

- com a greve dos médicos e dentistas do Centro 

Odontológico de Nova Iguaçu, a partir de 21 de 

Médico 

outubro. 

Enquanto os grevistas requerem reajustes de 80%, a Se­

cretaria concede apenas 30%. Acusações e justificativas 

de lado a lado se sucedem junto à população; 

- com a invasão da Secretaria Municipal de Saúde por um 

grupo de cerca de 20 pessoas vestidas de branco, na ma­

drugada de 27 de outubro; 

com os protestos de AMs por ocasião das inaugurações de 

Unidades Mistas de Saúde (o Programa Especial de Saúde 

da Baixada Fluminense, promovido pelo Governo Moreira 

Franco, previa a construção de 14 Unidades Mistas na 

Baixada). Os manifestantes acusam que os postos estão 

sendo inaugurados apressadamente, em locais sem infra­

estrutura, em função das eleições municipais: 

"A pressa da Secretaria Municipal de Saúde em inaugurar 

as Unidades Mista de Saúde de Nova Iguaçu, antes das 

eleições de 15 de novembro, está encontrando uma expres-
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siva resistência por parte das populações locais. Depois 

do protesto dos moradores do Jd. Guandu, agora foi a vez 

do bairro Apolo XI, em Lote XV, organizar uma manifesta­

ção contra a entrada em operação do mini-hospital sem 

que os esgotos sejam tratados e as ruas ao redor sofram 

obras de colocação de manilhas" (Última Hora, 25/10/88) 

"A inauguração das Unidades Mistas mini-hospi-

tais que funcionam em regime de 24 horas , na Baixada, 

está sendo utilizada pelos candidatos do PMDB como uma 

forma de promoção pessoal. A opinião é do diretor da FA­

MERJ, Homero de Souza, que tem participado das manifes­

tações de protesto organizadas pelas comunidades situa­

das nos bairros vizinhos às unidadeS" (Última Hora, 

12/11/88). 

"De fato, o interventor estadual de Nova Iguaçu, 

Francisco Amaral, e o seu candidato a prefeito, Ernani 

Boldrim, bem como a presidente da Federação Municipal 

das AMs (MAS), Dilcéia Nahon, passaram por maus momentos 

durante a cerimônia de inauguração da unidade mista do 

Jd. Guandu, devido às queixas dos moradores" (idem). 

Explicita-se, assim, o fracionamento do Movimento. Na di­

reção do MAS estão, nesse momento, lideranças de origem do 

PMDB, PCB e PCdoB que apóiam o Governo Moreira Franco. Na dire­

ção da FAMERJ, eleita em meados de 1987, lideranças ligadas ao 

PT, ao Coletivo Gregório Bezerra (CGB) e à OPPL (Organização 

Popular é Pra Lutar) que são oposição à direção do MAS e a Mo­

reira Franco (entr. F. Assis Freitas, 11/12/91) (16). 

Com a posse, em 1989, de Aluisio Gama (POT), novo prefeito 

de Nova Iguaçu, a situação da saúde no Municipio se agrava. O 

fato leva o CCS, o MAS e a FAMERJ (com nova direção), em meados 
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de 1989 (22 de junho de 89), a sair às ruas protestando contra 

a ausência da secretária municipal de saúde nas reuniões do 

CIMS. Os manifestantes acusam a secretária de não possuir um 

plano de saúde para o Município. 

A partir de então, com o movimento popular, através do 

CCS, sendo isolado pelos poderes municipal, estadual e federal, 

o já precário serviço público de saúde em Nova Iguaçu, vai to­

mando contornos de calamidade pública: 

A nivel municipal, a Secretaria de Saúde trata com descaso 

e menosprezo as questões básicas de saúde, haja visto o que foi 

aprovado na Lei Orgânica do Municipio para a área da saúde. 

A nivel estadual, como se não bastassem várias unidades de 

saúde estarem funcionando precariamente e os salários do fun­

cionalismo estarem defasados, em meados de 1993, por falta de 

verbas, encontram-se paralizadas as obras de 6 unidades de saú­

de na Baixada Fluminense. "Com um déficit, segundo o Conselho 

Regional de Medicina (CREMERJ), que ultrapassa os 60% de sua 

rede hospitalar e ambulatorial" (O dia, 20/06/93), por descaso 

das autoridades, o sistema de saúde da Baixada Fluminense ago­

niza. Somente no inicio de 1991, já na gestão Leonel Brizola, 

começam a ser executadas as obras de dois dos três Hospitais 

Gerais da Baixada, prometidos por Moreira Franco para o segundo 

semestre de 1988 (17). São as obras dos hospitais de Saracuruna 

(Duque de Caxias) e de Queimados. No entanto, desde janeiro 

de 1992 encontram-se paralizadas por falta de verbas do Minis­

tério da Saúde (idem). 

Assim, a extinção do INAMPS e a unificação da saúde em um 

s6 Ministério s6 vem agravar o serviço público de saúde na Bai­

xada. 
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2.3. O MAB e o Movimento Constituinte 

Em 26 de janeiro de 85 é lançado, em Duque de Caxias, RJ, 

o Movimento Nacional Constituinte. O MAB, o MUB e a FAMERJ su­

bescrevem juntamente com outras entidades, Igrejas e partidos, 

o manifesto à nação "Movimento Nacional pela Constituinte a Ca­

minho da Constituinte". 

Em 13 de março de 85, numa reunião da diretoria, o MAB de­

libera levar a discussão da Constituinte para o conjunto do Mo­

vimento AMs e Regionais; promover debates; elaborar material 

didático com o auxilio do CEAC (18). 

Em 24 de agosto, o MAS participa da instalação do "Comitê 

Constituinte de Nova Iguaçu" e, em 28 de setembro, do "Movimen­

to Constituinte Fluminense" (MCF). 

Embora, o IV Congresso do MAS, dezembro de 198~delibere: 

- lutar por uma "Assembléia Nacional Constituinte livre e 

soberana, especificamente convocada para elaborar a nova 

Constituição; 

- a "participação das AMs nos comitês por bairro, Munici­

pio e Estado; 

- "organizar debates, cursos ( ••• ) nas AMs; 

"organizar mini-congressos nos regionais preparatórios 

para o Congresso Extraordinário da FAMERJ que debaterá a 

Constituinte" (Ata IV Congresso). 

Praticamente nada do deliberado é posto em prática pelo 

Movimento como um todo. 

A despeito da sua participação nestes comitês, a direção 

do MAS (vanguarda) não consegue sensibilizar suas bases para a 

criação dum Movimento Constituinte no Municipio. Em janeiro de 

86, o Comitê Municipal avalia não estar estruturado para levar 
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às bases a luta pela Constituinte (Reunião Comitê Constituinte 

de Nova Iguaçu, 05/01/86). 

Em Nova Iguaçu, várias iniciativas entorno da Constituinte 

acontecem até a promulgação da Nova Constituição: encontros, 

seminários, panfletagens e coletas de assinaturas para as emen­

das populares. Em 30 de novembro de 85, o MCF é informado que 

no per iodo de 2 meses tinham sido realizados mais de 60 encon­

tros e~ escolas, comunidades eclesiais e AMs. Próximo às elei­

ções de 1986, distrib~m-se folhetos sugerindo critérios para 
'---' 

a escolha de candidatos comprometidos com as causas populares. 

Os folhetos também denunciam os deputados federais e senadores 

do Estado que haviam votado contra os interesses populares 

(contra a "Diretas Já", a "Assembléia Nacional Constituinte"). 

Após a instalação do Congresso Constituinte, em fevereiro de 

87, faz-se coletas de assinaturas para as emendas populares em 

vários locais do Municipio. 

O detalhe, porém, é que o Comitê Constituinte de Nova 

Iguaçu, efetivamente, não existe como mobilizador e articulador 

dessa luta. O MAS, enquanto Movimento, praticamente está ausen­

te. Assim, em Nova Iguaçu, a luta Constituinte acaba se res­

tringindo a atividades soltas, isoladas, sem maior peso politi­

co. A experiência de pólo aglutinador, de soma, acumulada pelo 

MAB acaba não sendo posta a serviço do Movimento Constituinte. 

O distanciamento vanguarda-base-massa se evidencia nessa luta: 

enquanto a direção do MAS, da CDJP e lideranças de partidos 

(PT, PCdoB, PCB, PMDB e ALP) compõem o Comitê Constituinte de 

Nova Iguaçu, as bases do MAS, da Igreja etc, praticamente cami­

nham sozinhqp, sem qualquer articulação e peso politico mais 

efetivos. 

Com a promulgação da Constituição Federal em 5 de outubro 
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de 1988 e estando em curso a elaboração da Constituição Esta­

dual, Nova Iguaçu, a exemplo dos demais municipios brasileiros, 

inicia a elaboração de sua Lei Orgânica e, a seguir, do Plano 

Diretor. 

Se a articulação e mobilização popular no Municipio entor­

no da Constituinte Federal são fraquissimas, a nivel da Consti­

tuinte Estadual praticamente inexistem (cf. entra Artur Mes­

sias, 21/10/91). Segundo Azuleicka Sampaio, ex-presidente do 

MAS, lia população não foi envolvida devido à divulgação ter si­

do restrita" (Ata da primeira Reunião do Fórum Popular de Lei 

Orgânica, 12/11/89). 

Desde dezembro de 1988 o CR sente necessidade de elaborar 

propostas do MAS para a Lei Orgânica de Nova Iguaçu (Última Ho­

ra 06/12/88). No entanto, somente em 15 de março de 89, o MAS, 

a Cáritas, a CDJP, a UIES, a Associação das Empregadas Domésti­

cas, o Sindicato dos Metalúrgicos, o PCdoB, o PT, a Juventude 

Socialista do PDT e o PV iniciam uma discussão sobre a partici­

pação popular no processo de elaboração da L. o. Municipal. 

Nesta reunião forma-se uma comissão para estudos preliminares e 

perspectivas de participação do movimento popular organizado. 

Agora busca-se uma real participação e envolvimento da po­

pulação. 

Dia 13 de maio de 89 se promove o "Seminário Pro-Partici­

pação Popular da Constituinte Estadual e Lei Orgânica Municipal 

de Nova Iguaçu", no Instituto de Educação. Os temas são: saúde, 

educação, transporte, violência, terra urbana e rural e meio 

ambiente. 

Dia 31 de maio, o CEP, o MAB, a Associação das Empregadas 

Domésticas e o CEAC realizam Ato Público no calçadão de Nova 

Iguaçu colhendo assinaturas para as emendas populares da Cons-
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tituinte Estadual. 

Dia 16 de setembro, na sede do MAB, representantes de 20 

entidades e vereadores decidem criar o Fórum Permanente para a 

formulação de propostas populares para a Lei Orgânica (Correio 

da Lav0ura, 23-29/09/89). 

Em 27 de outubro a Câmara Municipal de Nova Iguaçu instala 

a Câmara Municipal Organizante para elaborar a Lei Orgânica (O 

Dia, 29/10/89). O Movimento Organizado Popular, no entanto, fi­

ca excluído do processo de elaboração (Jornal de Hoje, 

02/11/89). 

Dia 12 de novembro acontece a primeira reunião semanal do 

Fórum Popular da Lei Orgânica. Participam somente a direção do 

MAB e mais 7 AMs filiadas à Federação. Escolhem-se duas comis­

sões, uma para sistematização e outra para divulgação. 

Convocados pelo presidente da nComissão de Saúde, Educa­

ção, CUltura e higienen , o vereador Moacir de Carvalho, re­

presentantes de mais de 40 entidades do setor apresentam, em 20 

de novembro de 89, um ante-projeto à Comissão (Última Hora, 

21/11/89 e Jornal de Hoje, 20/11/89). 

Dia 21 de novembro o Conselho Comunitário de Saúde recebe 

da mesma Comissão convite para participar da elaboração da Lei 

Orgânica nos dia 23, 2S e 28 de novembro de 89, no plenário da 

Câmara dos Vereadores. 

No início de 1990, O MAS colhe assinaturas (Mínimo de 1000 

assinaturas para cada emenda) para emendas populares nnos di-

versos campos da vida social tais como saúde, 

ambiente e ecologia, reforma urbana e reforma 

do MAS às AMs filiadas, 29/01/90 - sic). 

educação, meio­

agrárian (Carta 

A insistência da maioria dos vereadores em elaborar leis 

prejudiciais ao povo iguaçuano, leva o CR do MAB a convocar uma 
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manifestação em frente à Câmara de Vereadores em 9 de fevereiro 

de 90. 

Finalmente, em 30 de maio de 90, com atraso, 
, 
e promulga-

da a Lei Orgânica de Nova Iguaçu. Apesar dos 12 projetos popu-

lares e das manifestações populares, a nova Lei orgânica já 

nasce velha sem contemplar os interesses populares. 

Dessa forma, o MAS não investe plenamente nas Constituin­

tes Federal, Estadual e na Lei Orgânica Municipal, perdendo 

oportunidades lmpares para um salto qualitativo ao nlvel da 

formação-capacitação de seus quadros e militantes: nAlguns mo­

mentos foram bastante interessantes para possibilitar isso, mas 

al nós calmos também naquilo que a gente chama de corporativis­

mon (entr. Artur Messias, 21/10/91). 

Evidentemente, as discussões entorno das emendas populares 

para a Constituinte Nacional e para a Lei Orgânica Municipal, 

objetivando garantir alguns direitos, levam a um salto qualita­

tivo importante, dão um mlnimo de formação: "Mesmo assim de 

forma muito corporativa. Ou seja, os fóruns constituídos eram 

fóruns que tinham representantes que só iam ao Fórum com suas 

propostas, suas emendas. Quem militava na área da saúde ia de­

fender questões especlficas da saúde, e não estava muito in­

formado, não estava a par de outras questões, da criança, por 

exemplo" (idem). 

E agora, "o processo do Plano Diretor da cidade ( ••• ) mo­

mento rico também da gente garantir uma formação melhor de nos­

sos quadros na questão das pollticas públicas, do poder local 

( ••• ), veio justamente num momento em que o Movimento estava 

totalmente em descenso mesmo, em queda, e sem nenhum poder de 

articulação. Não há hoje por parte da Federação um investimento 

neste sentido e até porque a Federação hoje já está muito preo-
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cupada com questões da sobrevivência dela própria" (ibidem 

sic). 

Ainda em 1985 o MAB avança no seu aparelhamento. Em outu­

bro inaugura a sua sede própria, compra financiada pela CEBEMO 

(entidade holandesa). Passa, a partir de então, a contar com 

uma infra-estrutura invejável à disposição do Movimento: tele­

fone, serviço gráfico, dois aparelhos de som, várias assinatu­

ras de jornais (Encontro 41, novembro 85). 

No segundo semestre o departamento feminino promove "um 

encontro sobre a Nicarágua, sobre creches públicas e pré-esco­

lares que apontou para a realização de um encontro de mulheres 

ainda este ano" (idem). 

De agosto a novembro de 1985, o Departamento cultural do 

MAS e a FAMERJ promovem o Primeiro Festival de Música Popular 

de Nova Iguaçu (l Q FESTlMAB). O evento conta com o apoio da 

União 19uaçuana de Estudantes Secundaristas (UIES), do Centro 

de Estudos e Ações Comunitários (CEAC), do Centro de cultura de 

Nova Iguaçu, da União Brasileira de Estudantes Secundaristas 

(UBES). Objetiva-se a "integração de diferentes setores sociais 

para a dinamização da vida cultural do Município de Nova Igua-

çu". O Festival é um sucesso. 
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3. IV Congresso do MAB (dezembro 1985) 

o MAB chega ao seu IV Congresso, em 6, 7 e 8 de dezembro 

de 1985, com 147 AMs filiadas (cf. Anexo 2, quadro VII), mas 

enfrentando sérias dificuldades de mobilização e organização. 

Diversas lutas estão sendo travadas nos bairros, mas há difi­

culdades para unificá-las: 

"Uma realidade que hoje, todas as AMS enfrentam, em graus 

diversos, é a dificuldade de mobilização dos moradores, seja 

para participar nas atividades das Associações, seja para par­

ticipar nas Regionais, CR e Manifestações do MAS" (Tese ao Con­

gresso, "A organização do MAS e a conquista de vitórias reais", 

Encontro 41, novembro 85 - sic). 

Apesar do número das AMs organizadas e do número signifi-

cativo de AMs com mais de 500 e até 2000 sócios, 

uma penetração importante no bairro" (Encontro 

85), a direção reconhece que há um grande número 

trabalho ainda limitado: 

"demonstrando 

41, novembro 

de AMs com 

"Temos associações onde há apenas uma diretoria funcionan­

do e o número de sócios é insignificante. Esta situação mostra 

uma desigualdade entre as associações do ponto de vista de seu 

enraizamento, representatividade e atuação em cada bairro" 

(idem). 

Os signatários dessa tese identificam como externa ao Mo­

vimento a principal causa dessa desmobilização: 

nA causa principal desta pouca participação, foram os 20 

anos de autoritarismo que o Pais atravessou (1), que levou o 

povo à uma descrença de sua própria força e do poder de trans­

formar a realidade social. Junto disto temos uma série de cau­

sas que o próprio sistema social do Pais, o capitalismo, impõe 
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à população trabalhadora, que é a falta de atendimento às rei­

vindicações, o cansaço físico devido a uma sobrecarga de traba­

lho (10 a 12 horas de trabalho por dia), a falta de experiência 

de organização autônoma da população, a falta de recursos mate­

riais, etc" (ibidem - sic). 

Esta crise de mobilização do MAS, no entanto, não bate com 

a conjuntura sindical, pois nesse ano de 1985 há um 

tivo crescimento da luta sindical: um total de 6 

trabalhadores realizam cerca de 900 greves, o maior 

greve desde 1978 (cf. Boletim Nacional da Pastoral 

31, março/abril 86). 

significa­

miLhões de 

índice de 

Operária, 

Embora reconheça que a orqanização interna atual do Movi-

mento é a mais democrática possível, a oposição aponta a práti­

ca cupulista da direção do MAS comOa causa interna dessa desmo­

bilização, pois "de acordo com a maneira que atuamos e coloca­

mos em funcionamento esta estrutura, podemos ou não, contribuir 

para o avanço da consciência política das suas lideranças e da 

população em geral, no sentido do aumento de sua participação" 

(Tese ao IV Congresso, "A organização do MAB e a conquista de 

vitórias reais"). 

"Atualmente, apesar de toda esta estrutura democrática, as 

decisões vêm ficando, muitas vezes, restritas às diretorias ou 

algumas lideranças, o que desestimula a participação. E ( ••• ) À 

medida que os moradores participam pouco, a diretoria da enti­

dade ou mesmo 1 ou 2 membros da mesma passam a decidir e enca­

minhar as lutas, perpetuando a falta de participação" (idem). 

A nova conjuntura política nacional e estadual ao exigir 

um novo relacionamento dos Movimentos Sociais com o Poder Pú­

blico, é identificada como a motivadora desse desvio da direção 

do MAS: 
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"Com o processo de 'democratização' do País, no qual as 

Associações conquistaram um espaço de reivindicação nos diver­

sos órgãos do Poder Público, a multiplicação do número de reu­

niões e de lutas, que estão sendo encaminhadas, levou a que as 

decisões sejam tomadas em vários locais, que não são as estru­

turas de deliberação do Movimento. Exemplificamos: a luta de 

Saúde tem sido discutida e deliberada pelo Conselho Comunitário 

de Saúde; a luta pelo Saneamento Básico é decidida nos Regio­

nais e pelas diretorias das Federações da Baixada; a luta por 

creches e pré-escolas tem sido decidida nas reuniões ampliadas 

do Departamento Feminino. A falta de tempo e a urgência das de­

cisões acaba por fazer com que as lideranças deliberem sem uma 

consulta ao conjunto dos moradores ou das Associações" (ibi­

dem). 

"Com isto tudo, restam às assembléias e ao CR do MAS pou­

cas decisões, contribuindo para o seu esvaziamento ••• As ques­

tões centrais não são decididas no Conselho, o que contribui 

para a falta de estimulo à participação nas reuniões" (ibidem). 

Alimentando o quadro desmobilizador, "a despolitização das 

AMs, o sectarismo no interior do Movimento, leva a sua direção 

e o CR a se perderem em discussões cansativas, improdutivas e 

quase sempre secundárias, emperrando o encaminhamento das lu­

tas" (Tese ao IV Congresso, "Relação com o Governo Estadual", 

Encontro 41, novembro 85). 

Tal como a oposição, a direção reconhece que o CR, princi­

pal instância do Movimento depois do Congresso, "vem enfrentan­

do dificuldades. Hoje o Conselho conta com a participação média 

de 40~das AMs" (Encontro 41, novembro 85). Enquanto a oposição 

identifica as tomadàs de decisões da diretoria, sem consulta às 

instâncias deliberativas e à pauta das reuniões do CR, cheia de 
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informes, como fatores internos do esvaziamento do Movimento, a 

direção reduz a problemática à pauta das reuniões carregada de 

informes. Tanto uma como outra, no entanto, não tocam no cerne 

da questão: a relação vanguarda-base-massa. 

Ambas, porém, sentem a necessidade de avançar nas formas 

de comunicação dentro do Movimento. Segundo a direção, "com is­

so ganhariamos em objetividade, concentrando as reuniões em te­

mas bem definidos e estimulando o debate prévio nas Regionais 

sempre que isso for possivel" (Encontro 41, novembro 85). 

De qualquer forma, o Movimento já sente a falta de um vei­

culo de comunicação articulador e mobilizador das AMs. Tarefa 

executada pelo "Encontro" desde a origem do MAS até final de 

1983, quando este jornal praticamente se extingue. 

Embora o IV Congresso delibere que o Departamento de Im­

prensa deve "garantir o jornal 'Encontro' com regularidade", a 

sua publicação acaba se restringindo às ocasiões do Congresso 

do MAS. 

A propósito da desmobilização das AMs, a direção propõe 

que as AMs procurem consolidar seu trabalho fazendo de sua sede 

o centro aglutinador das várias atividades do bairro e que rea­

lizem campanhas permanentes de filiação para ampliar o quadro 

de sócios. E conclui: "A nossa força será maior na medida da 

força e da representatividade de cada Associação" (Encontro 41 

grifo meu). 

Quanto aos Regionais, apesar de avaliar como positiva a 

sua reestruturação nos dois últimos anos (cf. p. 165 s), a di­

reção reconhece que poucos Regionais criaram suas Coordenações 

-- direção intermediária --, e que as criadas funcionam preca­

riamente (Encontro 41). 

A nivel das lutas gerais, a chapa 2 avalia que: 
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"O MAB tem dado poucos passos no encaminhamento das lutas 

gerais, geralmente se fica a nivel da participação da diretoria 

e quando muito da discussão superficial no CR. Na questão das 

diretas, por exemplo ( ••• ). No apoio às greves, pouco tem sido 

feito e pouco é discutido no conjunto do Movimento, que não tem 

se manifestado, globalmente, em apoio aos movimentos grevistas. 

Precisamos resgatar as experiências de 1978, 1979 e 1980, quan­

do o movimento de bairros se solidarizou ativamente com as lu-

tas e greves operárias. 

"Atualmente na discussão sobre a Constituinte pouco se tem 

avançado" (tese ao IV Congresso, "As lutas gerais do MAS", En­

contro 41, novembro 85). 

Em maio de 85, no II Congresso da FAMERJ, o Movimento ain­

da consegue compor uma chapa única, somando as forças do Movi­

mento (do MAS entram na direção da FAMERJ: Nelson Nahon, como 

1Q Vice-Presidente; Antonio Ivo de Carvalho, como Secretário 

Geral; Ewerson de Azevedo, como 1Q Secretário). No entanto, es­

sa unidade, em plena implantação da Nova República, não se con­

cretiza numa prática cotidiana. O mandato 86/87, com Chico 

Alencar na presidência, se caracteriza pela partidarização do 

Movimento e seu conseqüente esvaziamento: 

"O povo das Associações não tem comparecido às reuniões 

porque são sempre os mesmos que falam, não discutem os proble­

mas que nos afligem de fato. Os Conselhos da FAMERJ e zonais 

viraram um palco de disputa partidária, enquanto o povo quer se 

organizar para resolver seus problemas. Por isso, os Conselhos 

são esvaziados, e não porque o Movimento está em crise, como 

afirmam eles" (Tese "FAMERJ e o seu III Congresso", 30/04/87, 

militantes do PCB). 

O MAS chega ao IV Congresso com o mesmo discurso de unida-
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de. Avaliando a organização do Movimento, a direção (ainda soma 

das várias forças) diz: "para levar à frente a transformação 

dessa sociedade injusta e desigual é necessária a crescente or­

ganização da população brasileira e uma ação unitária" (Encon­

tro 41, dezembro 85). 

No entanto, a conjuntura nacional entorno da sucessão pre­

sidencial via Colégio Eleitoral já contribuira para acirrar as 

divergências intra-Movimento. O apoio de lideranças do MAS ao 

Colégio Eleitoral e à "Nova República" será o pomo da discór­

dia. Segmentos do MAS considerarão esse apoio uma traição (cf. 

tese ao IV Congresso, "As lutas gerais do MAB", Encontro 41, 

novembro 85) e o fracionamento interno se expõe novamente. 

Duas chapas concorrem, então, à direção do MAS em dezembro 

de 1985: a chapa 1 composta pelas forças mais à esquerda do an­

tigo MOB (PMOB, PCB, PCdoB) e a chapa 2, "Avançar na luta", 

composta pelo PT, ALP e pessoas independentes (19). Dessa for­

ma, nega-se, concretamente, o discurso da unidade : Enquanto o 

pessoal que integra a chapa 2 recusa-se a compor com os "trai­

dores", o pessoal da chapa 1 levanta dados da correlação de 

forças intra-MAB antes de definir a composição de sua chapa 

(cf. Anexo 2, quadro IX). Ambas práticas negam a unidade idea­

lizada. 

Por uma diferença de 25 votos (4,2%), o PCB mantém a hege­

monia do Movimento. A chapa 1 obtém 305 votos e a chapa 2 ob­

tém 280 votos. Dos 632 delegados credenciados, 592 votam. O 

sistema de proporcionalidade, proposto por uma das teses para a 

eleição da nova direção é desconsiderado pelo Congresso, e o 

MAB não consegue se firmar contendo as diferenças no interior 

da sua direção. 

São inscritos ao Congresso 100 AMs (68% das filiadas), 901 
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delegados (cf. Anexo ~quadros IV, VII e VIII) e 12 convidados 

(representantes de 4 partidos, de 3 Federações de AMs, do 

sidente do INAMPS, do CEP, da UIES, da UBES e 1 vereador 

pre­

do 

PDT). Além da ausência da hierarquia eclesiástica, é significa­

tiva a redução dos convidados presentes, em relação aos Con­

gressos anteriores. 

Entre as decisões do Congresso destacam-se: 

a luta pelo saneamento básico como prioridade; 

o estabelecimento, pelo departamento cultural, de uma 

política de formação de lideranças, promovendo cursos, 

debates e palestras nas Regionais e Associações; 

- a reafirmação das deliberações tomadas no último CR da 

FAMERJ no sentido de filiar-se à CONAM (Confederação Na­

cional das AMs) como forma de garantir a sua constitui­

ção como entidade nacional e representativa de todo Mo­

vimento; 

a participação maciça no Congresso Nacional das AMs a se 

realizar em março de 1986, em Brasília (122 votos a fa­

vor e 87 contra); 

- a luta pela Assembléia Nacional Constituinte; 

a oposição a qualquer pacto social que prejudique os in­

teresses dos trabalhadores (Ata IV Congresso). 

posicionamentos diversos das forças no MAB frente às con­

junturas municipal, estadual e federal a partir do fim da dita­

dura militar e da instalação da "Nova República" em 1985 acir­

ram, então, as lutas intra-MAS. 

A nível nacional, enquanto a situação do MAS, ligada ao 

PCB, PCdoB e PMDB, apóia a "transição democrática", o "plano 

cruzado" e o congelamento de preços etc e privilegia a politica 

assistencialista via convênios e as negociações de gabinete, a 
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oposição (PT, OPPL e CGB) defende a autonomia e independência 

política do Movimento frente aos poderes públicos, a conscien­

tização e a mobilização popular. 

O Pacote Econômico e os convênios sociais chegam num mo­

mento de ascenso da luta popular nas ndiretas ján , nas greves, 

nas eleições para prefeitos das capitais, a CUT crescendo no 

campo e na cidade, o movimento organizado exigindo participação 

popular na Constituinte (Boletim Nacional da Pastoral Operária, 

32, maio 1985). 

A nível estadual, a direção eleita no IV Congresso se en­

volve na campanha do PMOB para as eleições de 1986. Investe na 

campanha de Moreira Franco (ex-MR-8) para Governador do Estado 

e de Francisco Amaral (ligado, desde a origem à ala progressis­

ta do MOB no MAB) para vice-governador. O PMOB, partido do Pre­

sidente José Sarney, na esteira do Plano Cruzado e do congela­

mento de preços, elege o maior número de governadores, senado­

res e deputados. Eleito Moreira Franco governador do Estado do 

Rio, muitas das lideranças da situação do MAB passam a ocupar 

cargos de confiança no seu governo: 

"Após as eleições do PCB e o PCdoB, partidos tidos como de 

esquerda, disputam as Secretarias de Governo e órgãos públicos 

pelos serviços prestados, Secretarias de Saúde, Meio-ambiente, 

Instituto vital Brasil, enfia dividem o bolo conforme as conve­

niências políticas" (tese "Regional V", V Congresso do MAB, En­

contro Especial, novembro 87). 

A oposição denuncia as "manobras eleitoreiras" e a políti­

ca de alianças da direção com o governo estadual e suas conse­

qüências para o Movimento. 

Logo após as eleições de novembro 86, o Governo Federal, 

que até então nseguraran o congelamento de preços do Plano Cru-

- 203 -

\ 



zado para assegurar a maioria dos governadores e dos congres­

sistas constituintes, decreta novo choque econômico e inicia um 

"novo" discurso de Pacto Social tentando cooptar o Movimento 

Social. 

Em 12 de dezembro acontece a primeira Greve Geral pÓs-64. 

Se a nível municipal a direção do MAS conseguira criar um 

consenso entorno da intervenção na Prefeitura (p. 211 ss), a 

nível estadual e federal o seu grau de envolvimento e comprome­

timento com os governos impede que se faça maiores mobilizações 

populares e denúncias. Sua ação se restringe, sobretudo, a ne­

gociações de cúpulas e aos projetos assistenciais. 

Esta política alimenta as divergências internas, pois as 

concepções em jogo têm posicionamentos diversos frente aos go­

vernos estadual e federal. Moreira Franco se elegera prometendo 

continuar com o Projeto CIEPs, acabar com a violência no Esta­

do. E, no entanto, após sua posse, lentamente o projeto dos 

CIEPs é esvaziado; a violência recrudesce no Estado, principal­

mente nas favelas do Rio e na Baixada Fluminense, com os grupos 

de extermínio tendo livre atividade, o que leva à criação do 

"Fórum Permanente Contra a Violência em Defesa da Vida", em 

1989; as empresas de ônibus encampadas pelo Governador Leonel 

Brizola são devolvidas aos seus "donos". 

No início de 87, as forças armadas voltam a ocupar as ruas 

e as portas das fábricas para impedir as greves dos portuários 

e petroleiros. Neste primeiro semestre acontecem 752 greves, 

com a adesão de 6.428.609 trabalhadores (dados do DIEESE e 

CPV). 

Em 12 de junho de 87 é decretado o Plano Bresser. 

Em 29 de novembro do mesmo ano, em plena "Nova República", 

acontece o massacre de Serra Pelada. 1.500 garimpeiros (fala-se 
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também de 3.500 a 4.000 garimpeiros) que bloqueavam a ponte so­

bre o Rio Tocantins, no Pará, a 2 km de Marabá, interrompendo o 

tráfego de veículos e trens de minérios e passageiros da Ferro­

via ~arajás, para chamar a atenção das autoridades sobre seus 

problemas e reivindicações, por ordem do Governador do Pará, 

Hé1.iü Gueiros, são massacrados por uma tropa de 360 soldados da 

PM d·' Pará. A tropa cerca, pelos dois lados, a ponte ocupada 

pelos garimpeiros e começa a disparar contra homens, mulheres e 

crianças enfileirados para o jantar. Com isso, mais de 93 pes­

soas desaparecem, 43 são feridas à bala e 3 são mortas. 

3.1. O MAB e a Educação 

Apesar da falta de escolas e do abandono da educação em 

Nova Iguaçu, a luta entorno da educação no MAB, enquanto Fede­

ração, só começa efetivamente a tomar corpo a partir de 1986, 

mesmo assim de forma limitada. Nesse período são firmados con­

vênios com a Fundação Educar e o MEC para desenvolver nas AMs 

120 turmas do Educar e 100 do Pré-escolar sob a coordenação do 

MAB. 

No período anterior, o MAB se limitara a apoiar e, às ve­

zes, até a investir de forma esporádica em atividades desarti­

culadas das AMs na Educação. As lutas pelo fim da taxa escolar 

(cf. p. 97 ss), pelo passe-escolar, acopladas à luta dos trans­

portes (cf. p. 149 ss), pela criação e manutenção de creches e 

pré-escolas a partir de 1980, os concursos públicos e seleção 

de profissionais por ocasião das inaugurações de CIEPs são as­

sumidas mais a nível de AMs. 

Em 18 de outubro de 84, o Departamento Feminino do MAS e o 
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CEAC realizam o primeiro Encontro sobre Creches de Nova Iguaçu. 

Participam do evento 21 AMs e autoridades da Coordenadoria Es­

tadual de Desenvolvimento Social, UNICEF, FUNABEM, MOBRAL, FE­

EM, Secretaria Municipal de Saúde de Nova Iguaçu e Secretaria 

de Educação de Nova Iguaçu. A principal reivindicação do Encon­

tro é um programa de Creches Públicas em Nova Iguaçu. O Encon­

tro objetivava "levar ao conhecimento das autoridades como vem 

sendo desenvolvido o trabalho com crianças nas Associações. Da 

necessidade e da dificuldade que os membros atravessam" (Rela­

tório do primeiro Encontro sobre Creches de Nova Iguaçu). De 

acordo com o relatório 33 AMs filiadas ao MAS mantinham então 

trabalhos com crianças. 

Em 1985 o MAB realiza, em conjunto com o CEP-Nova Iguaçu e 

a UIES, um encontro onde se levanta e discute os problemas da 

educação em Nova Iguaçu. 

A partir do segundo semestre de 1985 começam a ser inaugu­

rados os primeiros CIEPs em Nova Iguaçu. 

Em março de 1987, as questões da educação são aprofundadas 

numa plenária do MAB. O esvaziamento e a desativação do projeto 

CIEPs pelo Governo Moreira Franco leva a plenária a assumir a 

luta pela manutenção e ampliação do mesmo. 

E 5 de junho de 87, o MAS e outras entidades populares são 

impedidos, por cerca de 300 policiais militares, de fechar a 

Via Dutra para denunciar o trato dispensado por Moreira Franco 

aos CIEPs. 

Em 22 de junho, o MAS, juntamente com a ABM, o MOS, o 

CEP-Meriti e São Gonçalo e a Associação de Funcionários de 

Apoio, voltam às ruas, ao Palácio da Guanabara para cobrar do 

Governo a manutenção dos CIEPs. 

A construção dos CIEPs por Leonel Brizola, assim como a 
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regularização da merenda escolar e sua metodologia de ensino 

significam um grande avanço na educação a nível estadual. No 

entanto, o seu progressivo esvaziamento pelo Governo Moreira 

Franco, apesar de suas promessas de campanha de mantê-los, será 

objeto de disputas internas ao MAS, com as forças da situação e 

oposição se acusando mutuamente: 

A OPPL acusa a direção do MAB de não encaminhar a luta, 

tanto pela conquista de mais CIEPs, quanto pela manutenção do 

Programa (IITese ao V Congresso", Encontro Especial, novembro 

87). 

o Regional V acusa a posição política da direção do MAS, 

durante o Governo Leonel Brizola, lide total aversão a qualquer 

medida do Governo, mesmo quando algumas destas medidas interes­

savam ao Movimento, como por exemplo, a construção dos CIEPs ( • 

.• ) esta luta não foi privilegiada pela diretoria. Hoje o Go­

verno Moreira Franco está claramente destruindo o Programa Es­

pecial de Ensino" (tese IIRegional V", V Congresso do MAS, En­

contro Especial, novembro 87). 

• Projeto Educar 

Em 1986, em convênio com a Fundação 

inicia-se o Projeto de Educação Básica da 

Educar 

Baixada 

(ex-MOBRAL) 

Fluminense. 

Participam do convênio o MAS, o MUB, a Cáritas Diocesana de No­

va Iguaçu, o Clube de Mães da Taquara (Duque de Caxias), a As­

sociação do Bairro dos Cavalheiros e a AM do Canal Meriti. 

O projeto alfabetiza 8 mil alunos maiores pelo Método Pau­

lo Freire. A Fundação repassa o dinheiro às entidades convenia­

das para administrarem o Projeto. Os supervisores e agentes de 
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ensino são escolhidos pelas AMs e selecionados pela Fundação 

Educar. 

Em Nova Iguaçu, o Projeto Educar desenvolve-se em duas 

frentes, uma pela Cáritas Oiocesana e outra pelo MAB. 

Pelo MAS, 33 AMs assinam o convênio em 23 de junho de 86. 

Por ocasião do V Congresso (dezembro 87) 44 AMs estão convenia­

das, totalizando 119 classes e 2.500 alunos. 

Apesar de ponderar "que a educação é um direito de todos e 

um dever do poder público e que cabe a nós associações reivin­

dicarmos e lutarmos por este atendimento" (Informe do MAS 

1986, "Convênio Educar" - grifo meu), a direção do MAS justifi­

ca a sua colaboração com a administração pública: "Porém este 

convênio que estamos firmando representa um avanço, pois fomos 

nós que conquistamos através de nossa luta, nós que na verdade 

já realizávamos este trabalho há muitos anos sem nenhuma ajuda 

por parte do Governo" (idem). 

E as atividades da Cáritas e do MAS entorno do Projeto 

Educar, a partir do processo de seleção do pessoal para traba­

lhar o Projeto, adquirem algumas características próprias, con­

forme depoimentos. A Cáritas administra e coordena o Projeto 

mais preocupada com o processo educativo-pedagógico, selecio­

nando com mais rigor técnico-pedagógico os monitores, supervi­

sores e coordenadores para trabalhar no Projeto. A direção do 

MAS administra e coordena o Projeto mais preocupada com a ques­

tão partidária, buscando selecionar monitores, nem sempre pre­

parados, mas alinhados à sua concepção política. E o resultado 

do processo educativo ensejado por essas entidades acaba sendo 

diverso. 

Em agosto de 88, o trabalho de alfabetização de adultos 

desenvolvido pelo Projeto Baixada, numa disputa envolvendo 156 
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paises, conquista em Paris o Prêmio Nadjada Krouoskaia (20). A 

UNESCO confere o Prêmio ao Projeto Baixada pela "Validade, efe­

tividade, menores indices de repetência e de evasão dos progra­

mas õe alfabetização dos paises do Terceiro Mundo" (O Globo, 

12/09/88). 

Segundo Dilcéia Nahon, então presidente do MAS, "este prê­

mio 1nternacional mostra que é possível se fazer um bom traba­

lho na área da educação quando existem recursos, pessoas capa­

citadas e determinação politica. O Projeto é um avanço na edu­

cação de adultos, mas sofre com a burocracia do poder público" 

(Jornal de Hoje, 12/09/88). 

No entanto, o Projeto, desde o inicio de 87, enfrenta di­

ficuldades como "a dúvida da continuidade ou não ( ••• ) o atraso 

dos pagamentos do pessoal ••• " (Jornal de Hoje, 23/06/90). 

"Com a implantação do Projeto Baixada através do Projeto 

Educar nós pudemos provar por A + B que existem condições tran­

qüilas para o Governo acabar com analfabetismo no Brasil. O 

pouco tempo que esse convênio durou, entorno de 4 anos, o Movi­

mento conseguiu ( ••. ) trabalhar uma média de 30 mil alunos" 

(entr. João B. Assis, 27/04/92 - sic). 

Apesar do sucesso, talvez devido ao sucesso da alfabetiza­

ção de adultos na Baixada, que lhe vale a menção honrosa da 

UNESCO, o Projeto Educar, por "falta de verbas", vai sendo len­

tamente esvaziado pelo Governo Sarney até sua total extinção em 

1990, já no Governo Collor. 
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• Convênio Pré-escolar 

Ainda em 1986, o MAB e algumas AMs assinam convênio com o 

MEC para trabalhar com pré-escolas. Desde 1980, algumas AMs, 

devido ã falta de creches, desenvolvem trabalhos com pré-esco­

las sem qualquer ajuda do Poder Público. Agora o MEC assume o 

pagamento das monitoras e supervisoras das 100 classes existen­

tes no Município. 

Por ocasião do V Congresso (dezembro 87), 63 AMs desenvol­

vem atividades pré-escolares com 173 turmas. 100 monitoras re­

cebem 1 salário mínimo pelo Convênio com o MEC e outras 20 pela 

Prefeitura. Mas essa iniciativa ainda é muito limitada frente 

ao grave problema educacional do Município. E há dificuldades 

com o MEC que atrasa a verba para o pagamento do pessoal e não 

assume seus encargos sociais. 

A partir de 88, o MAS procura firmar convênios com a LBA, 

"interessada" em ampliar o número de creches na Baixada. Ini­

ciativa que acaba surtindo pouco efeito. 

Fato é que a questão da Educação no MAB, a partir de 86, 

se reduz "ã administração, pela Federação e AMs, dos convênios 

com o MEC (pré-escolar) e ••. EDUCAR (alfabetização de adultos), 

sem o necessário questionamento e a consequente conscientização 

dos moradores, do papel do Poder Público e da necessidade da 

luta do Movimento, para que o Governo assuma, de fato, a res­

ponsabilidade do ensino, sem repassá-la para a comunidade" (Te­

se da OPPL ao V Congresso, Encontro Especial, novembro 87). 

O MAB não desenvolverá uma luta mais ampla entorno da edu­

cação. Quando se extinguem esses convênios praticamente se anu­

la a questão da educação no MAS e AMs filiadas 
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3.2. A luta pelo "impeachment" de Paulo Leone 

o descaso para com os serviços públicos e a crescente cor­

rupção do Executivo Municipal dilapidando os bens públicos, 

além da conivênc~a do Legislativo Municipal, o clientelismo e o 

fisiologismo, com as falcatruas do Prefeito, levam as forças do 

MAB e até a pequena e média burguesia local a se somarem em 

vista do "impeachment" de Paulo Leone. Iniciada pelo Movimento 

Popular, principalmente pelo MAB, pela Igreja e pelos estudan­

tes, a luta pela intervenção no Munic1pio ganha aos poucos a 

adesão de outros segmentos da sociedade iguaçuana, como a Asso­

ciação Comercial e Industrial de Nova Iguaçu. 

"O Prefeito Paulo Leone, um raro exemplo de 

que consegue a proeza de unir toda a população -­

(JB, 07/09/87). 

administrador 

contra ele" 

A exemplo do per10do da Ditadura Militar, a identificação 

de um inimigo público comum leva as forças a se somarem, apesar 

das diferenças. Esse fato indica que a divisão dentro do MAS 

tem origem na falta de um norte comum. No entanto, historica­

mente, o Movimento mostrou-se incapaz de aprender essa lição. 

Aos poucos, o diálogo MAB e Governo Paulo Leone se trans­

forma em denúncia e em luta pela sua exoneração junto à Câmara 

Municipal, aos Governos Estadual e Federal. Nessa luta o MAS 

realiza várias manifestações e passeatas. 

Em outubro de 1985 é formada na Câmara uma Comissão de In­

quérito para apurar as denúncias de corrupção e irregularidades 

po11ticas administrativas do Prefeito. 

Em 25 de abril de 1986, "cerca de 2 mil pessoas realizaram 

( ..• ) uma das maiores manifestações de Nova Iguaçu, exigindo a 

cassação do Prefeito Paulo Leone" (Jornal de Hoje, 20/04/86). 
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Numa nota "à população de Nova Iguaçu", o MAS denuncia os 

desmandos da administração municipal, exigindo a definição de 

um Plano de Emergência para enfrentar a gravidade dos problemas 

locais: 

"O povo exige respeito, apuração rigorosa de todas as de­

núncias de corrupção; chega de impunidade, exigimos solução 

já", foram as palavras de ordem da nota à população. 

O Prefeito responde com panfletos e notas acusando: 

"Grupos radicais ( ••• ) fomentam a desestabilização do Go­

verno Paulo Leone", citando como autores desse Movimento "a ala 

radical do PMDB iguaçuano (ex-deputado Francisco Amaral, Jorge 

Gama e o médico extremista Antonio Ivo); alguns setores do MAS 

e FAMERJ; Jornal de Hoje, subvencionado pelo Banerj; Pastoral 

Diocesana que é contra o Centro Médico Comunitário da Prefei­

tura", anunciando ainda que o "processo de subversão da ordem 

contra os interesses de Nova Iguaçu" é coordenado pelo "ex-se­

cretário vivaldo Barbosa". 

Neste período o MAS, na pessoa de sua Presidente, Azuleic­

ka Sampaio, é processado por crime de calúnia e difamação. São 

seus advogados de defesa Francisco Amaral, logo depois eleito 

vice-governador do Estado,e Delário Ribeiro. Dia 29 de julho de 

1987, o MAS é julgado na 3D Vara Criminal de Nova Iguaçu e sua 

Presidente condenada a pagar um salário mínimo. Enquanto isso, 

o MAS acompanha a Comissão Especial de Inquérito. 

Em 27 de maio de 86, 31 dos 33 vereadores reconhecem a ve­

racidade das denúncias e formam a Comissão Processante. No en­

tanto, em meados de 86, após comprar vereadores, ·por 17 votos a 

favor e 11 contra, o Prefeito consegue arquivar o processo. 

Esse fato leva a Presidente do MAB, em 2 de agosto de 86, 

a apelar através dum oficio ao Ministro da Justiça Paulo Bros-
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sard e ao Presidente José Sarney, exigindo providências "a res­

peito da grave situação de Nova Iguaçu ( ••• ) preocupados com 

tal situação recorremos à Vossa Exa. para que possamos restau­

rar a confiança da população nas Instituições PUblicas, tão 

desmoralizadas e desacreditadas" (grifo meu). 

Em 8 de maio de 87, o MAB realiza outra grande passeata 

exigindo o afastamento do Prefeito. Subscrevem o Manifesto o 

MAB, a FAMERJ, a CDJP, a Cáritas Diocesana de Nova Iguaçu, a 

União da Juventude Socialista, o PCdoB, o PCB, o PDT, o PT, o 

PMDB e a Bancada de Resistência da Câmara de Vereadores de Nova 

Iguaçu. 

No entanto, a nota conjunta do MAB com a Bancada de Resis­

tência da Câmara, sem uma consulta prévia ao CR, é controversa 

no interior do Movimento. Lideranças do Regional V saem a pú­

blico criticando a diretoria "por aceitar ajuda dos vereadores" 

(Correio da Lavoura, 09-10/05/87). 

E o movimento "Fora Leone" vai ganhando força e repercus­

são na imprensa local e estadual. 

Dia 18 de setembro de 87, o movimento "Fora Leone" realiza 

uma passeata ao Palácio da Guanabara. Um documento com 304 pá­

çinas contendo várias denúncias contra a administração Paulo 

Leone, pede intervenção, auditoria e eleição de um novo Prefei­

to. O CEP-Nova Iguaçu e a UIES somam-se ao manifesto. 

Diante do não atendimento da reivindicação "Fora Leone" 

por parte da Câmara Municipal, do Ministério da Justiça e do 

Governo do Estado, no denominado "Dia da Dignidade" 14 de outu­

bro de 87, o movimento "Fora Leone" faz um ato no centro de No­

va Iguaçu. Cerca de 700 pessoas participam da manifestação e as 

300 lojas do calçadão, à rua Amaral Peixoto, são fechadas em 

protesto contra o Prefeito. Vemos aqui um baixo nível de mobi-
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lização do MAS, que já mobilizara 2000, 3000, 5000 pessoas no 

passado. 

Somam-se aos subscritos às notas anteriores a Associação 

Comercial e Industrial de Nova Iguaçu (ACINI), o Clube dos Di­

retores Logistas (CDL), o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 

Nova Iguaçu, o Conselho Comunitário de Saúde e Previdência So­

cial de Nova Iguaçu, a Associação Médica de Nova Iguaçu e a As­

sociação dos Empresários da Construção civil de Nova Iguaçu. 

Em junho de 88, o MAS junto com a Igreja, com alguns Par­

tidos Politicos e outras entidades, volta ao Palácio da Guana­

bara levando um processo com cerca de 300 páginas de novas pro­

vas contra Leone. 

Finalmente em julho de 88, o Governo de Estado intervém em 

Nova Iguaçu. Assume a Prefeitura, como interventor, o 

vernador Francisco Amaral, o "Governador da Baixada" (O 

21/07/88). 

Vice-go­

Globo, 

Começa ai uma nova relação do MAS com o Executivo Munici-

paI. Por um breve periodo, cerca de 6 meses, a direção do MAS 

vai ter pela frente um Executivo Municipal "confiável" e afina­

do com suas lutas. Assim, após 4 anos de interrupção voltam as 

audiências públicas do Prefeito com as AMs. 

Assim, a partir de 1985, o MAS concentra-se mais na luta 

pelo afastamento do Prefeito Paulo Leone e na administração dos 

convênios firmados com os Governos Estadual e Federal: 

"De dois anos para cá, surgiram vários projetos: Educar 

(alfabetização de adultos), Pré-escolar, os tickets do leite, 

os projetos da SEAC (Secretaria Especial de Ação Comunitária), 

as creches (LBA) e o PSA (Programa de Suplementação Alimenta­

ção). Todos estes Projetos foram criados pelo Governo Federal e 

Estadual e se apóiam na comunidade para atuar na alfabetização 
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de adultos, distribuir leite etc" (Tese ao V Congresso, Nelson 

Nahon, Encontro Especial, novembro 87). 

Se a luta pelo afastamento do Prefeito é consensual dentro 

e fora do MAB, os convênios são objetos de fortes divergências 

no interior do Movimento (cf. teses ao V Congresso do MAS). No 

entanto, nenhuma concepção, por mais contrária que seja a esta 

prática "assistencialista" do MAS, tem a coragem de se posicio­

nar contra os convênios firmados, pois a perda política frente 

às AMs seria irreparável (entr. João B. Assis, 27/04/92). 

Numa conjuntura favorável a posições estreitas e radicais, 

a FAMERJ realiza, em meados de 87, o seu 111 Congresso. A exem­

plo do MAB, as mesmas questões fracionam o Movimento. 

A situação, avalia o Movimento e desta~~entre outras, como 

principais causas dos problemas enfrentados pela FAMERJ: 

"a falta de clareza de objetivos do Movimento, no quadro 

da crise vivida; 

o esvaziamento de alguns fóruns do Movimento; 

a disputa entre grupos e correntes no fórum do CR é 

priorizada, ficando as lutas para um segundo plano, le­

vando os membros do conselho a não participarem do pro­

cesso de direção do Movimento, isso graças à partidari­

zação e intolerância dos debate" (Chapa da situação "FA­

MERJ 'tã na rua -- a luta continua"). 

A direção da FAMERJ justifica e fundamenta, ainda, os con­

vênios sociais firmados com o Governo Sarney: 

"Não devemos recusar nossa contribuição nestes programas 

para evitar que politicos se utilizem deste artifício em seu 

beneficio, mas também ao aceitá-los devemos fazê-lo de forma 

educativa debatendo com a população suas intenções e para que 

exija do Poder Público condições de infra-estrutura material e 
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humana, que não prejudiquem a organização do Movimento e nem 

coloquem em risco a sua autonomia" (idem). 

A oposição partidarizando o Movimento, em cima dessa prá­

tica da direção, a pretexto dela estar apoiando a Nova Repúbli­

ca, discursa para ganhar a direção da FAMERJ (entr. F. de As­

sis, 11/12/91). 

Três chapas concorrem à direção. As duas da oposição ata­

cam a chapa da situação que tem militantes ligados ao PCB e 

PCdoB, partidos que apoiaram Tancredo Neves no Colégio Eleito­

ral e apóiam a "Nova República", assim com militantes do PT. O 

POT com uma chapa "pura", só PDT, veda a participação de "pes­

soas que apóiam a 'Nova República'· e "cúmplices da atual dire­

toria". A outra chapa de oposição, composta por militantes da 

OPPL, do CGB e do PT ganha a direção da FAMERJ. 

A critica do ex-presidente, Chico Alencar, logo após o 

Congr~sso, num periódico local é taxativa: 

"~ nova diretoria da FAMERJ entenderá que a direção de um 

movimento como esse ta. que ser flexível, larga e respeitadora 

das diferenças, sem que isso signifique transigência na defesa 

dos interesses do nosso povo tão massacrado. Afinal, as AMs são 

o primeiro degrau na caminhada da conscientização politica dos 

cidadãos e não um espaço de formação de 'quadros revolucioná­

rios'. É da essência de uaa Associação de Bairro ser ampla e 

plural e a direção da FAMERJ deve sempre refletir isso. Levar 

para as comunidades as disputas internas do movimento sindical 

ou estudantil é uma maneira nada sutil de espantar o povo sim­

ples das nossas reuniões" (grifo eu). 

A presença desse grupo à frente da FAMERJ é breve. 
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4. V CONGRESSO DO MAB (dezembro 1987) 

O MAS chega ao V Congresso (4, 5 e 6 de dezembro de 1987) 

apresentando o maior crescimento quantitativo de sua história 

(cerca de 1/3 das 210/211 AMs no MAS se filiaram no per iodo de 

1986/1987), mas com menor poder mobilizador esvaziamento 

e maior distanciamento entre direção-base do Movimento (cf. 

Anexo 2, quadro VII): 

"Menos de 30% das AMs participam das reuniões do CR. Um 

grande número de Associações hoje estão desativadas ou funcio­

nam precariamente" (Tese ao V Congresso, "OPPL", Encontro, Edi­

ção Especial, novembro 87; cf. também tese "mudanças se con­

quistam com luta e organização" e Anexo 2, quadro 11). 

"Nesses últimos dois anos o Conselho de Representantes, 

quando teve maior participação, contou com cerca de 40 Conse­

lheiros. As poucas manifestações que ocorreram contaram com 

cerca de 600 a 1000 pessoas. Quando da sua fundação o MAS reu­

nia em assembléias de 500 a 1000 pessoas, chegando a ocorrer 

assembléias com cerca de 2000 pessoas e as manifestações acon­

teciam com mais de 3 mil pessoas" (tese ao V Congresso, "MAS 

pela base -- avaliação do Movimento", Homero de Souza, Encontro 

Especial, novembro 87). 

"O MAS nos últimos anos não conseguiu realizar uma grande 

manifestação pública. Promoveu três passeatas contra o Prefei­

to, que tiveram pouca participação. As principais lideranças do 

Movimento continuam as mesmas desde o seu inicio, não houve re­

produção de novas lideranças" (tese ao V Congresso, "OPPL-, o. 

c.) • 

Nesse periodo não funcionam as comissões de luta e os de­

partamentos do MAS, nem circula o jornal "Encontro". E a dire-

- 217 -



toria se esvazia, reduzindo-se a cerca de 9 diretores (cf. tese 

Homero de Souza, o. c.). 

A combatividade, a luta e a mobilização, características 

do MAS no período da Ditadura Militar, cedem espaço às negocia­

ções de gabinetes e aos Programas Assistencialistas. Suas lide­

ranças ocupam seu tempo na distribuição de leite, na manutenção 

do Pré-escolar e na alfabetização de adultos (Projeto Educar), 

na administração de Postos de Saúde, na distribuição do sacolão 

etc. As lutas reivindicativas quando encaminhadas se dão mais a 

nível de reuniões de gabinete entre a diretoria da Federação e 

as autoridades. 

4.1. Significado dos convênios sociais 

Para as forças no MAS está claro, nesse momento, que com 

os projetos sociais o Governo objetiva: 

cooptar a liderança do Movimento através de empregos; 

criar tantas tarefas para as lideranças comunitárias que 

acabe faltando tempo para as AMs conscientizar e mobili­

zar as massas; 

enganar a população dizendo estar dando soluções aos 

seus problemas (tese nos projetos do MAS n , Nelson Nahon, 

Encontro Especial, novembro 87). 

Mas não há consenso entre as forças quanto à manutenção ou 

a extinção dos mesmos: 

A oposição defende nos CR que o MAB não deve usar os 

projetos. No entanto, sua prática contradiz esse discur­

so, quando ela implanta nos bairros o ticket do leite, 

luta pelos mini-postos, faz concursos para monitores ou 
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supervisores do Educar etco 

- A situação defende que se deve saber utilizar estes pro­

jetos para organizar, mobilizar e conscientizar a popu­

lação, mas também se contradiz quando se utiliza dos 

mesmos "para fazer politicagem, propagada eleitoreira e 

enganar o nosso povoo A exemplo do (000) convênio 

INAMPS/cÁRITAS (000) assinado perto das eleições com a 

presença de diversos candidatos do PMDB, o vice-governa­

dor que faziam a campanha do Moreira em Nova Iguaçu" 

(tese ao V Congresso, "MAB pela Base", Homero de Souza, 

Encontro Especial, novembro 87)0 

Se no discurso das várias forças se afirma que os convê­

nios com o Poder Público devem ser redirecionados para o forta­

lecimento do Movimento, a prática do MAB como um todo acaba se 

reduzindo ao mero assistencialismoo O MAB não consegue respon­

der com satisfação e desenvoltura ao contra-ataque da "Nova Re­

pÚblica" que busca cooptar e transformar a força dos Movimentos 

Sociais em meros movimentos de assistência socia1o 

Iniciativas como o seminário promovido pelo Regional I do 

MAB, em 12 de outubro de 88, para discutir p01iticamente os 

projetos são exceções. De acordo com Sandra Guimarães, coorde­

nadora do Regional, com o seminário se pretende descobrir uma 

maneira de organizar os projetos e assim voltar a fortalecer os 

movimentos das associações. Segundo essa coordenadora, os pro­

jetos foram aceitos sem qualquer orientação, "com isso, nós 

passamos a trabalhar para o Governo e esquecemos nosso objetivo 

principal, que é o de tentar conscientizar a população e lutar 

por melhorias" (Jornal de Hoje, 02/10/88). 

Assim a política do MAB frente aos convênios não ajuda a 

elevar a consciência política das massas que deles se benefi-

- 219 -



ciam. A direção, no entanto, ganha mais respaldo político e a 

entidade consegue financiamento com a implantação dos projetos: 

10% da verba do Projeto Educar, por exemplo, são repassados ao 

MAS para a administração do mesmo (cf. tese "Regional V", En­

contro Especial, novembro 87). 

O Movimento que nunca investira numa política de auto-sus­

tentação financeira (entr. Moisés Corrêa, 25/03/92), agora sen­

te reflexos disso em sua práxis política. Até o II Congresso, 

conseguira se manter com o apoio de projetos avalizados pela 

Igreja junto a entidades estrangeiras, mas a partir do III Con­

gresso, passa a viver uma crise financeira. Embora ainda consi­

ga algum dinheiro, a direção do MAS privilegia a aquisição da 

sede e seu aparelhamento em detrimento do seu boletim "Encon­

tro", que a partir do final de 1983 praticamente se extingue. 

Os convênios com os Governos Estadual e Federal, princi­

palmente o projeto Educar, a partir de 1986 vêem de encontro à 

incapacidade do MAS de se auto-sustentar. "O Projeto Educar deu 

algum dinheiro" (depoimento de Azuleicka Sampaio, presidente do 

MAS nesse período). 

Afirmando que "fica muito difícil ( .•• ) manter essa orga­

nização hoje se não vier recurso de algum lugar" (entr. Ananias 

Batista, 19/02/92), muitos diretores e lideranças justificam os 

convênios, o atrelamento do Movimento pela dependência finan­

ceira. 

Assim, apesar das divergências, a política assistencialis­

ta toma conta do Movimento, com muitas novas AMs se filiando ao 

MAS mais em função dos programas sociais, dando a falsa impres­

são de mobilização e de organização (cf. Anexo 2, quadro VII). 

"E aí a diretoria anterior do MAB, mandato 88/89, passou a 

trabalhar muito em função de projetos que o pr6prio Governo 
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tinha com os movimentos ( ••• ) Então aquilo que era reivindica­

ção passou a ser tentativa da manutenção dos projetos. E aí o 

MAS deixou de fazer assembléias com base generalizada no senti­

do da reivindicação, da pressão popular, num sentido mais amplo 

e passou a fazer reuniões, assembléias com uma base vinculada a 

um desses programas, desses projetos" (entr. Artur Hessias, 

21/10/91 - grifo meu - sic). 

As atividades entorno de cada convênio alimentam o esva­

ziamento do MAS, pulverizam a sua força enquanto um todo arti-

culado. As AMs que estão em determinado projeto se reúnem 

nas em função do mesmo, enquanto as outras ficam à margem 

processo (entr. Cássia V. Marques, 21/10/91) (21). 

ape­

do 

"Havia ali também embutida a luta pela manutenção do tra­

balho" (entr. Artur Messias, 21/10/91 e entro João B. Assis, 

27/04/92). 

E a grande mobilização entorno dos convênios, em particu­

lar, do Projeto Educar, dá à direção do MAS a falsa impressão 

dum avanço de consciência, de mobilização e de organização mais 

sólida do Movimento: 

"Aí, essa coisa dos projetos sociais, até a direção passa­

da era uma coisa falsa, porque o CR continuava esvaziado. O que 

enchia a sede da Federação eram as reuniões do Projeto ••• " 

(entr. Cássia V. Marques, 21/10/91). Com o fim dos convênios, 

do financiamento para a educação de adultos, o MAS se esvazia, 

revelando os limites dessa mobilização. O MAS não soubera apro­

veitar-se da situação para se fortalecer, deixara-se envolver 

pelo assistencialismo dos convênios. 

O Educar, "esse convênio, da maneira que o Movimento apli­

cou poderia servir como denúncia ( ••• ) da maneira como o Gover­

no trata a questão da educação no Brasil. ( ••• ) A discussão po-
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lítica era aprimorada? ( ... ) Era. Mas no momento em que acabou 

o salário desses militantes que discutiam política, eles para­

ram de discutir política. É como se existisse uma gama de mili­

tantes do Movimento ( ..• ) liberados para fazer isso ( ••• ). Se 

esse convênio tivesse sido gerenciado para servir de denúncia, 

a gente teria feito um trabalho melhor" (entr. João B. Assis, 

27/04/92). No entanto, na Federação ( ••• ) se debruçou o tempo 

todo sobre o Projeto Educar e não conseguiu produzir política 

para o Movimento" (entr. João B. Assis, 07/08/91 - sic). 

Em nome de um maior poder de contato da direção com a mas­

sa, manipulou-se o Movimento para a aprovação dos convênios: 

"O ticket do leite foi uma grande jogada da Secretaria de 

Ação Comunitária (SEAC). Inclusive há um fato importante que a 

gente tem que lembrar, é que o Governo Sarney contou com o 

apoio, principalmente, do PCdoB e do PCB na sua estruturação. E 

o PCdoB ficou próximo à SEAC. Então no Congresso da CONAM (Con­

federação Nacional das Associações de Moradores) em Brasília, 

em março de 1986, o PCdoB conseguiu, nós saímos daqui do Rio de 

Janeiro com mais de 20 ônibus, totalizando cerca de 500 e pou­

cos delegados, isso aí em termos de FAMERJ. Esses delegados fo­

mos ao Congresso respaldar uma chapa da CONAM, que é uma enti­

dade questionada por sua representatividade, suas intenções, 

para respaldar o Programa de Ação Comunitária do Governo Fede­

ral. Tanto é que quem bancou o Congresso da CONAM foi o Governo 

através da SEAC. 

"Lá na abertura do Congresso, todos nós viramos fiscais do 

Sarney com direito a adesivo na entrada. Querendo ou não éramos 

etiquetados lá fora. O Secretário de Ação Comunitária abriu o 

Congresso. Toda a infra foi financiada. E o PCdoB tinha uma 

proposta de que as associações iam poder distribuir ticket de 
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leite e em função disso iriam ter uma forca de contato com a 

massa, de poder ter gente, já que teriam esses projetos ••• Não 

era só o ticket do leite eram mais 15 outros projetos. 

"Mas o ticket do Leite foi o mais universal dos projetos 

da SEAC, mesmo sendo restrito. E ai o PCdoB, acho que foi um 

dos vários equivocos do partido, acreditou que era importante o 

Movimento segurar isso, segurar essa distribuição. ( ... ) Não 

consigo identificar concretamente o interesse do Partido nessa 

questão. Mas era visivel que havia algum. E ele tentou. E o mo­

vimento de distribuição de leite foi direto para as associações 

e deu um falso poder às Associações de Moradores, uma ilusão de 

que elas tinham agora um poder maior de mobilização dos morado­

res dos bairros" (entr. Artur Messias, 21/10/91 - grifo meu 

sic). 

E "os convênios tanto eram usados pelo Governo para per­

suadir a população ( .•• ), como eram utilizados pelas direções 

do Movimento e pelas concepções politicas ideológicas para se 

perpetuar no poder do Movimento" (entr. João B. Assis, 

27/04/92). "O PCdoB ( ••• ) defendia os convênios porque através 

deles mantinha um certo controle dessas questões junto à Fede­

ração. Baseado nessa defesa dos convênios ficou muitos anos, 

quase 10 anos, na direção da FAMERJ" (entr. João B. Assis, 

07/08/91). 

Dessa forma, o MAS não soube, não conseguiu captar o sig­

nificado mais profundo dos convênios: 

"O sistema, quando ele sentiu que estava perdendo espaço, 

( ••• ) começou a articular artificios para esvaziar isso. A gen­

te vê esses diversos programas sociais que buscam nada mais que 

isso, esvaziar, dispersar a atenção do ponto maior que é a po­

litica" (entr. Carlos R. Trigo, 27/09/91 - sic). 
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E "passou a ser auxiliar do Governo ( .•. ) o papel do as­

sistencialismo. As pessoas ligadas ao PCB e ao PCdoB apoiaram o 

encaminhamento desses projetos populistas ( ••• ). Isso enfraque­

ceu o Movimento ( ••• ). No final o Estado, ( .•• ) a elite brasi­

leira, aparelhou tanto as associações que fizeram com que elas 

desaparecessem (entr. Moisés Corrêa, 25/03/92 - sic). 

Assim, os Governos Federal e Estadual são muito mais há­

beis para lidar com o movimento popular organizado, em particu­

lar com o MAS, na sua cooptação, do que o Governo Municipal de 

Paulo Leone, que prefere ignorá-lo e fazer seu próprio caminho. 

Quando vem o novo prefeito, Aluisio Gama (PDT) , chaguista, a 

cooptação também se dá a nivel do poder municipal. Aluisio Ga­

ma, mais hábil, mais "brizolista", usa do populismo e do clien­

telismo para esvaziar o Movimento, principalmente via AMs. 

Dessa forma, o MAS e suas AMs são incapazes para o emba­

te-cooptação, para usar do aparelho do Estado para os interes­

ses populares, para o reforço da luta contra-hegemônica. 

No V Congresso, o MAS aponta como obstáculos à organização 

do Movimento a cooptação e a partidarização: 

"A cooptação: os poderes públicos tentam 'comprar' lide­

ranças com empregos e favorecimentos, para afrouxar a 

pressão das AMs ou afastá-las ~o MAS" (tese "O MAS é de 

Luta", Boletim Especial, novembro 87); 

A tática das elites dominantes é intervir no Movimento 

Popular organizando e cooptando AMs. "Com isso buscam 

enfraquecer e dividir o Movimento para quebrar a arma 

fundamental da população que é a organização e a unidade 

de ação entorno dos objetivos comuns" (tese "Mudanças 

se conquistam com luta e organização", PCB, Encontro Es­

pecial, novembro 87). 
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"A partidarização ( ••• ) cria divisionismo, atividades 

paralelas, fora das Regionais e do CRi enfraquece o Mo­

vimento" (tese "O MAS é de Luta"; cf. também tese "Mu­

danças se conquistam com luta e organização", Encontro 

Especial novembro 87 - grifo meu). 

- "Há forças políticas (setores do POT) no interior do Mo­

vimento que vêm desenvolvendo uma política nociva e de-

sagregadora, a exemplo do que aconteceu no IV 

do MAB e no III Congresso da FAMERJ, quando um 

Congresso 

deputado 

interferiu ostensivamente no Movimento desrespeitando a 

sua autonomia e independência, objetivando transformar o 

Movimento em extensão do seu partido político. ( ••• ) No 

Congresso da FAMERJ tivemos um claro exemplo onde estas 

forças só aceitavam formar uma chapa com membros de um 

único partidO. Portanto, o critério partidário se sobre­

pondo aos critérios de trabalho e luta na construção do 

Movimento" (PCB, 10/10/87). 

O V Congresso conclui que o MAB enfrenta dificuldades de 

participação e de mobilização: 

"em participar, por erros cometidos pela própria direto­

ria que não fez uma ligação adequada das lutas específi­

cas (saneamento, saúde, educação) com as lutas mais ge­

rais (Reforma Agrária, Fora Sarney, diretas já)" (Encon­

tro, maio/junho 88); 

várias AMs e CR encontram-se desmobilizados por "falta 

de uma pOlítica direcionada para maior discussão com as 

bases do Movimento" (idem); 

por causa do "boicote ( ••• ) de alguns setores da oposi­

ção que criticam a diretoria ( ••• ) jogam pela divisão" 

do Movimento (ibidem); 
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- por causa dos projetos, "utilizados pelos governos, como 

formas de cooptação, fazendo com que as AMs se desmobi­

lizem nas suas reivindicações" (ibidem). 

Nas teses ao V Congresso há, da parte das lideranças, um 

discurso muito empolgante entorno da democracia interna, da so­

ma, da não divisão e da formação (cf. teses ao V Congresso, En­

contro Especial, novembro 87), mas a prática não reflete esse 

discurso idealista. A divisão, a distância entre o pensar e o 

agir permanecem. 

Quanto à formação, várias teses a defendem: 

A tese "Organização Popular é Pra Lutar" (oposição) propõe 

"que o Movimento se torne uma verdadeira escola de formação de 

novas lideranças". Para isso, deve-se "evitar que uma mesma 

pessoa acumule várias funções e representações"; produzir deba­

tes e seminários de educação política para as lideranças; fazer 

encontros, de 3 em 3 meses, das Coordenações Regionais, para 

ampla troca de experiência e formação política; fazer funcionar 

as instâncias do Movimento (AMs, CR e Regionais), incentivando 

o despontar de novas lideranças, evitando-se que uma mesma pes­

soa ocupe um cargo indefinidamente (cf. Encontro Especial, no­

vembro 87). 

A tese da situação, "Mudanças se conquista com luta e or­

ganização", também fala da necessidade da "formação de lideran­

ças". Diz que o MAS deve "procurar realizar uma proposta, ji 

aprovada, mas ainda não desenvolvida, que é a realização de 

cursos dirigidos às AMs, com o objetivo de passar informações e 

contribuir para o trabalho permanente de conscientização polí­

tica" (idem - grifo meu). 

A tese do Regional V aponta as duas concepções de Movimen­

to de Bairros em conflito no MAS: 
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- "Há os que consideram este Movimento cono meramente rei­

vindicatório, sendo assim não caberia lutar por trans­

formações sociais via o socialismo, pois esta luta cabe­

ria aos partidos pollticos; 

- "Há um outro modo de ver que considera o movimento popu­

lar como uma das partes integrantes de um futuro Poder 

Popular, cabendo a este mesmo movimento definir seu cam­

po de luta pela conquista do socialismo· (ibidem - sic). 

Vivendo essas contradições internas, sem um norte polltico 

orientador de sua práxis, o MAS chega rachado ao V Congresso. 

Nele, sem um consenso na forma de encaminhar as lutas, cada 

força se apresenta como a portadora do projeto "ideal" para o 

Movimento. 

Das 210 AMs filiadas, apenas 144 (68%) _ participam. do V 

Congresso com 1333 delegados (cf. Anexo 2, quadros IV --e VII). 

Apenas 12 convidados se fazem presentes (6 partidos, FAMERJ, 

UIES, CEP-Nova Iguaçu, Associação dos Funcionários dos CIEPS, 

Movimento Negro de Nova Iguaçu, Associação de Aposentados e 

Pensionistas). A Igreja novamente está ausente. 

Duas chapas concorrem à direção da entidade: a chapa da 

situação "O MAS é de Luta" (PCB, PCdoB, ala progressista do 

PMDB e o PDT) e a chapa da oposição "O MAS é pra lutar" (PT, 

OPPL, CGB) (22). Os nomes das chapas denotam o que as concep­

ções em conflito entendem por "luta". 

O resultado da eleição, favorável à situação, mostra o 

equi11brio e a conseqüente exclusão de metade das forças da di­

reção do MAS. Presságio de esvaziamento ainda maior. A chapa 1 

obtém 438 votos e a 2, 413, dum total de 874 votantes (10 votos 

em branco,-9 nulos e 4 abstenções). 

O PCdoB que desde sempre estivera na direção, ora compondo 
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com uma força ora com outra, finalmente consegue chegar à pre­

sidência do MAB com Oilcéia Quintella Nahon. O POT vai lenta­

mente ascendendo à direção. 

Além das lutas gerais ("diretas já", fim da Nova Repübli­

ca, não desfiliação da CONAM, Reforma Agrária etc) e das lutas 

especificas, destacam-se entre as deliberações do V Congresso: 

"O quorum do CR se baseará pelo nÜIDero de associações 

presentes" e não mais no nÜIDero de filiadas (Encontro 

maio/junho 88); 

Esta decisão apenas mascara a situação, cria condições 

técnicas para se atingir o quorum do CR, mas não resolve 

o problema do esvaziamento do Movimento. 

- A "criação do Conselho 'diretoria/Coordenações Regio­

nais' que se reunirá uma vez por.mêsapós .. oCR, para en- .. 

caminhar as lutas aprovadas no CRi 

- cursos de formação de lideranças pelas Regionais, sobre 

os temas especificos e gerais; 

estimular a produção de debates, de seminários de educa­

ção politica de lideranças; 

- que o 'jornal Encontro' circule de dois em dois meses; 

- que se crie um 1Boletim Informativo' com circulação men-

sal" (Encontro, maio/junho 88). 

Nota-se, contudo, que embora consensuais, a maior parte 

das deliberações dos Congressos não levam em conta as condições 

reais para sua implementação. Resultado: entra 

Congresso e muita coisa fica na mesma, muito 

permanece nas intenções. 

E a nova diretoria do MAS, eleita para o 

Congresso sai 

desejo de luta 

mandato 88/89, 

passa-a trabalhar muito em função-dos~nvênios com os Governos 

Estadual e Federal e a lutar pelo afastamento do Prefeito Paulo 
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Leone (cf. p. 211). 

No início de 1988, o governo Sarney, através da SEAC, por 

ser um ano eleitoral, despeja um festival de recursos nas peri­

ferias das grandes cidades, direcionando-os para o atendimento 

superficial e clientelista das carências estruturais da massa 

trabalhadora. 

Com as enchentes de fevereiro de 88, a maior dos últimos 

anos, finalmente a luta prioritária pelo Saneamento Básico, até 

então mais a nível das propostas dos congressos do MAB e da ne­

gociação de cúpulas, toma corpo, tornando-se real, concreta. O 

MAB e demais Federações de Moradores da Baixada e a FAMERJ vão 

conquistar algumas melhorias quanto ao saneamento e moradias 

para os desabrigados e os ameaçados pelas chuvas. Essa luta, no 

entanto, também se esvai paulatinamente (cf. p. 166 ss). 

Fortíssimo aparato militar da PM e do Exército, em 11 de 

maio de 88, interrompe no Rio de Janeiro a marcha de 8 mil pes­

soas. Organizada pelos movimentos negros do Estado, a marcha 

questiona a "farsa do 13 de maio", durante o centenário da "li­

bertação dos escravos". 

Em 29 de maio de 88, o Exército utiliza tropas de três ba­

talhões, mais de 600 homens e 10 carros blindados para reprimir 

a greve de 18 mil trabalhadores da CSN, em Volta Redonda. A 

greve, então abafada, retorna nos inícios de novembro. 

Em 9 de novembro, a repressão do Exército aos metalúrgicos 

das CSN, em greve desde o dia 7, causa a morte de três operá­

rios (William Fernandes Leite, Carlos Alberto Barroso e Valmir 

Freitas Monteiro). O clima de tensão domina a cidade a partir 

de então, com vários acontecimentos. 

As forças democráticas reagem. A CNBB reunida em Itaici, 

SP, divulga nota condenando a ação do Exército. A Diocese de 
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Nova Iguaçu promove ato ecumênico de protesto e solidariedade. 

Em 21 de fevereiro de 89, o Prefeito de Volta Redonda, 

Juarez Antunes (POT), que recentemente havia sido ameaçado de 

sofrer um possivel "acidente", "morre num acidente automobilis­

tico". Por diversos anos, Antunes liderara o movimento operário 

de Volta Redonda que, ao lado do movimento dos metalúrgicos do 

ABC, em São Paulo, se torna um marco na história do sindicalis­

mo brasileiro. 

Em 2 de maio de 89 um atentado terrorista da extrema di­

reita amplia a tensão em Volta Redonda. Menos de 12 horas após 

sua inauguração, é destruido à bomba o "Memorial 9 de Novem­

bro", erguido em homenagem aos 3 operários mortos em 1988. O 

soldado do exército que testemunhara sobre o atentado é morto a 

tiros em 26 de maio. Em 12 de agosto de 89 é reinaugurado o Me­

morial. 

Em junho de 88 é assassinado o presidente do Sindicato dos 

Trabalhadores Rurais de Cabo Frio, RJ, Sebastião Lan. 

Ainda em 1988, em 22 de dezembro, é assassinado no Acre o 

lider seringueiro, Chico Mendes. 

A direita durante a "Nova República", apesar do ascenso e 

da pressão das organizações populares e das conquistas obtidas 

através de emendas populares na Constituição, consegue redire­

cionar a pressão e fazer valer seus interesses: 

"O sistema dominante conseguiu travar e fracionar o Movi­

mento Popular e suas organizações. Ficaram vacilantes no con­

texto da Nova República. Esqueceram-se de seu inimigo principal 

que é o Governo. Perderam-se em questões divergentes nas densi­

dades ideológicas internas, e vários setores da luta popular 

ficaram à deriva dos liberais conservadores da Nova República. 

E como um todo o Movimento Popular e Sindical não conseguiram 
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construir um projeto histórico. O máximo que conseguiram foi 

aumentar o medo e inquietações de setores dominantes, aumentar 

o grau de consciência social das classes subalternas e interme­

diárias e elevar a luta pela desobediência da ordem estabeleci­

dan (pe. Jorge Paim, Boletim Nacional da Pastoral Operária, n Q 

56, junho 88). 

Em 23 de outubro de 1988, o MAS promove debate com os pre­

feitáveis de Nova Iguaçu. Embora cada AM filiada (nessa época 

cerca de 250 AMs são filiadas ao MAS) tenham direito de inscre­

ver até 10 delegados para o debate, apenas 81 AMS (44,7%) fi­

liadas se inscrevem e apenas 362 (31,6%) delegados inscritos 

comparecem ao debate. 

Se o evento não encontra muita repercussão no interior do 

Movimento, encontra junto aos prefeitáveis que comparecem em 

grande número, evidenciando-se ainda a força política do MAS. 

Embora considerando o "Programa Mínimo" do MAS "severo, 

rigoroso e impraticável" (O Pontual, 25/10/88), com 67 itens 

englobando todas as necessidades básicas da população, todos os 

candidatos, premidos pela necessidade eleitoreira, se comprome­

tem com o mesmo. 

Mais uma vez, o MAS não conseguira tirar o prioritário pa­

ra acumular força e reivindicar. Seu Programa "idealista", sem 

fundamento no concreto, não apresenta condições para se concre­

tizar. 

As forças de esquerda avançam. A eleição de prefeitos pe­

tistas para capitais como São Paulo, Porto Alegre e vitória as­

susta as elites. O PDT se mantém em Nova Iguaçu, reduto brizo­

lista, elegendo Aluísio Gama Prefeito. 

Pela primeira vez Nova Iguaçu elege vereadores comprometi­

dos com o Movimento Popular. Apesar disso, em janeiro o CR ava-
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lia que na atual Câmara é tâo ruim quanto a anterior". Os vere­

adores ligados ao Movimento Popular sâo os médicos Moacyr Car­

valho e Rosely de Souza, ambos do PT, com militância no MAB. 

Em dezembro, o MAB, inaugura festivamente as obras no pá­

tio de sua sede. Segundo Milton de Castro, tesoureiro da Fede­

ração, as obras são realizadas com recursos "oriundos do Proje­

to Educar" (Última Hora, 13/12/88) 

O prefeito eleito, Aluisio Gama, encontra uma cidade pro­

blemática: 

Condições de saneamento básico: "20% das residências estão 

ligadas à rede mista de esgoto, 25% a fossas sépticas e 55% a 

fossas rudimentares ou valas abertas" (Jornal de Hoje, dezembro 

89). 

"De acordo com estudos feitos pelo Instituto Brasileiro de 

Administração Municipal (IBAM), Nova Iguaçu apresenta outros 

dados alarmantes. Apenas 25% das ruas são pavimentadas e somen­

te 27% do lixo são recolhidos. Este q~adro tem papel preponde­

rante nos altos indices de doenças infecto-contagiosas que in­

festam o Municipio. Basta lembrar que a dengue encontra terreno 

fértil para expansão na Região" (idem). 

Abastecimento de água: "A rede de abastecimento atende me­

nos da metade da população ( ••• ) Fruto de números tão drásticos 

é a apresentação de uma das mais altas taxas de mortalidade 

existente no Pais" (ibidem). 

Educação: "Apenas seis em cada dez crianças em idade esco­

lar têm acesso à escola, isto significa que, aproximadamente 50 

mil menores deixam de estudar. Resultado do número insuficiente 

de estabelecimentos para atender a todos" (ibidem). 

Inicialmente há um bom relacionamento entre o MAB e novo 

Prefeito. 
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Em 23 de novembro de 88, a direção do MAB encontra-se com 

o vice-prefeito Laerte Bastos e com o Secretário de Promoção 

Social Ananias Batista (ambos pertenceram ao MAB) para tratar: 

do impedimento de concurso para creches; 

do passe-estudante e idoso; 

da questão das sub-prefeituras. 

Aluisio Gama, que comparecera ao debate com os prefeitá­

veis e se comprometera com o Programa Minimo do MAS, reafirma 

seu compromisso em 2 de fevereiro de 89 no seu primeiro encon­

tro com a diretoria do MAS. Nesta ocasião se compromete a rea­

lizar audiências públicas bimensais com as AMs e prestar contas 

de sua administração semestralmente. 

No entanto, aos poucos esse relacionamento se torna con­

flituoso. 

Na "nota de esclarecimento à população", distribuída du-

rante a manifestação de 25 de maio de 1990, o MAS critica: 

a efetivação dos Conselhos Comunitários da Prefeitura 

pelo Prefeito, sem qualquer discussão dos Movimentos So- __ 

ciais; 

a má recepção dada pelo Secretário do Gabinete Civil, 

Edésio da Cruz Nunes, a membros do Conselho Comunitário 

de Saúde, em meados de 89i 

o "abandono do Municipio, com obras eleitoreiras e ina­

cabadas (creches, ruas, viadutos etc), onde a grande 

preocupação é promover alguns vereadores, enquanto as 

subprefeituras continuam totalmente desaparelhadas, ser­

vindo como cabide de emprego"; 

a "troca vergonhosa de favores entre o Legislativo e o 

Executivo", com "máquinas da Prefeitura a serviço de al­

guns vereadores"; 
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- a ausência das audiências públicas: "em um ano e quatro 

meses de Governo, só aconteceu uma reunião com este ca­

ráter". 

Esta manifestação do MAB, em frente à Prefeitura, reivin­

dicando o retorno das audiências públicas, acaba em tumulto. 

Vivendo uma forte "crise de identidade", o MAB que nascera 

lutando contra o clientelismo e o fisiologismo, principalmente 

municipal, via então, sob o Governo do PDT e do chaguista Aluí­

sio Gama, reforçarem-se os mesmos. 

1989, ano do bicentenário da Revolução Francesa e da De­

claração dos 'Direitos do Homem e do Cidadão·é repleto de fatos 

políticos: 

O MAB se soma às 15 mil pessoas, numa passeata no Rio de 

Janeiro, em repúdio ao recente e velho Plano Verão (Cruzado No­

vo) no dia 25 de janeiro de 89. Nesta semana lança "uma nota de 

repúdio ao Pacote de Verão, formulada pela diretoria e referen­

dada pelo CR" (Jornal de Hoje, 25/01/89 - grifo meu). 

Nos dias 14 e 15 de março de 89 acontece a Greve Geral e o 

MAS se mantém ausente. Nos seis primeiros meses de 89 há uma 

retomada das greves no País, com 9,7 milhões de pessoas fazendo 

greve. 

A nível mundial, em abril de 89, com a ebulição estudantil 

e repressão na China Comunista, o "socialismo real" começa a 

dar os primeiros sinais da derrocada que se segue nos anos se­

guintes. 

Se a "linha dura" do Partido Comunista Chinês "mantém a 

ordem", em 4 de junho, matando inúmeras pessoas concentradas na 

praça da Paz Celestial, o mesmo não acontece no resto do Leste 

Europeu. A partir da União Soviética que introduz, através da 

perestroika (abertura, reestruturação) de Mikhail Gorbatchov, 
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as primeiras reformas no sistema de produção soviético, vai-se 

desfazendo o "socialismo real". 

Essa conjuntura internacional se reflete também na esquer­

da nacional e no MAB. 

Em junho de 89, no IV Congresso da FAMERJ, a direção ante­

rior retoma a direção da mesma, fazendo severas criticas à prá­

tica e representatividade da situação: 

"A atual direção não tem um programa de lutas 

mas apenas palavras de ordem ( ••• ) As suas instâncias 

concreto, 

interme-

diárias de base estão esvaziadas (tese "As AMs e o IV Congres- _ 

so da FAMERJ"). 

De acordo com a nova direção, a anterior "não possuia re-; 

presentatividade do conjunto do Movimento, nem tinha o seu re­

conhecimento ( ••• ) Formada por militantes de pequenas tendên­

cias que não conheciam a dinâmica do Movimento" (idem). 

E perguntando-se "o que podemos fazer diante disso?", a 

nova direção da FAMERJ expõe sua concepção de Movimento (urba­

no): 

"Em primeiro lugar é preciso voltar aos principios do Mo­

vimento, resgatá-los, torná-los vivos e sempre atuantes. Nosso 

movimento é politico sim, mas apartidário. Tem que se~ autônomo 

e independente de governos e partidos. Mas é plural, é composto 

de todas as classes sociais. Vai da grande cidade ao interior, 

vai do norte ao sul do Estado; por isso a FAMERJ tem que repre­

sentar todos os moradores, todos esses lugares e todas as vi­

sões que têm expressão e trabaLho dentro do Movimento, além de 

foraar permanentemente suas lideranças" (grifo meu). 

Expõe também sua compreensão entorno do educativo-politico 

para a capacitação dos não-antagônicos em vista da luta contra 

os antagônicos: 
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A FAMERJ "deve ter uma secretaria de formação permanente e 

chamar os melhores especialistas nas questões sociais, politi­

cas, urbanas, fazendo seminários com aquelas que estão presen­

tes de forma constante no Movimento" (idem). 

"0 Movimento de Bairro precisa qualificar coa competência 

sua intervenção, propor alternativas aos problemas e não ficar 

apenas nos chavões de denúncia, isto requer um instrumento qua­

lificado, a exemplo do DIEESE -- para o movimento sindical 

que o Movimento de Bairros tem condições de criar" (ibidem 

grifo meu). 

3 Chapas concorrem ao IV Congresso. "Socos e cadeiradas 

marcam eleição na FAMERJ" é manchete de O Dia, em 5 de junho de 

89. A chapa encabeçada por Sérgio Bonato é vencedora. Do MAB 

entram na direção como lA vice, Lúcia Souto (Secretária Geral 

do MAS), como 3 1 vice, Dilcéia Nabon (Presidente do MAB), como 

11 tesouraria, Vera; Azuleicka sampaio, Cláudio de Oliveira e 

Alberico, sem pasta. 

De 10 a 14 de julho de 89, acontece em Duque de Caxias o 

7Q Encontro Nacional Intereclesial das Comunidades de Base, com 

mais de 1800 pessoas. 

O DIEESE registra em agosto a maior inflação desde 1959, 

quando a entidade começa o acompanhamento dos preços. Enquanto 

o DIEESE acusa uma inflação de 36,32%, a inflação oficial re­

gistra 29,34%. 

Em 29 de setembro é criado o Fórum Permanente Contra a 

Violência, na UERJ, Rio de Janeiro. O MAS Q um dos promote­

res. Em pauta, os grupos de esquadrão da morte e de exterminio, 

que entre 86 e 88 assassinaram 431 menores de rua na Baixada 

Fluminense (23). 

O primeiro turno das eleições de 15 de novembro de 89 cre-
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dencia Fernando Collor de M~o e Luiz Inácio Lula da Silva a 

disputarem o segundo turno das eleições presidenciais. A pola­

rização entre o candidato das elites e o candidato com um pro­

jeto de democracia popular dá fôlego à esquerda brasileira que 

se encontra perplexa com o ocaso do nsocialismo real n • A queda 

do Muro de Berlim, em novembro, é presságio de novos tempos. 
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5. VI Conqresso do MAB (dezembro 1989) 

Embora todas as forças politicas no MAS afirmem ser a fa­

vor duma chapa única e contra a partidarização do Movimento, os 

fatos acabam negando esse discurso. O MAS chega ao VI Congres­

so, realizado entre 1Q e 3 de dezembro de 89, literalmente ra­

chado, com três chapas concorrendo à sua direção: 

A situação, não se entendendo internamente, provoca uma 

recomposição de forças. Enquanto o PCB propõe e realiza uma 

convenção às vésperas do Congresso para buscar uma chapa única, 

o PCdoB, através de Dilcéia Nahon, presidente do MAS, defende a 

formação de uma chapa usando os critérios da proporcionalidade, 

proposta que é rechaçada pelo PCB. 

A convenção promovida pelo PCB, reunindo 143 representan­

tes de 51 AMs, indica José Abranches Sobrinho (PCB) como cabeça 

de chapa. No entanto, a falta de representatividade das forças 

politicas no MAS fragiliza a sua indicação. Somente o PCB e o 

PMDB estão representados (Jornal de Hoje, 22/11/89). Represen­

tantes do PDT consideram ilegitima a convenção e lançam uma 

chapa própria. 

Dessa forma, concorrem à direção do MAB a chapa 1 "avançar 

com luta" encabeçada por Dilcéia Nahon e defendida pelo PCdoB e 

PTi a chapa 2 "União das bases" encabeçada por Milton Luiz sil­

va Castro e defendida pelo PDTi e a chapa 3 "MAB democrático 

pra lutar e transformar", encabeçada por José Abranches Sobri­

nho e defendida pelo PCB, Ala progressista do PMDB e OPPL (24). 

O fracionamento interno do MAS se torna de domínio público 

através da imprensa local. Antecedendo ao Congresso, os vários 

grupos se degladiam através da imprensa. 

Cerca de 1.374 delegados são inscritos ao Congresso, re-
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presentando 147 AMs, cerca de 57,4% das 256 AMs filiadas ao 

MAB. 

o clima eleitoreiro domina esse Congresso mais do que os 

anteriores. Se no segundo dia do Congresso, quando se discute a 

organização do Movimento e suas lutas, há pouca participação de 

delegados, "no último dia do Congresso, dedicado exclusivamente 

à eleição da Diretoria, a presença dos delegados dobra em rela­

ção ao sábado" (Correio da Lavoura, 15-19/12/89). 

O resultado da eleição não poderia ter sido menos desas­

troso para o Movimento. Dos 968 delegados votantes, mais da me­

tade, 521 (cerca de 53,7%) não se sentem contemplados na nova 

direção. A chapa 1, com 446 votos, mantém o PCdoB na presidên­

cia e na hegemonia e eleva o PT à direção. A chapa 2 recebe 

185 votos e a chapa 3, 336 votos. Há um voto nulo. 

Participam do Congresso 21 representantes convidados. En­

tre outros,o vice-prefeito Laerte Bastos, a ABM, o MUa, a Co­

NAM, entidades de mobilização popular, de formação popular, 

sindicatos, partidos e 2 vereadores. 

O MAB chega ao VI Congresso com a menor média de partici­

pação das AMs filiadas nas reuniões do CR: cerca de 19,3% (cf. 

Anexo 2, quadro 11) e com os Regionais esvaziados. 

Entre as decisões do Congresso, destacam-se: 

no CR o quorum deverá basear-se no número de AMs atuali­

zadas no MAS e não no número de AMs presentes, como de­

liberara o V Congresso; 

a proporcionalidade na composição da próxima diretoria 

da entidade: no VII Congresso as chapas que obtiverem 

mais de 20% dos votos da plenária, terão direito de par­

ticipar da diretoria na proporção dos votos obtidos. 

O sistema fora, até então, majoritário. 
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a realização de mini-congressos ncs 12 Regionais do MAR; 

antes da realização do VII Congresso. 

Essa decisão se funda na dinâmica dos Congressos que vi­

vem mais em função da eleição da nova direção e não têm 

tempo para aprofundar as questões levantadas: "Propuse­

mos, no Congresso de 89, que se transformasse o Congres­

so em dois tempos de discussões, um Mini-congresso nas 

Regionais e depois as plenárias finais. Neste Mini-con­

gresso a Coordenação Regional tinha maior liberdade ( ••• 

) Nós quisemos ampliar a discussão do Movimento" (entr. 

João B. Assis, 27/04/92). 

apoio e engajamento na campanha presidencial de Luiz 

Inácio Lula da Silva; 

O Congresso realizado entre o primeiro e o segundo turno 

da eleição presidencial, obrig~ os congressistas a se 

comprometerem com o candidato que "nasceu das lutas po­

pulares e sindicais e apresenta um programa comprometido 

com as reivindicações históricas do Movimento Popular" 

(Ata do VI Congresso do MAS). 

"que o Movimento se torne uma verdadeira escola de for­

mação de Dovas lideranças, através da realização de de­

bates, seminários etc" (Ata do VI Congresso); 

Como sempre esta deliberação não passa das intenções, 

não se concretiza. 

"Os temas da Lei Orgânica Municipal não fizeram parte da 

pauta do MAS. Nem mesmo as tão esperadas emendas populares, que 

precisam de mil assinaturas para serem apresentadas aos verea­

dores ( ••• ) As discussões sobre a Lei Orgânica Municipal estão 

ocorrendo, com a participação do MAS, todas as quintaS-feiras, 

na sede da Federação" (Correio da Lavoura, 15/12/89). 
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"O grande derrotado ( ••• ) foi o Prefeito Aluisio Gama que 

tinha preferência pela Chapa 2, composta som~,te por 'brizolis-­

tas· n (idem). 

A composição PCdoB e PT na gestão 90/91, após o VI Con­

levada gresso, não funciona bem. "Foi uma gestão praticamente 

no empurrãon (entr. Moisés Corrêa, 25/03/92). Ao invés de 

car um norte para o Movimento, a direção se perde na luta 

bus­

in-

terna: 

nA direção dessa atual gestão não consegue falar a mesma 

linguagem. Uma composição PT, PCdoB que não acontece. As visões 

politicas são totalmente contrárias ( ••• ) As lideranças e as 

direções aqui no MAS perdem um tempo muito grande brigando en­

tre si, do que indo pra massa conscientizar o povo" (entr. 

Jorsinete, 07/08/91) (25). 

A derrota eleitoral na disputa presidencial, faz com que a 

esquerda brasileira, já abalada com a crise do Leste Europeu, 

mergulhe numa crise existencial sem precedentes. Perde o refe­

rencialhistórico e teórico, não sabe o rumo a tomar. 

Na Nicarágua, depois de 10 anos no Governo (desde 1979), 

enfrentando retaliações econômicas e politicas dos EUA, os san­

dinistas são derrotados nas eleições de 25 de janeiro de 90. 

Em 1990 ainda, acontecem a reunificação da Alemanha, as 

eleições na Alemanha, na Polônia, na Bulgária, na Tchecoslová­

quia, Romênia. 

A eleição de Collor leva à rearticulação das forças poli­

ticas no Brasil. O PMDB se apresenta como oposição. 

A quase eleição de Lula como presidente do Brasil 

esquerda a realidade da posse de Collor de Me~lo com a 

traz à 

imple-

mentação do nseu projeton neo-liberal. No bojo desse projeto, o 

confisco da poupança popular, o maior arrocho salarial da his-
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tória brasileira, índices de desemprego, miséria e corrupção 

nunca vistos. 

O confisco arbitrário das poupanças e a redução das verbas 

de agências do primeiro Mundo, redirecionando seus investimen­

tos para o Leste Europeu, levam várias entidades populares do 

País a paralizarem suas atividades. 

Collor com seu projeto político anti-popular e anti-nacio­

nal sufoca o Movimento Social pela inanição. Suspende o Convê­

nio com a Fundação Educar, deixando o MAS, que desde 1986 se 

mantém às custas do mesmo, em grave crise financeira. 

Além de participar da pressão popular na elaboração da Lei 

Orgânica Municipal, o MAS participa do "Fórun em Defesa da Vi­

da" que promove um importante ato público contra a violência no 

Centro de Nova Iguaçu, em 15 de julho de 90, mobilizando cerca 

de 4 mil pessoas. A motivação central é o assassinato da reli­

giosa Filomena em 8 de junho, no Bairro da Viga, onde desenvol­

ve trabalho com a comunidade favelada. Nesse período, Dilcéia 

Nahon, presidente do MAS, é ameaçada de morte, passando a ser 

escoltada por uma patrulhinba da PM. 

Durante a gestão 90/91 são fundadas as Federações de Mora­

dores dos municípios recentemente emancipados de Nova Iguaçu. 

São fundadas a Federação de Queimados e as duas de Belford Ro­

xo, a FEMAB, com predomínio do PCdoB e PT, e a FAMBER, com pre­

domínio do POT. O PCB fica diluído entre as duas (entr. C. R. 

Trigo, 27/09/91). 

Em 3 de outubro de 90 ocorrem eleições para Governador, 

deputados estaduais, federais e senadores. As forças democráti­

cas e populares desarticuladas não sensibilizam os eleitores 

para -a importância desse pleito que elege ~or~ressistas prati­

camente com a incumbência de reescrever o texto constitucional 
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a partir de outubro de 1993. 

Leonel Brizola é reeleito Governador do Rio. E a represen­

tação parlamentar da esquerda avança um pouco mais. 

1991 é marcado pela crise social e pelos desmandos que to­

maram conta do Pais, pela ascensão do PDT à direção da FAMERJ e 

pelo agravamento da "crise de identidade" do MAB, com o surgi­

mento do "MAS Paralelo"I"HAB Independente" por ocasião das co­

memorações dos dez anos de fundação da Federação, durante seu 

VII Congresso. 
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6. VII Congresso do MAB (dezembro de 1991) 

o VII "Congresso ocorre em uma situação nova, criada com 

as emancipações de três regiões do Município de Nova Iguaçu e o 

conseqüente surgimento dos novos municípios de Japeri, Queima­

dos e Belford Roxo" (Boletim das AMs da Baixada Fluminense, no­

vembro 1991). 

Durante o mês de novembro de 1991 realizam-se os mini-con­

gressos regionais do MAB, mas a direção os conduz equivocada­

mente, perdendo o seu controle (entr. João B. de Assis, 

27/04/92). Grupos em disputa no Movimento, em particular a 

OPPL, procuram controlar-manipular os mini-congressos para, 

conseqüentemente, controlar a plenária do VII Congresso e fazer 

a direção do MAB. No entanto, a aplicação, com maior rigor, do 

Regimento Interno dos mini-congressos pela direção disciplina 

os mesmos e acirra os ânimos com a OPPL (entr. João B. e Fran­

cisco de Assis, o. c.). 

O MAB comemora seus 10 anos de fundação fracionado e sob o 

maior esvaziamento de sua história (cf. Anexo 2, quadros 11, 

IV, VII e VIII). Às vésperas do VII Congresso todas as forças 

sentam-se para negociar a composição de chapas. Surgem, então, 

duas chapas a da unidade somando a situação (PCdoB e PT) com o 

PCB, o PDT e independentes (26), e a chapa da OPPL e ala pro­

gressista do PMDB. 

O pessoal da chapa 2, no entanto, de acordo com Humberto 

Ugo Trindade, presidente do MAS na gestão 92/93, não aceita o 

critério de proporcionalidade (27), aprovado no VI congresso, 

para a composição da direção do MAS (entr. Humberto Ugo Trinda­

de 18/12/91) (28). 

Segundo Ananias Batista (PDT), a chapa da unidade se faz 
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em cima duma concepção política comum. A OPPL não se sente con­

templada na chapa por achar que o MAB não deve discutir com os 

poderes públicos (cf. entro Ananias Batista, 19/02/92) (29). 

Na semana comemorativa dos "10 anos do MAB", sua sede e o 

centro de Nova Iguaçu amanhecem pichados com convocações para o 

VII Congresso do MAB a ser realizado no Centro de Formação, em­

bora o Congresso oficial esteja sendo convocado para outro lo­

cal. Trata-se de uma convocação paralela objetivando confundir 

os delegados e esvaziar o Congresso oficial e levar o maior nú­

mero de delegados ao Congresso paralelo. A Igreja, ao ser noti-

ficada, nega o espaço do Centro de Formação 

paralelo. Alega que embora não concorde com 

para o 

muitos 

Congresso 

encaminha-

mentos do MAB, não aceita essa divisão (entr. João B. 

27/04/92). Dia 7 de dezembro, pressionado pela Igreja, 

Rodrigues (ala progressista do PMDB) entrega uma carta à 

Assis, 

Bráulio 

dire-

ção do MAB desistindo de investir no "Congresso Paralelo", em­

bora alegue continuar com as mesmas críticas. 

O "Congresso paralelo" acaba acontecendo num CIEP em Co­

mendador Soares. Seus congressistas fundam outra Federação, o 

"MAB Independente"/"MAB Paralelo". Muitos delegados confusos, 

desorientados, não conseguem identificar o Congresso oficial. 

Essa desorientação sinaliza, explicita, a não formação-capaci­

tação do pessoal do MAB, o grau de vanguardismo a que se atém a 

sua direção, que não trabalha a base e a massa sensibilizada 

para a autonomia. 

Após o Congresso, enquanto as duas direções eleitas brigam 

na justiça pela própria legitimidade, evidencia-se, ainda mais, 

o seu descolamento em relação à base e à massa. Conforme depoi­

mentos, o pessoal das AMs sob a influência de uma e de outra 

continuam a se reunir em conjunto, indiferentes às brigas dos 
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"caciques". 

Assim, nos dias 7 e 8 de dezembro de 1991 realizam-se as 

plenárias finais do VII Congresso. convidados, estão presentes 

3 representações de partidos, 3 parlamentares, 3 de federações 

de AMs, 1 do Movimento de Mulheres de Nova Iguaçu e 1 do Sindi­

cato dos Metalúrgicos. 

Dos 430 delegados participantes dos mini-congressos regio­

nais (menos da metade dos delegados inscritos ao VI Congresso, 

descartando-se os delegados ao VI Congresso pertencentes aos 

Regionais recentemente emancipados), 385 se inscrevem no VII 

Congresso e apenas 152 votam escolhendo a nova direção do MAS. 

Os números não mentem, o MAS já não é o mesmo. Se antes, por 

ocasião dos Congressos há forte presença de delegados, apesar 

de pouca participação das AMs no CR e nos Regionais, participa­

ção essa que vem declinando no decorrer da história do MAS (cf. 

Anexo 2, quadros 11 e 111), agora nem isso acontece (cf. Anexo 

2, quadros IVa e IVb). 

A chapa 1 é eleita, no Congresso oficial, com 137 votos 

dos 152 votantes. 

Embora a chapa vencedora defendesse a constituição duma 

"direção plural e proporcional entre os vários pensamentos 

existentes no Movimento ( ••• ) sem hegemonia de nenhuma corrente 

de pensamento" (10 pontos da chapa 1, "MAS unido, a luta conti­

nua"), a ausência da OPPL e do PMDB progressista negam essa 

pluralidade. Pela primeira vez, não se apresentam teses a um 

Congresso do MAS. 

A autonomia e independência do MAS em relação a qualquer 

dos Poderes Públicos também são negadas pela prática cotidiana 

da nova direção. A postura do novo presidente do MAB (POT) 

frente a inautorizada e prolongada ausência do Prefeito para 
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tratamento de saúde é exemplar: 

Em julho de 92, Aluisio Gama se ausenta de Nova Iguaçu pa­

ra tratamento de saúde nos Estados Unidos. A ausência prolonga­

da e sem autorização da Câmara exige do Legislativo Municipal 

uma tomada de posição. Diante disto, alguns vereadores pedem ao 

então presidente do MAS, Humberto Ugo Trindade, um posiciona­

mento e apoio do MAS. Ao que o presidente do MAB responde: 

"Não. Eu não posso fazer isso com o Aluisio Gama. O Prefeito é 

do meu partido" (depoimento de um vereador de Nova Iguaçu, em 

meados de 1992). 

Segundo esse presidente do MAS, gestão 92/93, pertencente 

ao PDT, são objetivos do MAS a médio prazo "a luta pelas con­

quistas populares, a longo prazo o maior entrosamento entre o 

poder e o movimento comunitário" (cf. Anexo 1, depoimento do 

Presidente do MAS na pesquisa feita junto aos delegados ao VII 

Congresso do MAS, 03/12/91 - grifo meu). 

Em 1992, o MAS não promove debate com os prefeitáveis, mas 

promove-o com o prefeitável do PDT, e, depois de muita pressão 

interna, com a prefeitável do PT. Este último sem muita divul­

gação e investimento. 

Partidarizado, atrelado ao partido nos poderes municipal e 

estadual, não tem a mesma força no embate com o poder público. 

O PDT permanece no poder municipal com Altamir Gomes e retorna 

ao Estadual com Leonel Brizola, em 1990. 

O mesmo s6i acontecer com a FAMERJ. A direção hegemõnica 

do PDT leva a mesma a administrar convênios com o Governo Esta­

dual e Federal. Conforme depoimentos, a FAMERJ recebe muito di­

nheiro da Fundação Nacional da Saúde, tanto dinheiro que finan­

cia atividades do MAS e de outras federações em dificuldades 

financeiras. Mais cooptação. 
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Post-scriptum 

Durante os anos de 1992 e 1993 o MAB praticamente inexiste 

enquanto força política no município de Nova Iguaçu. O mandato 

caracteriza-se mais pela luta interna entre os correligionários 

do PDT e as outras forças no Movimento. Melhor articulado, o 

PDT intervém clientelisticamente junto às AMs, enquanto as ou­

tras forças trabalham desarticuladas, sem um norte comum. 

Entre outubro e novembro de 93, o MAB realiza mini-con­

gressos regionais em preparação ao VIII Congresso. Duas chapas 

e respectivas teses se apresentam para disputar a direção do 

Movimento. O Congresso acontece nos dias 4 e 5 de dezembro: a 

chapa "Renovação" (chapa 1), ligada ao PDT e a chapa "Recome­

çar" (chapa 2), aglutinando as várias outras forças (PT, PCdoB, 

PPS, PMDB) (30). 

Ao todo 228 delegados são inscritos e 139 credenciados. Em 

toda a história do Movimento, esse é o menor número de delega­

dos inscritos e credenciados a um Congresso do MAB (cf. Anexo 

2, quadros IVa e IVb). 

No primeiro dia do Congresso a chapa 1, contrariando os 

estatutos da entidade, consegue aprovar o critério da "majori­

tariedade" (sic) para a eleição da diretoria do Movimento e o 

mandato de 3 anos para a nova direção. No segundo dia, em comum 

acordo com a chapa 1, a chapa 2 consegue reverter o quadro do 

dia anterior. Por 56 votos a favor e 33 contra, o Congresso de­

cide impugnar a inscrição irregular de 6 delegados que haviam 

votado em separado no dia anterior. Como esses votos irregula­

res são o fiel da balança, retoma-se o critério da proporciona­

lidade para a composição da direção e o mandato de 2 anos. 

A chapa "Recomeçar" é eleita para o mandato 94/95 com 65 
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votos, tendo como presidente Maria José de Sc~za (AM Guandu), 

uma das fundadoras do MAS e atualmente primeira suplente de ve­

reador pelo PT. A chapa "Renovação" obtém ape~as 4 votos. Há 1 

voto em branco e 1 nulo. Esse número reduzido de votantes de­

ve-se, em parte, o concurso público para os C7EPs, que acontece 

no segundo dia do Congresso e a uma parcela de delegados vincu­

lados à chapa 1 que se retira por não concordar com a reversão 

da votação do dia anterior. 

Após esse periodo de "crise de identidade" (Azuleicka Sam­

paio), novas perspectivas se abrem para o MAS com a recomposi­

ção de suas forças. Se a direção for capaz de aprender com as 

liç00s da sua história, o Movimento dará um salto qualitativo. 

E sua história denuncia que as lutas internas, o fracionamento, 

esvaziam, desmobilizam, fazem o Movimento perder o norte poli­

tico. 

O Movimento avançará: 

se for capaz de fazer uma auto-critica de sua postura 

pOlitico-educativa até então, auto-avaliar-se em profun~ 

didade e, a partir disso, planejar e monitorar suas 

ações; 

se priorizar a formação/qualificação de seu pessoal para 

uma intervenção mais fundamentada; 

- se trabalhar para, e conseguir, recuperar a parceria da 

Igreja; 

se, trabalhando as diferenças internas, buscar um novo 

consenso entre os não-antagônicos a a partir de lutas 

especificas priorizadas pelo conjunto; 

se sua direção for mais orgânica às bases (AMs e CR); e 

- se recuperar o boletim "Encontro". 

De imediato, algumas decisões da nova di~eção apontam para 
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esse salto qualitativo: 

- intervenção e controle do orçamento municipal (or.~-- .. .nento 

participativo); 

estender a todos os Regionais do MAS a intervenção no 

Plano Diretor; 

- fazer um planejamento estratégico do Movimento (o MAS 

está buscando assessoria do CEDAC para um planejamento 

estratégico); 

- articular as AMs; e 

- voltar a publicar o boletim "Encontro". 
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NOTAS DO CAPÍTULO 2 

1. O primeiro Congresso foi em 1960 (cf. p 28). 

2. As Chapas que, em primeira instância, disputavam a di­
reção do MAB no 11 Congresso (dezembro 81): 

Chapa 1: 
Presidente: Teresinha Lo~es (Jd. Gláucia) 
11 Vice-presidência: Marla José de Souza (Jd. Guandu) 
2 1 Vice-presidência: Bráulio Rodrigues (Monte Líbano) 
(*) 
3 1 Vice-presidência: Azuleicka Sampaio (Piam) (*) 
Secretaria Geral: Jorge Anselmo dos Santos (Pq. S. Pe­
dro) 
2 1 Secretaria Geral: Antonio Ivo de Carvalho (Mesquita 

Centro) (*) 
3 1 Secretaria Geral: José Bertoldo Brandão (Pq. Flora) 
11 Tesouraria: Lúcia Regina Souto (Ponto Chic) (*) 
2 1 Tesouraria: Maria Fátima de Souza Silva (sto. 
Elias) 
3 1 Tesouraria: Ana Alice Teixeira Pereira (Posse) 
Dep. Feminino: Dilcéia Quintella Nahon (S. Bernardo) 
Dep. de Imprensa: Anna Leonor de Carvalho (Juriti) (*) 
Depto CUltural: Rosely Souza da Fonseca (Andrade Araú­
jo) 
Vogais: Nelson Nahon (S. Bernardo) 

João Valani (Xavantes) 
Maria Cristina Pereira da Silva (Cerâmica) 
Ewerson Cláudio de Azevedo (sto. Elias) 
Aluísio Pampolha Bevilacqua (Austin) 
Raimundo Neves de Araújo (Caioaba) (*) 

Obs.: Os nomes com asteríscos (*) são das pessoas que 
se recusaram a participar da chapa 1, após os confli­
tos políticos do 11 Congresso. 

Chapa 2: 
Presidente: Bráulio Rodrigues (Monte Líbano) 
11 Vice-presidência: Maria José de Souza (Jd. Guandu) 
21 Vice-~residência: Azuleicka Sampaio (Piam) 
Secretar la Geral: Antonio Ivo de Carvalho (Mesquita 
Centro) 
21 Secretaria Geral: Maria Fátima de Souza Silva (sto. 
Elias) 
31 Secretaria Geral: Jorge Anselmo dos Santos (Pq. S. 
Pedro) 
li Tesouraria: José Bertoldo Brandão (Pq. Flora) 
21 Tesouraria: Lúcia Regina Souto Noronha (Ponto Chic) 
31 Tesouraria: Ana Alice Texeira Pereira (Posse) 
Depto Feminino: Lurdes Batista Pereira (Carmari) 
Depto CUltural: Rosely Souza da Fonseca (Andrade Araú­
jo) 
Depto de Imprensa: Anna Leonor de Carvalho (Juriti) 
vogais: José Abranches Sobrinho (Pq. Flora) 

Nelson Nahon (S. Bernardo) 
Raimundo Neves de Araújo (Caioaba) 
André Borges (Paraíso) 
Sérgio 
Texaco (Vale do Ipê) 
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3. Direção do MAS eleita no 11 Congresso (05-06/12/81): 
Presidente: Teresinha Lo~es (Jd. Gláucia) 
11 Vice-presidência: Mar1a José de Souza (Jd. Guandu) 
21 Vice-presidência: Maria Fátima de Souza Silva (sto. 
Elias) 
31 Vice-presidência: Laert Isac Pinheiro (Pq. S. José) 
(*) 
Secretaria Geral: Jorge Anselmo dos Santos (Pq. S. Pe­
dro) 
21 Secretaria Geral: José Bertoldo Brandão Filho (Pq. 
Flora) 
31 Secretaria Geral: santino Parrini (Lote XV) (*) 
Tesouraria: Ana Alice Teixeira Pereira (Posse) 
2 1 Tesouraria: Pedro Elói Soares (Jd. Ocidental) (*) 
31 Tesouraria: Antonio Cândido de Oliveira (Vale do 
Ipê) 
Dep. CUltural: Aluisio Pampolha Bevilacqua (Austin) 
Dep. Feminino: Dilcéia Quintella Nahon (S. Bernardo) 
Dep. de Imprensa: Rosely Souza da Fonseca (Andrade 
Araújo) 
Voga1s: Nelson Nahon (S. Bernardo) 

Flávio Jorge Vasconcelos (Posse) 
Valdemir José da Costa (Sta. Rita) (*) 
Maria Cristina Pereira da Silva (Cerâmica) 
Ewerson Cláudio de Azevedo (sto. Elias) 
João Valani (Xavantes) 

Obs.: Os nomes, com asteriscos (*) são os daqueles que 
no 2g semestre de 1982 já se encontravam afastadas da 
direção do MAS. 

4. O CEDAC (Centro de Ação Comunitária), fundado em 15 de 
abril de 1979, é uma entidade de educação popular, na linha 
da autogestão, com atuação em Pastorais Sociais, Movimentos 
Populares e Sindicais. Está sediado na cidade do Rio de Ja­
neiro. 

5. Moisés Corrêa da Silva, origem de Igreja -- ACO, AMB Helió­
polis, diretor do MAS mandato 90/91 (pós VI Congresso). 

6. Chapa Única à direção do MAS, 111 Congresso (02-04/12/83): 
Presidente: Azuleicka Sampaio (Piam) 
li Vice-presidência: Maria José de Souza (Guandu) 
21 Vice-presidência: Dilcéia Quintella Nahon (S. Ber­
nardo) 
31 Vice-presidência: Ananias Batista do Nascimento (N. 
Iguaçu -- Centro) 
11 Secretaria: Ana Alice Teixeira Pereira Bevilacqua 
(Boa Esperança). 
21 Secretaria: Augusto Jorge de pina (Vila de Cava) 
31 Secretaria: Regner Trindade (S. A. Mesquita) 
li Tesouraria: Ewerson Cláudio de Azevedo (Sto. Elias) 
2 1 Tesouraria: Wirtz Sérvulo da Silva (Inconfidência) 
31 Tesouraria: Carlos Alberto de Souza Reis (Pq. Ma­
raú) 
De~. Feminino: Lúcia Regina Souto de Noronha (Ponto 
Ch1c) 
Dep. CUltural: Lurdes Batista Pereira (Carmari) 
Dep. Imprensa: Nilva Silva de Oliveira (Piam) 
Vogais: Carlindo Bitaraes (Heliópolis) 
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Maria Fátima de Souza Silva (sto. Elias) 
Marinês Valle da Trindade (SAMES) 
Neuza pinheiro (Pq. S. José» 
Paulo Fernando de Freitas (Pq. S. Tiago) 
Teresinha Lopes (Pq. S. Bento, Jd. Gláucia) 

C. Fiscal efetivo: 
Aluisio P. Bevilac9Ua (Boa Esperança) 
Mauro M. Burlamaqu1 (N. América) 
Léa Maria da S. Soares (Belford Roxo) 

C. Fiscal suplente: 
Irene (Sta. Rosa) 
Vera Lúcia A. Sepúlveda (Bco. de Areia) 
Zacarias V. da Trindade (Jd_ Alvorada) 

7. Escalada da violência no campo 
LAVRADORES ASSASSINADOS POR ANO NO BRASIL 
1982 1983 1984 1985(10/12) 

53 85 116 189 
(Boletim Nacional da Pastoral Operária, c~ 28, dezembro 85) 

8. A divisão do MAS em 12 Regio~ais irá até o VII Congresso 
(1991) (cf. Anex02, quadro I). A partir de então, com as 
emancipações dos distritos de Belford Roxo, Queimados, Enge­
nheiro Pedreira e Japeri, o MAB passa a ter 7 Regionais. 

9. Esse tom panfletário é negado pelo pr6prEo MAS no texto "A 
luta popular pelo saneamento", em 2 de março de 88, que 
af irma: "está em andamento dragagem do R.i..D .Sarapuí;. _ . esgoto __ 
sanitário em S. João de Meriti, Caxias e Nova Iguaçu nos 
bairros de Jd. Gláucia, Bom Pastor e Chatuba; água em Lote 
XV e Austin", obras fruto do convênio Estado do Rio e BNU, 
de 4 de julho de 85. 

10. "Entidades vão à Brasília para cobrar verba da enchente" 
(Correio __ da Lavoura, .8-14/07/89); _ "F~ cobrará verba 
com passeata de desabrigados" (O DIA, 12/,07/89); "Prefeito 
(Marcelo Alencar) vai à justiça contra Caixa" (O Globo, 
18/07/89); "FAMERJ em Brasília exige recu:rsos do Rio" (O 
DIA, 18/07/89); "Sarney manda liberar verba do Rio" (O Glo­
bo 09/08/89); "Caixa anuncia liberação de verbas" (O DIA, 
09/08/89); "Caixa dá sinal verde para obras do Rio" (Última 
Hora, 09/08/89); "Estado começará obras co. dinheiro do 
BlRO" (Última Hora, 15/08/89). 

11. "A idéia do Conselho Comunitário de Saúde surgiu das AMs, 
porque os associados sentiam necessidade ne participar ati­
vamente das decisões que conduziam à me1boria da saúde da 
população, fiscalizando o cumprimento dos compromissos as­
sumidos pelo Governo nessa área especifica. Os CCs atuam, 
pois, a partir da decisão das AMs e desemvolvem seu traba­
lho junto aos 6rgãos da Previdência Social, e inclusive 
junto à CIMS (Comissão InterinstitucionaL Municipal de Saú­
de). A razão da participação consiste sempre ea sugerir, 
fiscalizar e cobrar dos órgãos responsáveis ações concretas 
em benefício da população. 
"Finalmente, por sUCJestão do Ministério da Previdência, 
ciente da importânc1a de sua atuação, foram reconhecidos no 
ano passadOr por-Decreto· do Presidente. da República,..-oscCs 
(Decreto 92.701). 
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"É importante frisar que o Governo não criou os conselhos: 
ele os reconheceu tão somente. E, se reconheceu, é porque 
já existiam Conselhos funcionando" (Folheto "Conselhos Co­
munitários de Saúde: a participação democrática da popula­
ção para melhoria das condições de saúde", Ministério da 
Previdência Social/MPAS e Instituto Nacional de Assistência 
Médica da Previdência Social/INAMPS, 1985 - grifo meu). 

12. "O primeiro ponto de contato junto aos órgãos governamen­
tais, é o Conselho Comunitário de Saúde, pois todos os re­
cursos disponlveis na área da saúde do municIpio de Nova 
Iguaçu, passa por aquele Conselho que tem pelo seu Estatuto 
plenos poderes para deliberar o destino dos mesmos, como 
tem o poder de fiscalizar a aplicação desses mesmos recur­
sos; como também exigir uma auditoria se necessário; fisca­
lizar o atendimento dos pacientes, em todas as unidades de 
saúde, quer sejam públicas ou particulares. O CCS é formado 
por dois representantes de cada entidade civil, religiosa 
ou não, clubes esportivos, associações de moradores etc; 
desde que estejam legalmente constituldos. Esse Conselho 
foi instalado no dia 7 de maio de 1985" (Relatório das ati­
vidades da Pastoral de Saúde de Belford Roxo, 12/10/85). Em 
12/11/88, além do MAS, enquanto Federação, 53 AMs filiadas 
ao MAS estavam no CCS. 

13. Trata-se dos candidatos do PMDB a vice-governador Francisco 
Amaral e a senador Nelson Carneiro, por sinal eleitos em 
novembro de 1986. Com a eleição de Moreira Franco ao Gover­
no do Estado, acenderam a cargos de confiança correligioná­
rios seus do MR-8 ligados ao MAS. 

14. "INAMPS revoluciona atendimento na Baixada" (JB, 23/07/87); 
"Comunidade carente já tem médico de famIlia" (Ultima Hora, 
05/07/88). 

15. Lúcia Souto, MR-8/PCB, uma dos 4 médicos pioneiros dos Ami­
gos de Bairro, fundadora do MAS e no CIMS, eleita deputada 
estadual em 1990 pelo PCB. 

16. Francisco de Assis Freitas, origem da Igreja Pastoral 
Operária, AM Sta. Rita, Apolo 11 e Lote 15, diretor do MAS 
mandato 90/91 (pôs VI Congresso). 

17. Em 28 de junho de 1988, o subsecretário de Saúde do Governo 
Moreira Franco, Antonio Ivo de Carvalho (ex-MAS, MR-8) 
anunciou "que para atender os cerca de 3 milhões e 500 mil 
habitantes da Baixada Fluminense, a Secretaria de Saúde vai 
iniciar, no segundo semestre, a construção de 3 Hospitais 
Gerais -- Queimados, Duque de Caxias e São João de Meriti 
--, com 180 leitos cada um" (Última Hora, 29/06/88). 

18. O CEAC (Centro de Estudos e Ação Comunitária), sediado em 
Nova Iguaçu, é uma entidade de apoio e assessoria aotraba­
lho no me10 popular, com atividades educativo-pollticas em 
algumas comunidades da Igreja católica e AMs. Criado em me­
ados dos anos 70, durante o regime militar, por pessoas 
fundadoras do MAS, não mantém vInculo institucional com o 
mesmo (entr. Ugo paiva, 17/12/90). 
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19. Chapa 1, "O MAB unido jamais será vencido", eleita no IV 
Congresso (06-08/12/85): 

Presidente: Azuleicka Sampaio Rodrigues (Piam) 
11 Vice-presidência: Oilcéia Quintella Nahon (S. Ber­
nardo) 
21 Vice-presidência: Raimundo Lima (Engenheiro Pedrei­
ra) 
31 Vice-presidência: Augusto Jorge de piná (vila de 
Cava) 
11 Secretaria: Lúcia Re~ina Souto (Pro. D. Prata) 
21 Secretaria: Adna Vie1ra de Oliveira (Vila Marina) 
31 Secretaria: Carlos Alberto de Souza Reis (Pq. Ma­
raú) 
11 Tesouraria: Bráulio Rodrigues da Silva (Monte Líba­
no) 
21 Tesouraria: Célia citeli Pereira (Sta. Amélia) 
31 Tesouraria: José de Lima Pereira (Sta. Rita) 
Dep. CUltural: Lurdes Batista Pereira (Carmari) 
Dep. Feminino: Ester Soares dos Reis Pereira (Boa Es­
perança) 
Dep. de Imprensa: Paulo Fernando de Freitas (Pq. S. 
Tiago) 
Vogais: Nilva Silva de Oliveira (Piam) 

Dulce da CUnha (Hinterlândia) 
Fernando Carlos Teixeira (Vista Alegre) 
Milton Luís da Silva Castro (Monte Sol) 
Maria Pereira Goulart (Pq. Floresta) 

C. Fiscal efetivo: 
José Pinto (Vila Maia) 
Edna Germano Martins (Pq. Central) 
Edmilson Cardoso dos Santos (Wona) 

C. Fiscal suplente: 
Marina da Silva Luna (Itaipu) 
Sérgio Fernando (Sta. Eugênia e Chacrinha) 
Geralda Maria de Lucena (Grande Rio) 

Chapa 2, "Avançar na luta": 
Presidente: Ana Alice T. P. Bevilacqua (Boa Esperança) 
11 Vice-presidência: Celso Filizola (Metropolitano) 
2- Vice-presidência: Maria da Glória S. Farias (Banco 
de Areia) 
3& Vice-presidência: Zacarias V. da Trindade (Alvora­
da) 
1- Secretaria: Rosely S. Fonseca (Andrade Araújo) 
2- Secretaria: Sandra R. Fortes (Itaipu) 
3- Secretaria: Luís A. Bruno (Prata) 
1- Tesouraria: Janilde F. Araújo (Edson Passos) 
2- Tesouraria: Janete A. Alencar (Comendador Soares) 
3- Tesouraria: Moisés Corrêa da Silva (Heliópolis) 
Dep. CUltural: Adilson P. de Souza (Vila Nascentes) 
Dep. Feminino: Dirce Maria Soares (Tinguazinho) 
Dep. de Imprensa: Artur Messias (Pq. Ludolf) 
Vogais: Francisco de A. Freitas: (Sta. Rita, Apolo XI) 

Alberico G. Pereira (Sto. Elias) 
Joel Fábio Baliére (Posse) 
Solange Cruz da Silva (CEHAB Km 32) 
Cipriano P. da Silva (Alzira) 
José Machado Fernandes (Heliópolis) 
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C. Fiscal efetivo: 
Iara dos Reis Teixeira (José Peres) 
Zaldeir Pinto Nunes (Graças) 

. José Rodrigues (José Peres) 
C. Fiscal suplente: 

Walter E. Lopes (Guandu) 
Manoel L. da Silva (Pq. S. Vicente) 
João Dias (Alzira) 

20. O Prêmio Nadjada Krouoskaia instituído em 1969 pela União 
Soviética, em homenagem à mulher de Lênin, principal líder 
da revolução russa, é concedido pela UNESCO, órgão da ONU 
para a educação, a ciência e a cultura. 

21. Cássia Valéria Marques Furtado, origem da Igreja grupo 
jovem, AM Pq. Ludolf e adj., diretora do MAS em 90/91 (pós 
VI Congresso). 

22. Chapa 1 "MAS é de luta", eleita no V Congresso 
(04-06/12/87): 

Presidente: Dilcéia Quintella Nahon (S. Bernardo) 
1& Vice-presidência: Azuleicka Sampaio Rodrigues 
(Piam) 
2& Vice-presidência: Sérgio Telles Moreira (BR-3) 
3& Vice-presidência: Cláudio J. Oliveira (Pq. Esperan­
ça) 
1& Secretaria: Lucia Re9ina Souto (Prata) 
2& Secretaria: Eliane N1codemos de Souza (V. Jacinta) 
3& Secretaria: Jorsinete Almeida de Souza (S. Michel) 
1- Tesouraria: Milton Luís da Silva Castro (MARFEL) 
2- Tesouraria: Bráulio Rodrigues de Silva (Monte Líba­
no) 
3- Tesouraria: Ângela Maria Ribeiro de Souza (Vila 
Pauline) 
Dep. Imprensa: Luiz Roberto Damas (Aliança) 
Dep. Feminino: Neide da Silva de Oliveira (Dimas) 
Dep. CUltural: Vivaldo Alves dos Santos (Pq. Afonso) 
Vogais: Miguel Vieira da Costa (Mutirão Vila Cláudia) 

José Abranches Sobrinho (Ambaí) 
Carlos R. de Andrade Trigo (Belford Roxo) (*) 
Mário Joaquim dos Santos (Mucajá) 
Alcides Alves Bezerra (Jd. Fonte) 
Paulo pio da Silva (Serra Azul) 

C. Fiscal efetivo: 
Maria de Fátima N. Nunes (Graças) 
Antonio Carlos Rodrigues (Cerâmica) 
Valdir Faustino Ferreira (Ideal 11) 

C. Fiscal suplente: 
Jair Batista dos Santos (Sta. Cecília) 
José Severino de Souza (S. Jorge) 
Djalma Juarez de Lima (Grande Rio) 

(*) Não chegou ao fim do mandato. 

Chapa 2 "MAB é pra lutar": 
Presidente: Vanda Vasconcelos (Posse) 
1- Vice-presidência: Janilde Franco (Ed. Passos) 
2- Vice-presidência: José Carlos (Monte das Oliveiras) 
3- Vice-presidência: Djalma 
Secretaria Geral: José Brandão (Carmari) 
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21 Secretaria Geral: Sandra Guimarães (N. Iguaçu 
Centro) 
31 Secretaria Geral: Valter Elisiário (Jd. Iguaçu) 
11 Tesouraria: Alberico Gomes (Santo Elias) 
21 Tesouraria: José Nunes dos Santos (Chama) 
3 1 Tesouraria: Antonio Alves (Grande Rio) 
D~p. Imprensa: Jorge Assunção (Pq. Esperança) 
Dep. CUltural: Rafael L. M. Barros Fo. (Jd. Gláucia) 
Dep. Feminino: solange Cruz C. da Silva (CERAB Km 32) 
Vogais: José Anastác10 (Campo Alegre) 

Moisés Corrêa da Silva (Heliópolis) 
José Ferreira (Austin - Centro) 
José Miguel Batista (Gogó da Ema) 
Jorge Cesário (N. Sra. Graças) 
Américo RodrigUes (União do canto) 

C. Fiscal: 
Severino José da Silva (Mut. Campo Alegre) 
José Wellingtori dos Santos (Rosa dos Ventos) 
Pedro Elói Soares (Jd. Ocidental) 
Janete Rosa Guimarães (Monte Líbano) 
Silvana Venâncio (Areia Branca) 
Josefa Fernandes de Oliveira (São Pedro) 

23. Dados oficiais dão conta que nos cinco primeiros meses de 
1990, 184 meninos de rua foram assassinados só na região de 
Duque de Caxias. 

24. Chapa 1 "avançar na luta", eleita no VI Congresso 
(1 2 -03/12/89): 

Presidente: Dilcéia Quintella Nahon (S. Bernardo) 
12 Vice: Francisco A. Fernandes (S. Rita, Apolo XI) 
2 1 Vice: Iris da conceição (Queimados) 
31 Vice: Ana M. cavalcante de Oliveira (Tinguá) 
1 2 Secr. João Batista de Assis (Marajoara) 
21 Secr. Maria de Loudes de o. Justino (S. Bernardo) 
32 Secr. Erivaldo Simões de Souza (S. Michel) 
1 1 Tesoureira: Katia S. Griffo Souza (S. Michel) 
2 1 Tesoureira: Ivonete Marques Afonso (Belford Roxo) 
3 1 Tesoureira: Maria G. P. Wanderley (Carolina) (*) 
Dep. CUltural: Cássia V. Marques Furtado (Pq. Ludolf) 
Dep. Imprensa: Uirtz Sérvulo da Silva ( Jd. Queimados) 
Dep. Feminino: Célia Citeli Pereira (S. Amélia) 
Vogais: Rodrigo Fonseca (AMEP) 

José Rodrigues dos Santos (Cobrex) (*) 
Sebastião Miguel da Silva (V. Kita) (*) 
Eunice C. L. Silva (Alto da Bela Vista) 
Joana Gonçalves de Oliveira (Edson Passos) (*) 
Vandenira Fernandes Belém (Austin) (*) 

C. Fiscal efetivo: 
José Ribamar Valença (Juscelino) 
José C. de Oliveira (Monte de Oliveiras) (*) 
Ângela M. P. Gaidzinsk (Ponto Chie) 

C. Fiscal suplente: 
Adeir Ribeiro da Silva (S. Michel) 
José Augusto da Silva (Wona) (*) 
Moisés Corrêa da Silva (Heli6polis) 
Maria Lúcia de Souza 

(*) Diretores afastados antes do final do mandato (os 
identificados). 
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Chapa 2 "União das bases": 
Presidente: Milton L. Silva Castro (MARFEL) 
12 Vice: Cláudio J. Oliveira (Pq. Esperança) 
22 Vice: João Tavares (Xavantes) 
32 Vice: Fátima do Nascimento (B. das Graças) 
12 Secretário: José M. F. Barbosa (Xavantes) 
22 Secretário: Josias Rodrigues (Paraíso) 
32 Secretário: Manoel J. Tavares (Ald. Felicidade) 
12 Tesoureiro: Lezir Tunala Rezende (S. Martinho) 
22 Tesoureiro: José de Lima Pereira (S. Rita) 
32 Tesoureiro: João Barbosa de Souza (Eng. Pedreira) 
Dep. Imprensa: Eurivaldo de Souza (Chavascal) 
Dep. Feminino: Teresinha Sena dos Passos (Chavascal) 
Dep. CUltural: Antonio J. Oliveira (Castelar-Lucimar) 
Vogais: Manoel Antonio da Costa (Mut. Urbe Bela Vista) 

Expedito Miguel (Pq. Ludolf) 
Altamiro Aurora da Silva (S. Leopoldo) 
Virgínia do Amaral Chaves (N. Iguaçu-Centro) 
Cleuse de Souza (Botafogo) 
Carlos José de Carvalho (Pq. Esperança) 

C. Fiscal efetivo: 
Valtrudes Ferreira de Lima (Lote XV) 
Maria da Conceição Nascimento (Pq. Ludolf) 
Levi Gonçalves de Souza (Nova Era) 

C. Fiscal suplente: 
Saulo Lopes Arruda (Posse) 
Edmilson C. dos Santos (Wona) 
João Lima dos Santos (Boa Esperança) 

Chapa 3 "MAS democrático pra lutar e transformar": 
Presidente: José Abranches Sobrinho (Ambaí) 
1 2 Vice: José Pinto (V. Maia) (*) 
22 Vice: Luiz Alfredo Silva (Pq. Venesia) 
32 Vice: Manoel Pinto Neves (Banco de Areia) 
Secretaria Geral: Sandra Guimarães (C. Soares) 
lA Secretaria: Eliane Nicodemos (Vila Jacinta) 
21 Secretaria: José Augusto de Pina(Vila de Cava) 
Tesouraria: Rogério S. Silva (Ponto Chie) 
11 Tesouraria: Reinaldo L. Souza Gama (B. Esperança) 
21 Tesouraria: Ivone Lecas (Alvorada) 
Dep. Feminino: Rosely Costa de Menezes (S. Cecília) 
Dep. CUltural: Raimundo Lima (Vila S. Luiz) 
Dep. Imprensa: Eliseu Sipriano Oliveira (P. D. Prata) 
Vogais: João Sena (Xavantes) 

Denise Alves de Souza (C. Soares) 
Maria Inês de Souza (Eng. Pedreira) 
Adilson Paes de Souza (Austin) 
Edimir Cortez (Chatuba) 
Josete Hordália de Paula (Posse) 

C. Fiscal efetivo: 
Waldemar Barbosa Ribeiro (Rancho Novo) 
Ana Clara Rosa Villela (Carmari) 
Bárbara Isabel da Conceição (Aliança) 

C. Fiscal suplente: 
Teresinha S. Ferreira (Recr. Eldorado) 
Rogério Vieira Barbosa (Marapicu) 
Sebastião Ambrósio (Vila Zenith) 
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(*) José da Costa Pinto retirou seu nome dessa chapa, 
alegando: 
"Nossa decisão se prende ao fato de que, na ocas1ao, 
em que estabelecemos contato, o nosso nome foi coloca­
do à disposição como poss1vel à conciliação, buscando 
uma chapa de unidade. 
"sentimo-nos deslocados, participando desta chapa, uma 
vez gue jamais desejamos participar de um grupo COD­
trár10 às nossas convicções política. 
"Portanto, irrevogavelmente, exigimos a retirada de 
nosso nome desta chapa, que restou claro não re~resen­
te nosso pensamento e, tampouco atinge os objet1voS da 
unidade que nos levou a travar entendimentos" (Carta à 
Chapa - grifo meu - sic). 

25. Jorsinete Almeida de Souza, AM S. Michel, diretora do MAS 
na gestão 88/89 (pós VI congresso), secretária contratada 
do MAS gestão 90/91 (pós VI Congresso). 

26. Chapa 1 "MAB unido, a luta continua", eleita no VII Con-
gresso (07-08/12/91): 

Presidente: Humberto Hugo T. Silva (Califórnia) 
Vice-presidente: Vera Caetano (Califórnia) 
Secretário Geral: Bart1ria P. Lima Costa (S. Michel) 
12 Secretário: Zacarias V. Trindade (Alvorada) 
Tesoureiro Geral: Rogério S. Silva (Ponto Chic) 
12 Tesoureiro: Célia (Jd. Pernambuco) 
Dep. Imprensa e Divulgação: Roberto (Pq. Ludolf) 
Dep. Saúde: Ivone Lecas (Alvorada) 
Dep. Questões Urbanas: Wellington (Rosa dos Ventos) 
Dep. Jurídico: Tenilson (Jd. Primavera) 
Dep. Estudo e Formação: Nilza (Unidos vista Alegre) 
Dep. Meio-ambiente: Aquino (S. Elias) 
Dep. CUltural: Chiquito (Austin-Centro) 
Dep. Educação: Max (Unidos Vista Alegre) 
Dep. Criança e Adolescente: Sérgio Mello (N. 19uaçu­
Centro) 
Oep. Feminino: Solange (Jd. Primavera) 

Glorinha (Califórnia) 
Dep. de Assuntos Sindicais: Deuzimar (Nova América) 

João Batista de Assis (Marajoara) 
C~ Fiscal: Lurdes Batista Pereira (Carmari) 

Maximiniano (Guandu I) 
Celso (Guandu 11) 
Carlinhos (Marapicu) 
Kátia (S. Michel) 
Elói (IV Centenário) 

27. O argumento de que a proporcionalidade garante a represen­
tatividade e a qualificação duma direção eleita é falacio­
so, pois na prática as chapas, em geral partidarizadas, 
preocupam-se por ter hegemonia na direção. O Partido, a 
tendência, querem o controle do Movimento e para isso não 
se preocupam tanto com a qualidade, mas com a presença na 
direção. 

28. Humberto Hugo Trindade da Silva, 
presidente do MAB mandato 92/93 
POTe 
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29. Ananias Batista do Nascimento, AM Nova Iguaçu-Centro, dire­
tor do MAS mandato 84/85 (pós 111 Congresso), presidente 
regional do PDT. 

30. Chapa 1 "Renovação" no VIII Congresso (04-05/12/93): 
Presidente: Mauricéa Alcântara dos Santos 
Vice-Presidente: Roberto Ferreira 
Secretário Geral: João Rosa de Jesus 
12 Secretário: Rutilhos dos Santos 
Tesoureiro Geral: José Isauro Santana 
12 Tesoureiro: Sebastião Aquino dos Santos 
Dep. de Educação: Linava Maria Nicanor 
Dep. de Imprensa e Divulgação: Antônio José 
Dep. Juridico: José Paulo Lauro 
Dep. de Estudo e Formação: Sebastião Mendes 
Dep. de CUltura: Marta Helena de Souza 
Dep. de Meio-ambiente: Márcio Castro Mercê 
Dep. da Criança e Adolescente: Antônia Nuniz 
Dep. de Saúde: Celsa Gomes 
Dep. de Questões Urbanas: Jorge Roberto Boekrim 
Dep. Feminino: Luci da Silva 

Maria J. da Encarnação 
Dep. Assuntos Sindicais: Ladir Lopes 

Ronaldo 
C. Fiscal efetivo: Dionizio Oliveira 

José Lima de Medeiros 
José Costa Lobo 

C. Fiscal su~lente: Maria A~arecida Delgado 
Glór1a Augusta Rodr1gues 
Maria da Ajuda Nascimento Silva 

chapa 2 "Recomeçar", eleita no VIII Congresso: 
Presidente: Maria José de Souza 
Vice-Presidente: Batiria P. Lima Costa 
Secretária Geral: solange da Silva Brito 
12 Secretário: Paulo Sérgio de Souza 
Tesoureira Geral: Eliane Nicodemos de Souza 
12 Tesoureiro: Miguel Topine 
Dep. de Educação: Vera Lúcia Caetano de Queiroz 
Dep. de Im~rensa e Divul9ação: Osvaldo Luiz F. Silva 
Dep. Jurid1co: Edrisio S1lva . 
Dep. de Estudo e Formação: Bráulio Rodrigues 
Dep. de CUltura: Joacy Eloy pio Sabino 
Dep. de Meio-ambiente: Celso Alvaro G. Santos 
Dep. da Criança e Adolescente: Maria L. F. Araújo 
Dep. de Saúde: Lurdes Batista 
Dep. de Questões Urbanas: José Wellington Santos 
Dep. Feminino: Lúcia Aleixo 

Luzia Menezes dos Santos 
Dep. Assuntos Sindicais: Elaina Aguiar de Oliveira 

Ronaldo Alves 
C. Fiscal efetivo: Jorge Alberto de Souza 

Maria do Carmo dos Santos 
Jorge Tavares 

C. Fiscal suplente: Celso Ferreira da Silva 
Paulo Couto de Araújo 
Adei Ribeiro da Silva 

- 260 -



CAPÍTULO 3 

A PRÁXIS POLÍTICO-EDUCATIVA E EDUCATIVO-POLÍTICA DO MAB 



Este capítulo objetiva analisar a práxis político-educati­

va e educativo-política no e do Movimento Amigos de Bairro de 

Nova Iguaçu (MAB) e as suas relações de poder: vanguarda-base­

massa. Para isso, após uma rápida conceituação do "Movimento 

Social Urbano" e das estruturas de poder no MAB, analisa os fa­

tores que, no fim do regime militar, levaram-no a ser um dos 

Movimentos Populares mais significativos e a viver, hoje, uma 

forte "crise de identidade". Tais fatores são os agentes exter­

nos, a conjuntura política, o Estado, os Partidos, a prática 

pOlítico-educativa e educativo-política • São destacados o pa­

pel e os limites educativos da ação política, assim como o pa­

pel e os limites políticos da ação educativa (formação) no in­

terior do Movimento para a construção da contra-hegemonia. 

1. O conceito "Movimento Social Urbano" 

Embora o objeto deste trabalho não seja o de precisar o 

conceito de Movimentos Sociais Urbanos, conceito ainda permeado 

de imprecisões e ambigüidades, cumpre estabelecer alguns marcos 

teóricos para iluminar a compreensão do Movimento Social Urba­

no, do Movimento de Bairro de Nova Iguaçu, MAB. 

A ampliação do espaço político de atuação dos Movimentos 

de Bairro em fins da década de 60, na Europa, e a partir da dé­

cada de 70, na América Latina e no Brasil, fez surgir uma série 

de estudos sobre os Movimentos Sociais Urbanos. 

Manuel Castell~Jordi Borja, Jean Lojkine (1), considera­

dos clássicos na questão, são os primeiros a buscarem uma rea­

valiação conceitual destes movimentos, em especial dos Movimen­

tos de Bairro. Considerados imprecisos e sujeitos a ambigüida­

des, por alguns teóricos, os referenciais teóricos destes auto-
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res ainda são os mais abrangentes e significativos (2). 

Estes autores teorizam o Movimento de Bairro na Espanha, 

emergente no final da era franquista (regime autoritário). Cas­

tells, eurocomunista, teoriza a partir de sua militância no Mo­

vimento de Bairro em Madri, a partir de sua prática militante 

no Movimento e administrativa como Prefeito de Barcelona; Loj­

kine, é mais teórico que prático. 

Os esforços desses investigadores deram origem à definição 

clássica de Movimentos Sociais Urbanos, marco teórico fundamen­

tal para o entendimento destas manifestações coletivas urbanas. 

Para Castells, Movimentos Sociais Urbanos são "movimentos 

urbanos suscitados pelas contradições urbanas, quer dizer, 

aqueles que se referem à produção, distribuição e gestão dos 

meios de consumo, em particular dos meios de consumo coletivo" 

(CASTELLS, 1978b: 12). 

Entende-se por "meios de consumo coletivo ( ••• ) o conjunto 

de suportes materiais de atividades destinadas à reprodução am­

pliada de uma força de trabalho social", isto é, "o conjunto de 

equipamentos de saúde, esportivos, escolares, culturais e de 

transporte coletivo" (LOJKINE, 1972: 2 s), que se particulari­

zam por produzirem "efeitos sociais qualitativamente novos nas 

relações entre as classes, em um sentido contraditório à lógica 

estrutural dominante" (CASTELLS, 1978b: 4). 

Assim esses movimentos são definidos como "um sistema de 

práticas sociais contraditórias que colocam em questão a ordem 

estabelecida, a partir de contradições especificas da problemá­

tica urbana" (CASTELLS, 1977, cito por JACOBI, 1989: 12). 

Castells oferece outra definição de MSUs, onde a transfor­

mação estrutural do sistema pode aparecer como objetivo: 

"Por Movimento Social Urbano se entende um sistema de prá-
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ticas que resulta da articulação de uma conjuntura definida, a 

um tempo pela inserção dos agentes suportes na estrutura urbana 

e na estrutura social, e de natureza tal, que seu desenvolvi­

mento tende objetivamente para a transformação estrutural do 

sistema urbano ou para uma modificação substancial da correla­

ção de forças na luta de classes, ou seja, em última instância, 

no poder do Estado" (CASTELLS, 1978a: 475). 

A partir dessas definições clássicas, desde meados da dé­

cada de 70, têm-se multiplicado no Brasil os estudos dos Movi­

mentos Sociais Urbanos, configurando um cenário de reflexão in­

telectual estimulante, polêmico e contraditório no que concerne 

a interpretação (3). "Os problemas interpretativos concentram­

se na heterogênea e complexa base social dos movimentos, no ca­

ráter assumido por eles na medida em que constituem formas de 

mobilização, que ocorrem fora dos espaços tradicionais de re­

presentação e na especificidade das suas demandas" (JACOBI, 

1989: 10 s). 

Conforme "balanços criticos" (4), observou-se nesses estu­

dos de brasileiros a influência de Castells e Lojkine, a pre­

sença do marxismo, em maior intensidade Althusser e Gramsci, do 

filósofo Michel Foucault e do sociólogo francês Alain Touraine. 

"Nos estudos analisados haveria uma clivagem na percepção 

sobre a abrangência dos Hoviaentos Sociais Urbanos. Para alguns 

autores o conceito envolveria apenas as lutas urbanas das clas­

ses subalternas da sociedade referentes à questão da terra, ha­

bitação e aos bens de consumo coletivo" (SOUZA, 1990: 20 - gri­

fo meu). 

Segundo Ruth Cardoso, "o conceito de Movimentos Sociais 

Urbanos proposto por Castells teria sofrido um 'estreitamento' 

quando apropriado pelos intelectuais para analisar os conflitos 
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urbanos latino-americanos. Um estreitamento que privilegiou os 

grupos populares reivindicativos, as demandas que podiam ser 

identificadas como das classes populares. Neste recorte dei­

xou-se de lado as mobilizações interclassistas .•• " (CARDOSO, 

1987, cito por SOUZA, 1990: 20). 

A partir desse "estreitamento", dessa perspectiva reducio­

nista, atribuiu-se, com muitos equivocos, caráter de classe às 

reivindicações advindas das periferias urbanas: novos atores 

revolucionários substituindo as forças proletárias (cf. CARDO­

SO, 1987: 30). 

Os estudos sobre os Movimentos Sociais Urbanos, no Brasil, 

"têm-se pautado por explicitarem argumentos controversos sobre 

o seu papel no contexto da sociedade, oscilando entre a ênfase 

no seu caráter politico, como agentes de transformação, e a ex­

plicitação de suas limitações pOliticas" (JACOBI, 1989: 12). 

Sem entrar no mérito desta e de outras questões -- das im­

precisões conceituais e da prática politica e social que têm 

embasado --, aqui, quando se fala em Movimentos Sociais Urba­

nos, está-se referindo ao Movimento de Bairro (MAS), objeto es­

pecifico deste estudo. Buscando não subestimar nem superestimar 

o potencial transformador deste Movimento (5), e sim captá-lo 

nas suas múltiplas determinações, optou-se por analisá-lo a 

partir dos seus movimentos especificos, da sua dinâmica especi­

fica (lutas travadas, relação estabelecida entre a direção(van­

guarda)-base-massa, sua prática pOlitico-educativa e educati­

vo-politica), procurando pensá-lo como um processo aberto, su­

jeito a contradições internas e pautado por uma composição he­

terogênea que potencializa a emergência de diferentes formas de 

ação coletiva e de interação e/ou negação em face ao Estado 

(cf. JACOBI, 1989: 16). 
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2. Relações de Poder no KAB 

Na linguagem do MAB, dos Movimentos Sociais e partidos, em 

geral, e também dos seus teóricos, há um discurso que reduz a 

compreensão das relações de poder intra-movimento, intra-parti­

do. Esse discurso superficializa a interpretação das relações 

de poder ai estabelecidas, reduzindo as instâncias de poder à 

direção e à base. Gramsci diria "dirigentes e dirigidos", "in­

telectuais e simplórios". 

Buscando-se compreender as relações de poder dentro do 

KAB, percebe-se que são mais complexas, que há limites nesta 

caracterização, conceituação. A própria Leda Queiroz, em sua 

dissertação sobre o MAS, fala em ninstâncias intermediárias· 

(QUEIROZ, 1981: 279), o Conselho de Representantes. 

Servindo-nos das categorias de A. Buxley (6), poderíamos 

distinguir, a grosso modo, no mínimo três níveis de instâncias 

de poder presentes ao MAS: a direção, os "homens de fé n e a 

massa (nrebanhon). Em Gramsci corresponder iam aos três elemen­

tos necessários para a formação de um partido (v. abaixo). 

"No Estado da Razão ( ••• ) as três principais categorias ( • 

•• ) serão as seguintes: as inteligências dirigentes, os homens 

de fé e o rebanhon (HUXLEY, 1964: 362 ss - grifO meu). 

nEntre as inteligências dirigentes, encontrar-se-iam todos 

os que fossem capazes de pensar ( ••• ) Um corpo selecionado de 

inteligências, extraído daqueles que se tivessem dedicado aos 

problemas da vida prática, seria o dos governantes do Estado 

Racional. Empregariam como instrumento do poder a segunda gran­

de espécie da humanidade -- os homens de fé, os loucos ( ••• ) 

que acreditam apaixonadamente em coisas sem sentido, que estão 

prontos a correr por seus ideais e pelas suas ambições ( ••• ) Os 
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homens de fé terão uma educação especial sob a vigilância das 

inteligências. Amoldados por um longo processo de sugestão, 

irão pelo mundo pregando, com uma obstinação generosa, os pro­

jetos frios e racionais dos dirigentes superiores ( .•• ) verdade 

eterna ( ••• ) A principal função dos homens de fé será agitar e 

dirigir a multidão, essa terceira grande espécie que constitui­

ria nos inumeráveis milhões de homens, a quem falta a inteli­

gência e um entusiasmo válido. Quando fosse necessário um es­

forço particular do rebanho, quando fosse julgado indispensável 

para a salvação da solidariedade, que a humanidade se animasse 

e unisse em volta de uma s6 e entusiasmática ambição ou idéias, 

homens de fé providos de um credo simples e satisfat6rio, se­

riam enviados em missão de evangelização. Em tempo normal, ( ••• 

) estariam entregues, sossegados e ativamente, à grande tarefa 

da educação". A multidão "trabalhando as suas oito horas por 

dia, obedecendo aos superiores, convencida de sua grandeza, im­

portância e imortalidade, será maravilhosamente feliz" (Idem: 

364 ss - grifo meu). 

Sintetizando, para A. Huxley, no Estado Racional (positi­

vista) haveria no mínimo três níveis, instâncias de poder com 

as seguintes características: 

primeiro nível: as inteligências dirigentes, composto de 

pessoas lúcidas e impiedosas, penetrantes, capazes de pen­

sar, ide6logos, dirigentes superiores. 

Segundo nível: homens de fé que acreditam apaixonadamente 

no projeto da vanguarda, grupo de pessoas "sensibilizadas" 

para a proposta da direção. Dirigentes inferiores com cer­

ta capacidade intelectual, cabe a eles o papel de "educa­

dores", "formadores" da massa. Trata-se de um grupo I~lie­

nado de pessoas~ sem autonomia e sem criatividade, que re-
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za pela cartilha da direção. 

Terceiro nível: o rebanho, dependente, influenciável, a 

quem falta a inteligência, obediente, trabalhador, aliena­

do, sem autonomia, massa de manobra, satisfeita com sua 

condição feliz. 

Embora mais ampliada e próxima ao MAS real, essa caracte­

rização ainda se revela insuficiente para caracterizá-lo. 

Gramsci, por exemplo, detalha melhor as relações de poder na 

sociedade, no partido, no movimento. Em "Maquiavel, a Política 

e o Estado Moderno", ele destaca três elementos necessários pa­

ra a formação de um partido: 

"1. Um elemento difuso de homens comuns, médios, cuja par­

ticipação é dada pela disciplina e pela fidelidade e não 

pelo espírito criativo e altamente organizativo ( ••• ) Eles 

constituem uma força na medida em que houver quem os cen­

tralize, organize, discipline ( ••• )i 

"2. O elemento principal de coesão que centraliza no plano 

nacional, que torna eficiente e potente um conjunto de 

forças que, sozinhas, valem zero ou pouco mais. Este ele­

mento é dotado de força altamente coesiva, centralizadora 

e disciplinadora e até -- talvez por isso mesmo -- 'inven­

tiva' ; 

"3. Um elemento médio, que articule o primeiro com o se­

gundo, que os coloque em contato não só 'físico', mas mo­

ral e intelectual" (GRAMSCI, 1990: 20 s). 

Gramsci destaca, ainda, que existem "estratos de intelec­

tuais", "camadas de intelectuais" nos movimentos, no partido e 

na sociedade. Intelectuais no sentido de que "todo homem ( ••• ) 

participa de uma concepção de mundo" (GRAMSCI, 1989: 8 s). "To­

dos os homens são intelectuais ( ••• ) mas nem todos desempenham 
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na sociedade as funções de intelectuais" (idem: 7). Ele reco­

nhece os graus de intelectualização na sociedade, no partido, 

no movinento ao mencionar a existência de "várias camadas de 

intelectuais qualificados" (GRAMSCI, 1987: 28). 

Temos ainda a grande massa popular, denominada "os sim­

ples", "os simplórios" (idem: 18). 

Num nível superior, mais amplo, global, de acordo com 

Gramsci, estão os grandes inspiradores da sociedade, da políti­

ca, do movimento. 

Em síntese, as relações de poder na sociedade, de acordo 

com Gramsci, estariam assim configuradas: 

Intelectuais 
(todos os homens) 

Grandes 
Inspiradores 

Camadas de 
intelectuais 
qualificados 

"Os simples", { 
"os simplórios" 
(a grande massa 
popular, homens 
comuns) 

Diriqentes conscientes 
(disciplinadores) 

Diriqentes médios 
(elementos articuladores) 

Boaens comuns 
disciplinados 

Bomens comuns não 
disciplinados 

Essas análises, no entanto, não captam as relações de po­

der em sua dinamicidade e contradição. Na verdade essas carac-

terizações, além de estáticas, são unidirecionais, verticais, 

autoritárias. 

Para ajudar a caracterizar as relações de poder no MAS, 

recorremos a Foucault. Foucault elabora um método de análise do 

poder em que ele é visto em uma dimensão global, em sua distri­

buição no todo, mas tendo uma existência específica. Segundo 

Foucault, os poderes se exercem em níveis variados e em pontos 
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diferentes da rede social. Foucault os denomina "~icro-pode­

res". Periféricos em relação ao poder central -- o Estado 

esses poderes sempre estão produzindo novas articulações: 

"O poder pode ser analisado como algo que circula, ou me­

lhor, como algo que funciona em cadeia. Nunca está localizado 

aqui e ali, nunca está nas mãos de alguns, nunca é apropriado 

como uma riqueza ou um bem. O poder funciona e se exerce em re­

de. Nas suas malhas os indivíduos não só circulam mas também 

estão sempre em posição de exercer esse poder e de sofrer sua 

ação, nunca são o alvo inerte ou consentido do poder, são sem­

pre centro de transmissão" (FOUCAULT, 1989: 183). 

No MAS os papéis sociais não são homogêneos nem estáti­

cos. Aí as relações de poder têm se dado de forma dialética, 

através de um fluxo continuo de ida e vinda, legitimando e des­

legitimando poderes. O KAB se caracteriza por ser um todo orgâ­

nico ("soma"), o Movimento, que se constitui através de rela­

ções de poder entre as instâncias direção-base-massa, e dentro 

de cada uma delas. Quando uma dessas instâncias se esvazia ou 

se fortalece, o todo, o MAS, é também atingido. 

Assim, a grosso modo, os três níveis, as instâncias de po­

der, intra-KAB seriam: direção(vanguarda)-base-massa. 

primeiro nivel: a direção (vanguarda da base) 

Esse nivel comportaria: 

a) A direção "mais preparada", isto é, "mais qualificada", 

intelectualizada, os "fazedores de opinião" (entr. Fran­

cisco de Assis, 11/12/91), "as lideranças maiores" (entr. 

João B. de Assis, 07/08/92), com capacidade sistematizado­

ra e disciplinadora. Essa é a direção real, "o elemento 

principal de coesão" do Movimento. Nessa direção "prepara-
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da" está o perigo do vanguardismo tanto da parte da es­

querda materialista como da esquerda católica e da n':-pen­

dência, por parte da base e da massa. Aqui estariam também 

os intelectuais, os chamados "agentes externos", os médi­

cos de origem do MR-8, de origem do PCdoB, entre outros, 

quando na Coordenação, na diretoria do MAS; 

b) A direção "menos qualificada", a direção enquanto 

sente na estrutura de poder do MAS, na diretoria da 

pre­

Fede-

ração, Regionais e Conselho de Representantes. Liderança 

média, "fruto da luta, despertada na luta". Direção mais 

formal do Movimento, liderança articuladora, multiplicado­

ra, divulgadora das idéias e decisões da direção mais pre­

parada, da vanguarda. Oir-se-ia direção "não-capacitada" 

porque menos intelectualizada, menos qualificada, "dotada 

de uma competência restrita" (Bourdieu), ainda não-autôno­

ma, ainda "incapaz" duma compreensão mais orgânica do Mo­

vimento, mais voluntarista, panfletária; 

"Quando, muitas das vezes, você vai para o Congresso, um 

congresso que tem um nivel de competição muito grande, to­

das as forças politicas, essas forças politicas tem 5 di­

retores de vanguarda, diretores que são diretores que pen­

sam, que imaginam tudo e os outros são lideranças que você 

pega nos bairros sem a minima formação politica pra compor 

a chapa" (entr. João B. de Assis, 07/08/91). 

c) Os intelectuais que não estão na diretoria mas estão na 

direção do movimento. São eles que acabam exercendo forte 

influência sobre o mesmo, chegando até a direcioná-lo, a 

influir em seu surgimento e destino: são os "agentes ex­

ternos" ou "intelectuais orgânicos" (7), assessores, arti­

culadores sociais (Igreja, partidos, militantes de esquer-
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da, profissionais políticos etc.) (8). 

Segundo nível: a base (vanguarda da massa) 

Quanto à conceituação "base", há também no MAB um equívoco 

teórico reducionista que coloca embutidas nesse conceito "base" 

as lideranças das AMs que não estão na diretoria da Federação e 

a "massa", "os simplórios", "os simples". 

Buscando diluir essa imprecisão conceitual, há que se ca­

racterizar como pertencentes ao nível "base", as lideranças que 

~stão nas AMs, nas diretorias das AMs mas não estão na direção 

da Federação. São as lideranças sensibilizadas para a proposta 

do MAB e de sua vanguarda: "as lideranças periféricas", repre­

sentativas da massa, mais orgânicas à massa sensibilizada, com 

condições de mobilizá-la nos bairros, de fazer atos públicos, 

manifestações, lideranças que fazem o MAB ser movimento: a van­

guarda da massa. 

Nessa "base", há que se distinguir: 

a} As lideranças "preparadas", mais intelectualizadas, com 

uma concepção mais clara, a direção; 

b) As lideranças, diríamos, que mobilizam mais por seu 

"carisma" do que por sua preparação, "incapazes" de elabo­

rar, mais ativistas, voluntaristas, panfletárias. É uma 

liderança multiplicadora local, mais suscetível de coopta­

ção. 

Essas lideranças "base" costumam estar mais relacionadas 

com os agentes externos ou intelectuais orgânicos (intelectuais 

de esquerda, militantes partidários, agentes de pastorais etc), 

quem mais quem menos, influenciando sobre estes agentes e deles 

recebendo influência. 
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Terceiro nível: a massa - "os simplórios" 

Nesse nivel há que se distinguir: 

a) A "massa sensibilizada", "sensibilizável" pela base, os 

simplórios que "reconhecem", a partir de sua adesão, a li­

derança e a direção das AMs; 

b) A massa não sensibilizada pela base que, não reconhe­

cendo a direção das AMs, permanecem à margem do MAS. 

É a toda essa massa -- sensibilizada ou não -- que a dire­

ção das AMs e do MAB se dirigem quando buscam mobilizar. 

A caracterização do MAB, enquanto relação de poder entre 

as instâncias direção-base-massa, é ainda mais complexa do que 

esta aqui detalhada. Se entrássemos no mérito do Conselho de 

Representantes, das Regionais, dos Conselhos Regionais etc, te­

riamos um quadro ainda mais complexo. Nesse caso, estaríamos 

fazendo uma analitica dos minúsculos poderes que constituem o 

MAB, estariamos na "microfisica do poder" (FOUCAULT), o que não 

é o objeto deste estudo. 

Esquematicamente, as relações de poder no MAB relação 

direção(vanguarda)-base-massa estão configuradas conforme 

organograma abaixo: 
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RELAÇÕES DE PODER NO MAS (organograma) 

+---------+ +----------------------------------------+ +-------------+ 
agentes Direção I I direção real <===:==> direção formal 

do MAS +--+ (mais qualificada) : (liderança menos <-> 

I I : intelectualizada, 
: multiplicadora) 

externos, 
intelectuais 
orgânicos 

+---------+ +----------------------------------------+ 

v V 
+---------+ +----------------------------------------+ 

+-------------+ · · · · · · · · · · · · BASE I I BASE mais quali- <=:==> BASE menos 
(direção +--+ ficada (direção : intelectualizada <-------+ 
das AMs) I I real das AMs) : (liderança m~ti­

: plicadora 

· · 
+---------+ +----------------------------------------+ 

v V 

+---------+ +----------------------------------------+ 
MASSA I I "simplórios" sensibilizados pela base +--+ 

I I +---------+ +----------------------------------------+ 
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3. MAB e instâncias externas 

3.1. MAB e Agentes Externos 

Apesar de uma vasta literatura destacar que os Movimentos 

Reivindicatórios Urbanos surgem espontaneam~te a partir das 

precárias condições de vida da população urbana e do descaso do 

Estado em relação aos serviços públicos, no MAS "não existe 

( ••• ) uma relação mecânica e espontânea entra a carência e a 

reivindicação" (JACOBI, 1989:'151). 

Se as péssimas condições de vida da popolação eram adequa­

d~para a mobilização, elas se revelaram ir~uficientes, sem a 

intervenção dos agentes externos (Cáritas e seus agentes, agen­

tes de pastorais, intelectuais e militantes de esquerda), sem a 

intervenção dos intelectuais orgânicos (9). 

De acordo com Gramsci "não há organiza~ões sem intelec­

tuais, isto-ê~' sem organizadores- e dirigentes-; ~'Osintelectuais-' 

são "organizadores da vida social na medida ~e são partido di­

rigente de uma massa ativa" (GRAMSCI, 1987: 21). O MAS surgiu 

das precárias condições de vida da população e dos serviços pú­

blicos -- tese --, mais as condições criadas pela intervenção 

dos agentes externos (Diocese progressista e seus serviços, in­

telectuais e militantes de esquerda) -- antí_ese. O MAS ê a 

s1ntese dessas condições dadas e criadas. 

"Neste processo de construção de uma ~entidade popular, 

ou de uma 'nova cultura poI1tica', deve-se c=stacar a mediação 

exercida por agentes externos às classes popolares e seus re­

flexos no processo de construção dos pressupostos coletivos da 

ação, a saber, questões relativas às caracte=1sticas organiza-
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cionais, à autonomia do movimento e ao caráter de sua relação 

com o Estado ( ••• ) Papel dos agentes externos ou articulares 

sociais, que, orientados por motivações basicamente ideológi­

(:.]s, têm exercido influência significativa sobre a dinâmica dos 

movimentos" (JACOBI, 1989: 15). 

O papel exercido por esses intelectuais orgânicos à massa 

p"rular no MAB foi o de despertá-la, motivá-la para a necessi­

dade de se organizar para reivindicar, e de organizá-la. 

"É fato insofismável e comprovado a sua influência como 

mediação no plano de envolvimento popular numa prática partici­

pativa, através de uma consciência critica. O papel destes 

agentes assume caracteristicas muito diversificadas nos movi­

mentos estudados" (JACOBI, 1989: 155). 

Esse passo, "0 despertar" a massa popular e organizá-la 

para reivindicar, foi bem executado pela Igreja e pelos médicos 

sanitaristas, principalmente nos inicios do MAB: a necessidade 

sentida "no momento era organizar o povo e reivindicar"· (entr. 

Ugo paiva, 17/12/91). 

o outro papel desses intelectuais orgânicos à massa popu­

lar, o de buscar a soma das forças no Movimento para a elabora­

ção dum projeto alternativo contra-hegemônico apresentou equi­

vocos: 

o vanguardismo das tendências e partidos, portadores dum 

projeto metafisico, idealista e excludente das massas, a 

estas cabendo apenas mobilizarem-se, legitimando a dire­

ção vanguardista e seus projetos (democracia representa­

tiva burguesa reproduzida intra-movimento); 

- o basismo eclesial: a Igreja se fez ausente na hora de 

discutir, de propor, de aprofundar um projeto social al­

ternativo (cf. p. 37). 
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Os intelectuais de Igreja, segundo Gramsci, "intelectuais 

tradicionais", sensibilizados pela classe popular e trabalhado­

ra brasileira durante o Regime Militar, ao que tudo indica, não 

se tornaram orgânicos a elas. O jogo dúbio da maior parte des­

ses "intelectuais tradicionais", a retirada da hierarquia e de 

boa parte de seus seguidores, indicam que eles não foram con­

quistados, mas apenas sensibilizados. A palavra de D. Ivo Lors­

cheider, presidente da CNBB, é indicadora da nova postura da 

Igreja: "é preciso dar vez e voz ao leigo". A classe popular e 

trabalhadora não conseguiu, de fato, conquistá-los, torná-los 

orgânicos a ela. Apesar de alguns intelectuais de origem ecle­

sial, via Teologia da Libertação, se mostrarem orgânicos à mas­

sa popular, a maior parte desses intelectuais não entendeu o 

seu papel para além do suplementar, do ocasional (10). 

Essa retirada da hierarquia eclesial acabou deixando órfão 

o "novo" que vinha se forjando. Eis um dos motivos dos desvios 

dos movimentos. A Igreja vinha investindo nos grupos de base, 

com forte tendência ao basismo, enquanto seus quadros interme­

diários já sentiam certa debilidade no teorizar sua prática, 

seu cotidiano e no formular um projeto de sociedade. Essa debi­

lidade acabou se acentuando com o afastamento da hierarquia. 

Afinal, esse "intelectual tradicional", a Igreja, que se 

considera como autônomo e independente do grupo social dominan­

te (cf. GRAMSCI, 1989: 5 ss), está orgânico a que grupo social? 

t possivel a neutralidade? 

No caso particular de Nova Iguaçu, a Igreja, que fora 

apoio fundamental para o MAS chegar aonde chegou (entr. Fran­

cisco de Assis, 11/12/91), se afastou do Movimento, ao que tudo 

indica, diante da partidarização e do fim do Regime Autoritá­

rio. 
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"Realmente acho que o relacionamento atual é de simpatia, 

mas meio distante, sobretudo porque o MAS se reduziu a lutas 

para assumir a direção. Na disputa, na luta partidária, a Igre­

ja se sente mal, ela não sabe o que fazer diante de uma situa­

ção dessa" (entr. Ugo paiva, 17/12/91). 

Assim, a perda paulatina do apoio da Igreja, aliada funda­

mental, e de outros intelectuais da primeira hora, acabou con­

tribuindo para o enfraquecimento, o esvaziamento do MAS. A par­

tir da luta interna, alguns intelectuais da primeira hora foram 

sendo excluídos ou se excluindo por não encontrar mais espaço 

no MAS. Outros intelectuais foram se ausentando porque, após a 

abertura política, voltaram aos seus locais de origem, entraram 

em outros movimentos ou ascenderam a cargos de confiança no Go­

verno. 

No entanto, "uma massa humana não se 'distingue' e não se 

torna independente 'por si', sem organizar-se ( ••• ); e não 

existe organização sem intelectuais, isto é, sem organizadores 

e dirigentes, sem que o aspecto teórico da ligação teoria-prá­

tica se distinga concretamente em um estrato de pessoas 'espe­

cializadas' na elaboração conceitual e filosófica" (GRAMSCI, 

1987: 21). 

"Com o passar do tempo, perdendo os intelectuais que pen­

savam o MAS, e perdendo também esse maior aliado, a Igreja ( ••• 

), a gente ficou com as nossas opções de poder chegar no bairro 

e produzir política reduzidas· (entr. J. Batista de Assis, 

07/08/91). 

De acordo com Gramsci, é preciso "velar para que exista 

homogeneidade entre dirigentes e dirigidos, entre chefes e mas­

sa-. Se nos momentos decisivos os chefes passam para seus 'ver­

dadeiros' partidos, as massas ficam sem direção, inertes e sem 
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eficácia" (GRAMSCI, 1990: 25 -~notas sobre Maquiavet~. 

E o Movimento ressentiu-se do apoio da Igreja, do ponto de 

vista do decréscimo: 

da divulgação do Movimento e suas lutas nas comunidades 

e bairros; 

da renovação de seus quadros (muitas pessoas dos inicios 

do MAB eram de Igreja); 

do incentivo aos membros das comunidades para se inte­

grarem à luta nos bairros; 

do apoio infra-estrutural: recursos financeiros (a Igre­

ja avalizou muitos projetos a entidades do exterior des­

tinados às AMs, aos ABs e ao MAS), carros, mimeógrafos, 

salões para reuniões etc. 

Assim, sem a vanguarda pensante (intelectuais) o Movimento 

acabou perdendo o seu norte de luta, a identidade de classe: "o 

elo perdido" (OLIVEIRA, 1987). 

Tudo isto acabou expondo o Movimento a clientelismo, ao 

apadrinhamento político, à cooptação do Estado, principalmente 

através dos convênios sociais da era Sarney: 

"A gente percebeu que muitas dessas associações, livran­

do-se da tutela da Igreja, caiam na tutela desses políticos" 

(entr. Matheo Vivalda, 02/08/91). 

"O MAS, perdendo o aliado Igreja, optou pelos convênios 

sociais com o Governo" (entr. João B. de Assis, 07/08/91). 

3.2. MAB e Partido 

Embora o MAS declare-se apartidário nos estatutos, no re­

gimento interno, nos depoimentos e nas entrevistas, a sua prá-
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tica política, desde a origem, configura uma ambiguidade de 

orientação pOlitico-partidária. 

Se, nos inicios, a questão da autonomia oculta as vincula­

ções politico-partidárias e as diferenças entre os participan­

tes do Movimento, no decorrer da sua história se explicita uma 

cultura politica caracteristica de Partido. 

Apesar de não possuir uma conexão partidária definida, a 

história do Movimento tem sido marcada pela disputa partidária 

entorno do controle do aparelho chamado MAS, da obtenção de uma 

hegemonia ideológica que norteie suas ações. Isso tem se dado 

tanto pela intervenção da esquerda ortodoxa (PCdoB, PCB), como 

do PT e suas tendências, do MOB progressista (PMDB), do PDT e 

dos segmentos da Igreja mais próximos de uma e outra concepção 

partidária (cf. 121 ss). 

Nos inicios, a identificação de um inimigo comum externo, 

o Estado Autoritário, somou as forças politicas intra-MAB, ape­

sar das diferenças. Havia a união a partir dum entendimento ma­

niquelsta do Estado: o bem e o mal em luta. No entanto, o con­

texto da Abertura Politica e da reformulação partidária acaba­

ram obscurecendo essa visão maniqueista do Estado, e o MAS veio 

a perder o consenso interno no trato com o poder público. Esses 

fatos alimentaram o fracionamento (partidarização) do Movimen­

to, pois suas forças politicas foram se realinhando, foram ex­

plicitando suas conexões e concepções politicas, até então sub­

jacentes ao MAS: 

"Bom, você sabe que isto tudo é conjuntura politica. Na 

conjuntura em que o MAS nasceu você tinha o seguinte: você ti­

nha a força do lado de cá, do lado do povo, e você tinha a re­

pressão, o poder politico, fácil de identificar. Só haviam dois 

partidos no cenário politico, o MOB e a ARENA. Então é o se-

- 281 -



guinte: ou você estava do lado de lá ou •.• Não tinha meio ter­

mo, as concepções. Estava todo mundo esfacelado. Então as con­

cepções se juntavam aI, diante de uma bandeira comum. O inimi­

go, todo mundo o identificava. O problema começa a surgir quan­

do da criação dos partidos, porque as pessoas foram se alotando 

nos partidos. Essa crise que o MAS, hoje, vive ( ••• ) crise de 

identidade, de participação, de envolvimento, de somatório, de 

todo mundo se alinhar junto, de ter um projeto comum, essa cri­

se começa a surgir em 81, antes um pouco, exatamente quando o 

MAS se prepara para se legalizar (entr. Azuleicka Sampaio, 

14/08/91). 

Fracionado pela partidarização, o MAS e suas forças poll­

ticas vão dar-se por "todos" os meios e recursos, a meta de 

"vencer" na correlação de forças internas, para fazer valer 

seus interesses e perspectivas. Vencer, dominar internamente o 

aparelho passou a ser o objetivo primeiro, senão único, das 

tendências e concepções em conflito. 

A partidarização "implica no desenvolvimento de acirradas 

lutas no interior do MAS para controle partidário do espaço do 

movimento, resultando num processo de forte fracionamento que 

conduz à monopolização/exclusão de forças pollticas, o que em­

pobrece o Movimento uma vez que, não havendo espaço para a di­

ferença, não acontece o questionamento e a auto-crItica indis­

pensáveis no avanço da qualidade das lutas populares" (BERNAR­

DES, 1987: 23). 

Assim, de uma relação polltica antagônica externa -- anta­

gônica ao Estado, os poderes constituldos -- e da ausência duma 

relação pedagógica para a obtenção do consenso interno (conven­

cimento), próprias de seus inIcios, o MAS passou para uma rela­

ção polltica de antagonismo interno, luta interna, entre as 
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correntes, por ocasião da Abertura Politica. Nesse jogo de con­

fronto politico interno, de luta interna excludente -- a parti­

darização -- o Movimento acabou perdendo o seu norte de luta -­

"o elo perdido" (cf. "MAS e Estado", p. 285 ss). 

Acirrando a disputa interna, a politica partidária, o Mo­

vimento perdeu o objetivo de "organizar a população entorno de 

questões concretas" (entr. Cássia V. Marques, 21/10/91). 

"As pessoas não vêm mais a luta comunitária pela frente, 

elas vêm como uma fração do Partido, do que o Partido quer" 

(entr. Jorsinete Almeida, 07/08/91 - sic). 

"Se desgasta muito na luta interna e se esquece o princi­

pal adversário ( •• ) Uma coisa que pega muito dentro do movimen­

to: o elemento quando vota numa proposta, ele não está olhando 

toda a proposta. Ele está olhando qual partido ou quem está 

apresentando aquela proposta. De repente é uma proposta que in­

teressa ao movimento, mas como foi fulano de tal quem apresen­

tou, vota-se contra aquela proposta. Não está vendo o alcance 

social daquela proposta e sim quem está apresentando, qual par­

tido. Se comunga à idéia do mesmo grupo ou não" (entr. C. R. 

Trigo, 27/09/91 - sic). 

"Quando, por exemplo, uma força política vai pra direção 

de um movimento, as outras forças politicas que perderam não 

jogam na mobilização" (entr. Azuleicka Sampaio, 14/08/91). 

A expressão, "não colocar azeitona na empada do outro", é 

caracteristica dessa prática de partidarização. Historicamente 

essa prática contribuiu para esvaziar o Movimento, pois muitas 

lideranças excluidas da direção, assim como sua base, foram 

sendo marginalizadas ou foram se afastando, não investindo ne­

le. E:nquanto isso, a massa sensibilizada, avessa à "politica­

gem" foi se desmobilizando: a rebeldia da massa. Quanto à dire-
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ção foi deixando de sê-lo, de fato, pois foi perdendo a legiti­

midade, não sendo mais reconhecida como direção real do Movi­

mento. 

A propósito da partidarização como um fator determinante 

no esvaziamento do Movimento, a vanguarda precisa estar muito 

atenta. Num Pais como o nosso, há da parte da massa popular um 

imaginário social de repulsa à politica -- leia-se aqui "poli­

tica" como sinônimo de politicagem. Qualquer atividade partidá­

ria, qualquer luta interna pela hegemonia do Movimento, traz em 

seu bojo mecanismos de luta e valores éticos introjetados pelo 

sistema dominante, que acabam sendo identificados com politica­

gem, com manobras escusas. E por vezes o são realmente. Se esta 

prática tem esvaziado o Movimento, então o imaginário social é 

real, é concreto. A esquerda precisa estar sempre atenta a is­

so, investigando a linguagem e o imaginário popular para, a 

partir dessa realidade de consciência das massas, investir no 

fortalecimento e no desenvolvimento da sua consciência de clas­

se. Caso contrário não conseguirá acesso às massas, pois se a 

manipulação politica pela classe dominante as tem distanciado 

da politica, a manipulação pela esquerda tem feito com que a 

massa identifique a sua prática com a da classe dominante: "tu­

do é pOlitica", leia-se, "politicagem". Dai, a sua reação. 

Quando a massa percebe a semelhança da prática da direção do 

Movimento com a prática do sistema dominante, ela desacredita 

da luta, se afasta, e o Movimento acaba se esvaziando. A van­

guarda acaba isolada, sem ressonância na base e na massa, deixa 

de ser direção real. 
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3.3. HAB e Estado 

É muito difícil fazer um recorte analítico do Movimento de 

Bairro em Nova Iguaçu, já que adquiriu características diver­

sas, contraditórias, no decorrer de sua história. Os referen­

ciais teóricos revelam-se insuficientes para a sua compreensão 

(cf. p. 263 ss, o conceito "Movimento Social Urbano"). 

Fundamentalmente,o Movimento adquiriu características di­

versas nos contextos de repressão, de distensão e de consolida­

ção da "democracia". 

- o Movimento começou a se delinear (gestação e surgimento 

do MAS) nos inícios dos anos 70, sob o Regime Militar, 

dentro de um contexto repressivo, o AI-5, resistindo e 

reivindicando. Nesse momento as forças políticas de Nova 

Iguaçu, identificadas com os interesses da massa popu­

lar, se somam umas às outras enquanto HAB, para resistir 

ao Regime (resistência), para reivindicar serviços e me­

lhorias nos bairros (reivindicação) e para se fazer re­

conhecer junto ao poder público (conquista do poder). 

"Ao que tudo indica, a repressão que os partidos políticos 

haviam sofrido contribuiu para aproximá-los das associações de 

moradores que representavam uma alternativa de acesso às bases, 

considerando-se que a via movimento sindical ainda se encontra­

va nesse momento sob forte controle. Por outro lado, os movi­

mentos de bairro necessitavam de respaldo que legitimasse suas 

ações em direção ao poder público. Essa reciprocidade (?) de 

interesses provavelmente, contribuiu para que o movimento al­

cançasse grande repercussão nessa fase inicial R (BERNARDES, 

1987: 23 - sic). 

"No momento havia todo um aglutinar de forças. Você não 
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distinguia, não havia muita variação, divisão não. A coisa não 

era homogênea nem uniforme, mas havia um norte comum de saber 

que era preciso ter todo mundo junto na luta" (entr. Artur Mes­

sias, 21/10/91 - grifo meu). "No MAB não havia divisão partidá­

ria, correntes políticas, elas formavam um bloco de oposição ao 

Governo Militar" (entr. Ugo Paiva, 17/12/91). 

v Movimento se consolida, chega à sua maior organicidade 

sob o contexto da distensão, da abertura política brasi­

leira, momento de ascenso das forças populares. Frente 

ao regime estabelecido, o surgimento do novo sindicalis­

mo no ABC Paulista, o Movimento Contra o CUsto de Vida, 

a reorganização partidária, a legalização dos partidos 

clandestinos (PCdoB e PCB), o surgimento do PT, a funda­

ção da CUT, da CONAM, da FAMERJ caracterizam um momento 

de ascenso das forças populares. Esse ascenso manifesta 

toda sua pujança na luta pelas "diretas-já". Trata-se de 

um período de reivindicação, de contestação . e de con­

fronto ao regime estabelecido, no qual o MAB se impõe e 

passa a ser reconhecido pelo poder público e pela socie­

dade civil, embora o Movimento revelasse um frágil equi­

líbrio interno, em que as várias forças e concepções 

tendiam à partidarização levando ao início do fraciona­

mento interno. 

"E a força do MAS estava na articulação das várias asso­

ciações ( ••• ) Vindo a redemocratização, era normal que surgis­

sem várias correntes dentro do MAS ( ••• ) Isso reflete na dinâ­

mica do Movimento, no poder de mobilização do Movimento. Fica 

mais complexa a unidade do Movimento sobretudo ( ••• ) que muitas 

vezes os partidos não respeitam a 

populares. Cada partido quer se 

autonomia 

apropriar 
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(entr. Ugo paiva, 17/12/91 - grifo meu). 

- o Movimento entra em acentuada "crise de identidade" 

(entr. Azuleicka Sampaio, 14/08/91), entra em queda, sob 

a consolidação do regime democrático, com a perda do seu 

"norte pOlitico": "o elo perdido" (OLIVEIRA, 1987). Pa­

ralelamente ao avanço da "democracia" no Pais, cresce a 

crise do MAB. Há, nesse momento, da parte do "novo" re­

gime estabelecid~todo um trabalho para minar a força 

dos Movimentos Sociais. Fracionado, incapaz de compreen­

der o novo contexto politico em que a burguesia se rear­

ticulara e de responder às suas investidas, sem um pro­

jeto politico alternativo para a sociedade, fracionado 

por falta de consenso interno, o MAS vai sofrer o impac­

to da nova postura do Estado. Trata-se de um periodo ca­

racterizado pela cooperação entre o Movimento e o Estado 

-- parceria -- entorno dos bens e serviços coletivos 

reivindicados (convênios sociais) e, mais recentemente, 

pela cooptaçáo e atrelameDto do Hoviaento (11). 

"Agora, qual o norte politico que nós temos hoje? Muitos 

daqueles companheiros que estavam no Movimento, fazendo com que 

a gente desenvolvesse a denúncia, a luta por uma sociedade de­

mocrática, hoje estão no Governo ( ••• ) Hoje o MAS é feito de 

diversas forças po1iticas, continua a ser, s6 que de forças que 

estão tentando galgar espaços dentro desse movimento" (entr. 

João B. de Assis, 07/08/91). 

No inicio, "a idéia que se tinha do MAS é que era um movi­

mento de pressão na linha da reivindicação. Era um movimento 

muito marcado, sem dúvida, por uma vanguarda que via o momento 

como uma etapa, quase que fundamental, para a liquidação do Re­

gime Militar" (entr. Ugo Paiva, 17/12/91). 
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"O movimento era basicamente confrontador da situação do 

Pais na época" (entr. Carlos R. Trigo, 27/09/91). Tinha-se "ob­

jetivos claros, reivindicações bastante concretas, embora não 

fossem sugestões à administração, mas fossem cobranças à admi­

nistração no sentido de investimentos nos bairros por parte dos 

poderes públicos. ( ••• ) depois nós vivemos um segundo momento e 

ai eu acho que a coisa começou a perder um pouco a sua caracte­

ristica, e ai deixou de ser uma luta em cima de coisas especi­

ficas, e ai ( ••• ) passou-se a trabalhar muito em função de pro­

jetos que o próprio Governo tinha com os movimentos ( •.• ) aqui­

lo que era reivindicação passou a ser a tentativa de manutenção 

de projetos" (entr. Artur Messias, 21/10/91 - sic). 

Na cooperação MAB-Estado, perdeu-se de vista o confronto 

de interesses presentes ao Estado Capitalista, "o elo perdido". 

Perdeu-se também de vista que é no confronto de interesses, na 

pressão, que o Movimento fez é fará valer de fato seus interes­

ses, que só assim fará com que a democracia formal "todos 

iguais perante a lei" -- se torne real. 

Dessa forma, o consenso interno ao Movimento, o das ori­

gens, aquele que levou à "soma", foi sendo pulverizado pelos 

equivocos da direção na condução dos processos pOlitico-educa­

tivo e educativo-politico do e no MAB e pela politica cliente­

lista, populista, do Estado que "aprendeu a lidar com o Movi­

mento". E o clientelismo "está voltando porque o Estado clien­

telista não foi superado e o MAB foi enfraquecido" (entr. Ugo 

paiva, 17/12/91). 

"Uma análise dos diferentes movimentos estudados por pes­

quisadores brasileiros ( ••. ) mostra um Estado cada vez mais ap­

to a absorver a maioria das demandas populares" (JACOBI, 1989: 

18 ss). 
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4. Concepções em conflito no MAB 

4.1. As concepções fundamentais 

o MAB tem se caracterizado, no decorrer de sua história, 

por possuir duas concepções básicas a propósito da relação van­

guarda-base-massa: a vanguardista e a basista. 

Na sua origem, sob o Regime Militar, o MAB foi marcado por 

uma composição de diferentes correntes e moradores, e pelo con­

flito entre as concepções vanguardistas e basistas. E o Movi­

mento se caracterizava mais como uma "soma", apesar das dife­

renças internas: 

"No inicio essa relação era muito estreita. Havia um poder 

de mobilização grande e a direção era direção bastante repre­

sentativa das forças, embora houvesse divergências internas" 

(entr. Artur Messias, 21/10/91). 

"O MAS era forte porque estava todo mundo no mesmo barco 

( .•. ) era uma aglutinação muito grande de lideranças" (entr. 

João B. Assis, 07/08/91). 

Duas posições a nível da diocese de Nova Iguaçu nortearam 

a relação da Igreja com os Amigos de Bairro, em sua origem: 

Havia posição do clero diocesano, via Cáritas, reflexo du­

ma Igreja, com base social significativa e com infra-estrutura, 

preocupada com o engajamento social, mas desprovida de pessoas 

capacitadas para a ação social. Esse se somou incondicionalmen­

te aos intelectuais de esquerda, formando o núcleo fomentador 

dos Amigos de Bairro, do MAS (cf. 35 ss). 

Havia também a posição da direção da Pastoral Operária, 

que, desde a origem do MAS, teve uma certa prevenção, um certo 

- 289 -



preconceito com os intelectuais fo~entadores do Movimento. Al­

gumas lideranças mais de ponta da Pastoral Operária "conheciam 

o pessoal que estavam organizando o ~~B de outros ·carnavais'. 

Então sabiam da sua vinculação com tendências de esquerda. Isso 

gerou uma retração, o pessoal não queria entrar nisso de jeito 

nenhum com receio seja de serem manipulados, seja de que mani­

pulassem outras lideranças nos bairros ( ... ) Enquanto a direção 

nunca se dispôs a atuar, a entrar, a base, o pessoal foi en­

trando no MAB cada vez mais" (entr. Ivo Lesbaupin, 02/92 - sic) 

Nessa reação da direção, da Pastoral Operária descorti­

nam-se as conseqüências do vanguardismo manipulador que contri­

bui para o esvaziamento do Movimento, dificulta o somatório, o 

quantitativo e, conseqüentemente impede o salto qualitativo. 

A direção da Pastoral Operária, escaldada pela prática ma­

nipuladora, não se soma, afastando-se de sua base e massa que, 

inconscientes ou mesmo indiferentes à manipulação, tendem a se 

somar. A luta concreta, comum, se impunha, levando à se soma­

rem. No enquanto, o ideal projetado sobre o concreto, muitas 

vezes não a partir do concreto, mas "idealizado", mistificado, 

divide e afasta, pois na análise não se dá chance ao processo, 

ao dinamismo do concreto. Antes, se vê o concreto como estáti­

co. Se "noutros carnavais" os intelectuais de esquerda tiveram 

uma práxis manipuladora, serão sempre manipuladores. É este o 

preconceito alimentado pela direção da Pastoral Operária. Não 

entende a direção sendo educada também, sendo formada, num pro­

cesso, a partir da práxis. Aliás, se não fosse assim, o que se­

ria dos intelectuais e outras lideranças comprometidas com as 

classes populares, de origens não tão democráticas? 

Perde-se de vista que o fundamental nisso tudo é a opção 

de classe, opção que vai se fazendo concreta através duma prá-
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xis e não só de um discurso panfletário, idealizado ou ainda só 

do ativismo. O ativismo, o idealismo especulativo são míopes, 

não abordam a totalidade do real e do homem concreto, separam o 

homem que tem mãos, do homem que pensai separam o projeto de 

sociedade da sociedade concreta. Mas o homem total, na socieda­

de da "poíesis", se manifestará reintegrando-se enquanto' tota­

lidade que pensa e faz: nO homem pensa porque tem mãos" (Anaxá­

goras), e dialeticamente se completaria "e tem mãos porque pen-

sane 

No entanto, uma visão do real enquanto processo não pode 

ser ingênua como, no caso, a da Diocese que deu apoio incon~ 

dicional. É preciso ter sempre a antena ligada para detectar os 

mecanismos manipuladores que a liderança, possa consciente ou 

inconscientemente, tê-los introjetados na própria prática: pe­

rigo da distância dum discurso teórico sobre democracia, nova 

sociedade como projeto e uma prática cotidiana anti-democráti~ 

ca, velha sociedade. Embora idealisticamente se fale do novo, a 

prática cotidiana pode negá-lo. Falta uma visão profunda da to~ 

tal idade e da dinamicidade do real. Fica-se na superfície do 

real, no senso comum, no panfletarismo da luta pelo socialismo. 

Falta uma visão total (totalidade), o que se tem são visões 

parciais, unilaterais do concreto. Falta uma visão dinâmica 

(dialética), o que se tem são visões dadas, prontas, fixas, da 

nova sociedade, idealisticamente projetadas para se impor como 

camisa de força ao real. Tudo isso se traduz como distanciamen­

to entre o ideal projetado e a prática concreta, cotidiana; co­

mo distanciamento entre direção, base e massa pois a direção 

vai perdendo sua organicidade com a base e a massa; como desmo­

bilização e enfraquecimento do Movimento; como não-reconheci­

mento da liderança da direção pela base e massa. O que sói 
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acontecer, por vezes, na relação base e massa. 

Com o tempo, a Igreja acabou reconhecendo a prática van­

guardista das tendências e organizações. A liderança de origem 

da Pastoral Operária, que nessa época não conhecia bem a práti­

ca das tendências e organizações, "aprendeu depois, na marra" 

(entr. Ivo Lesbaupin, 02/92). O clero diocesano se auto-criti­

cará, reconhecendo que talvez houvesse um pouco de "ingenuidade 

de nossa parte, confiar demais nessas pessoas. Como a gente os 

respeitava, a gente pensava que eles fossem respeitar também as 

nossas lideranças" (entr. Matheo Vivalda, 27/03/92 - sic). 

Na práxis, o pessoal de origem da Igreja aprendeu depois 

ou foi forçado a reconhecer no processo. 

A partir desse fato histórico, cabe perguntar a onde se 

localiza o vanguardismo autoritário? Na direção do MAS? Na di­

reção da Pastoral Operária? Em ambas? 

Ao que tudo indica, as direções, tanto do MAS como da Pas­

toral Operária, trazem em si o autoritarismo. O vanguardismo 

das tendências, o autoritarismo consciente é uma forma de impor 

à sociedade o que é melhor, através da ação de alguns ilumina­

dos, para fazer surgir a nova sociedade. A outra forma democrá­

tica de levar à nova sociedade, também se traduz como autorita­

rismo, agora inconsciente, introjetado, é a pseUdO-democracia. 

O democratismo acaba também por manipular as bases e a massa: 

"Conhecedores de sua prática, tivemos receio de que fôssemos 

manipulados ou manipulassem as lideranças operárias no bairro". 

O paternalismo das lideranças populares, protegendo seus "fi­

lhos". 

O pessoal de Igreja, "muitas vezes o seu 'basismo' muito 

rudimentar, no esforço de dar espaço para que os grupos se or­

ganizem e exprimam seus interesses, chega a ser autoritário. 
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Isto quando nega a possibilidade desses grupos se articularem 

organicamente a propostas do interior da sociedade, que, em úl­

tima análise, são de partidos" (GRZYBOWSKI, 1984: 47). 

O fundamento do paternalismo da direção da Pastoral Operá­

ria está na sua insegurança. Naquele momento ela não tem clare­

za nem conhece em profundidade o real, não percebe que lideran­

ças "conhecidas de outros carnavais", fazem parte das forças 

sociais em que o MAB está nascendo. Este se traduz na atitude 

de proteger seus dirigidos contra qualquer manipulação por par­

te de outros. No limite também acabou manipulando a base e a 

massa para que essas não fossem manipuladas, realizando assim a 

dialética do senhor e do servo introjetados, que agem dialeti­

camente em nós (HEGEL, 199~ A fenomenologia do Espírit~ Não 

houve da parte desta liderança preocupação com a busca da auto­

nomia da base e da massa, para caminharem por si. Essa visão e 

Prática da direção da Pastoral Operária acabaram influenciando 

as suas bases no trato com o MAS, reproduzindo seus preconcei­

tos e práticas intra-movimento: 

"Eu tinha uma experiência boa que era a Pastoral Operária. 

Só que a gente era de oposição a todo mundo ( ••• ) Ainda no 

grande inicio, quando o MAB começou a aparecer ( ••• ) E, naquele 

momento, o erro era a gente que partidarizava o MAB" (entr. 

Francisco A. Freitas, 11/12/91). 

4.2. A Lógica das Tendências 

Sem sombra de dúvida, no Brasi~certa prática da vanguarda 

constitui num dos fatores fundamentais pelos quais a luta Só­

cio-politica não tem avançado significativamente rumo a uma so-
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ciedade alternativa, socialista. Isto porque, com atitudes van­

guardistas, autoritárias, verticais, dogmáticas, ela reproduz 

nas relações de direção e na relação da direção com a massa e 

base, as mesmas relações de poder como autoritarismo e exclusão 

da maioria, com que o sistema capitalista trata a massa popu­

lar, a massa trabalhadora, como massa de manobra. 

"Há uma certa concepção voluntarista, uma certa idéia ver­

tical de impor normas à sociedade e há a postura messiânica. Os 

quadros de esquerda, que têm formação de esquerda, em muitos 

casos, reproduzem esta conduta autoritária de imaginar que a 

sociedade está pronta para receber o iluminado" (DELGADO, JB 

17/02/91). 

A tendência, o partido no Movimento, idealiza um discurso 

metafísico, a sua verdade, um novo "depósito de fé", que não 

bate com a realidade concreta da massa. Por mais superficial 

que seja a "análise da massa" é a sua realidade que está aí. 

Enquanto os ortodoxos e seus seguidores recitam e repetem até o 

cansaço e inoperância total seus dogmas, não conseguem estar em 

sintonia com a massa. Eles vão para um lado e a massa para ou­

tro. E assim perdem a legitimidade enquanto direção, deixam de 

ser reconhecidos enquanto direção pela base e massa. 

Ocorre que cada tendência se considera a detentora da ver­

dade e tem de impedir que a outra tenha a direção porque senão 

vai atrasar a caminhada. Comentando a prática das tendências 

nos movimentos, a partir da prática do PCdoB, Ivo Lesbaupin 

afirma: "eles consideram que a massa não sabe aonde deve ir, ou 

se sabe, sabe o caminho errado. Então eles têm que trazer. Se 

coincidir que o processo democrático, eleitoral, for na linha 

que eles julgam correta, eles aceitam a decisão. Se eles senti­

rem que não está indo, farão tudo pra não ir pra lá. Então essa 
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dicotomia ou essa defasagem do que a massa pensa e que elas 

pensam, porque não confiam na capacidade da massa pensar, nem 

sequer pensam: 'não pensa assim, mas poderá chegar'. Querem que 

a partir de hoje já vá caminhando na direção deles" (entr. Ivo 

Lesbaupin, 02/92 - sic). 

"Essa idéia básica -- espontaneamente, deixadas a seu li­

vre movimento as classes populares, em particular a classe ope­

rária, não atingem uma concepção socialista -- é uma idéia de 

Lenin. ( ••• ) Parece-me que essa é uma tarefa fundamental do 

partido (a de elevar a consciência das classes populares do ní­

vel corporativo ao nível ético-politico, ao nlvel da socieda­

de). E o mal da concepção leninista do partido, em particular 

da versão que essa concepção teve a partir de um certo momento, 

é a idéia de que o partido detém a verdade. E se o partido de­

tém a verdade, cabe ao partido vender essa verdade ou impor es­

sa verdade ao conjunto da classe que ele diz representar. Então 

o proletariado não pode jamais chegar à verdade. A verdade está 

com o partido, e a tarefa do partido seria simplesmente a de 

convencer a classe operária de que a verdade está com ele e não 

com ela" (COUTINHO, 1984: 15s). 

"Na esquerda, cada tendência se considera a única detento­

ra da verdade. Então ao invés de considerar que a sua é uma vi­

são útil, sem divida, mas que existe a possibilidade de outras 

visões que também têm uma dose de verdade, parcial, em vez de 

considerar que o processo é uma construção coletiva e necessa­

riamente outras terão de participar e é bom, a lógica das ten­

dências até hoje tem sido, ( ••• ) que s6 uma, a sua própria, é a 

detentora da verdade, e portanto as outras têm de ser excluí­

das. Isso dentro do Partido ( ••• ), existe dentro de todos os 

movimentos onde estas tendências estão. Isso foi a causa de vá-
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rios movimentos populares terem sofrido" (entro Ivo Lesbaupin, 

02/92 - sic). 

A vanguarda tem pecado pelo seu distanciamento da massa e 

pelo autoritarismo com que se propõe conduzi-la. Vanguardista, 

enquanto senhora da verdade, tenta se impor à massa. Sua visão 

e prática são as melhores, as definitivas e definidoras. Possui 

a chave para os problemas sociais, para os problemas do "povo". 

Não busca trabalhar o concreto, mas o ideal sonhado -- materia­

lismo metafísico, idealismo -- sem levar em consideração as 

múltiplas determinações que fazem com que a classe trabalhado­

ra, a classe popular, seja o que é hoje e que a levará a ser o 

que será amanhã. A vanguarda tem um projeto absoluto, fruto de 

um racionalismo universalizante, portanto idealista, abstrato, 

que quer ver imposto à massa trabalhadora, aos moldes do siste­

ma capitalista (a cosmovisão da vanguarda é capitalista). Em 

suma, não apresenta nada de novo como projeto de sociedade. É 

quando se manifesta a intuição política da massa, intuição que, 

embora niveladora, cala fundo na realidade: "político é tudo a 

mesma coisa!" 

Trata-se de autoritarismo pois, aí o projeto socialista 

idealizado, o socialismo iluminista, precede o concreto vivido 

pela massa trabalhadora, pela massa popular. Ou seja, é um re­

ducionismo em que o racional precede o real. 

Falta o sentido do provisório, de um projeto que vai se 

forjando na concretude, a partir do real, do concreto. O que se 

tem é um projeto dado, fora do real, descolado do concreto: ma­

terialismo metafísico, vanguardista, que traz mais segurança à 

direção insegura. No entanto, o futuro do previsto-imprevisto 

(não improviso) não corresponde aos anseios da direção, mas é 

fruto dos vários determinantes tanto subjetivos como objetivos. 
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Para ser concreto ao previsto-imprevisto deve-se estar atento a 

esses determinantes subjetivos-objetivos. "O real, concreto, 

por ser tal como é, não vai continuar a ser como é". Ora o pro­

jeto por ser tal como é, a partir do real-concreto, não pode 

continuar a ser tal como é. Afinal o futuro real, concreto, não 

é só duma vanguarda iluminada, esclarecida, mas é também dela, 

disso ela precisa tomar consciência. 

Esse discurso idealista, autoritário, único, homogêneo, -­

"concepção da vanguarda como portadora da consciência externa 

que deve ser introduzida nas massas" (NUN, 1982: 29), sem 

referência ao concreto das massas, num primeiro momento pode 

até persuadir, mas não possui consistência pOlítico-ideológica: 

"A adesão ou não adesão de massas a uma ideologia é o modo 

pelo qual se verifica a crítica real da racionalidade e histo­

ricidade dos modos de pensar ( ••• ) As construções que corres­

pondem às exigências de um período histórico complexo e orgâni­

co terminam sempre impondo-se e prevalecendo" (GRAMSCI, 1987: 

28). 

Ideologias vanguardistas, enquanto "modos predominantemen­

te racionais de discurso que fundamentam seus chamados à ação 

no conhecimento que alegam e no informe que produzem acerca do 

que a sociedade é, como funciona, quais são seus méritos e fa­

lhas e como pode ser mantida ou mudada" (NUN, 1982: 8). 

O Documento de São Bernardo constata: "uma causa do pre­

conceito político do movimento popular é a maneira como certos 

setores, teoricamente identificados com este movimento, procu­

ram pOlitiZá-lo, ou seja, de fora para dentro ou de cima para 

baixo, como seres dotados de toda ciência política a ser meca­

nicamente infundida na consciência popular" (1980: 126). 

Trata-se do autoritarismo e verticalismo pequeno-burguês 
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dos falsos revolucionários, denunciados por Marx, pois "nega a 

autonomia e a eficácia especifica das diferentes esferas da 

prática social para buscar submetê-las aos ditados do único 

discurso" (NUN, 1982: 29). 

Ora, se como constatou Marx "o real é resultado de múlti­

plas determinações", por lógica também "somos projeto de múlti­

plas determinações". O projeto concreto de uma sociedade nova, 

socialista, deve também necessariamente, ser projeto de múlti­

plas determinações, portanto indeterminado: "O potencial radi­

calmente democrático dos novos movimentos sociais reside preci­

samente ( ..• ) em suas exigências implicitas de uma visão inde­

terminada e radicalmente aberta de sociedade, na medida em que 

cada arranjo social 'global' representa o resultado contingente 

de operações de barganha entre uma pluralidade de espaços" (LA­

CLAU, 1986: 46). 

No entanto, "todos os grupos são capazes de a expressão 

'os fins justificam os meios'. Eles agem assim mesmo. Essas 

brigas e essa busca de cada um por manter monopólio do processo 

afasta a massa. A massa não entra nessa lógica" (entr. Ivo Les­

baupin, 02/92 - sic). 

Nessa prática manipuladora das tendências intra-Movimento, 

nota-se uma capacidade desarticuladora, desmobilizadora, quiçá 

mais eficiente do que a dos órgãos repressivos externos durante 

a ditadura: 

"A partidarização é muito grande. Com isso, a gente está 

sentindo que está muito dificil hoje fazer movimento de massa, 

( ••• ) por questões minimas perde-se o horizonte ( ••• ) Já não é 

nem a policia mais, não é a policia repressora o maior obstácu­

lo. Hoje pra nós o maior perigo é interno. Esse não está dei­

xando o Movimento avançar" (entr. Bráulio Rodrigues, 22/07/91). 
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Por detrás dessa prática vanguardista, há a convergência 

de concepções entre a esquerda e a direita: a questão liberal. 

"t a mesma concepção. 'A massa ignara'. Nós fazemos. ( •.• ) A 

convergência das concepções autoritárias da esquerda e da di­

reita. No fundo ambos são iguais, ambos partem do ter o saber, 

a tecnocracia. 'Eu sei. Como é que posso perguntar à massa que 

não sabe qual é o caminho? Eu tenho que determinar pra ela.' A 

tecnocracia, os militares dizem: 'o povo não sabe. Temos que 

levar na marra!' Idem a esquerda, quando chega ao poder tende a 

dizer. E quando não chega ao poder politico, chega ao poder das 

organizações populares" (entr. Ivo Lesbaupin, 02/92). 

A vanguarda não transparente busca o poder politico atra­

vés da imposição da sua "verdade". No entanto, a verdade do po­

der é sempre parcial, lacunar, ideológica (cf. CHAuí, 1980: 

24-27). Enquanto o "poder da verdade" se impõe por si mesmo, a 

"verdade do poder" busca se impor autoritariamente como verdade 

à base e a massa: a reificação da verdade. A "verdade do poder" 

só se impõe através da manipulação e porque não é transparente. 

A vanguarda age desta maneira porque sabe que o "poder da ver­

daden pode minar o seu poder, desmascarar a ideologia da sua 

verdade e desautorizá-la, esvaziando assim a sua autoridade e, 

por conseqüência, o Movimento. 

Por isso, não houve uma preocupação em preparar mais sis­

tematicamente as pessoas, só em mobilizá-las para ganhos polí­

ticos: "Pelo contrário, o importante era cooptar" (entr. Ivo 

Lesbaupin, 02/92). 

nNão existe aquela integração real e, muitas vezes, as as­

sociações só são mobilizadas quando existe interesse. Por exem­

plo, quando existe uma luta qualquer não existe aquela discus­

são ampla, eles formulam um trabalho a ser feito e acabam as 
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associações, através de seus representantes, funcionando como a 

direita as utiliza, como massa de manobra. Só são convocadas 

para participar daquilo que interessa a eles. Não existe uma 

relação consciente, existe manipulação" (entr. C. A. Trigo, 

27/09/91). 

E na concepção e prática de participação política da base 

e da massa, implementada pela direção no interior do Movimento, 

se reproduz a democracia representativa liberal burguesa, atra­

vés do voto legitimador da direção e do seu projeto para o Mo­

vimento. 

liAs cabeças pensantes, não são todos os que participam. 

Agora a responsabilidade maior sim, é de todos os companheiros 

que vão votar nesta ou naquela chapa" (entr. Ananias Batista, 

19/02/92). 

No entanto, como os delegados de base podem ser co-respon­

sáveis pelo Movimento se não o refletem em profundidade? A pes­

quisa junto aos delegados ao VII Congresso (Anexo 1) aponta pa­

ra a fragilidade desse discurso, o da "responsabilidade maior 

de todos os companheiros que vão votar ••• ". Havia nesse Con­

gresso delegados decidindo as lutas, escolhendo a direção, de­

cidindo o futuro do Movimento sem clareza politica e de seus 

objetivos. 

Reproduz-se ai a democracia liberal burguesa: só se é co­

responsável enquanto se delega à direção, via votação, o direi­

to de encaminhar a luta, de direcionar o Movimento. Delegação 

de fachada, pois não se tem uma visão para além da simples vo­

tação, vota-se na simpatia, no convencimento, legitimando, dan­

do carta branca, e não conscientemente. 

O mesmo costuma acontecer com relação ao Conselho de Re­

presentantes: Em tese, "o CR é o Fórum mais importante dessa 
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entidade" (entr. João B. de Assis, 07/08/91), "nele se define 

qual é o tipo de política que na prática nós 

quem formula a política" do MAS (entr. 

19/02/92). 

queremos, é ele 

Ananias Batista, 

Na prática as decisões no CR são burocratizadas e esvazia­

das: "E o CR delibera, burocraticamente. Na prática acontece o 

seguinte: normalmente o CR não tem número (quorum), não pode, 

mas delibera assim mesmo. Falta representatividade. São sempre 

os ~êsmos. O grupo hegemônico que está mais presente é que de­

fine" (entr. Bráulio Rodrigues, 22/07/91). 

Na verdade há uma prática piramidal, vertical, autoritá­

ria, não participativa, antes legitimadora das decisões da di­

reção, à lá democracia liberal burguesa: À base cabe apenas de­

legar, votar, aprovar:" "O papel da diretoria é formular as pro­

postas e levar para o CRi por sua vez o CR desce as propostas 

para as Regionais, as Regionais descem para as Associações ••• A 

gente entende que o MAS discutiu" (entr. Ananias Batista, 

19/02/92). 

Essa prática leva a massa a permanecer no senso comum da 

luta e não a eleva a uma visão mais aprofundada da luta políti­

ca, pois não interessa socializar o poder: "Querem só o poder, 

a verdade deles é o que interessa. Eles não estão ligando para 

aceitar que estão com esta posição esvaziando" (entr. C. A. 

Trigo, 27/09/91). 

No mini-congresso de Vila de Cava, por exemplo, anteceden­

do ao VII Congresso, vê-se claramente esta prática manipulado­

ra, objetivadora da massa sensibilizada. Naquela oportunidade, 

em meados de 1991, enquanto o pessoal da organização dizia que 

era um Mini-congresso, a plenária dizia que era uma reunião pa­

ra distribuição de terra, conforme convocação do pessoal da or-
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ganização (entr. de Assis, 27/04/92). 

Ora, a realidade pOl1tico-social de pluralismo do sujeito 

pol1tico coletivo se impõe exigindo o fim do discurso idealis­

ta, autoritário, único e homogêneo: 

"Há, hoje, um pluralismo do sujeito pol1tico. Não mais 

apenas o partido, ou os partidos, mas uma pluralidade de sujei­

tos, sindicatos, associações de moradores, movimentos de mino­

rias e, além disso ( ••• ) um pluralismo de partidos também. Quer 

dizer, acho que o movimento popular, não só o movimento operá­

rio, sobretudo o movimento popular não pode se expressar somen­

te através de um partido. Ele tem origens diferentes..... (COU­

TINHO, 1984: 7). 

O pluralismo do sujeito pol1tico coletivo exige relações 

autenticamente democráticas, equil1brio entre o processo de 

condução e participação, para que haja condições objetivas duma 

s1ntese polltica real, concreta, global: 

"Eu acho que aI, mais uma vez, 'a verdade está no meio'. É 

preciso ua longo diálogo, um permanente intercâmbio entre as 

lideranças políticas, e concretamente entre os partidos e os 

movimentos sociais, para que você defina mais ou menos aquilo 

que seria a linha política que organize efetivamente as massas 

e que dê a elas uma visão global do processo político.( ••• ) 

Quem encarna essa vontade geral? ( ••• ) Frequentemente, porém, 

as classes não têm acreditado nas verdades que as suas vanguar­

das dizem encarnar. Por outro lado, cair na mera posição de di­

zer 'a voz do povo é voz de Deus' ( ••• ) significa adotar uma 

posição espontanelsta ao extremo, que não nos conduziria ( ••• ) 

(à) slntese polltica. Quem vai operar essa s1ntese pol1tica, a 

meu ver, é essa dialética entre o movimento social setorial e o 

partido polltico, como instância universalizadora" (COUTINHO, 
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1984: 16 s). Partido Político enquanto uma "coisa que organiza 

pessoas em nome de um projeto global de construção de socieda­

de" (Idem: 18). 

"Parece-me que deve ser um partido moderno revolucionário, 

democrático e de massas. E que seja capaz de recolher, de fil­

trar, essas várias reivindicações que vêa dos movimentos de 

bairro e dar a elas uma certa direção hegemônica. Sobretudo que 

seja um partido político e não um partido ideológico. Um parti­

do que se unifique entorno de uma linha política ( ••• ) Na cons­

tituição desse bloco histórico, provavelmente esses partidos 

operarão como m filtro só, como alguma coisa que vai sinteti­

zar, como um projeto único dentro das suas divergências" (COU­

TINHO, 1984: 8). 

Nota-se, pelo contrário, um fechamento auto-suficiente (o 

mais das vezes inconsciente, diga-se de passagem) de cada movi­

mento, direção, tendência, grupo de Igreja, partido. 
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5. A Práxis Política e Educativa no e do MAB 

"As relações que as organizações estabelecem e desenvolvem 

em seu interior, umas com as outras, cada uma e todas elas com 

a massa -- configuram práticas politicas (que manejam a questão 

do poder) e práticas educativas (que manejam a questão do 

saber) dialeticamente relacionadas" (PROPOSTA, 1984: 20). 

Trata-se aqui da dimensão política da ação educativa e da 

dimensão educativa da ação política (12) no interior das orga­

nizações e movimentos sociais. 

O MAS, enquanto Federação, de acordo com as deliberações 

" dos congre ssos, quase sempre manifestou preocupação com a for-
'-' 

mação de seus quadros. No entanto, de acordo com os registros 

documentais, depoimentos e entrevistas, ele nunca investiu sis­

tematicamente na formação politica de suas lideranças, na sua 

instrumentalização cultural para serem, de fato, direção tanto 

nas AMs (base), como na Federação; nunca elaborou um programa 

sistemático de capacitação; nunca enquanto corpo se serviu de 

assessorias de entidades, pois não havia consenso: "Não havia 

unidade no sentido da formulação da proposta" (entr. Artur Mes­

sias, 21/10/91). 

"Esta questão da formação dentro do movimento popular é 

muito problemática. Ela é problemática exatamente por causa das 

visões, porque ( ••• ) só para trazer uma pessoa para fazer uma 

palestra já é uma guerra porque cada um tem o seu, que repre­

senta a sua ideologia. São questões, que enquanto as esquerdas 

não resolverem vai ficar muito complicado. Porque elas estão no 

MP e cada uma com a sua visão e tudo o que se vai fazer passa 

por al. Na realidade isso nunca aconteceu. t uma preocupação. 

Todo mundo sente isso, que as pessoas não estão preparadas, mas 
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quando se fala que as pessoas não estão preparadas, em geral, 

está se falando: 'As pessoas ainda não têm condições de fazer 

uma opção por uma linha 'A', 'B' ou 'Y', ou uma opção de um 

projeto ( ••• ) Não se tem uma pessoa preparada para entender e 

lutar por um projeto político, diferenciado do que está aí" 

(entr. Azuleicka Sampaio, 14/08/91 - sic). 

Na origem do MAS, sob o Regime Militar, os intelectuais da 

Igreja e agentes externos, ainda que na superfície, estiveram 

atentos à articulação dialética entre a ação política e a ação 

educativa dos grupos de saúde, dos Amigos do Bairro. Dessa prá­

tica são exemplares os encontros bimensais desses grupos para 

troca de experiência, aprofundamento e apoio, o relatório bi­

mensal, posteriormente transformado no boletim do MAS, as ava­

liações periódicas da caminhada dos grupos e ABs, alguns semi­

nários e encontros de formação. Com o tempo, porém, principal­

mente com a abertura política do Regime, com o "afastamento" da 

Cáritas Diocesana da direção, essa prática foi sendo esvaziada, 

a ponto de impossibilitar qualquer investimento articulado en­

tre a ação política e a ação educativa. 

O fracionamento interno, a politização autoritária, acabou 

impedindo qualquer iniciativa entorno duma ação educativa para 

a ação política, porque as tendências, as concepções em luta 

não tinham um consenso entorno duma proposta nem de nomes de 

agentes externos, entidades, intelectuais, assessorias para a 

formação e porque a partidarização impedia o avanço qualitativo 

do Movimento. 

Embora as concepções basistas e vanguardistasno e do MAS 

estivessem preocupadas com a conscientização para e pela ação 

política, não houve de sua parte uma práxis educativa em senti­

do amplo. Não houve capacitação, potencialização, instrumenta-

- 305 -



lização cultural de suas lideranças, da direção e da base não­

intelectualizadas e do quadro intermediário, para uma prática 

política mais fundamentada. 

Nos inícios, seus agentes se somaram entorno do "desper­

tar", do conscientizar a massa popular no bairro para a neces­

sidade de se organizar e se mobilizar para reivindicar bens e 

serviços coletivos. 

5.1. Linha vanguardista 

A linha vanguardista, a da esquerda materialista, ala pro-o 

gressista do MDB, incluindo o MR-8, o PCB o PCdoB, entendia o 

MAS como: "Um movimento fundamentalmente massivo e que, portan­

to, tivesse uma prática definida prioritariamente pela ação co­

letiva, visando resolver os problemas imediatos e mais sentidos 

pela massa" (QUEIROZ, 215). Entenda-se aqui "ação coletiva" co­

mo mobilização da massa popular enquanto massa, e não propria­

mente de sujeitos coletivos, coletividade. 

"Efetivamente, a prática ensina e também é a verdadeira 

fonte de conhecimentos e seu critério de verdade; porém, uma 

prática consciente, sistemática e criticamente refletida -- te­

orizada -- para converter-se pois em uma verdadeira práxis que 

permita aproveitar o tático, obtendo um saldo estratégico (po­

lítico-ideológico)" (HURTADO, 1993: 119). 

A linha vanguardista não investiu na capacitação, na auto­

nomia das lideranças não-intelectualizadas do MAS, porque en­

tendia conscientização como adesão, adequação da massa, ao seu 

projeto de vanguarda, à sua "verdade". Entendia o trabalho de 

massa como massificação e mobilização, soma das pessoas na lu-
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ta, fazendo o Movimento crescer, inchar. Ficava no quantitati­

vo, fazendo as pessoas irem à luta por voluntarismo, por simpa­

tia, por interesses mas não fundamentadas. 

Sua prática educativa e teorização dos inicios, restrin­

giu-se ao senso comum, ao aparente, à superfície da luta, da 

mobilização, pois "da própria ação se tirava a educação popu­

lar" (entr. Ugo paiva, 17/12/91 - grifo meu) (13). 

Existe o perigo da metodologia ação-reflexo-ação cair no 

superficialismo, porque mal interpretada. Dá-se o primeiro pas­

so da práxis (prática, ação), mas o segundo passo, o da teori­

zação a partir da prática acaba ficando incompleto, pois o mi­

litante teoriza na superfície de sua prática, a partir da pró­

pria experiência, sem se apossar, sem se servir de qualquer 

instrumental, de qualquer método de análise completa. Fica sem 

confrontar sua experiência teórico-prática com outras teoriza­

ções da práxis, nem com o saber universal acumulado. Fica ainda 

sem se servir do saber técnico especializado. Evidentemente, 

tudo isso dificulta um salto qualitativo no terceiro passo, pa­

ra uma nova prática, prática com "P" maiúsculo, mais fundamen­

tada. Perigo da redundância, da reificação da própria prática 

no ativismo. 

Nessa prática educativa há a manutenção do homem alienado, 

unilateral, unidimensional, ativo "mãos que lutam, mobilizam", 

com uma ·compreensão· superficializada, panfletária da luta, do 

Movimento no senso comum da luta, desconhecendo o porquê e para 

quê da luta e como lutar. O projeto está na cabeça da vanguarda 

esclarecida, iluminada, na direção do Movimento, é um projeto 

idealizado a se impor às direções não-intelectualizadas, à mas­

sa sensibilizada. 

Não há o "novo· da autonomia nessa relação pOlítico-peda-
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gógica, nessa prática educativa vanguardista. Nela busca-se im­

por verticalmente às lideranças não-intelectualizadas e à massa 

popular no e do MAB, o projeto idealizado pela vanguarda, des­

colado do concreto (14). 

5.2 Linha basista 

A linha basista, a da esquerda católica, entendia 

como "um Movimento 'dos mais conscientes', no qual a 

prioritária seria a discussão que conscientizasse 'os 

o MAB 

prática 

oprimi-

dos' de seu antagonismo contra 'os opressores'" (QUEIROZ, 1981: 

215). 

prisioneira do seu basismo unilateral e populismo pedagó-

gico, segundo o qual "o povo é capaz" 

qualquer direcionamento, e entendendo 

e não cabe à direção 

qualquer direcionamento 

como manipulação, a linha basista restringiu a formação da mas­

sa ao despertar, ao "conscientizar para a ação pOlítica". 

"A formação basicamente vinha, não se falava muito na épo­

ca, relacionando a fé com a politica ( ••• ) Era um despertar pra 

luta a partir duma questão concreta. Do tipo assim, buscar as 

causas de seus problemas. E sabendo o que gerava a falta de sa­

úde, a falta de escola, o que gerava a violência e outros as­

pectos, você ficaria indignado e iria se organizar e lutar para 

tentar superar aquilo e tendo os poderes públicos como princi­

pais vilões dessa situação" (entr. Artur Messias, 21/10/91). 

E a linha basista não investiu na capacitação, na autono­

mia das lider~nças não-intelectualizadas do MAS, porque enten­

dia a elevação do nivel de consciência, a "conscientização" e o 

"despertar" para a confiança em si através da discussão como 
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suficientes para a ação politica. 

A avaliação que a direção fez do Movimento, em 1983, ilus­

tra bem essa concepção e prática. Segundo a direção basista de 

então, a dificuldade de participação, divulgação e organização 

do Movimento Popular, naquele momento "reflete o baixo nível de 

consciência política do povo brasileiro, fruto de longos anos 

de ditadura militar ( ••• ) O resultado foi a falta de confiança 

dos trabalhadores em si próprios. Hoje, a maioria do povo ex­

plorado se sente incapaz de organizar suas próprias entidades, 

independentes da classe dominante" (Encontro 36, janeiro 83 

grifo meu). 

Este argumento é limitado, unilateral. A direção via as 

origens das dificuldades da maioria da população em participar 

e se organizar apenas no regime militar. Não se perguntava se 

antes da ditadura havia maior participação e organização popu­

lar, com maior intervenção em suas entidades e maior profundi­

dade do que então. 

Mesmo não havendo uma análise._uma reflexão rigorosa, pro­

funda e ampla da questão, a direção afirmava categoricamente: 

"É preciso romper esta barreira. E isso só acontecerá com uma 

política de trabalho que leve o povo a ter confiança em si pró­

prio" (idem). 

E neste refletir, uma afirmação, um sofisma lapidar: 

"Qualquer pessoa tem capacidade de pensar, propor encaminhamen­

tos para o Movimento e de exercer funções" (ibidem). 

Num primeiro instante esta afirmação soa verdadeira, reme­

te a Gramsci que afirma: "Todos os homens são 'filósofos'", 

"todos os homens são intelectuais". No entanto, Gramsci apenas 

quer dizer que todos os homens são portadores duma "filosofia 

espontânea", "participam duma concepção de mundo", ainda que 
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inconscientemente. Refletindo-se um pouco mais, ver-se-á que a 

afirmação da direção do MAS é superficial, unilateral, pois não 

leva em conta que nem todos os homens têm desenvolvido o "bom 

senso", isto é, o senso críticoi "nem todos os homens desempe­

nham na sociedade a função de intelectuais". Segundo Gramsci o 

homem tem que se dedicar, que se preparar, que desenvolver esta 

dimensão para além do senso comum, a fim de ser capaz de exer­

cer funções, há de se capacitar (GRAMSCI, 1987: 11-30i 1989: 

3-16). 

Segundo a direção, no entanto, para que uma pessoa exerça 

funções no Movimento "basta ter experiência". Nessa linha de 

reflexão, a direção aponta e justifica o ativismo do Movimento, 

matando a práxis revolucionária, pois não faz o passo seguinte 

da dialética ação-reflexão, prática-teoria, isto é, o passo da 

reflexão, da crítica, da teorização a partir da prática e para 

uma prática mais fundamentada. Segundo a direção, para que uma 

pessoa exerça funções no Movimento "basta ter experiência", ex­

periência "que só se adquire com a prática. Sendo assim, é pre­

ciso que a organização das Associações seja no sentido de que 

cada vez mais pessoas assumam todo esse trabalho" (Encontro 36 

sic). Após afirmar que o MAS tem o papel de unir e organizar 

o povo, a direção diz: "Mas esta organização tem que se reali­

zar juntamente com a elevação do nível de consciência" (idem). 

Mas, o que é a elevação do nível de consciência? 

Na seqüência da argumentação, a resposta: "A sociedade 

brasileira está dividida em exploradores e explorados, e o sis­

tema de governo está montado para garantir os interesses dos 

exploradores ( .•• ) É por isso que as associações têm um objeti­

vo maior, que é elevar o nível de consciência e contribuir para 

a transformação do País" (ibidem). 
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Dessa forma, segundo a direção basista, para a união e a 

organização popular serem efetivas seria suficiente uma consci­

ência despertada e elevada através da prática. A luta política 

educa e eleva o nível de consciência. A direção, com uma práti­

ca unilateral, é incapaz de detectar o real embate entre práti­

ca e teoria, só vê a ação alimentando a consciência, não vê a 

teorização, a elevação do nível de consciência, como alimenta­

dora duma práxis mais profunda e efetiva. nCom essa perspecti­

va, -- dizia a direção -- o Movimento garantirá que o povo con­

trole de fato suas organizações" (ibidem). 

Nessa avaliação afirmava: "As entidades cupulistas, em que 

o povo não tem maior participação, a não ser nos grandes momen­

tos, são responsáveis por organizações fracas e que acabam ao 

menor problema que surge. Além disso, qualquer transformação 

social no Pais estará ameaçada e sujeita a retrocessos" (ibi­

dem). Se essa critica, ao que tudo indica, endereçada à outra 

concepção alijada da direção, é válida para toda prática van­

guardista e cupulista nos movimentos sociais, é válida também 

para a sua prática de direção basista que age na superfície dos 

fenômenos nconsciência" e nprática pOlítica": perigo do ativis­

mo espontaneista. 

No término da avaliação, a direção sintetizava a sua con­

cepção basista de Movimento Popular: no momento é de incentivar 

as discussões politicas nas associações, e com isso fazer cres­

cer sua consciência politica. ~ssim, as associações serão mais 

sólidas e fortes. O importante é não adotar os mesmos métodos 

do sistema que oprime o povo, em que uma minoria pensa pela 

grande maioria" (ibidem, grifo meu). 

Nessa prática educativa basista a manutenção do homem no 

unilateralismo iluminista: o conhecimento, o saber levando à 
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ação. E qual ação? A ação superficializada, a do senso comum da 

luta, pois ausente um projeto do e para o MAS. 

Nessa relação basista, a manutenção da relação autoritá­

ria, paternalista do populismo pedagógico, superficial, ingênuo 

da direção basista cuidando, protegendo a sua base (grei) da 

manipulação dos vanguardistas (prática da Pastoral Operária). E 

a posição "ingênua" da Diocese, via Cáritas, de apoio incondi­

cional aos intelectuais de esquerda, expondo a base e a massa à 

manipulação, à cooptação. 

"Paradoxalmente, o intelectual imbuido da utopia igualitá­

ria não só desenvolveria uma prática autoritária, como também 

dificultaria a constituição da democracia social" (SOUZA, 1990: 

73). Pois o basismo "se esgota em sua falta de estratégia em 

termos de luta ideológica (HURTADO, 1993: 115). 

Assim, tanto na relação pedagógica vanguardista, quanto na 

basista não se trabalhou a liderança não-intelectualizada na 

direção da Federação, nem na base para a autonomia, para ser 

direção. 

No entanto, a formação politica deve permitir aos sujeitos 

da ação educativa pensar por si mesmos, analisar novas situa­

ções, teorizar sobre novas práticas; em última instância, au­

to-educar-se (JARA, 1983: 20). 

Estes são "os limites das posturas 'basistas' e 'vanguar­

distas' dos educadores que se expressam no desconhecimento e/ou 

mistificação das culturas populares e do 'saber popular'· (SOU­

ZA, 1990: 43) (15). 

Dessa forma, as lideranças não-intelectualizadas na Fede­

ração e nas AMs (base), à mercê das direções basistas e van­

guardistas, entraram nas brigas de "caciques" ou se afastaram, 

esvaziando o Movimento. As conseqüências dessa prática, como 

- 312 -



faces da mesma moeda, foram o panfletarismo, o descrédito do 

Movimento. 

E a massa ficaria à mercê de suas lideranças locais, van­

guardistas ou basistas, com práticas educativas verticalistas 

ou espontaneistas. A primeira com o projeto da sua vanguarda 

iluminada buscando se impor à massa, a segunda sem um projeto 

para o Movimento, lutando contra a imposição arbitrária do pro­

jeto vanguardista. Ambas lutando pelo controle da "grei", tendo 

como consequência a reação superficializada da massa, a do sen­

so comum, "política é tudo a mesma coisa". 

E isto só aconteceu porque a "esquerda" é portadora dum 

desejo de transformação, de revolução social, mas raramente es­

te desejo se traduz numa "vontade concreta" (16). Enquanto a 

massa se entrega ao conformismo, a esquerda costuma se entregar 

ao "voluntarismo superficial" ativista, não se dando conta de 

que não basta o desejo de uma nova sociedade, de revolucionar 

isto e aquilo. Este desejo tem que se traduzir em vontade, mas 

uma vontade que vá além do simples "deixar-se leva~" pela von­

tade de mudança, de transformação. Há que se criar condições 

para que o desejo se transforme em vontade concreta. Isto é, 

uma vontade capaz de criar poder, "vontade de poder" 

(Nietzsche) - a contra-hegemonia. Ora, boa vontade é importan­

te, mas insuficiente em si, se não vier acompanhada da elevação 

do seu nível cultural que é muito panfletário ("palavras de or­

dem"), da capacitação técnica (conhecimento técnico a nível 

econômico, administrativo, jurídico, militar, político, pedagó­

gico etc), da capacitação para ser direção. A capacidade que se 

forja na prática social cotidiana, se revela insuficiente, su­

perficial, se não for teorizada em profundidade e não portar o 

conhecimento universal acumulado pela humanidade, apropriando-
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se do instrumental necessário a uma prática mais fundamentada e 

incisiva. 

Os intelectuais da primeira hora, sem horizonte de longo 

prazo para o Movimento, investiram na politica mobilizatória 

imediata, na reivindicação, na superação do regime. A vanguarda 

investiu nas lutas especificas, entendendo o Movimento como uma 

etapa de superação do Regime: "Era um Movimento muito marcado, 

sem dúvida nenhuma, por uma vanguarda que via o momento como 

uma etapa, quase que fundamental, para a liquidação do Regime 

Militar" (entr. Ugo paiva). 

"Agora, sem dúvida nenhuma, o que faltou ao MAS foi o sal­

to, que eu chamaria, qualitativo, no sentido técnico ou seja, 

sair do campo apenas da reivindicação propriamente dita para o 

campo da apresentação de propostas. O que não conseguiu, inclu­

sive, por essa questão da disputa dos movimentos e ( ••• ) Ai eu 

acho que também as forças politicas hegemônicas no MAS não ti­

nham essa visão ( ••• ) Pararam no reivindicatório e na tentativa 

de reunir as pessoas" (entr. Artur Messias, 21/10/~1 - sic). 

"Se a realidade é una, múltipla, complexa e contraditória, 

mas uma apenas, suas partes estão inter-relacionadas numa só 

unidade dialética. Por isso, responder parcialmente (funcional­

mente) às falhas (disfunções) da sociedade é perder de vista o 

sentido estratégico do processo e do projeto político de trans­

formação" (HURTADO, 1993: 190 ss). 

Assim, ambas as concepções, a vanguardista 

acabaram mantendo na dependência as lideranças 

e a basista, 

não-intelectua-

lizadas e amassa do Movimento. Como o MAB não trabalhou as 

suas lideranças para a autonomia, ele as manteve na dependên­

cia, vulneráveis à manipulação, à cooptação clientelista de Es­

tado que se readaptou â nova conjuntura do Movimento Social. 
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6. sentido da Desmobilização 

Buscando entender como se deu a relação vanguarda-base in­

tra-MAB, nota-se que a direção manteve as lideranças não inte­

lectualizadas na dependência. Num primeiro momento essas eram 

massa de manobra do Estado e de seus aparelhos ideológicos que 

desenvolvem o culto ao paizinho, ao salvador da pátria. Num se­

gundo momento, sob a influência da vanguarda iluminada, as li­

deranças não-intelectualizadas e a massa sensibilizada passaram 

a ser massa de manobra do partido, da tendência e até da Igreja 

comprometida com o popular, que direcionam e exigem culto. 

"A gente está num esvaziamento completo justamente porque 

ao invés da gente fazer uma política que integrasse todo o con­

junto das AMs e seus militantes, nós fizemos uma política infe­

lizmente ( ••• ) que projetasse somente algumas concepções polí­

ticas, aquilo que a gente entende que é mais avançadq para a 

sociedade e não fizemos, eu diria, uma discussão ampla com o 

morador do bairro, com o militante das AMs, com o seu diretor. 

Acabamos por nos afastar de toda discussão porque achávamos que 

prioritariamente as diferentes concepções eram as mais impor­

tantes" (entr. João B. Assis 27/04/92 - sic). 

Se anteriormente as lideranças não intelectualizadas e a 

massa sensibilizada eram massa de manobra do Estado e de seus 

aparelhos ideológicos, posteriormente se tornaram massa de ma­

nobra de algo que se diz "novo", massa de manobra da vanguarda. 

A vanguarda, assim como o Estado, buscou mantê-las na dependên­

cia, com o agravante de que nesse segundo momento criou nas li­

deranças não-intelectualizadas uma "dependência auto-suficien­

te". Dependência em relação à vanguarda (direção real) que pen­

sa o Movimento, tem um projeto para o Movimento. Auto-suficien-
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te porque uma vez amoldadas, domesticadas, "cabeças feitas" pe­

la vanguarda, se consideram, também elas, "donas da verdade" a 

ser imposta à massa popular. 

Isso tudo aconteceu porque a vanguarda, "dona da verdade", 

procurou domesticar, "fazer a cabeça", controlar, manter as li­

deranças não-intelectualizadas e a massa popular como massa de 

manobra. 

Num terceiro momento a massa popular e algumas lideranças 

(slntese) chegam a afirmar que "polltico é tudo a mesma coisa" 

e se desmobilizam. E em parte têm razão, pois as lideranças 

forjadas al, neste processo dialético, trazem em si a contradi­

ção do "velho", ou seja, do autoritarismo, do vanguardismo e a 

contradição do "novo", ou seja, do basismo que busca a emanci­

pação do proletariado, da massa popular, busca uma relação mais 

autônoma, mais democrática. 

"A massa não vem porque a liderança se cansou. S~ntiu que 

estava sendo usada. Não vou dizer que seja toda a massa, mas as 

lideranças percebem ( ••• ) Presidentes de outras Associações, ou 

mesmo componentes da direção, mas com uma visão bem avançada 

sentem. E você começa a discutir isso dentro da sua Associação. 

E você perde a força. E você perdendo a força, a massa também 

fica na sua dependência" (entr. Adelmo Matias, 02/08/91 sic) 

(17). 

E aqui, cabe perguntar: Não será a desmobilização que se 

traduz no distanciamento da grande massa popular não sensibili­

zada e no afastamento da grande massa sensibilizada, também um 

sinal de uma práxis polltico-educativa? Não será sinal de que a 

massa aprendeu, ainda que superficialmente a não novidade da 

prática das lideranças do Movimento? Seu afastamento não se 

justifica na afirmação "polltico é tudo a mesma coisa"? E a 
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acusação, da parte da vanguarda, de que a massa é alienada, não 

será uma justificativa para atitudes vangua=distas e autoritá­

rias? Não brota daí a crescente distância ~,tre a vanguarda, 

caUd vez menos direção, e a massa? 

Em síntese, temos hoje um vanguardismo 

grau superior aos inícios do MAS. Nos inícies 

dependente 

o MAB 

em um 

teve os 

seus intelectuais, hoje não os tem. No decorrer da história, 

pela sua prática, foi excluindo, perdendo seus intelectuais or­

gânicos (?) sem substituí-los por "intelecL~ais de novo tipo". 

Assim a direção do MAS não-intelectualizada continuou dependen-

tedaquelesque~foram __ excluídos., ___ os chamados_ "capas pretas", os 

"formadores de opinião". A ausência deles fragilizou o Movimen­

to, deixou sua direção sem um norte de luta, pois esta conti­

nuava dependente . deles; não fora educada pa=a - a - autonomia. Ao 

mesmo tempo, a direção-doMAS depende da base para mobilizar a 

massa e ser reconhecida enquanto direção: "quem tem a manobra 

sobre a massa é o presidente de cada Associação ( ••• ) Porque o 

MAS não é- capaz de botar ninguém na rua, ou como ninguém a tor­

to e a direito é capaz de colocar a massa na rua se não forem 

envolvidas todas as comunidades, todas as forças" (entr. Adelmo 

Matias, 02/08/91, grifO meu). 

Apesar de dependente, a direção se julga auto-suficiente. 

Ela é incapaz de fazer uma auto-crítica, de avaliar em profun-

didade o Movimento. Ela é superficial,panf~etária, imediatis-

ta, despreparada. Ela não possui um projeto Dais amplo que as 

reivindicações e alianças imediatas. Sua preocupação maior é a 

luta interna pela hegemonia no Movimento, pela conquista de um 

poder que não sabe para que serve. 

O problema maior nessa relação é a man~tenção da relação 

massa-objeto. A reação da massa que não se deixa levar ao ex-
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tremo da objetivação é o indiferentismo e c afastamento, a des­

mobilização. Esse problema não se restringe ao MAB, mas tem se 

reproduzido na grande maioria dos movimeL~os sociais, cujos 

grupos investem na luta pela hegemonia interna e se esquecem de 

aprofundar o processo político-educativo e educativo-político. 

A maioria das lideranças cai no ativismo da luta reivindicati­

va, corporativista, economicista e não se preocupa com a pró­

pria capacitação e formação para uma intervenção mais fundamen­

tada e incisiva, muito menos com a capacita~ão e formação das 

bases. Desperta-se as massas para mantê-las sob o controle de 

uma direção iluminada. 

Quando a liderança não-intelectualizad3 e a massa sensibi­

lizada identificam que a luta interna é pel~ poder, por proje­

tos cristalizados, idealizados, de "caciques" aistóricos, tomam 

partido ou, mais comumente, se afastam sup~ficializando a crí­

tica no "é tudo a mesma coisa". 

"As lutas internas são um fator de diEinuição do ânimo" 

(entr. Ivo Lesbaupin, 02/92). 

Essa prática tem levado os Movimentos a se esquecerem de 

trabalhar a contra-hegemonia para fora, na luta, nas institui­

ções da sociedade civil, nos aparelhos de Estado, a perderem o 

horizonte de longo prazo: "o MAS hoje não ~em um projeto de 

curto nem de longo prazo" (entr. Francisco de Assis. Freitas, 

11/12/91). 

No entanto, se da parte da vanguarda i-,telectual do Movi­

mento tivesse havido um investimento na capacitação, a partir 

da prática, formação sistematizadora, ampla, plural, democráti­

ca, provavelmente o Movimento teria se enri~ecido mais, teria 

avançado mais, teria dado um salto qualitativo. 

Gramsci afirma que "todo movimento cul~ural que pretenda 
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substituir o senso comum e as velhas conce?ções de mundo" tem 

necessidade de "trabalhar incessantemente para elevar intelec­

tualmente camadas populares cada vez mais .astas, isto é, para 

dar personalidade ao amorfo elemento de massa, o que significa 

trabalhar na criação de elites intelectuais de novo tipo, que 

surjam diretamente da massa, e que permaneçam em contato com 

ela para tornarem-se os seus sustentáculos. Esta ( ••• ) necessi­

dade, quando satisfeita, é a que realmente modifica o 'panorama 

ideológico' de uma época" (GRAMSCI, 1987: 27). 
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NOTAS DO CAPÍTULO 3 

1. CASTELLS, 1977, 1978a, 1978b, 1980 e 1992; BORJA, 1975; 
LOJKINE, 1972 e 1977. 

2. Importante crítica ao trabalho de Castells foi feita por 
Paul Singer "Urbanização, dependência e marginalizac;ão na 
América Latina" em Singer Economia Política da urbaD1zação. 
Nessa linha ver também Luiz Antônio Machado da Silva e Ali­
cia Ziccardi "Notas para uma discussão sobre Movimentos So­
ciais Urbanos" Caderno do Centros de Estudos Rurais e Urba­
nos li série, 13, 1980, p. 79-95. 

3. Trabalhos de grande valor e consistência teórica realizados 
por brasileiros nas diferentes óticas: AMMANN, 1991; BAR­
REIRA, 1992 e 1983; BLAY, 1980 e 1983; BOSCHI, 1982 e 1983; 
CARDOSO, 1983 e 1987; DOIMO, 1984; DURHAM, 1984; GOHN, 
1982, 1985 e 1988; JACOBI, 1980, 1981, 1982, 1983, 1987 e 
1989; KOWARIK, 1983a e 1983b; MOISÉS, 1979a e 1979b; OLI­
VEIRA, 1978; RIBEIRO e SILVA, 1984; SADER (Eder), 1988; SA­
DER- (Emir), 1987;. SANTOS, -1981; SILVA--eZICCARD~. 1980;":~ .. 
SINGER, 1980; SINGER e BRANT, 1980; SOMARRIBA, 1984; VALLA­
DARES, 1981 e 1982; WANDERLEY, 1980; WARREN, 1984a e 1984b. 

4. Vários cientistas sociais têm analisado essa aiversidade de 
estudos produzidos no Brasil, no sentido de compreenderem 
como foi sendo construída a noção de Movimentos Sociais Ur­
banos e quais as referências· -metodolÓC}icas-· usadas- -nestas­
investiga<;ões. Têm refletido- também _ sobre- as .imprecisões. __ 
conceitua1s encontradas e sobre a prática politica e social 
que essa categoria tem embasado. Neste sentido, são repre­
sentativos e abrangentes os trabalhos de CARDOSO, 1984; RI­
BEIRO, 1984; DURHAM, 1984. 

5. De acordo com Pedro Jacobi, ··"tanto as análises -. voluntaris­
tas que enfatizam o potencial transformador dos movimentos 
urbanos, como abordagens opostas, são insuficientes para 
explicar a complexidade destas ações coletivas" (JACOBI 
1989: 16). 

6. Aldous Huxley é um escritor inglês contemporâneo. Escreveu 
o best-seller "Admirável Mundo Novo" onde ironiza, critica 
a sociedade racionalista, planejada, a sociedade do homem 
adaptado e submisso à ciência e à tecnologia. Critica o uso 
da ciência aplicada como o fim, cujos meios são os seres 
humanos. Destaco estes parágrafos da sua obra "Sobre o Es­
tado Racional" ~orque, em parte, revelam os vícios positi­
vistas reproduz1dos nas relações de poder intra-movimentos. 

7. Seria interessante confrontar as concepções de partido re­
volucionário em Lênin e em Gramsci, enquanto matrizes teó­
ricas da esquerda brasileira. Esse não é o objetivo de nos­
so trabalho. CUmpre, no entanto, destacar que o conceito 
"agente externo" é de origem leninista (LÊNIN, "Que fazer") 
e o conceito "intelectual orgânico" é de origem gramsciana. 
Esses conceitos partem de suas concepções de partido revo­
lucionário. De acordo com Lênin, o movimento social é inca­
paz de avançar por si só. Para ele, a única possibilidade~·· 
do proletariado chegar à luta revolucionária é através da 
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organização partidária. Para avanyar os movimentos sociais 
necessitam da intervenção dos "ma1S conscientes", da van­
guarda, dos agentes externos. Para Gramsc~ o partido polí­
tico representa a forma concentrada de poder, o núcleo a 
partir do qual se dá a direção ideológica do proletariado, 
a partir do qual se busca o consenso das massas, a contra­
hegemonia. Porém o partido político em Gramsci, diferente­
mente de Lênin, tem como uma das suas mais importantes ta­
refas a de empreender uma reforma intelectual e moral "o 
que significa criar o terreno para um desenvolvimento ulte­
rior da vontade coletiva nacional-popular no sentido de al­
cançar uma forma superior e total de civilização moderna" 
(GRAMSCI, 1988: 8 s). E essa reforma intelectual e moral 
seria realizada principalmente através dos intelectuais or­
gânicos, aqueles cuja relação com a classe revolucionária 
torna-se fonte de um pensamento comum. Gramsci entende que 
o movimento social somente avança se possuir, elaborar seus 
intelectuais orgânicos. 

8. "Trata-se ( ••• ) de atores que se distin~em geralmente das 
bases das associações, tanto por sua or1gem de classe quan­
to por suas qualificações intelectuais, tendo um importante 
papel como formadores de opinião e legitimador de demandas. 
Em muitos casos, optam por morar na periferia para viver 
com os moradores a experiência de carências: Trata-se de 
pessoas diferenciadas, ( ••• ) 'catalizadores', que com fre­
qüência não reconhecem este seu papel e se colocam numa si­
tuação de igualdade com os moradores, refletindo uma difi­
culdade de aceitar a sua real função no processo" (JACOBI, 
1989: 156). 

9. "Cada grupo social, nascendo no terreno originário de uma 
função essencial no mundo da produção econômica, cria para 
si, ao mesmo tempo, de um modo orgânica, uma ou mais cama­
das de intelectuais que lhe dão homogeneidade e consc1encia 
da sua função, não apenas no campo econômico, mas também no 
social e no político" (GRAMSCI, 1989: 3) 

10. Se faz necessário, nas análises histórico-políticas, "en­
contrar a relação justa entre o que é orgânico e o que é 
ocasional" (GRAMSCI, 1990: 46). 

11. Em "11 Rissurgimento", Gramsci trabalha bem a questão da 
cooptação, do reformismo, da "assimilação" de lideranças no 
remaneJamento hegemônico. 

12. "~imensão política da educaçãdEonsiste em que, dirigindo­
se aos não-antagônicos a educaçao os fortalece (ou enfra­
quece) por referência aos antagônicos e desse nodo poten­
cializa (ou des~otencializa) a sua ~rática política. E a 
dimensão educat1V& da política cons1ste em que, tendo co~o 
alvo os antagônicos, a prática política se fortalece (ou 
enfraquece) na medida em que, pela sua capacidade de luta 
ela convence os não-antagônicos de sua validade (ou não-va­
lidade) levando-os a se engajarem (ou não) na mesma luta" 
(SAVIANI, 1989:94 -- grifo meu). 

13. "Se se pensa -- como é tão sustentado -- que a luta (somen­
te a luta) é a que ensina, pode-se cair numa posição 'rei-
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vindicalista' que embora muito espetacular e fortemente 
formalizada não deixa de ser uma expressão tática e, por­
tanto, com o perigo de provocar reações desmobilizadoras e 
de confusão, se não responda. a uma clara formulação estra­
tégica" (HURTADO 1993: 119). 

14. "Propaganda, dirigismo, manipulação -- as armas da domina­
ção -- não podem ser instrumentos de re-humanização. O úni­
co instrumento válido é uma pedagogia bumanizante na qual 
os lideres revolucionários estabelecem uma relação de diá­
logo com os oprimidos" (FREIRE, 1979: 86). 

15. Cf. PAIVA, Vanilda. Anotações para um estudo sobre o popu­
lismo católico e educação DO Brasil. In. "Perspectivas e 
dilemas da educação popular-. Rio de Janeiro Graal, 1984. 

16. "O homem ( .•• ) é vontade concreta: isto é, aplicação efeti­
va do querer abstrato ou do impulso vital aos meios concre­
tos que realizam esta vontade" (GRAMSCI, 1987: 47). 

17. Adelmo Matias, origem da Igreja -- Pastoral Operária, AM 
vila Pauline, não-diretor do MAS, presidente de AM filiada 
ao MAS (base), motorista da Cáritas Diocesana. Se afastou 
do MAS. 
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considerações Finais 

Este estudo objetivou resgatar e analisar a maneira pela 

qual tem-se dado a relação direção(vanguarda)-base-massa e a 

práxis político-educativa de construção da contra-hegemonia po­

pular a partir dum Movimento Social concreto: o MAB. 

A importância dessa análise do Movimento de Bairro, espaço 

de luta pela hegemonia, está na pertinência das questões que 

levanta para o entendimento dos descaminhos da esquerda brasi­

leira e para o descortinar duma práxis político-educativa ver­

dadeiramente democrática nos Movimentos Sociais. 

Este Movimento foi analisado na sua constituição como um 

processo aberto, sujeito a contradições internas 'e pautado por 

uma composição heterogênea que potencializa/despotencializa a 

emergência de diferentes formas de ação coletiva e de interação 

elou negação em face ao Estado. sta análise detectou que o Mo­

vimento foi perdendo seu norte de luta, no decorrer de sua his­

tória, não chegando a se completar, principalmente, por causa 

das suas lideranças. 

A práxis no e do MAB aponta algumas pistas teórico-prati­

cas para os Movimentos sociais em geral: 

- Das relações de poder intra-xovimento 

As relações de poder intra-xovimento são muito mais dinâ­

micas e complexas do que até agora se tem entendido. Esta cons­

tatação aponta para a necessidade de aprofundar sua compreensão 

para que possa haver maiores avanços nos Movimentos Sociais. 

No Movimento de Bairro de Nova Iguaçu, há no mínimo três 
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(3) instâncias de poder que formam o todo orgânico chamado MAB: 

direção(vanguarda)-base-massa. Ai, atores sociais múltiplos e 

diferenciados exercem papéis sociais de forma não homogênea nem 

estática. As relações entre as instâncias (direção-base-massa) 

e dentro de cada urna delas têm se dado, antes, de forma contra­

ditória, através de fluxo-refluxo continuo, ida-vinda, legiti­

mando e deslegitimando as relações de poder que vão se estabe­

lecendo. Assim, quando uma ou mais instâncias são afetadas, o 

MAB como um todo é também afetado; se urna delas, por exemplo, 

se fortalece ou esvazia, o Movimento como um todo sofre os 

efeitos também. 

Exemplar foi a experiência de luta pelo Saneamento Básico, 

que as Federações de AMs da Baixada viveram a partir de 1984. 

Naquele momento, estas Federações, servindo-se da mobilização e 

da pressão popular, conquistaram um importante canal de discus­

são e negociação junto às Secretarias de Estado. No entanto, a 

direção do Movimento, ao privilegiar as reuniões com as Secre­

tarias, acabou se enfraquecendo enquanto poder de negociação e 

esvaziando o Movimento. Isto aconteceu porque a força do Movi­

mento está na sua capacidade de articular e mobilizar as AMs. 

Esta força leva-o a conseguir um canal de negociação com o Go­

verno. No entanto, o canal de negociação resultado da força do 

Movimento acaba sendo o motivo de seu enfraquecimento, pois a 

Direção ao privilegiar a negociação de cúpula "esquece-se" de 

mobilizar, de fazer avançar as massas. Diante da fraca mobili­

zação do Movimento, o poder constituído não manifesta interesse 

em assumir e cumprir os compromissos. A força da direção já não 

é "força", pois a direção se encontra distante da massa, não 

sendo representativa da mesma (dialética do Senhor e do Escra­

vo, HEGEL (I), 1992: 126-134). 
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o grande limite te6rico-pritico da direção do Movimento 

está na sua incapacidade de compreender e de agir a partir des­

ta dinamicidade e complexidade das relações de poder estabele­

cidas intra-Movimento. Age como se os "conscientizados", a ba­

se, os sensibilizados estivessem aí, estáticos, à espera de sua 

. palavra de ordem. Inexiste o vínculo orgânico entre intelec­

tuais-direção e massa. A direção não expressa o movimento, o 

desejo, as necessidades do coletivo. Eis o que tem alimentado a 

desmobilização. 

- Do papel dos Agentes Externos 

A análise do MAS mostra a importânc~a fundamental dos 

agentes externos, "intelectuais orgânicos", para a emergência, 

organização e sustentação do Movimento Social. 

Nota-se, em Nova Iguaçu, que a carência e a exclusão de 

benefícios urbanos, embora fundamentais, foram e são insufi­

cientes para a emergência e sustentação da Dobilização popular. 

Na verdade, o Movimento surgiu da reação às precárias condições 

de vida e de serviços públicos (tese), mais as condições cria­

das pela intervenção dos agentes externos, diocese progressista 

e seus serviços, intelectuais e militantes de esquerda (antíte­

se). O MAS é a síntese dessas condições dadas e criadas. 

Ora, na medida em que o MAS, pelos seus descaminhos, foi 

excluIndo/marginalizando esses "organizadores e dirigentes" da 

primeira hora, foi também definhando, pois perdeu o seu norte 

de luta (cf. GRAMSCI, 1987: 21). 

Esses intelectuais, sem horizonte de longo prazo para o 

Movimento, investindo na pequena política, acabaram sendo os 
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maiores responsáveis pelos descaminhos do Movimento. Desconhe­

cendo, mistificando as culturas populares e o "saber popular". 

na prática pOlitico-educativa "basista" e "vanguardista", não· 

trabalharam a contra-hegemonia partir do consenso interno. An­

tes disseminaram no interior do Movimento práticas "basistas", 

"vanguardistas" que levaram ã luta pela hegemonia interna, ao 

fracionamento do Movimento, ã sua exclusão e conseqüente desmo­

bilização popular. 

- Da relação pOlítico-educativa 

A relação educativa entre os intelectuais, a base e a mas­

sa, a elevação da cultura para dar coerência, para sair da 

consciência ingênua, seria uma mediação politica fecunda para 

os Movimentos Sociais, o que, em geral, não tem ocorrido. 

Embora quase sempre tenha se manifestado e deliberado, em 

seus Congressos, a favor da formação de suas lideranças, o MAB 

nunca criou condições objetivas para isso acontecer (não criou 

infra-estrutura, isolou intelectuais-assessorias, não previu 

orçamento para isso nem para o boletim Encontro). E ao negar na 

prática a possibilidade objetiva da educação, da formação poli­

tica de suas lideranças e massas sensibilizadas, acabou não de­

senvolvendo condições subjetivas para o seu crescimento politi­

co, organizativo, para seu salto qualitativo. Dai, a crise. 

O certo é que a maioria de suas AMs só tiveram existência 

real, efetiva, enquanto permaneceram ligadas, sob o raio de in­

fluência de suas lideranças originárias (cabeças). Isto aponta 

para os descaminhos de suas lideranças que não fizeram emergir 

outras, novas lideranças, "lideranças de novo tipo". 
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E essa despreocupação/desatenção com uma preparação mais 

sistemática das suas lideranças e da massa popular acabou ex­

pondo-as à manipulação e ao jogo clientelista de Estado. 

O Movimento, só preocupado em mobilizar para ganhos polí­

ticos imediatos, se fixou no ativismo reivindicativo e no edu­

cativo superficializado da luta politica (tático). Sem visão 

estratégica, não investiu na capacitação de suas lideranças pa­

ra que fossem direção nem elaborou um projeto global de socie­

dade com objetivos a curto, médio e longo prazos. 

A história do MAS aponta para a necessidade de estar aten­

to e de investigar continuamente a linguagem e o imaginário po­

pular, de investigar a real consciência popular e, a partir 

dessa realidade de consciência da massa, investir no fortaleci­

mento e desenvolvimento da sua consciência de classe. Pois, ao 

identificar como semelhantes as práticas políticas da esquerda 

e da classe dominante, a massa, que é objetiva e prática, pre­

fere se aproximar da prática clientelista que "resolve" seu 

problema imediato. 

- Da relação Movimento X Partido 

Embora, desde a origem, o MAS tenha se declarado apartidá­

rio, saltam à vista as conexões partidárias dos seus militantes 

e as concepções politicas em luta pela hegemonia interna. 

Na prática do MAS fica evidente, que a identificação, por 

suas forças políticas de um inimigo comum (o Regime Militar, o 

prefeito Paulo Leone), assim corno a agudização de uma carência 

pública e do serviço coletivo (luta dos Conjuntos Habitacio­

nais, do Hospital da Posse e dos Transportes Coletivos, as en-
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chentes de 1988), somam as forças politicas do Movimento, ape­

sar das diferenças. 

No entanto, a luta partidária ideológica no Movimento le­

varam-no ao enfraquecimento e à "crise de identidade", pois 

perdeu-se de vista a luta pela melhoria das condições de vida 

da população. 

Diante da hegemonização do Movimento por uma ou mais for­

ças e exclusão/auto-exclusão de outras, fundamentais, a massa 

se afasta. Questão da "verdade da tendência e do Partido" que 

não encontra ressonância na massa. 

O MAB se constituiu desde às origens como "soma". A análi­

se detecta que o pluralismo da realidade politico-social do su­

jeito coletivo intra-Movimento se impõe, exigindo o fim do dis­

curso idealista, autoritário, único e homogêneo, exigindo rela­

ções autenticamente democráticas, equilibrio entre o processo 

de condução e participação da base e da massa para que haja 

condições duma nova sintese politica. 

Para isso, a vanguarda do Movimento tem que superar os li­

mites de suas posturas "basistas" e "vanguardistas", através de 

nova sintese dialética. Pois, tanto uma como outra, contraditó­

rias que são, têm limites e qualidades: A "basista" está limi­

tada pela sua falta de estratégia politico-ideológica e pela 

mistificação do "popular". No entanto, sua "aversão" à manipu­

lação, que chega por vezes às raias da psicose coletiva, apon­

ta para a necessidade de um sujeito político coletivo, isto é, 

para o avanço da luta, buscando a desobjetivação da população. 

A "vanguardista" está limitada pelo iluminismo de "seu 

projeto", da "sua verdade", e pela sua prática autoritária ao 

buscar impor essa verdade mantendo a massa objetivada, manten­

do-a como massa de manobra. Sua qualidade está na percepção da 
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necessidade duma vanguarda que "organize a massa humana num 

projeto de sociedade". 

O "X" da questão, hoje, é que essa base panfletária (mas­

.- sificada) e a direção vanguardista sejam capazes duma auto-ava­

liação, duma leitura em profundidade da si~~ação dada e de um 

salto de qualidade em vista de uma cultura êa autonomia, e da 

-troca de valores. E que tenham ainda capaciêade de construir a 

hegemonia popular a partir do pluralismo do "sujeito pol1tico 

coletivo" e de manter relações verdadeiramecte democráticas. 

- Da relação Movimento X Estado 

O MAS-nos -ensina que a conjuntura sócio-poI1~co-econômica­

é um elemento básico, não único, para a determinação do caráter 

do Movimento Social. Em Nova Iguaçu, de acordo com a conjuntura 

e com a concepção pol1tica hegemônica, o Movimento adquiriu ca­

racterlsticas diversas e até contraditórias no. decorrer_de sua 

história. 

O MAS real, concreto, tem se caracterizado por ser um Mo­

vimento Social Urbano com práticas contraditórias diante do Es­

tado. Frente à má distribuição e/ou à falta de bens e serviços 

coletivos (sociais) no âmbito do bairro e da cidade, e até mes­

mo da Baixada Fluminense, por vezes suas ações reivindicativas 

têm adquirido, no decorrer de sua história formas de contesta­

ção, protesto e/ou pressão (confronto com o Estado); por outras 

formas, cooperação (convênios); por outras, ainda, formas par­

ticipativas na gestão da coisa pública (Conselhos Comunitá-

-rios); e até, nais recentemente, cooptação e. atrelamento. ao Es-. 

tado. 
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Nota-se, no entanto, que no seu auge o MAB foi mais con­

testatário ao Regime, pressão e reivindicativo em torno dos 

bens e serviços coletivos urbanos. E na sua decadência, já na 

Nova República, foi mais cooperação com o Estado, ferindo dessa 

forma a sua caracteristica original de contestação e pressão 

junto ao Estado. 

Com uma compreensão superficial da relação Movimento-Esta­

do, a direção não foi capaz de entender, de captar, que nela os 

pólos, Movimento e Estado, se transformam no decorrer do pro­

cesso. Assim como os interesses das classes dominantes, repre­

sentados hegemonicamente no Estado Capitalista (espaço de dis­

puta entre as classes), apresentam contradições que fazem com 

que freqüentemente o Estado assuma um caráter ambiguo nas suas 

intervenções, assim também os interesses das classes dominadas, 

representados hegemonicamente nos Movimentos Sociais, apresen­

tam contradições que fazem com que freqüentemente os Movimentos 

Sociais (também espaço de disputa hegemônica entre classes), 

apresentem um caráter ambiguo nas intervenções e reivindica­

ções. 

E é a partir das vinculações partidárias que se torna pos­

sivel compreender o caráter e as orientações que se processam 

no decorrer da história do MAB, com a vinculação partidária he­

gemônica na direção do Movimento (bloco hegemônico) dando o 

norte ao mesmo. E de acordo com as facções no poder do MAS, o 

mesmo teve um relacionamento diversificado com o poder público: 

pressão, cooperação. Não sem conflitos internos. Conflitos, 

fracionamentos, que levaram ao esvaziamento, à desmobilização, 

à não-representatividade da direção. 
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- Do papel da Igreja na luta pela hegemonia 

o MAB aponta para a necessidade da Igreja, "partido ideo-

-lógico", reavaliar o seu papel sócio-político enquanto aparelho 

ideológico a serviço da hegemonia/contra hegemonia. A fundamen­

tação teórico-prática da Igreja ao retirar-se da vanguarda do 

meio popular, após a implantação da Nova República, revelou-se 

frágil. Essa retirada apontou para o enfraquecimento do Movi­

mento Social e para o fortalecimento do sistema dominante. 

"Descuidar e, pior ainda, desprezar os movimentos chamados 

'espontâneos', isto é, renunciar a dar-lhes uma direção cons­

ciente, a elevá-los a um plano superior inserindo-os na políti­

ca, pode ter, frequentemente, consequências muito sérias e gra­

ves" (GRAMSCI, 1990: 127). 

A realidade do MAB aponta para a impossibilidade da Igreja 

ser "neutra", autônoma, independente em relação à luta pela he­

gemonia social. De acordo com sua postura, ela esteve orgânica 

a uma ou outra classe social, alimentou a hegemonia da classe. 

no poder e a contra-hegemonia das classes em busca do poder. 

- Da mobilizaçÃo/desmobilizaçÃo do Movimento 

o Movimento se supera ou se esvazia pela concretização e 

não-concretização de suas reivindicações, pelos conflitos in­

ternos e pela cooptação do Estado. 

O fracionamento interno leva ao esvaziamento do Movimento. 

A luta entre os grupos políticos pela hegemonia interna, bus­

cando impor o "próprio" projeto, faz com que o Movimento perca 

seu norte de luta. 
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A identificação de um inimigo comum, de um problema comum 

grave a ser superado é um fator fundamental para a constituição 

duma mobilização popular (questão prática). 

"Sem a perspectiva de objetivos concretos, não pode exis­

tir movimento algum" (GRAMSCI, 1990: 147). 

Bandeiras de lutas, que a massa não consegue identificar 

como pertinentes a ela não mobilizam. "Nenhuma ação massa é 

possivel se a própria massa não está convencida dos fins e dos 

métodos que deve aplicar" (GRAMSCI, 1990: 166). A massa é obje­

tiva, concreta na luta, quer resultados. Ela não se mobiliza só 

por se mobilizar, só com "palavras de ordem", a critério da 

vanguarda. Atingido ou não atingido o objetivo da luta, a massa 

se desmobiliza. A vanguarda ainda permanece muito deslocada do 

concreto da massa, por isso sente muita dificuldade para 

mobilizar. O ascenso do Movimento Social está vinculado a uma 

carência, a uma necessidade especifica imediata a ser satisfei­

ta, também a agentes externos portadores de credibilidade junto 

aos "simplórios". 

Evidentemente, a realidade de Nova Iguaçu mostra que o Mo­

vimento não se esgota. O que parece se esgotar é a forma fede­

rativa de intervir. A forma federativa aponta para uma infindá­

vel lista de bandeiras de lutas sem priorização, e exige uma 

permanente mobilização popular. Talvez a solução seria a mobi­

lização a partir de lutas especificas ••• Hoje, ainda acontecem 

mobilizações, e como no passado, mais a partir de lutas especi­

ficas. As AMs do Regional de Cabuçu, por exemplo, estão mobili­

zadas em torno do Plano Diretor; o Clube de Mães em torno da 

saúde e da educação e envolvendo outros atores sociais. Haveria 

outros exemplos, como o do transporte, do saneamento básico, da 

habitação popular tentando se articular. 
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Para uma práxis político-educativa e educativo-política 

democrática 

A história do MAS aponta para a necessidade duma práxis 

pOlítico-educativa e educativo-política verdadeiramente demo­

crática. Para tanto, a vanguarda do Movimento deve superar suas 

posturas "vanguardistas" e "basistas", que se expressam no des­

conhecimento e mistificação das culturas populares e do "saber 

popular". Deve dar um salto qualitativo, através de uma síntese 

entre essas posturas visando a construção de uma hegemonia po­

pular a partir do pluralismo do "sujeito coletivo". Práxis essa 

que busque envolver sempre mais a massa como sujeito coletivo 

do processo. 

Num processo democrático, a vanguarda, direção, deve bus­

car a unidade entre a "espontaneidade" da massa e uma "direção 

consciente". Ou seja, a "disciplina". Deve buscar precisamente 

a ação política real das classes subalternas, enquanto pol1tica 

de massas, e não se limitar à aventura de apelar pelas massas, 

oferecendo algo arbitrário e artificial (GRAMSCI, 1990: 127). 

nA autêntica vanguarda nasce do povo e de seu processo de 

organização; deve-se a ele; interpreta-o e o mantém, como per­

manente referência; é sens1vel a ele, porque não é estranha a 

sua origem, sua realidade e sua cultura; enfim, a ele condu., 

porque é parte dele por origem e/ou decisão" (HURTADO, 1993: 

81). 

A vanguarda deve estar direcionada a homens reais, forma­

dos em determinadas relações históricas, com determinados sen­

timentos, modos de conceber, fragmentos de concepção do mundo, 

que resultam em combinações "espontâneas" de um determinado am­

biente de produção material com a "casual" aglomeração de ele-
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mentos sociais dispares. Este elemento de "espontaneidade" l.ao 

pode ser descuidado, muito menos depreciado, deve ser educado, 

orientado, depurado de todo elemento estranho que possa corrom­

pê-lo, para fazê-lo homogêneo, mas de um modo vivo e historica­

mente eficaz, com a teoria moderna (GRAMSCI, 1964: 309). 

A educação enquanto práxis, se realiza com a massa traba­

lhadora quando educando e educador são sujeitos sociais do pro­

cesso a partir do concreto, do real. Quando a vanguarda-dire­

ção, os intelectuais orgânicos interferem ativamente na vida 

prática como organizadores, persuasores permanent~ da massa 

(GRAMSCI, 1989: 8). Por sua vez, a educação massificadora, 

alienadora, educa para manter uma sociedade ou impor um ideal 

de sociedade mistificada por uma vanguarda. 

Em nome do trabalhador se forma o trabalhador para a manu­

tenção do sistema, ou para um ideal descolado do concreto (ma­

terialismo metafisico). Na prática, trata-se de imposição de 

conteúdos, doutrinação, descolada do real, do concreto. Portan­

to sem qualquer atrativo, criatividade, autonomia. Educação 

bancária. Nesta prática, seguindo o capitalismo,o individuo es­

tá separado do social, não existe enquanto individualidade, 

pois ai toda coletividade só tem sentido enquanto massa. 

Quanta violência se tem cometido contra os trabalhadores a 

partir desse "educar para". Direita e esquerda, órgãos classis­

tas buscam "fazer a cabeça" dos trabalhadores para os seus pró­

prios interesses. A burguesia faz o seu papel de educar para 

manter, para reproduzir o sistema. O vanguardismo "educa para", 

manipula para que a revolução aconteça. Ele tem o condão da li­

bertação da classe proletária: "A massa virá atrás ••• " Portador 

de um "fatalismo racionalista", se justifica: "Manipular por 

manipular, manipulamos nós". 
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Nada de novo. O objetivo ideológico continua a ser "obje­

tivação do trabalhador", sua alienação. Marx buscou desmascarar 

""0 ideológico das ideologias", das que concernem aos sistemas 

de crenças justificadoras da ordem estabelecida como também das 

propostas alternativas dos diversos "socialismos" (NUN, 1982: 

8). 

Ambos formam para a dependência. O vanguardismo é portador 

~ de uma visão ideológica estranha à massa. -E esta ideologia en­

tranha uma 'consciência falsa' não em termos de uma oposição 

lógica entre o verdadeiro e o falso senão porque, ainda que ge­

re conhecimentos corretos, o faz desde a perspectiva estreita 

em que a coloca sua alienação classista; ou seja que descontex­

tualiza obrigatoriamente seu discurso e é, portanto, incapaz de 

controlar as condições de produção de suas próprias significa­

ções" (NUN, 1982: 13). 

O compromisso do educador popular é com a educação dos 

trabalhadores, das classes populares, educação para uma nova 

sociedade, e co. os trabalhadores, com as classes populares. 

Educação do trabalhador advinda do trabalhador, a partir do seu 

concreto, do seu labor, da sua intencionalidade e da intencio­

nalidade do educador, relação intersubjetiva. Ai, no conflito 

de intencionalidades, esses sujeitos em diálogo, processam o 

conhecimento, a cultura, a nova concepção de mundo, a nova so­

ciedade, a libertação e a desobjetivação. 

"Tanto as democracias quanto as revoluções se constróem na 

luta de vontades politicas conscientes e -responsáveis" (CAS­

TELLS, 1974). 

Nessa educação pela práxis, o educando deve tornar-se, 

desde o inlcio,sujeito do processo político-educativo. Sua 

prática social, refletida por ele mesmo é a fonte privilegiada 
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do novo conhecimento, pois o conhecimento humano é um processo 

sempre em construção (ARRUDA, 1988: 2). 

Mas essa organicidade de pensamento e essa solidez cultu­

ral só poderão ocorrer se entre os intelectuais, vanguarda, e 

os simplórios, massa, se verificar a mesma unidade que deve 

existir entre teoria e prática, isto é, se os intelectuais fo­

rem, organicamente, os intelectuais daquela massa, capazes de 

elaborar e tornar coerentes os principias e os problemas que as 

massas colocam com a sua atividade prática, constituindo assim 

um bloco cultural e social (GRAMSCI, 1987: 18). 

Lamentavelmente muito "educador" popular não quer a massa 

trabalhadora autônoma e criativa, ou porque tem medo de perder 

a hegemonia do espaço, de perder o poder ou porque não acredita 

na sua capacidade de alçar vôos. Fomos educados para ocupar es­

paços, e não para criar espaços e o maior desafio do educador é 

o de criar espaço para os sujeitos em emersão. 

Não existe, por parte do vanguardismo, a preocupação com a 

educação da massa, apenas a de sua manipulação. Quando existe 

essa preocupação com a educação tanto da massa quanto da base, 

trata-se de uma educação unilateral, verticalista, idealista, 

reducionista, abstrata, formalista autoritária. Esquece um dos 

principios fundamentais do materialismo histórico: "O real, o 

concreto é a sintese de múltiplas determinações" (Marx). Aborda 

apenas alguns aspectos das dimensões politicas, sociais e eco­

nômicas. E, mesmo assim, na maioria das vezes distantes do ima­

ginário social, isto é, descolada do senso comum, da concepção 

de mundo, do "imaginário concreto" da massa e da base. 

Dai a contradição do vanguardismo que prega a libertação 

do capitalismo, mas na prática mantém a alienação e a dependên­

cia da massa trabalhadora, da massa popular. 
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Ora, a educação para uma nova sociedade deve fugir do dou­

trinarismo estreito, educação bancária, que mata a espontanei­

dade, a criatividade, o senso critico, a autonomia. Doutrina­

rismo estreito, vanguardista, que não respeita o processo de 

libertação, nem tem compromisso com a massa trabalhadora, e sim 

com um conhecimento dado, uma doutrina dogmatizada, mistifica­

da, idealizada. 

A autonomia não surge da imposição de uma doutrina liber­

tária, abstrata. Não haverá, ã força, uma classe trabalhadora, 

uma massa popular, livre, autônoma, sujeito do processo. En­

quanto a massa trabalhadora e seus "intelectuais orgânicos", 

isto é, o "bloco histórico" (GRAKSCI), não assumirem o processo 

libertador enquanto sujeito coletivo autônomo, capaz de tomar 

decisões eficazes e fundamentadas no concreto e de forjar uma 

concepção de mundo, não haverá verdadeira revolução, não des­

cortinará a alegria da poíesis. Derrubar-se-á o sistema capita­

lista, ou melhor, o mesmo estará fadado a se superar pelo pro-

cesso dialético, e em seu lugar estar-se-á estabelecendo 

sistema alienante, castrador, objetivador, legando a 

trabalhadora ã condição de mera executora dos desejos e 

outro 

classe 

inte-

resses duma classe dirigente-vanguarda. continuará presente a 

separação entre trabalho intelectual e manual. 

No entanto, "a nova forma proposta pela classe trabalhado­

ra de um trabalho criativo, politico, concreto, solidário, de­

manda, a nivel educacional, pedagogia criativa, não autoritária 

e concreta" (NOSELLA, 1989: 39). 

Para preservar sua autonomia desde seu nascedouro, para se 

fazer sujeito, a classe trabalhadora tem que tomar decisões a 

partir de si, tendo como referência o seu concreto, concreto 

enquanto individuo e coletividade que estabelecem entre si re-
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lações de produção, de reprodução e de poder: 

"Na prática social enquanto prática produtiva, organizati­

va, se faz cultura, o povo se educa e se forja, se torna ser 

social consciente" (ARROYO, 1989: 80). Assim o povo se torna 

sujeito criativo, critico, autônomo, solidário, sujeito do pro­

cesso, capaz de criar o novo a partir da realidade local, bus­

cando envolver sempre mais e mais pessoas nesse processo. 

O educador tem o papel de vanguarda, pois ele "é um guia 

permanente dos próprios sujeitos da aprendizagem. O desafio pa­

ra ele é, em essência, tornar-se um sujeito entre sujeitos, po­

tencializando as capacidades criativas de cada um na dinâmica 

do trabalho coletivo" (ARRUDA, 1988: 2). 

O termômetro será a preocupação de devolver sistematizado 

à massa o que é feito por ela, e a partir dela, mostrando que o 

horizonte da vanguarda não se esgota em si mesmo, enquanto gru­

pelho, mas se abre à solidariedade, ao coletivo, superando o 

individualismo propalado pelo capitalismo e seus aparelhos ide­

ológicos. 

A vanguarda, na perspectiva da práxis, deve ter como obje­

tivo estratégico de todo processo pOlitico-educativo 110 desen­

volvimento das capacidades e das potências de cada educando pa­

ra sentir, pensar e agir de forma autônoma, crítica e criativa, 

no contexto dos grupos sociais em que vive e trabalha" (ARRU­

DA, 1988: 2 - grifo do autor). 

Para isso, "é preciso que a organização não se torne opaca 

para o individuo" enquanto sujeito social, "que ele não se sin­

ta perdido dentro dela; é preciso que ela não o reduza a uma 

situação de impotência contemplativa ou a um ativismo cego. Se 

não, o individuo fica impossibilitado de atuar revolucionaria­

mente e se sente alienado na atividade coletiva. A organização 
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deixa de ser o lugar onde suas forças se multiplicam e passa 

ser o lugar onde elas são neutralizadas por outras forças 

orientadas em função de outros objetivos", os da direção ilumi­

nada (KONDER, 1987: 76 s - grifos do autor). 

"B o trabalho de educação popular, se tem algum sentido, 

enquanto pedagogia, é exatamente não se limitar ao corporati­

vismo dos grupos sociais, mas exatamente ser essa pedagogia da 

constituição de uma hegemonia de classe" (GRZYBOWSKI, 1984: 

47). 

E o educador popular no e do Hovimento Social tem que ter 

como referências: 

A revolução concreta, real, é fruto e projeto de múlti-

pIas determinações. A direção deve articular, 

como projeto educativo a libertação em seus 

deve ter 

múltiplos 

determinantes para que haja condições objetivas e subje­

tivas da libertação; 

A direção não tem a chave da revolução, mas enquanto di­

reção pode ir ajudando na articulação das condições ob­

jetivas e subjetivas da mesma. Por ser a revolução con­

creta fruto e projeto de múltiplas determinações, nin­

guém tem certeza de como ela será, nem por onde ela vai 

passar. No entanto, a direção pode, juntamente com a 

massa popular, com a massa trabalhadora ir humanizando, 

isto é, ir dando feições humanas a esse processo, dire­

cionando-o, em suma. E a educação ai é fundamental, en­

quanto educação que parte do concreto, duma base real, 

como educação pela práxis, omnilateral e omnidimensio­

nal; 

- As pessoas se representam as coisas a partir de suas vi­

vências. A consciência vem do concreto. t a práxis, a 
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vida que vai configurando a consciência revolucionária e 

não-revolucionária. A consciência reflete relações re­

ais. É também na práxis pedagógica que se vai configu­

rando a consciência revolucionária e não-revolucionária. 

Dai a importância da interferência pedagógica do educa­

dor, da vanguarda, para que a massa trabalhadora, popu­

lar, faça valer sua vontade concreta (Nietzsche), ouse 

determinar suas condições de vida. Pois o socialismo de­

mocrático é uma conquista, e não algo natural, dado, de­

terminado (materialismo cientifico) como tem dado a en­

tender o vanguardismo. Ele se faz quando a massa popular 

e sua vanguarda começam a valorizar o seu cotidiano e a 

perceber este cotidiano como produção humana, fruto da 

conquista social e não algo natural, quando vivem a dia­

lética do sistema. Em suma, a revolução é fruto e proje­

to do concreto e nunca do idealismo autoritário vanguar­

dista; 

Deve-se recuperar o saber do educando (massa trabalhado­

ra, massa popular). A experiência do educando, a sua 

prática, o seu saber não estão apenas no ponto de parti­

da, mas também em todo o processo. Isto é básico, pois 

"ninguém liberta ninguém", "ninguém conscientiza nin­

guém". Deve-se estar atento à dialética da intencionali­

dade: "O que eles queriam era um pouco diferente do que 

nós queriamos". 
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ANEXO 1 

Pesquisa sobre a práxis no e do MAS 

Em dezembro de 1991, foi realizada uma pesquisa junto aos 
delegados ao VII Congresso do MAS. Objetivava-se, com ela, cor­
roborar/negar, se possível fundamentar as hipóteses até então 
levantadas em torno da práxis político-educativa e da relação 

o;ovanguarda-base-massa no e do Movimento. 
Foram distribuídas 100 cópias duma folha pesquisa. Dessas 

_0 -retornaram 44 propostas (= 100% dos pesquisados), corresponden­
do a 28,9% dos 152 delegados votantes e a 66,6% (22 AMs) das 

:oAMs credenciadas ao Congresso. 

1. Representatividade dos congressistas 

31 (70,4%) dos congressistas são diretores 
(25%) são apenas sócios de AMs. Isto é, a maior 
responsabilidade de dirigir AMs. 

2. Participação nos congressos do MAS 

de AMs 
parte 

e 
têm 

11 
a 

Apenas 5 (11,3%) dos congressistas são fundadores do MAS, 
enquanto 36 (81,8%) não são fundadores. Isto é, neste período, 
o MAS mudou radicalmente o seu perfil, pois a maior parte dos 
congressistas não estiveram nos inícios do MAS. 

Dos participantes do VII Congresso: 
20 (45,4%) participaram pela primeira vez dum Congresso 
do MAS, o VII: 
23 (52,2%) participaram do VII Congresso 1989); 
16 (36,3%) participaram do V Congresso (1987); 
11 (25%) participaram do IV Congresso (1985); 
4 (9%) participaram do lI! Congresso (1983); 
2 (4,5%) participaram do 11 Congresso (1981); 

- 1 (2,2%) participou do I Congresso (idos dos anos 80). 

3. Participação na direção do MAB 

Apenas 6 (13,6%) dos congressistas participaram da direção 
°do MAS. Isto é, a maioria (36 dos pesquisados, 81,8%) nunca foi 
direção do MAS. 

4. Origem do despertar para a luta popular 

20 entrevistados (45,4%) foram despertados para a lua 
popular a partir do próprio Movimento; 

- 10 (22,7%) foram despertados através do Partido (4 PDT e 
6 PI'); 

- apenas 5 (11,3%) foram despertados pela ação da Igreja. 
5 (11,3%) foram despertados pelo Movimento Sindical. 

Isto é, hoje, o Movimento de Bairros conta somente consigo 
mesmo para o próprio crescimento. É sensível o crescimento da 
influência partidária e o decréscimo da influência da Igreja 
Católica, um dos timoneiros do MAS nascente. 
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5. Sobre a clareza dos objetivos do MAB a médio e longo 
prazos 

- 26 (59%) admitem que, desde que entraram no Movimento, 
tiveram clareza dos objetivos destes; 

- 13 (29%) admitem que não tinham clareza dos objetivos, 
sendo que desses, 7 (15,9%) admitem que hoje a têm. 

Somando-se os 13 que não tinham clareza, mais os 5 que não 
responderam à questão, um total de 18 congressistas pesquisados 
(40,9%) duma ou doutra forma manifestaram não clareza sobre os 
objetivos do MAB ao entrar nele. Somando-se os 6 congressistas 
que ainda não têm clareza sobre estes objetivos com os 5 que 
não responderam à questão, um total de 11 (25%) congressistas 
permanecem sem ter clareza sobre os objetivos do Movimento. Is­
to é, um quarto dos congressistas permanecem sem ter clareza 
dos objetivos e decidem sobre os destinos do Movimento, deno­
tando assim que o MAB não avançou si9nificativamente no proces­
so de formação, pois dos 18 congress1stas que não tinham clare­
za dos seus objetivos, apenas 7 a têm agora. 

6. Os objetivos do MAB a médio e longo prazos, segundo os 
pesquisados, são 

- "Esclarecer, ajudar, fortificar as AMs para que tenham 
um ponto de base"; 
"Que as AMs assistam às reuniões do MAB para poder che­
gar a um objetivo, sendo concreto"; 

- "Dar respaldo a AM, fortalecer o Movimento" (3 congres­
sistas); 

- "a organização mais consistente dos cidadãos/moradores e 
participação efetiva na transformação da nossa cidade e 
do Pais"; 

- "organizar e mobilizar a massa -- as AMs"; 
- "lutar pelo interesse comum junto às AMs"; 
- "dar andamento aos projetos"; 
- "ajudar as AMs a se fortalecerem dentro do Movimento e 

dar ajuda nas finanças. Para todos colaborarem com a di­
reção do MAB"; 

- "reivindicar melhorias, justiça social, outras"; 
- "buscar reivindicar junto as AMs melhores dias de vida 

para a população"; 
- "continuar a luta para a conscientização politica e 

exercicio da cidadania, cobrando e lutando por melhores 
condições de vida para o povo"; 
"defender as AMs, seu movimento"; 
"a médio a luta pelas conquistas populares, a longo 
zo o maior entrosamento entre o poder e o movimento 
munitário" (grifo meu -- afirmação do presidente do 
eleito no VII Congresso); 

pra­
co­

MAB, 

"um trabalho constante dentro dos órgãos públicos e uma 
assistência ainda maior às suas filiadas"; 

- "ajudar as AMs a pressionarem o Governo para cumprir as 
suas promessas de campanha"; 
"entrosamento com todos os órgãos participantes do movi­
mento e ajuda às suas associações"; 

- "0 HAB tem de se reorqanizar e as lutas futuras tendem a 
ser de longo prazo"; (grifo meu) 
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- "mobilizar as AMs unificando seus objetivos"; 
- "esclarecer e unir o povo em busca de uma melhor cons-

cientizaç&o politica e hegemonia nacional". 

7. A preocupaç&o do MAB com a formaç&o-capacitaç&o de seus 
membros 

- 21 entrevistados (47,6%) disseram que há esta preocupa­
ç&o; 
16 (36,3%) disseram que n&o há esta preocupaç&o; 
7 (15,9%) n&o responderam a quest&o. 

Estes 23 congressistas (52,2%) (16 e 7) por si só demons­
tram que inexiste esta preocupaç&o com a formaç&o-capacitaç&o 
no MAB. Esta conclus&o se torna ainda mais evidente quando se 
levanta as atividades, que, segundo 21 entrevistas, manifestam 
esta preocupaç&o no MAB: 

- "Pela luta para vencer todos os obstáculos"; 
- "pela diretoria que sempre esteve se preocupando com to-

dos"; 
- "como- direto~'~; 
- "através da campanha (?) houve muita empolgaç&o e parti-

cipaç&o de todos os movimentos e da populaç&o"; 
- "nos movimentos reivindicatórios"; 
- "geral, em tudo" (2 congressistas); 
- "todas as atividades têm por_objetivo a luta pelo melho-

ramento de nosso Municipio"; 
- "pela moradia, por aqueles que até hoje sofrem com este 

problema" 
Destacam-se, entre as respostas, a propósito da formação 

que esta : 
- foi uma preocupaç&o de "algumas J?essoas da direção"; 
- aconteceram nas "reuniões promov1das e distribuição de 

panfletos", "no ciclo de palestras sobre temas da atua­
lidade"(?),· na formay&o" de- nossos-·lideres. <-comunitários-~--. 
e participaç&o na ele1ç&0 da atual diretoria" e no sis­
tema de debates em que o MAB procura expor as questões 
em pauta". 

8. Quanto à pergunta de múltipla escolha, a formação tem 
se dado através 

- "da prática, da luta da AM e do MAB, segundo 15 (34%) 
congressistas; 

- "dum processo de avaliaç&o, da revisão dos objetivos a 
se atingir e da prática", segundo 14 (31,8%) congressis­
tas (ao que tudo indica, os entrevistados referem-se à 
revis&o e avaliay&o, num sentido reduzido, das lutas es­
pecificas e gera1s, e n&o do Movimento em si, como um 
todo, seus objetivos); 

- dum "processo de formaç&o e capacitação planejado", se­
gundo 6 (13,6%) congressistas (esta afirmaç&o se desau­
toriza quando cruzada com as afirmações sobre a formação 
no item anterior). 
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9. Local da formação 

Para 25 congressistas (56,8%) sua formação tem se dado 
dentro do MAS; 
10 congressistas (22,7%) afirmam que sua formação tem se 
dado fora do MAS; 
11 (25%) não responderam a questão. 

A formação fora do MAS tem se dado no Partido (6 congres­
sistas -- 13,6%), na Igreja (1 congressista -- 2,2%). Outros 3 
congressistas não identificaram o local da sua formação para a 
luta. 

Disso tudo se conclui novamente que o espaço "privilegia­
do" de "formação" hoje, está restrito ao próprio MAB. Autono­
mia? Isolamento dos mais agentes de formação? 

10. Sobre a capacidade do MAB ainda mobilizar 

10.1. No entender de 32 congressistas pesquisados (72,7%) 
o MAB ainda consegue mobilizar a massa. Enquanto para 8 (18%) o 
MAB não mobiliza mais. 4 (9%) congressistas não responderam a 
questão. 

Aqueles que disseram que não mobiliza mais, se justifica­
ram dizendo: 

"Há falta de interesse e união por parte de alguns mem­
bros do MAS"; 

- "existem pessoas a fim de det~ar a Federação"; 
- "por causa da pol1tica-partidár1a dentro do Movimento"; 
- "esvaziamento e desorganização". 
Entre os que dizem acreditar na ca~acidade do MAS ainda 

mobilizar a massa, encontram-se exigênc1as para tal e afirmati­
vas otimistas: 

Exigências para a mobilização, hoje: 
- "Teria que se visitar as AMs para reeducar"; 

"conscientizando a massa"; 
- "pelas lutas"; 
- "sim e não: questões de articulações"; 
- "não a 'desratização' da OPPL será possível". 
Afirmações otimistas: o MAB mobiliza 

"Por ter um pessoal de luta"; 
por causa das "AMs filiadas"; 
"por ser uma entidade de luta popular"; 
"porque o pessoal do MAS tem capacidade"; 
"porque o povo já não acredita em nenhum governo"; 
"quando o povo for convocado vai se recobrar"; 
"por ser uma entidade idônea"; 
porque "é do povo"; 
porque "atua diretamente com a massa" (4 afirmações); 
porque "as pessoas têm consciência"; 

"porque ainda se acredita nele"; 
- "porque o MAS somos nós"; 

"porque é preciso vencer" (desejo); 
"pela grande influência po,?ular"; 
porque "ainda tem o respe1to dos demais companheiros de 

luta"; 
porque "a luta continua"; 

"porque tem força de vontade e nome. 
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10.2. 24 dos congressistas que disséram que o MAB ainda 
consegue mobilizar e 8 que disseram que wão mobiliza mais, isto 

:é, 32 congressistas (72%) apontaram como problemas enfrentados 
hoje pelo MAB (múltipla escolha): 

- . "Muitas AMs e lideranças de base wão se sentem contem­
pladas no MAB" (15 congressistas, 34%); 
"falta um referencial, um norte de luta" (14 congressis­
tas, 31,8%); 
" as lutas estão mais a nivel burocrático, o povo não 
participa" (13 congressistas, 29,5%); 
"as lutas internas" (11 congressistas, 25%); 
"faltou preparação de quadros de acordo com as exigên­
cias e crescimento do MAS (formação-capacitação)" (10 
congressistas, 22,7%); 
"os convênios sociais junto ao Governo desviaram o MAB 
da luta" (10 congressistas, 22,7%); 

- "perdeu o apoio de entidades importantes, por ex.; a 
Igreja" (9 congressistas, 20,4%); 
"sob a ditadura militar todo mundo estava unido num úni­
co objetivo, com a abertura politica houve fracionamento 
interno-,- a perda~do norte- politica,~~ do - nelo" --e conse--­
quente esvaziamento" (7 congressistas, 15,9%); 
"partidarização do movimento e esquecimento da luta con­
creta, atrelamento" (7 congressistas, 15,9%); 
"distanciamento direção-base-massa" (7 congressistas, 
15,9%); 
"a direção das AMs tem mais condições de mobilizar as 
massas do que a direção do ~~" (5 congressistas, 
11,3%). 

11. Quanto à trajetória do MAB: 

10 congressistas (22,7%) não respcinderam a questão; 
6 (13 ,6%)-afirmaram que tem sido- boa,-muito--boai-ótimaa 
sua trajetória; 
7 congressistas (15,9%) afirmaram ~e a trajetória do 
~Uffi tem sido "um pouco complicada", "mais ou menos", 
"com muita dificuldade", "boa, mas pode melhorar", "ra­
zoável", "deixando a desejar", "fraca por não coordenar 
junto às suas AMs"; 

Outras avaliações da trajetória do ~: 
- "falta um referencial, um norte de luta"; 

"estamos junto, dando apoio no que as AMS precisam"; 
"sempre lutando a favor da comunidade"; 
"sempre atuando nas lutas da massa~; 
"o MAB procura lutar pelo bem-estar da Baixada Fluminen­
se"; 
"ainda é um referencial popular de luta de moradores, 
por isso tem um importante papel rua lua dos cidadãos por 
melhores condições de vida"; 
"o MAB tem um papel importante na sua trajetória; terá 
mais se tiver vontade política para reativar as massas e 
levá-las a lutar" (~rifo meu); 
"organizado e com 11derança"; 
"luta com muita dificuldade pelo ml~tivo de muitas AMs 
não entenderem o seu objetivo"; 
"no seu conjunto controlando. Mas falta muita coisa para 
reeducar o povo. O nosso povo dos bairros necessita mui-
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ta presença de vocês para movimentar nossos trabalhos 
dos bairros, para facilitar as estradas, a condução ••• 
Até agora não temos esse apoio" (grifo meu); 

- "que dê mais apoio às AMs ajudando na reestruturação das 
mesmas"; 

- "necessita reformular sua atuação visando objetivos da 
atualidade e prevendo ações futuras"; 
"as lutas se setorizaram a nivel politico excludente, 
onde só encontram lugar os adeptos de certos partidos no 
poder do MAB, relegando boas lideranças por terem uma 
outra ideologia politica. O que ocasionou um certo dis­
tanciamento de muitas pessoas"; 

- "uma entidade que vem lutando e tentando atingir uma me­
ta nas lutas do movimento comunitário"; 
"fazer com que nossa luta seja benéfica para a popula­
ção"; 
"muito dificil devido a atual condição do movimento co­
munista. Por isso temos de nos reorganizar e descobrir a 
melhor trajetória para o Municipio"; 
"é uma entidade que tem nossos ideais e objetivos, mas é 
preciso que os companheiros tenham mais seriedade à 
frente dessas entidades"; 
"se a Federação não tomar rumos na luta popular com ob­
jetivo de lutar sem politica partidária, ( ••• ) teremos o 
esvaziamento total"; 

- "sempre esteve na luta a favor da massa e nunca se negou 
a dar apoio a nenhum movimento quando solicitado". 
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ANEXO 2 

QUADRO I 

RELAÇãO DE BAIRROS LIGADOS AO MAB 

Convenções dos sinais usados nos quadros abaixo: 
(*) A listagem abaixo é a divulgada pelo MAB no Bolet~ 

especial por ocasião dos 10 anos de fundação da fede­
ração (novembro 91) -- documento llHAB 1981-1991 
Nova Iguaçu: unir, organizar, avançar -- 10 anos de 
luta". Os Amigos de Bairros e Associayões de Morado­
res com (*) foram acrescentados à 11stagem oficial 
após levantamento nos Boletins Encontro, Arquivos do 
MAB, do CEAC e de Azuleicka Sampaio. Nesta relação 
buscou-se levantar os nomes dos bairros, Amigos de 
Bairros e Associações de Moradores de Nova Iguaçu que 
duma ou doutra forma estiveram sob o raio de influên­
cia do MAB desde sua origem, em novembro de 1975, até 
dezembro de 1991 (VII Congresso). Os arquivos incom­
pletos, imprecisos e desorganizados do MAB certamente 
alimentam imprecisões, principalmente no tocante ao 
levantamento de todos os Amigos de Bairros, de todas 
as Associações de Moradores e a data de sua fundação. 

(**) Este sinal na relação significa que a AM, o AB, embo­
ra estivessem em condições legais, não participou do 
Congresso sinalizado. 

"ob" Este sinal na relação significa que a AM, o AB, par­
ticipou como observadora (or) do Congresso sinaliza­
do. 

"X" Este sinal na relação significa presença no evento. 

(n 2 ) A relação de notas numéricas que constam a seguir de 
cada nome de eventos no cabeçalho superior, têm o seu 
significado relacionado em NOTAS no final da relação 
de bairros. 
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31.AH Slo Benedito 89 ? 89 ? 0/23 
32.AH Slo Jo.', Santa Catarina e Moquet' 88 ? 88 ? 0/23 
33.AH Santa Eugênia e Chacrinha 81 80 81 8/19 X X X X X 89 0/35 
34.AH Trê. OOraçOae ? 79 87 2/2 X 5/27 X 89 1/35 
35.AH Viga , 

82 83 83 X X X 91 10/35 
36.AH Vila OperAria 83 83 83 X X X 88 3/35 
37.AH Ne1y e Vineira 88 88 88 ob X X X 91 7/27 
38.AH Nely e Vila Iracema 87 79 87 4/27 X X 91 5/35 
J9.AM Vila Nova 81 77 81 5/11 X X 7/27 X X X X X X X ** 91 19/35 
40.AH K-11 ? 83 83 X 85 0/35 
41.APD Prata 83 85 85 X X X ob 89 3/35 
42.APM Tertuliano Potiquara 77 80 83 3/18 X 85 0/35 
4.1. fU1M Cullj. CI'l1UlllJIt .. at.lj. ao '/9 Bl 1/2 X 9/'J.~ X X li. X X X Y1 1O/J5 
44. AH Bairro da Luz (*) ? 71 91 2/2 2/11 X X 91 ? 
45. CR Canetas Conpactor (*) ? 7~ ? 1/2 1/16 
46.C E.planada (*) 79 

I 
I 

: 



T- - - - -.... o .-4 N - .... ~ ..... 
REGIONAL 11 ..... ..... .... ..... r- .-4 .-4 .-4 ~ .-4 ID 

In ID .... ..... .... .... .... .-4 .... .... .-4 N ..., .... .... cn .... .... .... .... .... QUEIMADOS ..... o .... - - - - - I"- ..... .-4 -.-4 a a 
..... 

~ o o .-4 ..., In ..... cn cn .-4 .-4 CII .... .... o o 

I 
CII CII CII r- CII cn cn .... .-4 .... CII ~ cn cn cn CII cn .-4 cn .... 

I~ 
111 .-4 .-4 ri cn .-4 .... .-4 

~ i ~ 
111 

I 
111 {Il .... .... .... .-4 .... .... I:.:: 

i 8 8 .... 

I 
u ..... o o o o 

i ~ i 
o CII H ~ ~ ti) o ti) ti) 

~ I~ ~ ~ 
.... ti) 

~ ti) 
~ 

~ .~ '~ ~ ~ I I ~ ~ ~ Ao 6-M 

~ ~ 8 ~ ~ ~ rJ Q t! ~ ;, 0\ 
OI r-

Ao r- I"- H N H 8 u 

~ 
H ti) o .... .... .... o H 

~ 
H E-< ~ ~ :. :. ~ ;, ~ ~ ~ ti H H 

~ li! ,13 H H > Ao 

>( 

1. AM Aljezur esta. Amélia ? ? 88 ? 0/28 
2. AM carn-o ? ? 89 ? 0/23 
3. AM campo da Banha ? ? 87 ? 0/35 
4. AM Copacabana a ad j • ? 79 81 X 4/27 X X ob ** 89 1/23 
5. AM centro de Queimado. 81 77 81 2/2 X 3/20 X X ob X X 89 0/35 
6. AM Conj. Vila Can-orim ? 90 89 90 2/23 
7. AM Fleishman ? ? 90 ? 0/17 
8. AM Jd. da Fonte 86 87 87 X X 90 11/35 
9. AM Jd. Queimados 83 79 85 4/27 X X 91 21/35 
10.AM Luiz de camõe. 85 85 85 X X X 91 15/35 
11.AM Mutirlo de campo Aleqre 85 85 85 X X ** 88 1/35 
12.AM Mutirlo d. QuaLmado. 82 83 83 X X 85 0/35 
13. AM Pera Flor 88 ? 88 ? 0/28 
14.AM PM Jd. Alzira 55 81 81 X X X 85 0/35 
111.1\" Jlanr."tlvo n. 1Il1r1nnllln n1 A1 R.l )( X X 1.J1 fi (11\ 
16. AM Rio [) I OUro 81 81 81 X X 8S 0/35 
17.AM sta. catarina 88 89 88 X 89 1/28 
18.AM Sta. Rosa ? 79 83 X 1/27 X X X 85 0/35 
19.AM sto. Expedito, Coqueiro e adj. ? 89 87 X 91 2/35 
20. AM alo Roque 62 81 81 1/2 X X 85 0/35 
21.AM Valdariola ? 84 ? ? ? 
22.AM Vila Camarim ? ? 88 ? 0/28 
23.AH alo Francilco ? 78 83 X X 91 13/35 
24.AM Vila Tingul ? 89 87 89 1/35 
25.AH Vila Americana 83 83 84 ob X 90 6/35 

I 
, . ': t ~ .~ ~ .Í ~ , . , 

" 

I , 
- -- ---_._-



"" """"""-~,~---------_. __ .. _-------------------

; 
, , 

, .- ..... .. , ..... .- i .- o t"1 C'II .- ~ ~ ..... 
"REGIONALflI - - - ..... r-- .. I t"1 t"1 ", t"1 \O 

C"4I ", In \O .... - .... .... .... t"1 .... .... t"1 .... .... G\ .... .... ..... VILA DE CAVA .... .... ..... .... o .... ..... ..... ..... - t"1 r-- .... 
t"1 

a a - ~ o o t"1 ", In .... G\ ..... t"1 CXI G\ t"1 .... ~ o o 

I 
CXI CXI CXI r-- CXI G\ G\ .... t"1 .... CXI ", G\ G\ G\ CXI G\ t"1 G\ .... , 

t 
Ir) t"1 t"1 t"1 G\ t"1 .... t"1 i i ~ I I 8 Ir) .... .... .... t"1 .... .... ri 8 .... 

I 
.- o o o o 

I f t 
CXI gj til gj o gj i ~ ~ 
.... Ir) gj 

= 11 ~ ~ I I I i I PI ~ 
f! , ~ ~ &1 

~ 
PI ~ t"1 C"4I ~ 8 ~ 

til .... .... .... H 

~ f;! :., :. ~ , :t :t ~ t1 H H ~ ::- t: -15 H H PI 

~ 

1. AM Adrian6polis 81 ? 89 7 0/23 
2. AMB Ambat 83 18 83 5/5 X X 10/21 X X X X X X ** 91 13/35 
3. AMB Amaral 86 ; 86 X 88 0/35 
4. AHB Botatogo 80 19 81 X 2/24 X X X X X 89 1/35 
5. AMB Luciana 81 89 81 ** ** 89 0/35 
6. AMO CorumbA 8B BO 88 1/3 X ** 91 5/29 
1. AM Jd. OCidental 81 19 81 X 5/23 X X ** 91 5/28 
8. AM Marambaia 88 81 89 X 89 1/23 
9. AM Monte Castelo 84 85 85 X X X 90 1/35 
10.AM Rancho Fundo 86 18 88 6/6 X X 15/21 X 7 0/29 
11.AM Sta. Rita 81 76 81 3/3 5/11 X 24/21 X X X X X X X ** 91 1/35 
12. AM Tinqu' 86 16 81 2/3 4/21 X X X 90 5/35 
13.AM Vila lqu8çuana 83 83 83 , X X ** 89 0/35 
14.N"lnlon rnnllll. I\I\!"f"lI,flva1 Clllh A7 A9 O/lU 
15.AM Pq. rlora, l\mba1 a Ju. ocidental (*) ~1 77 81 1/1 11/11 X X 6/25 X X X X 85 
16.AM Vila do CAva e adj.(*) 81 11 81 1/1 X 23/21 X X X X X X X ob 91 8/35 
1'.AM Jd. Montevideo (*) 81 88 81 88 1/35 
lB.AM Bairro dos Autom6veis (*) 7 7 85 X 7 

I 

j 



.... .... ... . .- .... .... o .... 1'1 .... ... ~ .... 
REGIONAL IV .... .... .... .... I'" .... .... ri ~ .... \Q 

C"4 ~ In lO ..... .... .... ..... ... . .... ..... .... .... ..... .... 0\ .... .... ..... BELFORD ROXO .... ..... ..... ..... O .... ..... .... ..... .... .-4 I'" ..... .-4 .... 
= O O .-4 ~ In .... 0\ 

.... .... ai a a 0\ .-4 .... ... o o 

I 
ai ai ai I'" ai 0\ 0'1 

..... .-4 .... co ~ 0\ 0\ 0'1 ai 0'1 .... 0'1 ..... 

't 
ti) .... .... .... 0'1 .... .... .-I 

~ i ~ I ! 8 ti) ..... .... .... .-I .... ..... ~ 
8 .... 

I 
u .... o o o o 

i i la co ti) ti) ti) o ti) ti) 

~ ~ ~ 
.... ti) ti) ti) ti) ti) 

~ 
~ I I I ~ 

ti) 

~ ~ \~ \~ ~ Pc ~ M 

~ I 8 &1 8 ~ f.í Q = ~ ~ OI 

~ I'" I 
Pc DI! .-I C"4 8 ~ 

H til o , .... .... .... ~ 
H 

~ ~ 
E-t ~ ~ :.. :.. ~ , :! ~ ~ H H 

~ -15 H H > Pc 

~ 

1. AH Areia Branca 79 79 81 2/2 X 24/27 X X X X X X 89 4/31 
2. AH Babi 83 83 83 X X X X 91 15/31 3. AH Belford Roxo-Centro 81 8i 81 4/6 X X X X X 90 11/31 4. AH Bairro da8 Graça8 84 8S 85 X X X 91 7/31 5. AHB Sublima ? 88 88 X 89 1/25 
6. AH eaatelar e Jardim Lucimar 83 83 83 X X X X 90 9/31 
7. AH oonj. Habit. da Prata 82 85 83 X 85 0/31 8. AH Hinterllndia ? 8j 83 X X X X 89 10/31 
9. AH Jambu1 86 79 87 2/2 X X 91 11/31 
10.AH Jd. Aoloia. ? 89 87 88 0/31 
11.AM Bom pa.tor e Goq6 Ema 83 79 84 X 3/27 X ob X X ** 89 5/31 
12.AM Jd. Cima. Filho 81 8~ 85 X X X 91 23/31 
13.AM Maria Amélia e Jd. Almo ? 78 87 1/3 X ** 88 3/31 
l4.AH ~. Alvorada ? 1 88 ? °/20 
l~.AM Pq. ~lonill 1 ~~ 81 lt .. as '2./31 
16.oc Pq. S. Bento, Gl&ueia e Ideal I ? 81 9/31 X X 10/27 X X X X X X 89 0/31 
17.AM Pq. Slo Vicente ? 78 97 1/3 X X X 89 1/31 
le.AM alo Bernardo, ata. Maria e Vila Joill 80 78 81 3/3 X X 18/27 X X X X X X 91 31/31 
19.AM alo Leopoldo ? 78 83 X X X X X X 89 4/31 20.AM Sta. AmAlia 81 7g 81 X X 13/27 X X X X X X 91 27/31 
21. AM Sqto. Reneali 82 8S 85 X X X 89 1/31 
22.AM Unilo do Canto ? 87 87 X *'" 88 5/31 
23.AM Vila Barcel08 t 87 ? 0/31 
24.AM Vilar Novo 82 79 83 2/2 X X "'* 89 0/31 
25.~utir.oUrbano do Babi ? 88 88 88 1/23 
·26 .• Athf;alundu ("') ? 78 ? 2/3 X X 3/27 X .. . . 

',' I ? " ,j. 1 _ 
; .. I., . , .. 27.Unilo Morad. Sitio Real (*) ? 78 ? 2/3 X X 1/27 X .. 

" I, ," ? 'I I 

28.StaJ In'. (til) 84 . . 



! 

I ! ','j' ti 1 , 4 
l'"! : I .... .... .... .... ..... , . 

11" i 
. , ' 1 !1. i, .... ' '. ' . O .-4 '" ..... "li' ~ ..... 

REGIONP.J.Y ..... .... .... ..... I"- .-4 .-4 .-4 t"I .-4 10 I 

'" t"I Ul 10 .... ..... .... ..... .... .-4 .... .... .-4 ..... .... 0\ .... ..... ..... MESQUITA ..... .... .... ..... O .... ..... ..... .... ..... .-4 ..... I"- .... .-4 

a a 
..... 

~ o o .-4 t"I Ul .... 0\ 0\ .-4 .-4 11) ..... "li' o o 

I 
11) 11) 11) I"- 11) 

~ 0\ ..... .-4 ..... 11) t"I 0\ 0\ 0\ 11) 0\ 0\ .... 

t 
~ .-4 .-4 .-4 0\ .-4 ..... .-4 

~ i ~ ~ i 8 ~ .... ..... .... .-4 .... ..... P: 
8 ..... 

I 
u .... o o o o 

i i '8: 
11) ~ ri) ri) o ri) ri) i ~ ~ 
.... ri) ri) ri) ri) ri) 

~ 
~ ~ I I I I 

ri) 

I 11 ~ 
p. 

i ~ r:1 ~ & OI 

~ ~ "" 8 ~ ~ 
P. .-4 '" o ..... ..... ..... 

= ~ ~ :. :. ~ & :! :! ~ H H ~ ~ ,à H H > p. 

~ 

1. AM Alto Uruguai 83 83 83 X X 85 0/30 
2. AM Banco de Areia 81 81 81 X X X X X X ** 91 15/30 
3. AM COnj. Habit. COarrorama 82 83 82 X X 85 0/30 
4. AM Chatuba (ABC) 80 80 81 15/21 X X X X X ** 91 7/30 
5. AM Chatuba (CHAMA) 85 85 85 X X ** 91 14/30 
6. AM Edaon Paaaoa e adj. (AMEP) 85 80 85 9/21 X X X 90 7/30 
7. AM Grande Rio 79 79 82 12/27 X X X ** X ** 91 7/30 
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1. AM Alecrim 83 83 83 X X X X X ** 91 12/35 
2. AM Cidade Jardim Marajoara ? 87 87 X X 91 16/35 
3. AM En~o. Pedreira (AMEP) 83 77 87 3/11 X 1/27 X X X 90 9/35 4. AM Jd. Willi •• adj. ? ? 90 ? 0/17 S. AM Japeri 85 88 87 89 1/35 
6. AM Mucaj' ? 87 87 X X X X 91 4/35 
7. AM Norte Queimadense e adj. 81 79 81 2/2 X 6/16 X X X X 90 10/35 
8. AM Pq. Santos e Eucaliptos ? ? 89 ? 0/18 
9. AM SAo JOrQ9 e adj. ? 79 87 1/1 X X X X ** 91 13/35 
10.AM Vila Central (Mutirfto Urbano) ? 88 88 X 89 0/18 
11.AM Vila Japori a Chacrinha ? ? ? ? ? 
12. AS Mut. Trab. Pedra Lisa 9 Jaceruba ? 87 87 88 1/35 
13.Mut. Oomun. Urbano de Pedra Lisa ? ? 89 ? 0/23 
14.Mut. Urbe Oomun. de Sta. Teresinha (*) 89 89 X X ** 91 4/18 
lS.Santa InO. (*) 84 
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REGIONAL VII 
MIGUEL COUTO 

1. AM Pro-Melhoramentos Amba1 
2. AM Fiç,uoira 
J. AM Jd. Boa Esperança 
4. AM Jd. Fonte, S. Miguel e Pq. Samar 
5. AH Jd. Nova Aurora 
6. AH Jd. Panorama 
7. AH Miguel couto 
8. AM N.S.das Graça. 
9. AM Bhangri-1A, Rosa Torre. e Barro. 
10.AH Mutirão Vila ClAudia 
11.AH Vila Same 
12 • AH Itaipu 
13.AH Grama ('li) 
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1. AM Alto da Bela Viata (SAMABEVI) ? 87 87 X X 90 5/31 2. AMa 1Atima, Pq. Afon.o e Veneza 85 85 85 X X ** 87 0/31 3. AMB Luze •• Aldeia da 1elicidad. 86 87 87 X X 88 4/31 4. AMB Maria ? ? 88 ? 0/24 5. AM Jd. Ideal 11 ? 78 87 4/4 X 3/27 X X X 89 13/31 6. AM Jd. do lpê ? 85 83 X X X X 89 2/31 7. AM Jd. PatrIcia (Ex-Val. do lpO) 81 77 81 2/11 X 19/27 X X ob X X ** 88 2/31 8. AM Jd. Redentor ? 78 83 3/3 X X 6/27 X X X X X 90 6/31 9. AM Largo do Redentor ? 90 89 90 1/14 10.AM Lote YN (Ecumênica Derrocr. e Popular) 81 78 81 1/4 X X X X 89 8/31 11.AM Monte das Oliveiras 84 85 85 X X X 90 11/31 12.AM N. S. do carmo ? 87 87 X X 89 2/31 13.AM Pq. Arrorirn 81 78 81 1/4 12/15 X X X X X 91 7/31 14.AM Pq. Afonao ? 87 87 X ** 88 4/31 15.AH Pq. Esperança. adj. ? 78 87 1/4 4/7 ob X X 90 6/31 16.AM Pq. doa 1erreiras 84 78 84 1/4 X X X 91 8/31 
17.AM Pq. 1loreata 84 85 84 X X X 90 15/31 
18.AM Pq. Itaipu e Jd. Brasil 83 80 83 X X 85 0/31 
19.AH Pq. Slo Joa6 81 78 81 4/4 X X 13/27 X X X X X X 90 4/31 20.AH Pq. São Martinho 86 87 86 X X 89 0/31 
21.AM Pq. 5&0 Pedro ? 87 87 X X 89 3/31 
22.AM Pq. Suécia ? 87 86 X X 89 0/31 
23.AM Pq. Unilo I ? ? 89 ? 0/18 
24.AM Pq. Unilo 11 81 78 81 1/4 9/27 X X X X X X 89 4/31 
2S.AM ~~ Venézia • adj. 87 86 X X 89 3/31 
2~T~ ,~t'" ~~a e adj. 81 78 81 2/3 X X 2/27 X X X X X X 91 10/31 
27.AM·Stà~ Rita, Apolo XI, Império. adj. 85 78 85 1/4 ':X "x ,~ 

, : 90 21/31 .. , ' '. :'X 28.AM Vila Sta. Tereza 87 87 .... X 89 1/31 
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29 M Unilo, S. Joio Bernardino e Sa. do Itapol 81 78 81 2/4 X X 85 0/31 
30.M VArzea da Alegria 83 83 X X X X 89 4/31 
31.M Vila Marcedea 81 83 X X 88 1/31 
32.M Vila Pau1ine (AMOVIP) 82 79 82 X 9/27 X X X X X 90 13/31 
33.M V. Redentor, Jd. Si1vAnia, Sta. MOnica e adj. 78 87 4/4 X X 5/27 X ? 0/31 
34.M Pq. Wona 82 83 83 X X X 87 0/31 
3S.APH Bairro Harin9' ? ? 87 ? 0/31 
36.M pça. Mau' (*) 90 90 91 5/14 
37.M MalhapAo, Japiranguai, Ponte (*) 91 90 91 3/14 
38.Jd. Braail (*) 84 
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1. AM Andrade de Araújo 81 80 81 11/12 X X X X X 91 6/31 2. AM Heli6polis 81 80 81 1/7 X 18/27 X X X X X X 91 23/31 3. AMB Nova Aurora 81 76 81 3/3 8/11 X X 6/27 X X X X 89 1/31 4. AMa paLn.ira. e adj. 81 81 81 9/12 X X X 85 0/31 
S. AM Piam, Nova Piam e Vila Entre Rio. 81 77 81 9/9 X X 17/27 X X X X X X 90 12/31 6. AM Pos •• iro. Urbano. e Ruraia ? ? 86 ? 0/31 7. AM Slo Franciaco 81 78 81 5/5 X X 9/27 X X X X 90 4/31 8. AM Vila Maia 85 85 85 X X X 89 10/31 
9. AM Vila 810 Luiz 82 85 85 X X X X 91 5/25 10.AM Xavante. 81 77 81 8/9 X X 17/27 X X X X X X 90 4/31 11.Mutirlo de Nova Aurora 79 79 82 X X X X 89 10/31 
12.Mutirlo Urbano Bela Vista ? 88 88 X 90 1/14 13.Mutirlo Urbano Slo Jorge 88 89 89 X 90 0/13 
14.Vila Marllia (*) 85 
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1. AMB Aliança 83 87 85 X X 90 9/35 
2. AMC CEHAB J<M-32 84 85 85 X X X X 91 3/35 
3. AMC Elmo Braga 87 ? 90 ? 0/17 
4. AMC Habit. Boa Esperança 84 85 84 X X X 89 2/35 
5. AMC Habit. Novo Jd. Paratso 90 ? 90 ? 0/7 
6. AM Dan Rodrigo 80 76 83 3/3 2/11 X 85 0/35 
7. AM Guandu Mir im 90 ? 90 ? ? 

~ 
8. AM Jd. Cabuçu 85 85 85 X "'''' "'''' 89 1/35 
9. AM Jd. Europa 85 87 86 X X 89 6/35 
10.AM Jd. Guandu P-I 82 79 82 5/27 X X X X X X X 91 21/35 
11.AM Jd. Guandu P-II 72 76 81 1/1 10/11 X X 19/27 X X X X X X X X 91 15/35 
12.AM Jd. Paratso 89 79 89 1/1 X 15/27 X X 89 1/23 
13.AM Jd. Laranjeira. 86 77 86 1/1 90 2/18 
14.AM Loteamento Rancho Alegre e Vila Apolo 89 7 89 ? 0/18 
15.AM Mar.piou e adj. 86 79 86 X 2/27 X X X "'''' 91 12/35 
16.AM Pq. Boa Ventura 83 87 87 X X 89 8/18 
17.AM Pq. Rodil6ia e Sio carl0. 88 91 89 91 1/18 
18.AM Pq. Rodillndia 87 7 89 ? ? 
19.AH Pq. Slo carlo. 7 7 89 ? ? 
20.AM Prado. Verde. (PRAVER) 83 83 85 ob X 85 0/35 
21.AH Pq. Slo Vicente de Paula 82 85 84 X X X X X 91 11/28 
22.AM Sta. Clara do Guandu e Pq. Pera Flor 84 85 85 X X X 90 8/35 
23. AH Vila Olimpo 87 7 88 7 0/28 
24.AH Vila S. Michel 87 79 87 1/1 X X X X 91 26/35 
2S.AM Vila Valverda 86 7 86 ? 0/35 
26.00 Jd. Cabuçu 89 7 89 7 0/24 
27.00mun. do Pq. Boa Ventura 87 87 87 88 3/35 
28.SOc. Amigo. do Jd. Cabuçu 84 87 85 87 1/35 . 
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29.AM Jd. Valpara1ao e adj. (*) 84 ? 85 ? 0/35 30. I\M Pq. Todo. o. Santo. (*) 84 85 85 X 90 2/35 31.1\M Pq. Slo Marcelo (*) 87 89 89 89 1/23 32.AMB Bom Jeaus (*) ? 79 ? 1/1 X 2/11 80 33.1\M Alto Slo Pedro (*) ? 83 ? ob 83 34.1\M N. S. da 016ria (*) 83 83 83 ob 83 35.1\M La90inha (*) ? 85 85 X 85 
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1. AM Auatin-C8ntro 81 80 81 4/8 X X X X X X X 91 22/35 
2. AM CAcuia 84 85 91 2/35 
3. AMa C8ntral-Auetin 87 87 88 3/35 
4. AM Eurico Miranda 83 85 84 X X X X X 91 12/35 
5. AM Fazanda do SoeH90 a Pq. Amorim 88 88 X 89 1/28 
6. AM InconfidOnoia 82 80 82 X X X ** 90 15/35 
7. AM Monta Aleçra 88 7 89 ? 0/23 
8. AM Pq. Granda Rio 80 80 81 X X X X ** 88 0/35 
9. AM Pq. Maraú e Jd. Lilil'ia 82 83 82 X X X X X X 91 8/35 
10.AM Pq. São Joaquim 89 90 90 90 1/17 
l1.AM Pq. São Thiago e adj. 83 83 83 X X X X X ** 91 2/38 
12.AM Pinheiro, Ponte Nova e Slo Joaquim 86 90 89 90 3/18 
13.AM Rua RiachAo a Vila Maril'ia 88 77 89 1/1 3/18 X X X X 91 3/23 
14.AH Sta. CecIlia 84 85 85 X X X X X 91 8/35 
15, N-t ata, t.tu:la, Iioll/li'laa • O, Antônia 89 S9 X X •• 91 11/21 
Hi. I\M T i IlIJu a tinha 05 '1'1 8!; e/a x ou X X X X •• 91 11/ J!J 
17.AH Três Fonte. 85 79 85 1/27 X X 85 0/28 
18.AM Unidos de Vista Alegre 81 81 81 X X X X X X 91 7/35 
19.AM Vila Guimarães 85 79 85 X 1/27 X X 85 0/28 
20.AM Vila Jacinta 87 87 87 X X 90 10/35 
21.AM Vila Jurema 85 85 85 X X X 91 1/7 
22.AM Vila Nova a Jd. Antilha 87 87 X 89 0/28 
23.AM Vila São Michel 85 85 85 X 91 3/35 
24.AM Vila Zenhith e adj. 84 85 84 X X X X 91 1/28 
25.AH Vila Manoel Rezende 87 89 89 X 89 0/23 
26.APM IV Centenârio 89 91 90 X 91 2/7 
27.AM Vila Nascente (AMOVIN) 83 83 83 X X X X 89 1/35 
28.AMA CArlos Sampaio (*) 87 ? 91 ? ? 
29.Largo dos Peixes (*) 83 85 ob X 85 ? 
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1. AM Bandeirante. 81 85 83 X 89 1/35 2. I\MB Mirim 87 87 87 X X X X 91 2/35 3. AM Bruno Lacini e adj. ? 89 ? 0/18 4. AM Oomendador soaraa 82 85 84 X X X X "'''' 91 15/35 5. AMe Roaa Branca e Vaz Martins 86 87 86 89 4/35 6. AM Força e Aç&o 86 87 87 X X X 91 0/28 7. AMO Jd. Pernambuco 83 79 87 1/2 X ob ob 91 14/31 8. AM Jd. FUturi.ta 90 89 91 X X 91 1/18 
9. AM Jd. Primavera, Canal, Alvorada a outro. 80 80 81 4/19 X X X X X X X 91 16/35 
10.AM Serra Azul, Nova Era a Lataiata 85 87 87 X X X 91 14/35 1l.AM Jd. Metropolitano 83 79 84 1/2 X ob X X X X "'* 91 14/35 
12.AM Monta SOl (MARFEL) 84 85 84 X X X 90 19/35 13.AM Nova Atllntlca 83 ? 88 ? 0/28 14.AMB OUro ,ino 83 79 87 6/27 X X X X 91 10/35 
lS.AMA OUro Preto, OUro Fino, Ouro Branco a adj. 81 77 81 3/8 X 3/8 X X X X X "'''' ob ob 91 12/35 16.AM OUro Varda 90 90 90 X "'* 91 1/17 17.AM Palhada 82 85 85 X 85 0/35 18.AM pre •• Dutra a Vila Kita 88 89 89 X 90 6/23 
19.AM Pq. Rodillndia 83 78 85 2/3 X X 91 3/35 20. AM Ro.a do. Vento. 79 79 81 X 18/27 X X X "'''' X 91 9/35 
21.AM Vila Marina (AS-Vida) 85 85 85 X 87 2/17 
22.AM Vila Lina, Eliane a adj. 87 87 87 X X 89 2/35 
23.OC alo Bebaatilo ? ? 88 ? 0/31 
24. SOe. canun. Ouro Branco 84 85 84 X X X 90 17/35 
25.AM Jd. Rema (*, ? 85 ? ? ? ; ~;., : . ;! "'~ , .. '; . ~ 
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1. AS 540 Gabriel e adj. (*) 78 2/3 X X 5/27 X 80 
2. AMa Nova Brasilia (*) 79 1/1 X 1/27 X 80 
3. AMB Iguaçu Velho (*) 79 X 5/27 X 80 
4. AH JuruA e Slo Teodoro (*) 79 2/2 X 14/27 X 81 
5. AS Maria das Graças (*) 79 X 79 
6. AS Barcelona (*) 79 X 79 
7. AMB N. S. da Coneeiçlo (*) 79 X 1/27 X 80 

~ 

~ 
8. CHC Nova Califórnia 79 X 79 
9. OUteiro 78 1/4 11/27 X 81 
10.AH Jd. Nova Esperança e adj. (*) 78 3/3 X X 2/26 X 80 
11.AAB Ponte Preta, Granja Auzira e adj. (*) 79 X 6/13 84 
12.AH Jd. Jaamtm (*) 85 ? 89 ? ? 
13.AMB Lacini e adj. (*) 89 ? 89 ? ? 
14.CUA Vilar Sta. Rosa (*) 87 ? ? 
lS.Pq. Allian (*) 78 3/7 
16.J<M-J8 (*) 78 1/8 
17.JoAo XXIII (*) 78 1/4 
18.Vasco (*) 78 1/4 
19.Jd. Taboca (*) 78 1/4 
20.Ros.iral (*) 78 1/4 
2l.Vila HetalGrgica (*) 78 2/3 
22.Jd. Uliss.s (*) 80 1/25 
23.Pq. 510 Borges (*) 81 81 1/3 
24.Haria Inês (*) 79 
2S.LIdia MaurIoio (*) 79 
26.Vila Avalino (*) 79 79 
27.N.n6m Pir •• d. Halo (*) 83 . 



NOTAS 

1. Refere-se ao ano da fundação da Associação de Morado­
res. 

2. Busca identificar o ano da 1- presença do AB-AM no 
MAB. 

3. Refere-se ao ano da 1- filiação do AB-AM no MAB apõs a 
fundação da federação (dezembro de 81). Observe-se que 
cada nova direção de AB-AM a~ós sua eleição deve refi­
liar sua assoc1ação ao MAB, 1Sto é, a cada mandato de 
2 anos. 

4. Comunidades de Igreja e Bairros presentes aos 7 pri­
meiros Encontros (ainda reuniões dos ambulatórios pu­
xadas pela Cáritas Diocesana de Nova Iguaçu), entre 
novembro de 1975 e março de 1977. O n2 inte1ro identi­
fica o número de encontros havidos após o início da 
participação de cada ambulatório aos encontros promo­
vidos pela Cáritas, e a fração, o número de encontros 
dos quais realmente participou. 

5. AB presentes do 82 ao 182 Encontros do MAB (entre maio 
de 1977 e maio de 1979). O n 2 inteiro identifica o nú­
mero de encontros havidos apõs a entrada de cada AB no 
MAB, e a fração, quantos encontros realmente partici­
pou. 

6. Os 34 AB que subscreveram o "Memorial Geral dos Bair­
ros" entregue ao Prefeito de Nova Iguaçu na Assembléia 
dos 800, em 14 de outubro de 1974 (16 2 Encontro). 

7. Identifica os 70 AB presentes à Assembléia dos 3000, 
em 15 de julho de 1979 e que subescreveram o "Manifes­
to de Protesto do Povo de Nova Iguaçu" (18 2 Encontro). 

8. Identifica a presença dos AB nas 27 primeiras reuniões 
do Conselho de Representantes (CR), entre 15 de novem­
bro de 1979 e 8 de novembro de 1981, reuniões que an­
tecederam a fundação da Federação. O n2 inteiro iden­
tifica o número de reuniões do CR havidas após a en­
trada do AB no MAB e a fração, o número de reuniões do 
CR dos quais realmente participou. 

9. Os 68 AB que subescreveram o Regimento Interno do MAB 
em março de 1980. 

10. Identifica os 54 AB-AM presentes ao 11 Congresso do 
MAB (dezembro 81), considerados, pelo estatuto, funda­
dores da federação. Este Congresso, em deferência ao 
Congresso de Ba1rros de Nova Iguaçu, acontecido nos 
inicios dos anos 60, é considerado o 11 Congresso pelo 
MAB. 

11. a 16. 
Identificam as AMs presentes (credenciadas) nos demais 
Congressos do MAB, a cada 2 anos, até dezembro de 1991 
(Vil congresso). Observe-se que a coluna relativa ao 
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IV Congresso tráz os nomes das AMs então filiadas ao 
MAB, pois não se conseguiu levantar os nomes das AMs 
que participaram do mesmo. 

17. Busca identificar o último ano em que a AM esteve pre­
sente no MAS (reuniões do CR, pagamento de mensalida­
des, mini-Congresso, congressos). 

18. Identifica a presença de cada AM nas reuniões mensais 
do CR, reuniões levantadas entre março de 1987 e julho 
de 1991 (num total de 35 reuniões). O n Q inteiro iden­
tifica o número de reuniões do CR a que a AM teria que 
participar a partir de sua filiação ao MAB e a fração, 
o número de reuniões a que a AM rea~ente participou. 
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QUZillRO 11 

QUADRO DO CONSELHO DE REPRESENTANTES 

A..~ Média 
período das Reuniões do W- W de AMs Presenças Presen- Pre.sen-

CR Reuniões no CR Possíveis tes 
... 
ças 

15/11/79-08/11/81 , , 

(~~tes 11 Congresso) 27 93 2.315 709 30,6'%" 

1984 (pós 111 Congresso) 12 107 1.232 422 34%' . 

1987 (pós. IV Congresso) 4 211 802 180 22,4i 

1988-89 (pós V Congr.) 15 256 3.478 673 19,3t 

1990-91 (pós VI Congr.) 17 290 4.417 629 14% 

1990 (pós VI Congresso) 10 281 2.810 394 14% 

1990 (*) 10 181 1.810 248 13,7% 

(*) Dados obtidos desmembrando-se os Regionais 11, IV, VIII e IX pertencentes 
a municípios emancipados de Nova Iguaçu na oportunidade 

QUADRO III 

QUADRO DO CONSELHO DE REPRESENTANTES - 1984 
(Apresentado na reunião de diretoria do MAB em 13/03/85) 

AMs Conselheiros. 

AMs Conse- Quorum Presentes Presentes 

!-~és Filiadas lheiros t-ünimo ~ ~ W % 

jan. 100 200 61 40 40 54 27 

fev. 100 200 61 37 37 53 26,5 

março 100 200 61 33 33 42 21 

abril 100 200 61 45 45 56 28 

maio 101 202 61 31 31 38 19 ... 
. . 

junho 102 204 63 44 43 48 23 

julho 103 206 63 27 26 33 16 

agosto 103 206 63 23 22 30 15 

sete 104 208 64 29 28 37 18 

out. 106 212 65 43 41 50 24 

novo 106 212 65 39 37 45 21 

dez. 107 214 66 31 29 41 19 

Cos: r.ão atingiu e.:!:.r.enh1.4-nrr.ês o q-...lO!ul'!lIrlÍnino de 30%+1 q'...laJltc ao nÚInerode Conse1heiros 
(2 por _:"'''!). Quanto ao nú..-nero de ;;"V.s no CR atingiu-se o quoru:n em 8 meses durante 1984. 
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NOTA 1 

Os dados acima são levantados junto às reunloes: 
1) Antes do 11 Congresso (todas as 27 reuniões): 15/11/79; 15/12/79; 06/01/ 

aq;20/01/80; 24/02/80; 09/03/80; 13/04/80; 11/05/80; 01/06/80; 13/07/ 
8p; 08/08/80; 14/09/80; 05/10/80; 02/11/80; 16/11/50; 14/12/80; 11/01/ 
81.;25/02/81; 15/03/81; 12/04/81; 09/05/81; 14/06/81; 12/07/81; 09/08/ 

~81; 13/09/81; 11/10/81 e 08/11/81. 

2>- Em 1984, as 12 reuniões aco!1tecidas durante o ano. 

3).Em 1987 (4 reuniões): 03/09/87;, 13/09/87; 19/09/87 e 10/87. 

4) Em 1988 8~ (15 reuniões). 

5) Em 1990-31 (17 reuniões): 01/90; 02/90; 03/90; 04/90; 05/90; 06/90; 08/ 
90; 10/90; 11/90; 12/90; 01/91; 02/91; 03/91; 05/91; 05/91; 06/91; 07/ 
91 (de abril a julho de 91 não se obteve dados dos Regionais IV, VII, VIII 
e IX). 

NOTA 2 

Não se obteve dados das relln1ces do CR pós 11 Cong=esso (1982-83). 
Comparando-se as reuniões do CR em toda tústória do MAB, percebe-se pela 
média, que houve maior participação (quantitativo) das AMs nas reuniões do 
CR no período de 1984 (pós 111 Congresso). Antes do 11 Congresso, 30%; em 
1984 34%, em 1987 22,4%, em 1988-89 19,3% e em 1990-91 14%. As médias obtidas 
relativas aos anos 1990, 1990-91 e 1990 (descartando os Regionais. 
emancipados) praticamente são as mesmas (cf. Quadro 11). Esses últimos dados 

. descartam a hipótese e argumentação de que a emancipação de Belford Roxo e 
Queimados é que teria esvaziado o MAS. Aceite-se que as emancipações tenham 
diminuído o volume de atuação do MAS como um todo, pois pulve=izou a sua 
atuação em três municípios e federações, no entanto, não se aceite que as 
emancipações tenham reduzido a média de participação das AMs. 
Quanto ao quorum exigido de 30% de participação das ;'~!s e dos Conselheiros 
(2 por AM) nas reuniões do CR, constatou-se que o quOrt:::l das AMs só foi obtido 
antes do 11 Congresso e em 1984. Mesmo assim, no período de maior participação 
(1984) o quorum foi obtido somente em 8 reuniões. Quanto ao número de 
Conselheiros, dificibnente as reuniões do CR terão atingido o quorum mínimo 
exigido, pois no ano de maior participação (1984) e!Il nenhum momento o mesmo 
foi obtido (cf. Quadro 111). 
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QUADRO IVa 

CONGRESSOS DO MAB - DELEGADOS INSCRITOS (não credenciados) 

Regional Delegados por Congresso 

11 111 IV V VI MINI c. 
I 100 143 125 192 234 
11 35 40 66 44 73 
111 35 54 44 65 75 
IV 42 89 90 183 161 
V 70 112 103 115 85 
VI 1 10 10 59 70 
VII 10 20 63 89 60 
VIII 58 83 118 241 200 
IX 65 58 58 49 67 
X 10 18 78 83 105 
XI 30 49 80 98 138 
XII 30 20 69 118 106 

TOTAL 486 696 901 1.336 1.374 

Na ata ? ? 901 1.333 ? 

Votantes 297 ? 592 874 968 

Credenciados 361 ? 632 915 ? 

QUADRO IVb 

CONGRESSOS DO MAB - DELEGADOS INSCRITOS 

(desmembrando-se os Regionais 11, IV,· VIII e IX) 

111 
* 

27 
* 

29 
29 
44 

* 
* 

34 
64+4 oh 
81+7 oh 

419+11 oh 

? 

? 

? 

Regional Delegados por Congresso 

11 111 IV V VI MINI C. VII 

I 100 143 125 192 234 111 99 
111 35 54 44 65 75 27 29** 
V 70 112 103 115 85 29 28 
VI 1 10 10 59 70 29 22 
VII 10 20 63 89 60 44 30 
X 10 18 78 83 105 34 28 
XI 30 49 80 98 138 64+4 oh 61 
XII 30 20 69 118 106 81+7 oh 88 

TOTAL 286 426 572 719 873 419+11 ob 385 

* Regionais desmembrados. 
** Regionais com delegados observadores. 

c 

vlt--
- -

c 99 
*. 

291'"* 
*. 

i 
28: 

-22 

30 

*' 
* 

28 
61 
88 

385 

? 
. - -, 

152 

? 

VOTANTES 

43 
O 

11 
1 
O 

14 
33+1 

50 

152 

Nota: no 11 e 111 Congressos, o MAB ainda não estava dividido em 12 regionais. 
Para efeito deste estudo, as A~ com delegados a estes congressos, foram 
redistribuídas nos 12 regionais do MAS, como se naquela época o MAB já tivesse 
12 regionais. 
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QUADRO V 

MAPA GERAL DO MAB 

(AMs fundador as do H.liB nos Congressos ào ~.~~) (*) 

~s·nb MAS até 11 Congresso (incluído) 144 (100%) 

:AMs no 11 Congresso .................................• 54 (37%) 

-AMs fundadoras nos demais Congressos ................. 60 (42%) 

AMs fundadoras em nenhum Congresso ........•.......... 30 (21%) 

(*) Considera-se AM fundadora do MAB, aquela que duma ou doutra forma, desde 
novembro 75, contribuiu para criação do }~~. 

QUADRO VI 

MAPA GERAL DO MAS 

(AMs no MAS após fundação da Federação) 

AMS desde o 11 Congresso (incluído) ....•..•........•...•. 311 (100%) 

AMs com participação a partir do 11 Congresso •.....••..... 252 (81%) 

AMs sem qualquer participação no MAB aoós 11 Congresso •••• 59 (19%) 

Somando-se as 30 AMs (ABs) não mais no MAB após a fundação da Federação (no 
11 Congresso em 1981), mais as 59 AMs que se filiaram ao MAS enquanto 
federação, mas que não participaram dos congressos nem das reuniões do :~R 
entre 1987-91, tem-se um total de 89 AMs-ABs sem qualquer vínculo orgâmco 
ao MAB, correspondendo a 26% (1/4) de AMs sarn qualquer atuação no MAB, após 
a fundação da Federação, dum total de 341 ~~·!s-ABs sob a influência do MAB 
desde a origem. 
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QUADRO VII 

PARTICIPAÇÃO DAS AMS SOB INFLUÊNCIA DO MAS NOS CONGRESSOS 

(da origem ao VII Congresso) 

Congresso AMs sob influência AMs Inscritas' 
.Aros filiadas e/ou Credenciadas 

Mês/ano N= % N2 % 

11 (12/81) 144 54 37 54 (I e C) 100 
111 (12/83) 178 98 55 74+11 ob (C) 86,6 
IV (12/85) 227 147 64 100 (I) 68 
V (12/87) 262 211 80,5 144 (C) 68,2 
VI (12/89) 321 256 80 147 (C) 57,4.' 

-

VII (12/91) 337 290 86 31+2 ob (C) 11,3-.: 
MINI-C. (91) 337 290 86 52+2 ob (C) 20,7 

; 

" 

4 outras AMs não foram tabuladas pois não se conseguiu identificar os anos 
de sua ligação ao MAB (Caiçara, Vila Japeri e Chacrinha, Grama e AMABAI). 

QUADRO VIII 

PARTICIPAÇÃO DAS AMS SOB INFLUÊNCIA DO MAS NOS CONGRESSOS 

(da origem ao VII Congresso) (*) 

- Congresso AMSsob influência AMs Ins cri tas 
Ams filiadas e/ou Credenciadas 

Mês/ano ~ % ~ % 

11 (12/81) 78 31 40 31 (C) 100 
111 (12/83) 100 - - - 5_6 56 44 (C) 78 
IV (12/85) 138 91 66 62 (1) 68 
V (12/87) 153 129 84 88 (C) 68 
VI (12/89) 197 162 82 91 (C) 56 
VII (12/91) 210 186 88,5 31+2 ob (C) 17,7 
MINI-C. (91) 210 186 88,5 59+2 ob CC) 32,7 

(*) Este Quadro VII, para efeito de comparação, desmembra desde a origem do 
MAB os Regionais 11, IV, VII e IX que no VII Congresso (1991), por pertencerem 
a municípios recentemente emancipados, formavam outras federações. Note-se 
que não se tabulou neste quadro as 26 "AHs sob influência do MAB" que não 
se conseguiu os regionais a que pertenceriam. 
Os Quadros acima buscam identificar todos os ABs e AMs, da origem a dezembro 
de 91, que duma ou doutra forma, tiveram alguma ligação com o MAS, a nível 
de filiação e de participação nos Congressos. 
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QUADRO IX 

FORÇAS NO MAS 
(IV Congresso - 1985) (*) 

Regional Nós T. 

I 9 O 

11 O 3 
111 6 O 
IV 3 6 
V 2 ? 
VI 2 -
VII 2 1/2 -
VIII 1 10 
IX 2 -

-" X 1/2 -
XI ? ? 

XII 5 -

TOTAL 33 19 

2 

6 

A PT PDT Nada Total 

1 1 1 5 17 
O 3 2 3 11 
O O O 1 7 
- - 1 2 12 
? 4 ? ? 18 
- - - 1 3 

1/2 - - 2 7 
- 1 2 7 21 
- 2 - 6 10 
- 9 1/2 - - 10 
? ? ? ? 16 
3 - 1 1 10 

1/2 20 1/2 7 28 ~ 114 

(*) Reprodução de um rascunho, manuscrito à lápis, identificando as forças 
políticas dentro do MAB, na listagem das AMs para o IV Congresso (in Arquivos 
do MAR). 

Interpretação dos códigos: 
Nós: militantes da chapa eleita no IV Congresso (MR-8, PCB, PCdoB, PMDB) 
T. : AMs sem hegemonia duma força (todos) 
A: "AMs com hegemonia da ALP (hoje OPPL) 
PT: AMs com hegemonia do PT 
PDT: AMs com hegemonia do PDT 
Nada: AMS independentes, sem vínculo partidário. 

Obs:A diferença entre as totalizações na vertical (142) e na horizontal (114) 
se dá porque: na vertical está o total de AMs ~~ condições àe inscrever~~­
se ao Congresso e na horizontal estão as ;.~~s com as forças políticas 
identificadas. 
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QUADRO x 
GRÁFIco RELACIONANDO .AMs SOB INFLUÊNCIA DO MAS X A."'!s FILIADAS E INSCRITAS 

AOS CONGRESSOS DO MAS 

~ de .AMs 

350 

300 

250 

200 

150 

100 

_. 

1 ;-!7 •• ~fl::~a 
32~ ••• I do HAB - .. 

.. I 
•• I 

~ ________ -+ __________ +-________ ~ ____ ~ •• L· __ +-____ ~I __ -+ ___ _ 

• • J. ~to •• AHs·~cfas 
• ·1 

•• •• I 
262 •• • It •• I 

• • ~#2S6 I 
•••• ••• I1 

227 •• • 
." ••• I 

•• 2ll#.. I 
••• .·1 ! 

~--------~----.- . . • • I 
•• •• I 

•• tI'~7B ••• I 
••• •• I 

• •• I .~. ______ 4-________ ~L-______ ~~ ________ ~ ____ ~ ____ +-__ 
=-:44 .~ 247 ~-- -,247 I 

•• , ~44 \ I 
..~, \ I ... ~ , \ I 

~.~, \ ! 

n. I 

II C 
1981 

III C 
1983 

IVC 
1985 

VC 

1987 
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VIC 
1989 

KDlI C 
l.99~ 

VII C 
1991 



AB 
ABM 
ALP 
AM 

-'CCS· 
CDJP 
CE 
CEAC 
CEBs. 
CEDAC 
CEHAB 
CEP 
CGB 
CIMS 
CR 
FAFERJ 

FAMERJ 

FAPERJ 

FUNDREK 

MAB 

MCC 
MEP 
MIC 
MR-8 
MSU 
MUB 

OPPL 
PAMS 
PESB 
RI 
SESNI 
SUDS 
UBES 
UIES 
V-B-M 

GLOSSÁRIO 

Amigos do Bairro 
Federação das Ass. Moradores de S. João de Meriti 
Aliança Libertadora do Proletariado 
Assoc1ação de Moradores 
Conselho Comunitário de Saúde 
Comissão Diocesana de Justiça e Paz de Nova Iguaçu 
Coordenação Executiva 
Centro de Educação e Ação Comunitária 
Comunidades Eclesiais de Base 
Centro de Ação Comunitária 
companhia Estadual de Habitação 
Centro Estadual dos Professores 
Coletivo Greg6rio Bezerra 
Conselho Interinstitucional Municipal de Saúde 
Conselho de Representantes 
Federação das Associações de Favelados do Estado do 
Rio de Janeiro 
Federação das Associações de Moradores do Estado do 
Rio de janeiro 
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de 
Janeiro 
Fundação para o Desenvolvimento da Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro 
Movimento Amigos de Bairros de Nova iguaçu 
(Federação) 
Movimento Contra Carestia 
Movimento pela Emancipação do Proletariado 
Movimento de Inte~ação Comunitária 
Movimento Revoluc1onário 8 de outubro 
Movimento Social Urbano 
Federação das Associações de Moradores de Duque de 
Caxias 
Organização Popular é prá Lutar 
Postos de Assistência Médica do INAMPS 
Pro9rama Especial de Saúde da Baixada 
Reg1mento Interno 
Sociedade de Ensino Superior de Nova Iguaçu 
sistema Unificado Descentralizado de Saúde 
União Brasileira de Estudantes Secundaristas 
União Iguaçuana de Estudantes Secundaristas 
Vanguarda-Base-Massa 
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